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1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 3256/2000 — AP. — O Dr. Luís
Mendonça, Juíz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 1352/95.8PAALM, do 1.º Juízo, que o Ministério
Público move contra a arguida Sílvia Marisa Gonçalves Martins,
filha de Mário Rodrigues Martins e de Laurentina Silva Gonçal-
ves Martins, natural de São Sebastião da Pedreira, Almada, nascida
a 18 de Fevereiro de 1973, e com residência conhecida na Associ-
ação dos Reformados de Corroios, 2, 2.º, direito, Corroios, por ter
cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos
artigos 313.º e 314.º do Código Penal de 1982, e 217.º do Código
Penal de 1995, foi, por despacho de 20 de Novembro de 1999,
declarada cessada a contumácia da arguida por apresentação.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3257/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 20 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 13/94.0GCALM (B), a cor-
rer termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou
a situação de contumácia em que foi colocado o arguido Silvério
Mendes Neves, nascido a 27 de Julho de 1945, natural de Santa
Maria de Belém, Lisboa, filho de Artur Neves e de Açucena Ale-
grete Mendes Neves, com última residência conhecida na Quinta
de Santo António, bloco 10, 2.º, esquerdo, Laranjeiro.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3258/2000 — AP. — O Dr. Luís
Mendonça, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum registados sob
o n.º 9877/96.1TDLSB (A), do 1.º Juízo, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Nelson Jesus Miranda Cabral, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Bernardino Machado, 26, 1.º,
direito, Paivas, por ter cometido o crime previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de
16 de Novembro de 1999, declarado contumaz, implicando a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração de contumácia e a proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certificado do registo criminal e certidões de nascimento e de
casamento e documentos em conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis e em repartições de finanças.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça. —
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3259/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 25 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 526/95.6TAALM (B), a cor-
rer termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou a
situação de contumácia em que foi colocado o arguido António Balhes-
teiro Escoval, divorciado, nascido a 20 de Janeiro de 1947, natural de
Barrancos, filho de Balbino Valério Escoval Relindo e de Isabel Ma-
ria Balhesteiro, com última residência conhecida na Rua dos Lusía-
das, lote 51, Bairro dos Porfírios, Vale Figueira, Charneca da Caparica.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3260/2000 — AP. — O Dr. Luís
Mendonça, Juiz de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum registados sob
o n.º 1022/95.7PCALM, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Domingos Madruga, natural da Pena,
Lisboa, nascido a 24 de Dezembro de 1967, filho de Sebastião
Pereira e de Maria da Conceição, residente na Casa da Misericór-
dia dos Anjos, Lisboa, por ter cometido o crime previsto e punido
pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea f), do actual Código Penal, foi o mes-
mo, por despacho de 15 de Novembro de 1999, declarado contu-
maz, implicando esta declaração a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração,
bem como a impossibilidade de obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte e certidões de nascimento e de casamento e do-
cumentos em repartições de finanças.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça. —
A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3261/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 27 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 118/97.5TAALM (B), a
correr termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, ces-
sou a situação de contumácia em que foi colocado o arguido Al-
berto Francisco Magro Matão Gonçalves, nascido a 18 de Fevereiro
de 1960, natural de Sousel, filho de Francisco José Matão e de Ana
Teresa Palrão, com última residência conhecida na Rua de São
Miguel Nascente, 6, rés-do-chão, B, Bairro do Matadouro, Pragal,
Almada.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ALMADA
Aviso de contumácia n.º 3262/2000 — AP. — Torna-se pú-

blico que, por despacho de 29 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 703/97.5PBALM, a correr seus ter-
mos pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou a si-
tuação de contumácia em que foram colocados os arguidos Antó-
nio Jorge José Carinhas, casado, nascido a 16 de Julho de 1954,
filho de Carlos Marques e de Fernanda Marques Soares Carinhas,
natural de Angola, e Carlos Alberto Carinhas Moreira, nascido a
23 de Dezembro de 1967, filho de Manuel Magalhães Moreira e
de Ilda Carinhas, ambos com última residência conhecida na Rua
do Raposo de Cima, lote 2, 1.º, A, Monte de Caparica.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Rita Almeida
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ALMADA
Aviso de contumácia n.º 3263/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum, singular, n.º 1595/94.1PAALM, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, que o digno
magistrado do Ministério Público moveu ao arguido Ismail Valo-
mahomed, nascido a 25 de Agosto de 1941, natural da República
da Índia, filho de Valimahomed Noormahomed e de Khatoo Ebrhi-
mo, titular do bilhete de identidade n.º 16036747, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conheci-
da na Rua do Benformoso, 127 a 133, Lisboa, por despacho de 20
de Setembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia.

21 de Setembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Conceição Cortinhas.

Aviso de contumácia n.º 3264/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel da Cunha Lopes, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal
da Comarca de Almada, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 2691/94.0PAALM, pendentes neste 3.º Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Amadou Oury Diallo,
nascido a 25 de Fevereiro de 1951, na Guiné Conacry, titular da
autorização de residência A-228232, filho de Mamadú Boye Diallo
e de Binta Diallo, com última residência conhecida na Rua de
Basílio Teles, 81, Carcavelos, por haver cometido o crime previsto
e punido pelo artigo 384.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho
de 15 de Novembro de 1999, foi declarada a cessação de contu-
mácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3, do Código Penal.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Carla Bastos.

Aviso de contumácia n.º 3265/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 48/97.0
PEALM, do 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Paulo Jorge Vaz, solteiro,
natural de São Martinho, Sintra, titular do bilhete de identidade
n.º 11117622, emitido em 1 de Abril de 1993, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, nascido a 26 de Outubro de 1974, com última
residência conhecida no Largo da Romeira, 8, rés-do-chão, Cova
da Piedade, Almada, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulação dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, registos a seu favor ou certidões em
qualquer repartição pública e, nomeadamente conservatórias ou
repartições da fazenda pública e obter ou renovar passaporte, car-
ta de condução ou bilhete de identidade, bem como a obtenção de
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novos cheques, e, ainda, o arresto de qualquer conta bancária de-
positada em instituição bancária que opere em Portugal.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 3266/2000 — AP. — O Dr. Pe-
dro Miguel da Cunha Lopes, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal
da Comarca de Almada, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 11 383/90, pendentes neste 3.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido João Maria Antunes da Luz,
nascido a 7 de Novembro de 1938, filho de Francisco da Luz
Duarte e de Emília Antunes da Luz, natural da freguesia de Ria-
chos, concelho de Torres Novas, casado, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2268134, e com última residência conhecida na Aveni-
da Pascoal de Melo, 135, 2.º, esquerdo, Lisboa, por haver cometido
o crime previsto e punido pelos artigos 3.º e 24.º, n.º 2, alínea a),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
por despacho de 12 de Novembro de 1999, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3, do Código
Penal.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Carla Bastos.

Aviso de contumácia n.º 3267/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Sá, Juíza de direito do 3.º Juízo Criminal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
n.º 2902/94.2PAALM, pendentes neste 3.º Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido José Adriano Jorge Martins, nascido
a 17 de Janeiro de 1972, filho de José da Costa Martins e de Maria
de Jesus da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 10147610,
com última residência conhecida na Rua de 25 de Outubro, 132,
1.º, direito, Póvoa de Santo Adrião, por despacho de 26 de Novem-
bro de 1999, foi declarada a cessação de contumácia, ao abrigo do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Sá. —
A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 3268/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 25 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 3626/96.1PAALM, que corre
termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Almada, cessou a si-
tuação de contumácia em que se encontrava, nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o arguido Marco Paulo
Vieira Antunes, solteiro, nascido a 25 de Dezembro de 1979, titular
do bilhete de identidade n.º 10766796-7, com última residência
conhecida no Bairro da Cruz Vermelha, lote 34, 3.º, direito, Alcoitão.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
da Cunha Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Gonçalves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE AVEIRO
Aviso de contumácia n.º 3269/2000 — AP. — A Dr.ª Paula

Cristina Seoane Seguro Santos, Juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Aveiro, faz saber que, por despacho de 19
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 341/99, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido José Fernando Silva Magalhães, nascido a 23 de
Outubro de 1958, filho de António Alves de Magalhães e de Ma-
ria Celeste Ferreira da Silva, natural de São Bernardo, Aveiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7939746, e residente na Rua de
Arrais Ançã, 132, Costa Nova, Ílhavo, por haver cometido os cri-
mes de fraude fiscal e de falsificação de documento, previstos e
punidos pelos artigos 23.º, n.os 1, 2, alíneas a) e c), e 3, alíneas a),
b), e) e f), do Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Janeiro, e 255.º,
alínea a), e 256.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, nos termos do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi aquele arguido de-
clarado contumaz. Tal declaração implica, para além da suspensão
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de obter quaisquer documentos, passapor-
tes, bilhete de identidade e carta de condução e certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 3270/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 20/96, do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move contra
o arguido José Francisco de Oliveira Naia, filho de Francisco da
Naia Camarão e de Maria de Oliveira dos Santos, natural da fregue-
sia de Almedina, concelho de Coimbra, nascido a 16 de Março de
1935, casado, titular do bilhete de identidade n.º 0532125, emiti-
do em 19 de Setembro de 1986, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua dos Moitinhos, 89,
Ílhavo, foi declarada cessada a situação de contumácia em que
aquele arguido se encontrava, por se ter apresentado em Juízo.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — A Escrivã Auxiliar, Clara Bandeira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 3271/2000 — AP. — A Dr.ª Emí-
lia Melo e Castro, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Aveiro, faz público que, no processo comum, colectivo,
n.º 196/96, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, contra o arguido
Jaime Florival de Oliveira, casado, pintor da construção civil, nas-
cido a 22 de Janeiro de 1956, natural do Socorro, Lisboa, filho de
Maria Rosa de Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 6016630,
emitido em 6 de Setembro de 1979, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua de Santa Maria da Feira, 41, 3.º, es-
querdo, Aveiro, acusado de haver cometido um crime de tráfico de
estupefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1, e 24.º,
alíneas b), c) e f), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, por
despacho de 6 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia.

6 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Emília Melo e
Castro. — O Escrivão-Adjunto, Luís Manuel Passeiro.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 3272/2000 — AP. — O Dr. Fer-
nando Fernandes Rico, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Aveiro, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 415/97, que o Ministério Público move a Joaquim Luís
Pedro Lopes, divorciado, empresário, nascido a 28 de Novem-
bro de 1949, em Rio Maior, Santarém, filho de Justino Tomás Lo-
pes e de Alda da Conceição Pedro, titular do bilhete de identidade
n.º 1326586, e residente na Rua do Tenente General Zeferino Se-
queira, 22, 7.º, F, Carnaxide, Linda-a-Velha, por despacho de 26
de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, pela
apresentação do arguido.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Fernando Fer-
nandes Rico. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3273/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 180/95, a correr
termos pelo 3.º Juízo Criminal da Comarca de Aveiro, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Roy Hy-
persiel, solteiro, nascido a 14 de Agosto de 1973, natural da Bél-
gica, filho de Elie Hypersiel e de Rose Renée Maas, com última
residência conhecida na Avenida Marginal, lote 7, Costa Nova,
Ílhavo, acusado de haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi, por despacho de 4 de Novembro de 1999, pro-
ferido nos autos acima indicados, declarada cessada a contumácia,
ao abrigo do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Fernando Fer-
nandes Rico. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BARCELOS
Aviso de contumácia n.º 3274/2000 — AP. — O Dr. An-

tónio José Oliveira Santos Rodrigues, Juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo
desta comarca, correm seus termos legais uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 72/97, do 1.º Juízo, em que



5APÊNDICE N.º 15 — II SÉRIE — N.º 22 — 27 de Janeiro de 2000

são autor o Ministério Público e arguido Manuel Cardoso da Silva
Miquelino, divorciado, carpinteiro, nascido a 21 de Setembro de
1966, natural de Abade Neiva, Barcelos, filho de Américo Alves
da Silva e de Ana Brandão Cardoso, residente no lugar do Faial,
Abade Neiva, Barcelos, foi este arguido declarado contumaz, por
despacho de 28 de Janeiro de 1998, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, em virtude de se
encontrar acusado pelo crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 212.º do Código Penal, por despacho de 15 de Outubro de
1999, foi declarada cessada a situação de contumácia, em virtude
de o arguido se ter apresentado em Juízo.

27 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel da
Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3275/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Barcelos, correm
seus termos legais uns autos de processo comum registados sob o
n.º 489/920, em que são autor o Ministério Público e arguido Ma-
nuel Chaves Freitas, casado, profissional de futebol, nascido a 19
de Novembro de 1962, em Angola, filho de Álvaro Manuel Tei-
xeira e de Carolina Chaves de Freitas, residente na Avenida de 25
de Abril, Edifício Panorâmico, bloco 1, 401, Leiria, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Nos referidos autos foi de-
clarada cessada a situação de contumácia em que o arguido se en-
contrava, em virtude de ter sido extinto, por prescrição, o procedi-
mento criminal, conforme o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Ma-
nuel da Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3276/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Barcelos, correm
seus termos legais uns autos de processo comum registados sob o
n.º 533/95, em que são autor o Ministério Público e arguida Sandra
Paula Ribeiro do Vale, solteira, nascida a 11 de Agosto de 1968,
em Angola, filha de Francisco Ferreira do Vale e de Maria Lemos
Ribeiro, residente na Rua do Dr. Manuel Barros, entrada 4, 1.º, di-
reito, A, Esposende, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Nos re-
feridos autos foi declarada cessada a situação de contumácia em que
a arguida se encontrava, em virtude de ter sido extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal, conforme o disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Ma-
nuel da Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3277/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 68/97, pendentes no
1.º Juízo Criminal da Comarca de Barcelos, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido João Maria Eiras da Silva, divorciado,
electricista, nascido a 16 de Setembro de 1959, em Perelhal, Bar-
celos, filho de Domingos Miranda da Silva e de Ana da Concei-
ção Gomes das Eiras, titular do bilhete de identidade n.º 8248782,
emitido em 27 de Março de 1995, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente no lugar do Alto, São Julião de Freixo, Ponte
de Lima, acusado da prática de dois crimes de omissão de assis-
tência material à família, previsto e punido pelo artigo 197.º, n.º 2,
do Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 250.º, n.º 1, do
Código Penal vigente, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia em que o supra identificado arguido se encontrava, por se
ter apresentado voluntariamente em Juízo, tendo a competente de-
claração de contumácia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 4, Apêndice n.º 3, de 16 de Janeiro de 1998.

29 de Novembro de 1998. — O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, José Manuel
da Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3278/2000 — AP. — O Dr. An-
tónio José Oliveira Santos Rodrigues, Juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo

desta comarca, correm seus termos legais uns autos de processo
comum, colectivo, registados sob o n.º 257/96, do 1.º Juízo, em que
são autor o Ministério Público e arguida Cidália Maria Azevedo
Cunha, casada, industrial, nascida a 10 de Outubro de 1973, natural
de Alvelos, Barcelos, filha de Fernando Vilas Boas da Cunha e de
Delovina Correia Azevedo, com última residência conhecida no
lugar do Paço, Alvelos, Barcelos, foi esta arguida declarada con-
tumaz, por despacho de 28 de Abril de 1998, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por um
crime de burla qualificada, previsto e punido pelos artigos 313.º e
314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, e 217.º e 218.º, n.º 1,
do Código Penal de 1995, por despacho de 23 de Novembro de
1999, foi declarada cessada a situação de contumácia, em virtude
de a arguida se ter apresentado em Juízo.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, Isaura Maria
Sousa Pereira Gomes.

Aviso de contumácia n.º 3279/2000 — AP. — O Dr. An-
tónio José Oliveira Santos Rodrigues, Juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo
desta comarca, correm seus termos legais uns autos de processo
comum, colectivo, registados sob o n.º 257/96, do 1.º Juízo, em que
são autor o Ministério Público e arguido Domingos da Silva Cam-
pos, casado, alfaiate, nascido a 11 de Agosto de 1970, natural de
R. C. Santa Eugénia, Barcelos, filho de António Rodrigues Bar-
bosa e de Florinda da Silva Pereira, com última residência conhe-
cida no lugar do Paço, Alvelos, Barcelos, foi este arguido declara-
do contumaz, por despacho de 28 de Abril de 1998, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por
um crime de burla qualificada, previsto e punido pelos artigos 313.º
e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, e 217.º e 218.º, n.º 1,
do Código Penal de 1995, por despacho de 23 de Novembro de
1999, foi declarada cessada a situação de contumácia, em virtude
de o arguido se ter apresentado em Juízo.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, Isaura Maria
Sousa Pereira Gomes.

Aviso de contumácia n.º 3280/2000 — AP. — O Dr. An-
tónio José Oliveira Santos Rodrigues, Juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Barcelos, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 339/99, pendentes neste 1.º Juízo, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra os argui-
dos Constantin Vaduva, casado, nascido a 26 de Março de 1958,
natural de Craiova, Roménia, Violeta Vaduva, casada, nascida a 29
de Maio de 1999, em Craiova, Roménia, e Liliana Ceracela Va-
duva, solteira, nascida a 4 de Setembro de 1980, em Craiova, Ro-
ménia, todos com última residência conhecida em C/Plaza, de Be-
gona, 2, Madrid, Espanha, actualmente ausentes em parte incerta,
foram os referidos arguidos, por despacho de 3 de Dezembro de
1999, declarados contumazes, em virtude de se encontrarem in-
diciados pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea a), do Códi-
go Penal, tendo esta contumácia os efeitos previstos no artigo 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, o que implica, a partir de
agora, para os arguidos, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que os mesmos venham a celebrar, bem como
a proibição de lhes serem passados bilhete de identidade, certifi-
cado do registo criminal, por eles requeridos, passaporte e carta de
condução e certidões ou quaisquer outros documentos que requei-
ram junto das repartições de finanças. Fica-lhes, também, vedado
efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, serviços notariais, centro de identificação civil e cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, António José
Oliveira Santos Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, António Manuel
da Silva Pereira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 3281/2000 — AP. — A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Baptista, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Barcelos, faz saber que, por despacho de 17 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
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n.º 256/98, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra a
arguida Maria Otília Pinto da Costa Amador, casada, vendedora,
filha de João Neves da Costa e de Joaquina Rosa de Jesus, nasci-
da a 19 de Novembro de 1954, na Cedofeita, Porto, com última
residência conhecida na Rua Airosa, 44, Porto, indiciada pela pra-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada
cessada a situação de contumácia da arguida supra identificada, por
ter sido declarado extinto o procedimento criminal contra a mes-
ma, por desistência de queixa.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Miguel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 3282/2000 — AP. — A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Baptista, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Barcelos, faz saber que, por despacho de 15 de Se-
tembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, colecti-
vo, n.º 1216/94, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Francisco José Martins da Costa, solteiro, serralheiro,
filho de Manuel Satiro da Costa e de Joaquina Martins da Costa, nas-
cida a 1 de Novembro de 1965, em Arcozelo, Barcelos, com últi-
ma residência conhecida no lugar da Estrada de Baixo, Arcozelo,
Barcelos, indiciado pela pratica de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 297.º, n.º 1, do Código Penal, um
crime de falsificação de documentos, previsto e punido pelo artigo
228.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, e um crime de burla, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia do arguido supra identifi-
cado, por ter sido julgado extinto o procedimento criminal instau-
rado contra o mesmo, por prescrição.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3283/2000 — AP. — A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Batista, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Barcelos, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 250/98, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
contra a arguida Antónia Cardoso Savedra, solteira, vendedora,
nascida a 18 de Novembro de 1978, em Vitória, Corunha, Espanha,
filha de Telmo Libânio Savedra e de Luísa Cardoso, com última
residência conhecida na Rua do Dr. Alberto Sampaio, bloco E, en-
trada 9, 1.º, esquerdo, nascente, Póvoa de Varzim, foi a mesma de-
clarada contumaz, por despacho de 19 de Novembro de 1999,
acusada pela prática de um crime de contrafacção e uso ilegal de
marca, previsto e punido pelos artigos 260.º, alínea g), e 264.º, n.º 1,
alínea f), do Código da Propriedade Industrial, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 16/95, de 24 de Janeiro, o que implica, a partir de
agora, para a arguida, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados por si, com proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de repartições públi-
cas, até à sua apresentação em Juízo ou detenção.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3284/2000 — AP. — A Dr.ª Már-
cia Maria Alves Baptista, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Barcelos, faz saber que, por despacho de 24 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 60/97, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Carlos Gomes de Sá, trolha, filho de pai natural e de Rosa
Gomes de Sá, natural de Barcelos, nascido a 6 de Julho de 1965,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11149433, residente em
Venda Nova, Couto de Cambeses, Barcelos, indiciado pela pratica
de um crime de ameaças, previsto e punido pelas disposições con-
jugadas dos artigos 26.º e 153.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia do arguido supra identi-
ficado, em virtude de o mesmo se ter apresentado em Juízo.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Miguel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 3285/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Barcelos, correm
seus termos legais uns autos de processo comum registados sob o
n.º 373/97, em que são autor o Ministério Público e arguido Ave-
lino Ferreira da Silva, casado, comerciante, nascido a 14 de De-

zembro de 1952, em Grimancelos, Barcelos, filho de Angelina Fer-
reira da Silva, residente na Granja, Monte de Fralães, Barcelos, por
haver cometido um crime de desobediência, previsto e punido pe-
los artigos 348.º do Código Penal, e 59.º do Decreto-Lei n.º 445/91,
de 20 de Novembro. Nos referidos autos foi declarada cessada a
situação de contumácia em que o arguido se encontrava, em virtude
do procedimento criminal ter sido declarado extinto, por amnistia.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 3286/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Barcelos, correm
seus termos legais uns autos de processo comum registados sob o
n.º 287/97, em que são autor o Ministério Público e arguido Do-
mingos Maria de Sousa Fernandes, casado, comerciante, filho de
Francisco Fernandes e de Emília de Jesus Leite Sousa, nascido a
28 de Fevereiro de 1953, residente na Rua do General Humberto
Delgado, Olival, Arcozelo, Barcelos, por haver cometido um cri-
me de detenção, uso e porte de arma proibida, previsto e punido
pelo artigo 275.º, n.os 1 e 2, do Código Penal. Nos referidos autos
foi declarada cessada a situação de contumácia em que o arguido
se encontrava, em virtude do procedimento criminal ter sido decla-
rado extinto, por amnistia.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 3287/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo Criminal da Comarca de Barcelos, correm
seus termos legais uns autos de processo comum registados sob o
n.º 1311/94, em que são autor o Ministério Público e arguido João
Luís Magalhães Vaz, solteiro, electricista, natural de França, filho
de João Augusto Duarte Vaz e de Maria de Sousa Magalhães, re-
sidente em Alvito, São Martinho, Barcelos, titular do bilhete de
identidade n.º 10642661, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal. Nos referidos autos foi declarada cessada a situação
de contumácia em que o arguido se encontrava, em virtude do pro-
cedimento criminal ter sido declarado extinto, por amnistia.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Batista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGA
Aviso de contumácia n.º 3288/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-

ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Braga, faz saber, nos autos de processo
comum, singular, n.º 100/96, pendentes neste 1.º Juízo, por despa-
cho de 26 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contu-
mácia do arguido Carlos Alberto da Conceição Carvalho, solteiro,
desempregado, nascido a 3 de Abril de 1959, em Lomar, Braga,
filho de António Abel Carvalho e de Delfina da Conceição, titular
do bilhete de identidade n.º 11615303, emitido em 12 de Setem-
bro de 1994, emitido em 12 de Setembro de 1994, pelo Arquivo
de Identificação de Braga, e residente em 7-Alleé de La Garonne,
78 990 Elancourt, França, conforme publicação no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 178, de 2 de Agosto de 1996.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. — A Escrivã Auxiliar, Paula Correia.

Aviso de contumácia n.º 3289/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Braga, faz saber, nos autos de processo
comum, singular, n.º 347/97, pendentes neste 1.º Juízo, por despa-
cho de 26 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumá-
cia do arguido Armindo Eduardo Gomes Faria, titular do bilhete
de identidade n.º 10638368, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente no lugar do Monte, Oleiros, Vila Verde, con-
forme publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 301, de 13
de Dezembro de 1997, Apêndice n.º 139.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 3290/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo
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Criminal da Comarca de Braga, faz saber, nos autos de processo
comum, singular, n.º 176/96, pendentes neste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Júlio César Nunes Lopes
Cardoso, solteiro, ferrageiro, nascido a 24 de Setembro de 1968,
na Guiné-Bissau, filho de Daniel Lopes Cardoso e de Anita Nunes
Correia, titular do bilhete de identidade n.º 16168228, com última
residência conhecida na Rua da Cidade do Porto, 190, 1.º, B,
Braga, foi, por despacho proferido em 30 de Novembro de 1999,
declarada cessada a contumácia do mesmo, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 280, de 4 de Dezembro de 1996.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 3291/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Braga, faz saber, que nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 1142/97, pendentes neste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Agostinho de Carvalho
dos Santos Van Dunen, solteiro, estudante, nascido a 1 de Junho de
1971, em Angola, filho de Manuel Pereira dos Santos Van Dunen
e de Juliana Agostinho de Carvalho, titular do bilhete de identida-
de n.º 16126819, com última residência conhecida na Senhora-a-
-Branca, 55, 2.º, esquerdo, norte, Braga, foi, por despacho proferido
em 3 de Dezembro de 1999, declarada cessada a contumácia do
mesmo, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 56, de 10
de Maio de 1999.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 3292/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria dos Prazeres Rodrigues da Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Braga, faz saber, nos autos de processo
comum, singular, n.º 536/95, pendentes neste Juízo, que o Minis-
tério Público move contra o arguido António Carlos Ferreira Alves
Pereira, divorciado, comissionista, nascido a 4 de Fevereiro de
1950, em São João do Souto, Braga, filho de Amadeu Alves Pe-
reira e de Maria da Conceição Ferreira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3056395, com última residência conhecida na Rua do
Caires, 278, 3.º, traseiras, Braga, foi, por despacho proferido em 3
de Dezembro de 1999, declarada cessada a contumácia do mesmo,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 90, de 16 de Abril
de 1996.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria dos Pra-
zeres Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGA
Aviso de contumácia n.º 3293/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 16 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 172/97, do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 292, de
19 de Dezembro de 1997, à arguida Maria Goretti Durão de Oli-
veira, com última residência conhecida na Rua de Eduardo Luís,
20, 2.º, direito, Braga.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 3294/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 16 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 696/94, do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de
27 de Abril de 1995, ao arguido Rodrigo do Sacramento Araújo
Cunha, com última residência conhecida na Rua de Damião de
Góis, 354, 1.º, C, Porto.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 3295/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 25 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 968/91, do 2.º Juízo Crimi-

nal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 38, de
15 de Março de 1993, respeitante ao arguido Manuel Diogo Fon-
seca Ferreira, casado, industrial, nascido a 8 de Março de 1945, em
Milheiroz de Poiares, Santa Maria da Feira, titular do bilhete de
identidade n.º 5512072, emitido em 11 de Abril de 1986, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 3296/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 174/94, do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 74, de
27 de Março de 1996, respeitante aos arguidos António Ferreira
Mendes e Joaquim da Cunha Pinto, ambos com última residência
conhecida no Alto do Céu, Outeiro, Jusão, Chaves.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 3297/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Furtado, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 621/99, pendente no 2.º Juízo, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido João Carlos de Oliveira
Carvalho, solteiro, nascido a 21 de Fevereiro de 1968, em São Pe-
dro de Escudeiros, Braga, filho de Manuel de Carvalho e de Ma-
ria de Oliveira Pereira Carvalho, com última residência conhecida
na Rua da Cidade do Porto, 216, 1.º, centro, Braga, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e
6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente,
pelo arguido após esta declaração, bem como a proibição de obter
passaporte e bilhete de identidade e certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3298/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 606/95, do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 287,
de 12 de Dezembro de 1996, respeitante ao arguido Nurane Calu
Issufo, nascido a 11 de Maio de 1957, em Moçambique, filho de
Calú Issufo e de Jinete Ibrahime, com última residência conhecida
na Rua da Cidade Nova, Edifício 3-C, 1.º, J, Santo António dos
Cavaleiros, Loures.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Moscoso.

Aviso de contumácia n.º 3299/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 29 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 65/97, do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 215,
de 17 de Setembro de 1997, respeitante ao arguido Joaquim Ferreira
Morgado, nascido a 18 de Setembro de 1954, em São João do
Souto, filho de Manuel Lourenço Morgado e de Maria de Jesus
Ferreira, e com última residência conhecida na Rua do Professor
Machado Vilela, 110, 1.º, S-2, Braga.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3300/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 1081/97, do 2.º Juízo Crimi-



8 APÊNDICE N.º 15 — II SÉRIE — N.º 22 — 27 de Janeiro de 2000

nal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 166,
de 21 de Julho de 1998, respeitante ao arguido Joaquim Jorge Vi-
lela de Oliveira, nascido a 19 de Junho de 1957, em São Vítor,
Braga, titular do bilhete de identidade n.º 5794324, filho de José
de Oliveira e de Maria Júlia Vilela, residente na Rua de Alexan-
dre Vieira, 23, 1.º, esquerdo, Lomar, Braga.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3301/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Furtado, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 3 de Dezem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 927/98, pendente no 2.º Juízo, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido José Manuel Morgado Ve-
loso, solteiro, desempregado, nascido a 14 de Abril de 1973, em
São Vítor, Braga, filho de Manuel Dias Veloso e de Belmira San-
tos Morgado, com última residência conhecida na Rua de 5 de Ou-
tubro, 11, Bairro da Alegria, Braga, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em Juízo ou deten-
ção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após
esta declaração, bem como a proibição de obter passaporte e bilhete
de identidade e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Reis
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3302/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 8 de Abril de 1999, proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 94/96, do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada, por caducidade, a decla-
ração de contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 272, de 23 de Novembro de 1996, respeitante ao arguido João
Pedro Moreira Ribeiro Carido, nascido a 7 de Setembro de 1953,
em São Cristóvão e São Lourenço, Lisboa, filho de José Ribeiro
Simões Lopes Carido e de Maria Idalina Isabel Borges Brito La-
mas Moreira Carido, com última residência conhecida na Rua de
José Afonso, 76, rés-do-chão, Braga.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — A Escrivã Auxilair, Maria Emília Gomes.

Aviso de contumácia n.º 3303/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 814/97, do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de
contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 129,
de 4 de Junho de 1998, ao arguido José Pereira da Costa, residen-
te no lugar do Castelo, Santa Leocádia, Geraz do Lima, Viana do
Castelo.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste Moscoso.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 3304/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 24 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 1725-B/94, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que se encontrava a arguida Isabel Rute
Guimarães Cortesão Dias Batista, nascida a 8 de Abril de 1971, em
Massarelos, Porto, filha de Vítor Manuel Cortesão Dias e de Isa-
bel Odete Ferreira do Couto Guimarães Dias, residente na Rua do
Caires, 44, 4.º, F, Braga.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 3305/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da

Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 24 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 1725-B/94, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que se encontrava o arguido Álvaro
Manuel de Barros, nascido a 7 de Setembro de 1975, em Vila
Verde, filho de Abílio Soares Barros e de Laura Pereira de Bar-
ros, titular do bilhete de identidade n.º 10661274, residente na Rua
do Frei Gaspar Bernardino, 2, 2.º, Queluz, Sintra.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 3306/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 25 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 550/98, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a situação
de contumácia em que se encontrava a arguida Maria Ilídia da Silva
Pereira, solteira, nascida a 16 de Setembro de 1972, natural de
Gualter, Braga, filha de José Pereira e de Arminda Marques Silva,
titular do bilhete de identidade n.º 10277733, emitido em 25 de
Julho de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Braga, residente
na Alameda de Maria da Fonte, 13, 2.º, frente, Braga.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 3307/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 30 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 19/96, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a situação
de contumácia em que se encontrava a arguida Maria Isabel Go-
mes Rodrigues, nascida a 25 de Junho de 1961, em Espinho, Braga,
filha de Francisco Rodrigues M. de Maranhão e de Maria Gomes
da Graça, residente no lugar de Serrela, Lage, Vila Verde.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 3308/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 30 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 323/96, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a situação
de contumácia em que se encontrava o arguido Simão Alberto Pe-
reira Lopes, nascido a 13 de Outubro de 1957, em Miragaia, Por-
to, filho de Joaquim Alberto Lopes e de Maria de Lurdes de Jesus
Pereira, residente na Rua de Araújo Carandá, 46, 7.º, direito, Braga.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 3309/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 15/96, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a situação
de contumácia em que se encontrava o arguido António José San-
tos Prata, nascido a 7 de Maio de 1961, em Angola, filho de An-
tónio Marques Prata e de Helena Brás dos Santos, titular do bilhete
de identidade n.º 7110974, residente na Rua de Artur Maria Afonso,
Chaves.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — O Oficial de Justiça, Manuel de Almeida Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 3310/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 30 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 722/99, pendente no 3.º Juízo, foi declarada contumaz a argui-
da Aissa Bouaraour, comerciante, nascida a 10 de Dezembro de 1952,
em Chemora, Argélia, com o documento de identificação argelino
n.º 1482949, com última residência conhecida na Rua de Feli-
císsimo Campos, 152, 1.º, esquerdo, Trás, Maximinos, Braga, actual-
mente a residir em parte incerta, por haver indícios de ter cometi-
do um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo
205.º, n.º 1, do Código Penal, o que implica para a arguida a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta data,
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bem como a proibição de obtenção de certidões ou de quaisquer
outros documentos junto das conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis e das repartições de finanças, passa-
porte ou sua renovação, carta de condução, bilhete de identidade e
certificado do registo criminal. Fica-lhe, também vedado efectuar
quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias, Direcção-Geral de Viação, Governos Civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3311/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 2 de Dezem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 563/95, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a situação
de contumácia em que se encontrava o arguido Simão Alberto
Pereira Lopes, casado, nascido a 13 de Outubro de 1957, em Mira-
gaia, Porto, filho de Joaquim Alberto Lopes e de Maria de Lurdes
de Jesus Pereira, residente na Rua de Araújo Carandá, 46, 7.º, di-
reito, Braga.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3312/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, Juiz de direito do 3.º Juízo Criminal da
Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 2 de Dezem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 1137/94, pendente no 3.º Juízo, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia em que se encontrava o arguido Silvestre Faria
de Oliveira, casado, construtor civil, nascido a 4 de Junho de 1961,
Oleiros, Vila Verde, filho de Ramiro de Jesus Fernandes de Oli-
veira e de Maria da Glória Queirós Faria, residente no lugar de São
Sebastião, Oleiros, Vila Verde.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Luís Peixoto.

4.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE BRAGA
Aviso de contumácia n.º 3313/2000 — AP. — O Dr. João

António Peres Oliveira Coelho, Juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Braga, torna público que, no processo comum,
singular, n.º 651-A/96, a correr termos pelo 4.º Juízo, que o Minis-
tério Público move a João da Costa Pereira, solteiro, electricista,
nascido a 2 de Junho de 1965, em Lomar, Braga, filho de José
Duarte Rosas Pereira e de Maria da Conceição da Costa, titular do
bilhete de identidade n.º 8713261, emitido em 23 de Outubro de
1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
do Dr. Francisco Duarte, 106, 1.º, sala 4, Braga, por haver indícios
de ter cometido o crime de ofensas corporais qualificadas, previs-
to e punido pelos artigos 143.º e 146.º, n.os 1 e 2, com referência
ao artigo 132.º, n.º 2, alínea h), do Código Penal, foi, por despa-
cho de 8 de Outubro de 1999, declarada cessada a contumácia.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. — O Escrivão-Adjunto, João Macedo.

Aviso de contumácia n.º 3314/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 320/99, do 4.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Braga, foi declarado contumaz o arguido An-
tónio Fernando da Silva Magalhães, casado, industrial, nascido a
8 de Setembro de 1971, em Arco de Baúlhe, Cebeceiras de Basto,
filho de Manuel de Magalhães da Costa e de Júlia dos Prazeres da
Silva Carvalho, titular do bilhete de identidade n.º 10170520, e com
última residência conhecida em Canedo de Basto, Celorico de Basto,
o qual se encontra acusado pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em con-
jugação com o artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal, implicando tal
declaração para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de obter, a seu requerimento, ou de outrem a seu rogo, quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo

criminal, passaporte e carta de condução, e documentos e certifi-
cados da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial e predial, conforme preceituado no artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, António Santos.

Aviso de contumácia n.º 3315/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 261/96, do 4.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Braga, foi declarada cessada a contumácia im-
posta, em 8 de Janeiro de 1997, ao arguido Adão da Costa Correia,
casado, industrial, nascido a 4 de Abril de 1951, em São João do
Souto, Braga, filho de Manuel Correia da Silva e de Arminda Gon-
çalves da Costa Azevedo, titular do bilhete de identidade n.º 39639398,
emitido em 27 de Agosto de 1987, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida no lugar da Mouta,
Lomar, Braga, por ter sido extinto o procedimento criminal, por
desistência de queixa.

6 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. — O Oficial de Justiça, José Alberto Alves
Oliveira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 3316/2000 — AP. — A Dr.ª Geor-
gina de Almeida Costa, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Cascais, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 1450/94.5CSC, movido pelo digno ma-
gistrado do Ministério Público contra o arguido Francis Sydney
Werren, natural da Grã-Bretanha, de nacionalidade inglesa, com
última residência conhecida na Rua de Vasco da Gama, 6, 1.º, Mur-
ches, Cascais, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, foi, por despacho de 20 de Outubro de 1999, cessada a
contumácia.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Georgina de
Almeida Costa. — A Escrivã Auxiliar, Antónia Rodrigues.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE CASCAIS
Aviso de contumácia n.º 3317/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-

tina Santana, Juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Cascais, faz saber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 548/97.2PECSC, pendente neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Ricardo Manuel dos Santos Afonso,
natural de Lisboa, filho de Valdemar Damásio Afonso e de Maria
José Gonçalves dos Santos, solteiro, nascido a 8 de Junho de 1973,
com última residência conhecida na Rua de Alexandre Braga, 19,
4.º, esquerdo, Lisboa, por haver cometido o crime previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea a),
do Código Penal de 1982, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
documentos, certidões e registos junto dos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade ou renovação deste, certificado do registo criminal, pas-
saporte, carta de condução e respectivas renovações, licença de uso
e porte de armas, licença de caça e pesca, livrete e ou título de
registo de propriedade de veículos automóveis e embarcações, car-
tão de identificação de empresário em nome individual ou outros
documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestado de residência ou outros atestados administrativos e cader-
neta militar ou outros documentos emitidos pelas entidades mili-
tares, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
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(artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a pas-
sagem de mandado de detenção a fim de assegurar a comparência
do arguido em Juízo, dentro do horário de expediente da secreta-
ria e da subsequente prestação de termo de identidade e residên-
cia, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de Pro-
cesso Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE COIMBRA
Aviso de contumácia n.º 3318/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho proferido em 19 de Novembro de 1999, no
processo comum n.º 513/99, do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido Anacleto
Ventura Guilhoto Paulino, solteiro, vendedor, nascido a 17 de No-
vembro de 1971, natural de Angola, filho de António José Paulino
e de Rosa Joaquina Cabral Guilhoto Paulino, titular do bilhete de
identidade n.º 10207480, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Dr. Artur
Alves Moreira, bloco E-15, Esgueira, Aveiro, por estar indiciado
por dois crimes de furto qualificado, previsto e punido pelos arti-
gos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal de 1982, e actual-
mente pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Códi-
go Penal, foi declarado contumaz, e decretada a proibição de o
arguido obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção e respectiva renovação e outros documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades ou serviços públicos. Decreta-se, ainda,
o arresto dos bens do arguido, legalmente permitidos, e o congela-
mento das suas contas bancárias.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Correia.

Aviso de contumácia n.º 3319/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 30 de Novembro de 1999, no
processo comum n.º 86/96, do 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido Frederico
Augusto Rodrigues Amaro, solteiro, vendedor ambulante, nascido
a 1 de Janeiro de 1962, natural da freguesia de Camarate, Loures,
filho de Isidro Alves Amaro e de Ema de Jesus Rodrigues, titular
do bilhete de identidade n.º 7968515, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Quinta do Louro, Rua Um, 47, Charneca do Lumiar, Lisboa, por
estar indiciado por crime de ofensas corporais, previsto e punido
pelo artigo 142.º do Código Penal, foi declarada caducada a con-
tumácia e respectivos efeitos, por apresentação em Juízo.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — O Escrivão Auxiliar, Paulo Cardoso.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 3320/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo Gonçalves Ferreira, Juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 641/97, que o digno magistrado do Minis-
tério Público neste 2.º Juízo move contra a arguida Isabel Maria
Gonçalves dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 11238400,
emitido em 31 de Dezembro de 1993, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Coimbra, com última residência conhecida na Rua da Fonte,
7, Póvoa do Pinheiro, Antuzede, Coimbra, e actualmente ausente
em parte incerta, pronunciada pela prática de um crime de difama-
ção, previsto e punido pelo artigo 180.º do Código Penal, por des-
pacho de 27 de Outubro de 1999, foi declarada cessada a contu-
mácia, a que a mesma estava sujeita.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Helena Dias.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE COIMBRA
Aviso de contumácia n.º 3321/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 548/96, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, em que é
arguido Leonido Augusto Silva, solteiro, segurança privada, filho de

Armindo Augusto da Silva e de Natércia da Ressurreição da Silva,
natural de Angola, nascido a 15 de Outubro de 1951, de naciona-
lidade portuguesa, residente em Terraços do Jamor, lote 89, 5.º,
direito, Queluz, o qual se encontrava acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi declarada cessa-
da a contumácia do arguido, a qual foi publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 237, de 13 de Outubro de 1997.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 3322/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 368/99, pen-
dente neste 3.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, em que são
autor o Ministério Público e arguida Eva Fazekas, de nacionalida-
de húngara, nascida a 2 de Junho de 1978, titular do passaporte
PN-610566, com última residência conhecida na Rua de Francisco
de Holanda, 51, sub-cave, apartamento B, Lisboa, a qual se encon-
tra acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal,
foi a mesma declarada contumaz, por despacho de 24 de Novem-
bro de 1999, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal, implicando tal declaração a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução ou respectivas renovações, bem como certidões
junto de quaisquer conservatórias de registo ou autoridades públicas.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Áurea Roseiro.

Aviso de contumácia n.º 3323/2000 — AP. — A Dr.ª Paula
Maria Mendes Ferreira Roberto, Juíza de direito do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 255/98, pendentes neste 3.º Juízo, em
que são autor o Ministério Público e arguido João Manuel dos San-
tos Simões, casado, gerente comercial, nascido a 15 de Novembro
de 1957, natural da Sé Nova, Coimbra, filho de João Martins Si-
mões e de Dília Andrade dos Santos Iria, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4192296-2, emitido em 24 de Julho de 1996, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de Joaquim Quirino, 12, 2.º, direito, Paço d’Arcos, o qual
encontra-se acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 16 de De-
zembro de 1998, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de
Processo Penal, implicando tal declaração a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução ou respectivas renovações, bem como certidões
junto de quaisquer conservatórias de registo ou autoridades públicas.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Áurea Roseiro.

Aviso de contumácia n.º 3324/2000 — AP. — A Dr.ª Paula
Maria Mendes Ferreira Roberto, Juíza de direito do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 163/98, pendentes neste 3.º Juízo, em
que são autor o Ministério Público e arguido Ricardo Jorge Nazaré
Marques Lopes, casado, empregado fabril, nascido a 23 de Julho
de 1970, natural de Angola, filho de José Alberto Paiva Lopes e
de Maria de Fátima Nazaré Marques, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9696802, emitido em 18 de Dezembro de 1996, pelo Ar-
quivo de Identificação de Aveiro, com última residência conhecida
em Horta, Tamengos, Anadia, o qual encontra-se acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, por despacho de 16 de Dezembro de 1998, nos
termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando tal declaração a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
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de actos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção ou respectivas renovações, bem como certidões junto de quais-
quer conservatórias de registo ou autoridades públicas.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Áurea Roseiro.

Aviso de contumácia n.º 3325/2000 — AP. — A Dr.ª Paula
Maria Mendes Ferreira Roberto, Juíza de direito do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 323/98, pendentes neste 3.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Francisco Oliveira
Pereira, solteiro, empresário, nascido a 4 de Julho de 1972, natu-
ral de São Paio de Oleiros, Santa Maria da Feira, filho de Isaías
Pinto Pereira e de Isabel Reis de Oliveira Pereira, titular do bilhe-
te de identidade n.º 10136128, residente na Rua de Eça de Queirós,
60, Santa Maria da Feira, pela prática de um crime de burla, pre-
visto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal,
foi, por despacho de 21 de Maio de 1999, declarada cessada a con-
tumácia do arguido, cessando, consequentemente, os respectivos
efeitos, por extinção do procedimento criminal, contra o arguido,
por efeito da amnistia.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Áurea Roseiro.

4.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE COIMBRA
Aviso de contumácia n.º 3326/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-

ria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, Juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular, n.º 297/90-N, da ex-2.ª Sec-
ção do 2.º Juízo), que o digno agente do Ministério Público neste
4.º Juízo Criminal move contra o arguido João Maria Antunes Luz,
casado, nascido a 7 de Novembro de 1938, natural de Riachos,
Torres Novas, filho de Francisco da Luz Duarte e de Emília An-
tunes da Luz, com última residência conhecida na Rua da Bela
Vista, 19, Montijo, acusado pela prática dos crimes previstos e pu-
nidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a), do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi decla-
rada cessada a contumácia, por despacho de 26 de Novembro de 1999,
em virtude da extinção do procedimento criminal, por prescrição.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Car-
mo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta,
Madalena Matos.

Aviso de contumácia n.º 3327/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, Juíza de di-
reito do 4.º Juízo Criminal da Comarca de Coimbra, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular, n.º 22/96, que o digno
agente do Ministério Público neste 4.º Juízo move contra o argui-
do Paulo Belmiro Ribeiro Macedo, casado, comerciante, nascido a
12 de Novembro de 1967, natural da freguesia de Paranhos, con-
celho do Porto, filho de Armando Macedo Leal e de Rosa Do-
mingues Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 8285225-1,
emitido em 21 de Janeiro de 1991, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, que teve a sua última residência conhecida, no país, no
lugar de Valinhos, Palmeira, Braga, acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, por des-
criminalização.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária Judicial,
Maria de Fátima Cardoso de Matos.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ÉVORA
Aviso de contumácia n.º 3328/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-

ria Filomena Valido Viegas de Paula Soares, Juíza de direito do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Évora, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, colectivo, n.º 108/99,
Rui José Cardoso Rato, filho de Sebastião Correia Rato e de Ma-

ria Vitória Caeiro Cardoso Rato, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, nascido a 5 de Abril de 1976, titular do bilhete de
identidade n.º 10920715, e com última residência conhecida na Rua
das Oliveiras, 2, São Geraldo, Nossa Senhora do Bispo, Montemor-
-o-Novo, por haver cometido quatro crimes de furto simples, pre-
vistos e punidos pelo artigo 203.º do Código Penal, o que implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente obtenção ou renovação do bilhete de iden-
tidade, certidão do registo de nascimento, certificado do registo
criminal, passaporte e carta de condução.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Filo-
mena Valido Viegas de Paula Soares. — A Escrivã-Adjunta, (Assi-
natura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 3329/2000 — AP. — O Dr. Vic-
tor Sérgio Sequinho dos Santos, Juiz de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Évora, faz saber que, por despacho de 15 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 637/92, pendente neste Juízo contra o arguido
Manuel Luís da Silva Santos Lato Marques, casado, empregado de
balcão, nascido a 30 de Abril de 1957, filho de Lourenço Santos
Lato e de Maria Madalena Pinto da Silva, natural da freguesia de
Valbom, concelho de Gondomar, titular do bilhete de identidade
n.º 75848185, emitido em 10 de Fevereiro de 1988, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Gonçalo Velho, 39, Estremoz, pela alegada prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, ade-
quadamente conjugado com o artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal
de 1982, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 23 de Setembro de 1996, em virtude de ter sido extin-
to, por descriminalização, o procedimento criminal.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Victor Sérgio
Sequinho dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda Mar-
ques Durão.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE FARO
Aviso de contumácia n.º 3330/2000 — AP. — O Dr. Adé-

rito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Faro, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum n.º 1110/98.8PBFAR, deste 1.º Juízo,
que o Ministério Público move a Humberto Filipe da Conceição dos
Santos, casado, vendedor, nascido a 26 de Abril de 1961, natural
de São Pedro, Faro, filho de Gilberto Rosa dos Santos e de Ataílda
da Conceição dos Santos, com última residência conhecida na Rua
de Ataíde de Oliveira, 13, 1.º, Faro, foi declarada a cessação da
contumácia pendente contra aquele arguido.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Adérito Manuel de
Oliveira da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Noémia Moleiro.

Aviso de contumácia n.º 3331/2000 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, Juiz de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Faro, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum n.º 269/99.1TBFAR, deste 1.º Juízo,
que o Ministério Público move a Paulo Jorge dos Remédios Maio,
solteiro, vendedor, nascido a 3 de Junho de 1972, natural de Lis-
boa, filho de António Dias Maio e de Maria Judite dos Remédios,
com última residência conhecida na Rua do Infante Santo, 1, 2.º,
AQ, Edifício Astro, Quarteira, foi declarada a cessação da contu-
mácia pendente contra aquele arguido.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Adérito Manuel de
Oliveira da Costa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Noémia Moleiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE FARO
Aviso de contumácia n.º 3332/2000 — AP. — O Dr. Jorge

Miguel Pedro Marques Antunes, Juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
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minal da Comarca de Faro, anuncia que, por despacho de 2 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 229/96, que o Ministério Público move contra o arguido
Hélder Manuel Nascimento Guerreiro, nascido a 31 de Agosto de
1967, em Faro, filho de Manuel Joaquim Justino Guerreiro e de
Aldina Maria Nascimento Guerreiro, titular do bilhete de identidade
n.º 8470774, e com última residência conhecida na Avenida do
Ginásio Clube Olhanense, 10-A, 3.º, direito, Olhão, por se encon-
trar indiciado da prática de um crime de condução sob influência
do álcool, previsto e punido pelos artigos 2.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 123/90, de 14 de Abril, e 292.º do Código Penal revisto, foi
cessada a contumácia em que o arguido se encontrava, por extinção
do procedimento criminal.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pe-
dro Marques Antunes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 3333/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Miguel Pedro Marques Antunes, Juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Faro, anuncia que, por despacho de 6 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, colec-
tivo, n.º 332/98.6TBFAR, que o Ministério Público move contra os
arguidos Alcino Lopes Fernandes, nascido a 15 de Abril de 1966,
em Cabo Verde, de nacionalidade coboverdeana, filho de Avelino
Gomes Fernandes e de Antónia Lopes, e Antónia Sousa Paim, nas-
cida a 15 de Abril de 1970, em Luanda, Angola, de nacionalidade
angolana, filha de Bernardo da Silva Paim e de Maria de Fátima
Francisco, residentes na Quinta da Fonte, Rua dos Arcos, 5, 3.º,
direito, Apelação, Loures, por se encontrarem indiciados da prática
de três crimes de falsificação de documentos, previsto e punido pelo
artigo 228.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi cessada a con-
tumácia em que os arguidos se encontravam, por se terem apresen-
tado em Juízo.

6 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Miguel Pe-
dro Marques Antunes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO FUNCHAL
Aviso de contumácia n.º 3334/2000 — AP. — A Dr.ª Elsa

Serrão, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Fun-
chal, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, nos autos de processo comum, singular, n.º 207/99
(272/97.6PDFUN), foi o arguido David Camacho de Nóbrega, sol-
teiro, nascido a 14 de Julho de 1972, natural de São Pedro, Fun-
chal, filho de Manuel Domingos de Nóbrega e de Antónia de Je-
sus Camacho, com última residência conhecida no sítio da Fajã
Escura, Curral das Freiras, Câmara de Lobos, actualmente em parte
incerta, por estar acusado de um crime de ofensa à integridade fí-
sica, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, do Código Penal,
declarado contumaz, por despacho de 26 de Novembro de 1999,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes (artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de
Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mes-
mo obter, por via originária ou renovação, bilhete de identidade,
passaportes e carta de condução, bem como obter certificado do re-
gisto criminal e certidões dos registos comercial e predial (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem
imediata de mandados de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Elsa Serrão. —
A Escrivã-Adjunta, Patrícia Seabra.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 3335/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 575/95, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Funchal, que o Ministério Público move
contra o arguido Joel da Ressurreição Teixeira, nascido a 14 de
Julho de 1975, natural da freguesia e concelho de Câmara de Lo-
bos, filho de Manuel António Teixeira e de Rosária da Ressurrei-
ção, residente em 54 Triangle Palace, London SW4 7HX, England,
titular do bilhete de identidade n.º 11353538, por despacho de 26
de Novembro de 1999, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia do arguido, por ter sido amnistiado o crime pelo qual era

acusado. A declaração de contumácia foi publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 177, de 1 de Agosto de 1996.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão Auxiliar, Fernando Mota.

Aviso de contumácia n.º 3336/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 327/95, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Funchal, que o Ministério Público move
contra o arguido Avelino Aguiar Freitas, solteiro, nascido a 16 de
Novembro de 1970, natural da freguesia do Monte, concelho do
Funchal, filho de Manuel de Freitas Júnior e de Maria Rita Aguiar,
com última residência conhecida no sítio de São Pedro, São Jor-
ge, Santana, titular do bilhete de identidade n.º 9579423, por des-
pacho de 15 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia do arguido, por terem sido arquivados os autos.
A declaração de contumácia foi publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 58, de 8 de Março de 1996.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão Auxiliar, Fernando Mota.

Aviso de contumácia n.º 3337/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 1779/94, do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Funchal, que o Ministério Público move
contra o arguido Agostinho de Freitas Caldeira, divorciado, comer-
ciante, nascido a 9 de Fevereiro de 1957, natural da freguesia e
concelho de Santana, filho de João de Freitas Caldeira e de Maria
de Jesus, com última residência conhecida na Rua do Surdo, 5, São
Pedro, Funchal, titular do bilhete de identidade n.º 6464886, por
despacho de 2 de Dezembro de 1999, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia do arguido, por ter havido desistência de
queixa. A declaração de contumácia foi publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 198, de 27 de Agosto de 1996.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão Auxiliar, Fernando Mota.

Aviso de contumácia n.º 3338/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, no processo comum, singular, n.º 435/98.7TBFUN, do
2.º Juízo Criminal da Comarca do Funchal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Ludjero Jardim, casado, nascido a 20
de Maio de 1960, na freguesia do Monte, Funchal, filho de Fran-
cisco Gonçalves e de Maria da Conceição Jardim, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida no sítio do Galeão, São
Roque, Funchal, o qual está acusado de um crime de falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a),
e 2, do Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea a), e 3, do Código Penal de 1995, foi o mesmo declarado
contumaz, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, bem como a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração (artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte, certificado do registo criminal e carta de condu-
ção, e documentos e efectuar registos junto das entidades públicas,
nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, notariado, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Jorge Meireles.

Aviso de contumácia n.º 3339/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, no processo comum, singular, n.º 31/99.1TBFUN, do
2.º Juízo Criminal da Comarca do Funchal, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Rita Ornelas Ferreira, nascida a 11 de
Fevereiro de 1974, na freguesia e concelho de Santana, filha de
Jordão Marques Ferreira e de Conceição do Rosário Ornelas, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida no sítio
do Lombo do Curral, Santana, a qual está acusada de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1
e 2, alíneas d) e h), com referência ao disposto nos artigos 30.º,
n.º 2, e 299.º, n.º 3, alínea b), do Código Penal de 1982, e 203.º,
204.º, n.º 2, alínea e), 30.º, n.º 2, e 202.º, alínea f), do Código Pe-
nal de 1995, foi a mesma declarada contumaz, com os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de
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actos urgentes, bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigos 335.º,
n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, certificado
do registo criminal e carta de condução, e documentos e efectuar
registos junto das entidades públicas, nomeadamente, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Jorge Meireles.

Aviso de contumácia n.º 3340/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos termos do disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, no processo comum, singular, n.º 2350/97.2PBFUN,
do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Funchal, que o Ministério
Público move contra o arguido Mário Luís Gomes de Freitas, sol-
teiro, feirante, nascido a 17 de Setembro de 1958, na freguesia de
Santa Maria Maior, Funchal, filho de Mário Freitas e de Odete Go-
mes Serrão de Freitas, titular do bilhete de identidade n.º 5704888,
sem residência certa, o qual está acusado de um crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, bem como
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, passaporte, certificado do registo criminal e
carta de condução, e documentos e efectuar registos junto das en-
tidades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Jorge Meireles.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO FUNCHAL
Aviso de contumácia n.º 3341/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 29 de Novembro de 1999, proferido no
processo comum, singular, n.º 21/99, pendente no 3.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Funchal, contra o arguido João Pedro Góis, nas-
cido a 24 de Junho de 1968, natural da freguesia e concelho de
Pombal, com última residência conhecida na Azinhaga dos Ausen-
tes, 3, Funchal, por estar indiciado pelo crime de dano, previsto e
punido pelo artigo 212.º do Código Penal de 1995, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os efeitos pre-
vistos nos n.os 1 e 3, do artigo 337.º do mesmo Código, que impli-
cam para o arguido a proibição de obter bilhete de identidade ou
passaporte, bem como de proceder a quaisquer registos junto das
autoridades públicas.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Franco.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 3342/2000 — AP.  — A Dr.ª San-
dra Bettencourt, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca
de Gondomar, faz saber que, por despacho de 30 de Abril de 1999,
exarado nos autos de processo comum, singular, n.º 103/99 (NUIPC
4908/97.0JAPRT), que corre termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido José Manuel Ri-
beiro Lourenço, casado, serralheiro, nascido a 6 de Novembro de
1944, natural de Seixas, Caminha, filho de José Bernardo Lourenço
e de Ernestina Suselo Morais Ribeiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 1934644, emitido em 29 de Abril de 1998, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua do 1.º de Dezembro,
19, Caminha, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração e a proibição de obter quaisquer certidões, bem como
bilhete de identidade, passaporte, licença de uso e porte de arma,

licença de pesca, carta de caçador, carta de condução e atestado de
residência e outros atestados administrativos e quaisquer outros
documentos junto das repartições de finanças, das conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, dos serviços
notariais, dos governos civis, das câmaras municipais, das juntas
de freguesia, da Direcção dos Serviços de Identificação Civil ou da
Direcção-Geral de Viação, ou efectuar quaisquer registos.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Sandra Betten-
court. — A Oficial de Justiça, Ana Martins.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE GUIMARÃES
Aviso de contumácia n.º 3343/2000 — AP.  — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 375/96, do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público move
contra o arguido José António da Costa Ferreira, casado, gerente
comercial, nascido a 29 de Janeiro de 1963, natural de Gueral,
Barcelos, com última residência conhecida na Rua de Albertino
Nogueira, 82, Beiriz, Póvoa de Varzim, por se encontrar indiciado
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido,
visto ter sido extinto o procedimento criminal, por prescrição.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria José Car-
valho Guimarães. — A Escrivã-Adjunta, Branca Sousa.

Aviso de contumácia n.º 3344/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 390/97, do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Ribeiro Guimarães, casado, comerciante,
sócio gerente da firma MAREZITA — Indústria e Comércio de Pro-
dutos do Mar, L.da, com última residência conhecida na Zona In-
dustrial 2, Vila Nova de Sande, Guimarães, por se encontrar indi-
ciado da prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º do
Código Penal de 1982, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia do arguido, por força do disposto no n.º 3 do artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introdu-
zida pelo artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria José Car-
valho Guimarães. — A Escrivã-Adjunta, Branca Sousa.

Aviso de contumácia n.º 3345/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1135/91, do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público move
contra o arguido José Maria Simões da Costa, casado, comercian-
te, nascido a 29 de Julho de 1953, filho de José Oliveira da Costa
e de Maria Júlia Silva Simões, natural de Lemenhe, Vila Nova de
Famalicão, com última residência conhecida em São Gregório, Mel-
gaço, por se encontrar indiciado da prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia do arguido, visto ter sido extinto o procedimento criminal, por
prescrição.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria José Car-
valho Guimarães. — A Escrivã-Adjunta, Branca Sousa.

Aviso de contumácia n.º 3346/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 356/99, pendente no 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público move a
Albino Fernandes Oliveira, nascido a 15 de Agosto de 1962, em
Fafe, filho de Manuel de Oliveira e de Delfina Rosa Fernandes, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 12930506, com residência no lu-
gar de Penodo Atães, Guimarães, pela prática do crime de desobe-
diência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 23 de Setembro de 1999.

9 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 3347/2000 — AP.  — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 883/96, foi declarada ces-
sada a contumácia imposta, em 17 de Abril de 1997, ao arguido José
Manuel Ribeiro Alves Pinto, solteiro, nascido a 18 de Agosto de
1967, em Azurém, Guimarães, filho de João Alves Pinto e de Maria
José Ribeiro Abreu, titular do bilhete de identidade n.º 7868653,
emitido em 23 de Outubro de 1991, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Alfazema
de Santarém, bloco 12, casa 6, Urgeses, Guimarães, por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição, e orde-
nado o oportuno arquivamento dos autos.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida
Paula Ferreira Leitão e Sousa. — A Oficial de Justiça, Maria Ma-
nuela Cerqueira.

Aviso de contumácia n.º 3348/2000 — AP.  — A Dr.ª Mar-
garida Paula Ferreira Leitão e Sousa, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por despa-
cho de 23 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 967/99, pendente neste Tri-
bunal, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Fernando Vieira Ferreira, filho de Manuel Ferreira e de
Deolinda da Silva Vieira, nascido a 18 de Novembro de 1967, car-
pinteiro, casado, natural de Santa Leucádia de Briteiros, Guimarães,
titular do bilhete de identidade n.º 9977723, emitido em 4 de Se-
tembro de 1992, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de
Lisboa, com última residência conhecida no lugar da Maina,
Urgeses, Guimarães, por haver cometido dois crimes de dano, pre-
vistos e punidos pelo artigo 212.º do Código Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou in-
directamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obtenção, de documentos, de certidões ou de registos junto de au-
toridades públicas, pelo mesmo, artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida
Paula Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão Auxiliar, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3349/2000 — AP.  — A Dr.ª Mar-
garida Paula Ferreira Leitão e Sousa, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que, por despacho
de 22 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 973/99, pendente neste Tribunal, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido Ro-
gério Oliveira Alves, filho de Joaquim Alves e de Maria Adelaide
da Cunha Oliveira, nascido a 12 de Novembro de 1968, trolha, casa-
do, natural de França, titular do bilhete de identidade n.º 8470299,
emitido em 16 de Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Costa, São
Martinho de Conde, Guimarães, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º do Código Penal, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi este
arguido declarado contumaz — artigos 335.º e  337.º do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obtenção, de documentos, de cer-
tidões ou de registos junto de autoridades públicas, pelo mesmo, ar-
tigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3350/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia da arguida Maria Rosa
Miranda Ferreira Lameiras, filha de Augusto Ferreira e de Emília
Miranda, nascida a 10 de Março de 1947, industrial, casada, na-
tural de Azurém, Guimarães, residente na Urbanização dos Jardins
da Penha, bloco 13-C, 1.º, direito, Margaride, Guimarães, titular do
bilhete de identidade n.º 3554363, emitido em 11 de Maio de 1989,
pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, por des-

pacho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 237/97,
do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Guimarães, a qual foi decla-
rada cessada por despacho de 3 de Dezembro de 1999, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal contu-
mácia foi declarada por despacho de 2 de Março de 1998, pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 136, de 16 de Junho
de 1998, cessando os efeitos respectivos, nos termos dos artigos
acima mencionados.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa.

Aviso de contumácia n.º 3351/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia da arguida Maria José
Miranda Ferreira Leite, filha de Augusto Ferreira e de Emília Mi-
randa, nascida a 15 de Abril de 1953, industrial, divorciada, natu-
ral de Azurém, Guimarães, residente na Rua de 24 de Junho, 1224,
Azurém, Guimarães, titular do bilhete de identidade n.º 3011613,
emitido em 24 de Setembro de 1966, pelo Centro de Identificação
Civil e Criminal de Lisboa, por despacho proferido nos autos de
processo comum, singular, n.º 237/97, do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Guimarães, a qual foi declarada cessada por despacho
de 3 de Dezembro de 1999, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal contumácia foi declarada por des-
pacho de 2 de Março de 1998, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 136, de 16 de Junho de 1998, cessando os efeitos res-
pectivos, nos termos dos artigos acima mencionados.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa.

Aviso de contumácia n.º 3352/2000 — AP.  — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 243/97, foi declarada ces-
sada a contumácia imposta, em 6 de Outubro de 1997, à arguida
Maria Rosa Miranda Ferreira Lameiras, casada, industrial, nascida
a 10 de Março de 1947, em Azurém, Guimarães, filha de Augusto
Ferreira e de Emília Miranda, titular do bilhete de identidade
n.º 3554363, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente na Urbanização dos Jardins da Penha, bloco 13-C, 1.º,
direito, Margaride, Guimarães, por apresentação em juízo.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela
Cerqueira.

Aviso de contumácia n.º 3353/2000 — AP.  — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 243/97, foi declarada ces-
sada a contumácia imposta, em 6 de Outubro de 1997, à arguida
Maria José Miranda Ferreira Leite, divorciada, desempregada, nas-
cida a 15 de Abril de 1953, em Azurém, Guimarães, filha de Au-
gusto Ferreira e de Emília Miranda, titular do bilhete de identida-
de n.º 3011613, emitido em 31 de Maio de 1995, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e residente na Rua de 24 de Junho, 1224,
Azurém, Guimarães, por apresentação em juízo.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela
Cerqueira.

Aviso de contumácia n.º 3354/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia do arguido António
José Antunes Silva, casado, administrador de empresas, titular do
bilhete de identidade n.º 5821639, e com última residência conhe-
cida na Praça de Luís de Camões, 82, 4.º, direito, Vila do Conde,
proferida nos autos de processo comum, singular, n.º 454/95, do
2.º Juízo Criminal da Comarca de Guimarães, a qual foi declarada
caducada por despacho de 2 de Dezembro de 1999, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal. Tal contumácia
foi declarada por despacho de 20 de Setembro de 1996, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 288, de 13 de Dezembro de
1996, cessando os efeitos respectivos, nos termos do artigo acima
mencionado.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

Aviso de contumácia n.º 3355/2000 — AP.  — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, proferido nos
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autos de processo comum, singular, n.º 151/92, foi declarada ces-
sada a contumácia imposta, em 28 de Janeiro de 1999, ao arguido
Paulo Jorge Ribeiro Dias Carvalho, casado, comerciante, nascido
a 11 de Fevereiro de 1968, em Angola, filho de Virgínio Maga-
lhães Carvalho e de Maria Assunção Ribeiro Dias, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9467176, emitido em 22 de Janeiro de 1992,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de São
Brás, 224, Fafe, por prescrição.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela
Cerqueira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE GUIMARÃES
Aviso de contumácia n.º 3356/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-

ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 77/91, do 4.º Juízo, 7.ª Secção, actualmente
pendente no 3.º Juízo deste Tribunal com o n.º 1054/94, em que é
arguido Manuel Araújo Soares, casado, industrial, nascido a 6 de
Agosto de 1948, em Arcozelo, Barcelos, filho de Manuel da Silva
Soares e de Alzira da Conceição Araújo, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3239051, emitido em 20 de Julho de 1989, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua da Nossa Senhora da Conceição, Bairro do Olival, Arcozelo,
Barcelos, foi, por despacho de 8 de Novembro de 1999, declarada
cessada a contumácia, por ter sido declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal instaurado contra o arguido, a qual
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 119, de
23 de Maio de 1992.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.

Aviso de contumácia n.º 3357/2000 — AP.  — Torna-se pú-
blico que, no processo comum, singular, n.º 622/99, pendente no
3.º Juízo Criminal da Comarca de Guimarães, em que é acusado
pelo Ministério Público da prática do crime de furto, previsto e pu-
nido pelo artigo 203.º do Código Penal, o arguido Nuno Machado
de Andrade, filho de José Maria da Silva Lemos e de Maria da
Conceição Machado de Andrade, solteiro, empregado comercial,
nascido a 2 de Agosto de 1975, em Azurém, Guimarães, titular do
bilhete de identidade n.º 11448925, emitido em 9 de Julho de 1996,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida no lugar da Bouça, Lustosa, Lousada, foi declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e,
ainda, a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de do-
cumentação em repartições públicas, administração fiscal e conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis, no-
meadamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, fi-
cando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — O Oficial de Justiça, Luís Castelo
Branco.

Aviso de contumácia n.º 3358/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no
processo comum, singular, n.º 551/99, pendente neste 3.º Juízo con-
tra o arguido Alfredo António Verruga Bailadeira, casado, trolha,
nascido a 7 de Fevereiro de 1944, em Caia de São Pedro, Elvas,
filho de Francisco José Bailadeira e de Maria Joana Freixo Verru-
ga, titular do bilhete de identidade n.º 1278356, emitido em 8 de
Janeiro de 1988, e com última residência conhecida no lugar da
Baixinha, Moreira de Cónegos, Guimarães, onde é acusado pelo
Ministério Público da prática do crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 203.º do Código Penal, foi, por despacho de 26 de No-
vembro de 1999, declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados por si após a presente declaração e a proibição de o
mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo
criminal e passaporte e quaisquer outros documentos e de efectuar
registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e de

automóveis, ficando, ainda, vedado a qualquer dos serviços dos re-
gistos e do notariado de qualquer serviço público português, inter-
no ou consular, a satisfação de requisições de certificados, certi-
dões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — O Escrivão-Adjunto, Luís Castelo
Branco.

Aviso de contumácia n.º 3359/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 34/98, pendente no 3.º Juízo deste Tribunal,
em que é arguido Eduardo Jorge Rafael de Jesus Alves, solteiro,
artista de variedades, nascido a 27 de Março de 1956, no Socorro,
Lisboa, filho de António de Jesus Alves e de Regina da Concei-
ção Rafael Alves, titular do bilhete de identidade n.º 7091998, emi-
tido em 14 de Junho de 1999, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua da Rosa, 121
(Pensão Albergue Popular, quarto n.º 7), Lisboa, foi, por despacho
de 30 de Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia, por
apresentação do arguido, a qual havia sido solicitada através do
ofício n.º 10 205, datado de 23 de Outubro de 1999.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3360/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Guimarães, torna público que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 1028/98, que corre termos pelo 3.º Juízo,
que o Ministério Público move a Ricardo Bruno Santos Seabra,
solteiro, estudante, nascido a 22 de Março de 1976, em Cativelos,
Gouveia, filho de José Rui Moura Seabra e de Maria da Encarnação
Almeida Santos Seabra, residente no lugar do Aleijão, Cativeiros,
Gouveia, por haver indícios de ter cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho de
2 de Dezembro de 1999, declarada cessada a contumácia.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 3361/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do 3.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Guimarães, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 145/96, pendente no 3.º Juízo, foi a arguida
Eugénia Maria de Lima Rodrigues Dias, casada, comerciante, fi-
lha de Amadeu Rodrigues Dias e de Rosa Pereira de Lima, nascida
a 1 de Agosto de 1955, em Creixomil, Guimarães, titular do bilhete
de identidade n.º 3869143-4, emitido em 9 de Novembro de 1993,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida no Cruzamento de Açude, Vila Verde da Raia, Chaves,
e por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do Código
Penal, hoje pelo artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, declarada contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, o que implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
e a proibição de a mesma obter ou renovar bilhete de identidade,
certificado do registo criminal e passaporte e quaisquer outros do-
cumentos e de efectuar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando, ainda, vedada a qual-
quer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço
português, interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente à arguida.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LEIRIA
Aviso de contumácia n.º 3362/2000 — AP.  — A Dr.ª Dia-

na Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da
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Comarca de Leiria, faz saber que, no processo comum n.º 107/99.5
TCLRA, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Mário Jorge Trigo Gonçalves, filho de Jorge Lopes
Gonçalves e de Maria Marina Trigo, nascido a 25 de Fevereiro de
1974, em Angola, titular do bilhete de identidade n.º 11240379-4,
com última residência conhecida na Rua do Município, lote B-1,
2.º, esquerdo, Leiria, e actualmente em parte incerta, por haver come-
tido o crime previsto e punido pelos artigos 202.º, alínea d), 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, e 40.º, n.º 1, do Decreto-
Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi, por despacho de 7 de Outu-
bro de 1999, declarada a sua contumácia, com as seguintes impli-
cações: a suspensão dos termos deste processo até à apresentação
ou detenção do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de o mesmo obter carta de condução, carta de caçador, passaporte
e bilhete de identidade e certidões ou registos junto de autorida-
des públicas.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Oficial de Justiça, Ana Virgínia Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3363/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 1 de Outubro de 1999, foi proferido nos
autos de processo comum n.º 1031/96.9TBLRA, pendente no 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Mendes Gago, casado, industrial, nasci-
do a 17 de Novembro de 1936, natural de Milagres, Leiria, filho
de José de Sousa Gago e de Teresa Mendes, titular do bilhete de
identidade n.º 2638748, com última residência conhecida na Ave-
nida do Marquês de Pombal, lote 2, 5.º, E, Leiria, e actualmente
em parte incerta, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, Maria Olga de Carvalho Araújo.

Aviso de contumácia n.º 3364/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Outubro de 1999, foi proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 134/90, pendente no 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move
contra o arguido Vítor Manuel dos Santos Teixeira Carmona, ca-
sado, bancário, nascido a 1 de Julho de 1956, natural de Odivelas,
filho de José Gabriel da Silva Teixeira e de Maria Fernanda Rodri-
gues dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 7212607, emi-
tido em 29 de Agosto de 1989, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de D. António
José de Almeida, Lousã, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de contumácia.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, Maria Olga de Carvalho Araújo.

Aviso de contumácia n.º 3365/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Outubro de 1999, foi proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 1052/96.1TBLRA, pendente
no 1.º Juízo Criminal da Comarca de Leiria, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Mário Sérgio Rodrigues Neto, nasci-
do a 29 de Março de 1977, natural de Leiria, filho de Abílio Domin-
gos Pereira Neto e de Cesaltina Maria Rodrigues Neto, com última
residência conhecida em Vidigal, Pousos, Leiria, pela prática de um
crime previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
13.º e 40.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, este úl-
timo com a redacção da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, foi decla-
rada a cessação de contumácia.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, Maria Olga de Carvalho Araújo.

Aviso de contumácia n.º 3366/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 275/96.8TBLRA, a cor-
rer termos no 1.º Juízo Criminal da Comarca de Leiria, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra a arguida Maria
Alice Ferreira Fernandes, industrial, nascida a 6 de Janeiro de 1970,
em Arões, Vale de Cambra, filha de Manuel Anacleto Fernandes e
de Maria Rosa Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 10304258,
emitido em 25 de Junho de 1993, pelo Arquivo de Identificação

de Leiria, com residência na Praceta de Churmam, 51, 2.º, esquer-
do, Guimarota, Leiria, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3367/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Outubro de 1999, foi proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 40/97.5TBLRA, pendente
no 1.º Juízo Criminal da Comarca de Leiria, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Martinho Gonçalves Horta, casado,
operário, nascido a 23 de Maio de 1955, natural de Abrantes, fi-
lho de Arlindo Rodrigues Horta e de Maria Adelaide Gonçalves
Horta, com última residência conhecida na Rua de Santa Maria,
128, Parceiros, Leiria, pela prática de um crime previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, Maria Olga de Carvalho Araújo.

Aviso de contumácia n.º 3368/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 1752/96.6TALRA, a cor-
rer termos no 1.º Juízo Criminal da Comarca de Leiria, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Jorge
Paulo dos Santos Viegas, nascido a 4 de Agosto de 1970, Ovoa,
Santa Comba Dão, filho de José Maria Viegas e de Graça Adelaide
Santos, residente em França, foi declarada cessada a contumácia,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3369/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 224/95, a correr termos
no 1.º Juízo Criminal da Comarca de Leiria, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Manuel Alves
da Costa, nascido a 18 de Janeiro de 1956, em Palme, Barcelos,
filho de Alexandrino José da Costa e de Lúcia Alves da Silva, com
última residência conhecida em Foitos, Louriçal, Pombal, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3370/2000 — AP.  — A Dr.ª Dia-
na Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Leiria, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 763/96.6
TALRA, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Pedro Rosa Cordeiro, solteiro, operário, nas-
cido a 22 de Setembro de 1966, em Pousos, Leiria, filho de Pedro
Ferreira Bento Cordeiro e de Emília Rosa, titular do bilhete de
identidade n.º 9388043-0, emitido em 6 de Julho de 1993, pelo
Arquivo de Identificação de Leiria, com última residência conhe-
cida na Rua da Fontainha, 14, 1.º, direito, Gare, Leiria, e actual-
mente em parte incerta, por haver cometido o crime previsto e pu-
nido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho
de 21 de Outubro de 1999, declarada a sua contumácia, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as
seguintes implicações: a suspensão dos termos deste processo até à
apresentação ou detenção do arguido, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de o mesmo obter carta de condução, carta de caça-
dor, passaporte e bilhete de identidade e certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Diana Paula Ser-
pa Viana. — O Escrivão Auxiliar, Domingos José Costa Quintas.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 3371/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 15/97.4GTLRA,
a correr termos no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Leiria, em que
é arguido Manuel Freire Carrasqueira, viúvo, comerciante, filho de
José Mateus e de Ana de Jesus, nascido a 17 de Agosto de 1935,
na freguesia de Abiúl, Pombal, titular do bilhete de identidade
n.º 457058, emitido em 5 de Julho de 1989, pelo Arquivo de Iden-
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tificação de Lisboa, com última residência conhecida em Ramalhais
de Cima, Abiúl, Pombal, acusado da prática de crime de condu-
ção sob a influência de álcool, previsto e punido pelos artigos 292.º
e 69.º do Código Penal, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada cessada a contumácia ao
arguido, por despacho de 29 de Outubro de 1998, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, A. J. Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Cristina Leal.

Aviso de contumácia n.º 3372/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1419/93, a
correr termos no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Leiria, ex-pro-
cesso n.º 184/90, da 2.ª Secção do 4.º Juízo, em que é arguido
António Luiz Vaz, divorciado, comerciante, filho de Luís António
do Nascimento Vaz e de Delmina da Conceição Vidal, nascido a
23 de Julho de 1939, na freguesia de Bragança, com última resi-
dência conhecida na Rua do Loreto, 61, 2.º, direito, Bragança,
acusado da prática de crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a), do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada cessada a contumácia ao arguido, por despacho de 26 de
Janeiro de 1998, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, A. J. Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Cristina Leal.

Aviso de contumácia n.º 3373/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1202/96.8
TCLRA, a correr termos no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Lei-
ria, em que é arguido José Manuel Esteves Mantas Massano, di-
vorciado, comerciante, filho de José Gaspar Mantas Massano e de
Susete da Conceição Esteves, nascido a 18 de Setembro de 1959,
em Leiria, titular do bilhete de identidade n.º 425748, emitido em
19 de Julho de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua da Nossa Senhora de Fátima,
16, 1.º, Leiria, acusado da prática de crime previsto e punido pelo
artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi
declarada a cessação de contumácia ao arguido, por despacho de
28 de Setembro de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal. Este processo teve o n.º 83/95, do Tri-
bunal de Círculo de Leiria.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, A. J. Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 3374/2000 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 277/99.2
TBLRA, a correr termos no 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Leiria, ex-processo n.º 131/99.8TCLRA, do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Leiria, em que é arguido Paulo Sérgio Peixoto Fer-
nandes de Mendes Faria, solteiro, filho de Luís Manuel Mendes
Faria e de Rosa Maria Peixoto Fernandes Faria, nascido a 29 de
Junho de 1972, em Angola, com última residência conhecida na
Rua de Glória Barata Rodrigues, lote 222, 3.º, B, Marrazes, Leiria,
acusado da prática de crime de tráfico de menor gravidade, previsto
e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, foi declarada cessada a contumácia ao arguido, por
despacho de 17 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, A. J. Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Cristina Leal.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 3375/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Leiria, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 22/97.7
TALRA, do 3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Alberto Manuel Jesus dos Santos, casado, empresário, nas-
cido a 1 de Setembro de 1953, na freguesia e concelho das Caldas
da Rainha, filho de Alberto dos Santos e de Isilda de Jesus San-
tos, titular do bilhete de identidade n.º 4046176-9, emitido em 24
de Janeiro de 1982, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com
última residência conhecida na Travessa da Escola, 2-C, Chiqueda,
Alcobaça, e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime previsto e punido pelos artigos 11.º,

n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, foi, por despacho de 29 de Novembro de 1999,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados por si após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e certidões
e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3376/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Leiria, faz saber que, por despacho proferido em 29 de No-
vembro de 1999, nos autos de processo comum, singular, n.º 584/96.6
TBLRA, a correr termos pelo 3.º Juízo, em que são autor o digno
magistrado do Ministério Público e arguido Jorge de Barros Ros-
sio, casado, comerciante, filho de Afonso Navarro Rossio e de Per-
pétua de Barros, nascido a 10 de Fevereiro de 1968, em Paços de
Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 1049224, emitido em
9 de Novembro de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Viana
do Castelo, residente na Rua do Cais, Valença, foi cessada a contu-
mácia, em virtude de o arguido se ter apresentado em juízo.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia de J. Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA
Aviso de contumácia n.º 3377/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-

ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz público que, na 1.ª Secção do
1.º Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum (com in-
tervenção de juiz singular), registado sob o n.º 36 077/90.1TDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Armando Manuel
Almeida Ornelas da Silva, solteiro, nascido a 7 de Janeiro de 1962,
natural do Barreiro, filho de Benvinda de Jesus Ornelas, residente
nas Torres de Miramar, torre 3, 8.º, C, Carcavelos, Cascais, por ha-
ver cometido um crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, por despacho proferido em 23 de Novembro
de 1999, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal contra o arguido.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 3378/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 5422/94.1TDLSB, no qual é arguido Walter Flavius Arruda,
nascido a 15 de Setembro de 1938, natural do Brasil, filho de Mi-
guel Arruda Júnior e de Maria de Lurdes Piedade Arruda, titular
do bilhete de identidade n.º 16092980, emitido em 29 de Julho de
1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do Prior, 26, 2.º, esquerdo, Lisboa, acu-
sado pelo Ministério Público da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, por referência aos artigos 313.º e 314.º do Código Penal de
1982, e 217.º e 218.º do Código Penal de 1995, foi o mesmo, por
despacho de 25 de Novembro de 1999, declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.os 1 e 3, 1.ª parte, do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: os ulteriores termos do processo
ficarão suspensos até à sua apresentação, caducando logo que este
se apresente (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal). Nos
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termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, tal
declaração de contumácia implica para o arguido a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração. De acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, foi decretada a proibição de o arguido
obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3379/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de
processo comum n.º 7920/90.7TDLSB (419/94), que o Ministério
Público move contra o arguido Carlos Manuel Caldeira de Carva-
lho Ferreira, casado, nascido a 5 de Abril de 1933, natural dos
Anjos, Lisboa, filho de José Ricardo Sobral de Carvalho Figueira
e de Branca Maria Caldeira de Pina Machado de Carvalho Figuei-
ra, titular do bilhete de identidade n.º 0235262-1, emitido em 15
de Maio de 1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Avenida de Vasco da Gama, 34,
Lisboa, por haver cometido nove crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção dada a este último preceito pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi, por despacho de 29 de Novem-
bro de 1999, declarado cessado o estado de contumácia, em virtu-
de de a conduta do arguido, descrita na acusação-pronúncia, ter
sido despenalizada, nos termos dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, e 2.º, n.º 2, do Código
Penal.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Lucília Coelho.

Aviso de contumácia n.º 3380/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de
processo comum n.º 3215/94.5JDLSB, em que é arguido João Mar-
tins Claudino, nascido a 28 de Junho de 1943, natural de Mon-
targil, Ponte de Sôr, filho de Amâncio Claudino e de Maria do
Rosário Martins, titular do bilhete de identidade n.º 2430130, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Alameda das Linhas de Torres, 157, 2.º, esquer-
do, Lisboa, acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alí-
nea c), do Código Penal de 1982, e depois com referência ao arti-
go 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal de 1995, e hoje previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, redacção do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi, por despacho de 18 de Março de 1999, declarado
extinto o procedimento criminal, em virtude da sua conduta ter sido
despenalizada, e julgada cessada a contumácia.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3381/2000 — AP.  — Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Lis-
boa, correm termos uns autos de processo comum (com interven-
ção de juiz singular), registado sob o n.º 732/95.3PDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Filipe Manuel Fortuna
Rodrigues, filho de Elias Lopes Rodrigues e de Idalina da Silva
Ribas Fortuna Rodrigues, nascido a 23 de Maio de 1932, natural
de Paranhos, Porto, com última residência conhecida na Rua de
Rodrigues Sampaio, 142, 3.º, esquerdo, Porto, por haver cometido
um crime previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código
Penal, o qual, por despacho proferido em 22 de Novembro de 1999,
foi declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,

personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 3382/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de
processo comum n.º 9824/93.2JDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Luís Gabriel Monteiro de Sousa, nascido a
30 de Março de 1972, natural da Ajuda, Lisboa, filho de Alexan-
dre de Sousa e de Maria de Fátima Monteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11348344, emitido em 3 de Agosto de 1988, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua T-2, Bairro da Pedreira dos Húngaros, Algés, por haver
cometido um crime previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alínea d), do Código Penal de 1982, foi, por despacho de 25
de Novembro de 1999, declarado cessado o estado de contumácia,
por morte do arguido.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3383/2000 — AP.  — Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Lis-
boa, correm termos uns autos de processo comum (com interven-
ção de juiz singular), registado sob o n.º 12 196/95.7TDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Caetano da Cruz,
filho de Artur Caetano da Cruz e de Catarina Manuel Domingos,
nascido a 10 de Abril de 1974, natural de Luanda, Angola, com
última residência conhecida no Murmugão, 36, 6.º, C, Santa Ma-
ria da Graça, Setúbal, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o qual, por
despacho proferido em 24 de Novembro de 1999, foi declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 3384/2000 — AP.  — Faz-se pú-
blico que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Lis-
boa, correm termos uns autos de processo comum (com interven-
ção de juiz singular), registado sob o n.º 719/98.4PBLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Pedro Miguel Fonseca
Pereira, filho de Álvaro Castanheira Pereira e de Maria Alice Fon-
seca Pereira, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 10
de Abril de 1973, com última residência conhecida na Rua de
Castelo Picão, 27, 2.º, direito, Lisboa, por haver cometido um cri-
me de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, o qual, por despacho proferido
em 25 de Novembro de 1999, foi declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
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declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 3385/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz público que, na 1.ª Secção do
1.º Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 9527/91-L-LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel
Franco Duarte, casado, nascido a 17 de Outubro de 1948, natural
de São Sebastião da Pedreira, filho de Álvaro Pinho Duarte e de
Maria Ivone Damião Franco Duarte, residente na Praça de Gôa, 6,
2.º, B, Viseu, por haver cometido um crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por despacho proferido em 29 de Novembro de 1999,
nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal contra o arguido.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 3386/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de
processo comum n.º 146/94.2TL (97/94), que o Ministério Público
move contra o arguido José Manuel Marques Feliciano, nascido a
10 de Novembro de 1948, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de José Feliciano e de Beatriz Joaquina Marques, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 1308898-0, emitido em 4 de Ja-
neiro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua do Dr. Gama Barros, 98, 3.º, esquerdo,
Lisboa, por haver cometido o crime previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, e depois pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, e actualmente pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal de 1995, foi, por despacho de 29 de Novembro de
1999, declarado cessado o estado de contumácia, dado que, nos ter-
mos dos artigos 117.º, n.º 1, alínea c), e 118.º, n.º 1, ambos do Có-
digo Penal de 1992, foi declarado extinto, por prescrição, o proce-
dimento criminal, contra o arguido.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3387/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz público que, na 1.ª Secção do
1.º Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum (com
intervenção de juiz singular), registado sob o n.º 3650/95.1TDLSB,
que o Ministério Público move contra o arguido José Quiala, sol-
teiro, nascido a 20 de Abril de 1959, natural de Angola, filho de
Quiala Garcia e de Tanda, residente na Rua da Cidade de Castelo
Branco, 4, Camarate, Loures, por haver cometido um crime previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, por despacho proferido em 26 de Novembro
de 1999, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, por nos referidos autos ter sido declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal contra o arguido.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 3388/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do 1.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de

processo comum n.º 2915/94.4JDLSB, que o Ministério Público
move contra o arguido António Agostinho César Ferreira Cabral,
nascido a 30 de Agosto de 1972, natural de Angola, filho de Sil-
vino Ferreira Cabral e de Angélica Augusto César Cabral, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Vanicelos, 8, cave direita, Se-
túbal, por haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal
de 1982, foi, por despacho de 25 de Novembro de 1999, declara-
do cessado o estado de contumácia, dado que, nos termos dos arti-
gos 117.º, n.º 1, alínea c), e 118.º, n.º 1, ambos do Código Penal
de 1982, foi declarado extinto, por prescrição, o procedimento cri-
minal, contra o arguido.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 3389/2000 — AP.  — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 23 883/90.6TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Torres, engenheiro técnico, nascido a 25 de De-
zembro de 1925, natural de França, titular do bilhete de identida-
de EL-20491, residente em Le Jai Place, 1-13220, Chateau Neuf,
Les Martigues, França, o qual se encontrava acusado pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, foi ao arguido, por despacho de
26 de Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 3 de Abril
de 1995.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 3390/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 339/99, que o Ministério Público move contra o arguido Go-
mes Buassa Panda, nascido a 2 de Março de 1971, natural de An-
gola, filho de Samuel Panda e de Antónia Afonso, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16201202, com última residência conhecida
na Rua de Raul Brandão, lote 617, rés-do-chão, Brandoa, Amadora,
vem acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial e de automóveis, notariado, centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 3391/2000 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 171/99, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Carlos Jesus Alexandre, casado, nascido a 10 de Novembro
de 1954, natural do Socorro, Lisboa, filho de Arsilino Alexandre
e de Maria de Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 4893915,
com última residência conhecida na Rua da Cintura, 16, Cais do
Sodré, Lisboa, vem acusado da prática de um crime de emissão de
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cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, actual-
mente previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Pe-
nal de 1995, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efec-
tuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil e
criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 3392/2000 — AP.  — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 2/92, que o Ministério Público move contra o argui-
do Armando Pereira Soeiro, filho de Bernardo Pereira e de Eugénia
Pereiras, nascido a 25 de Novembro de 1937, natural do Barreiro,
Setúbal, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 1347740,
com última residência conhecida na Avenida dos Combatentes da
Grande Guerra, 54, 3.º, Barreiro, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi,
por despacho de 23 de Novembro de 1999, declarada cessada a de-
claração de contumácia, nos termos do n.º 6 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 186, de 12 de Novembro de 1996.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 3393/2000 — AP.  — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 157/95.0PELSB, que o Ministério Público move contra
o arguido José Pedro Meneses Vila Verde Campos, solteiro, nas-
cido a 19 de Novembro de 1947, na Pena, Lisboa, filho de Álvaro
de Lima Vila Verde Campos e de Beatriz Cabeça Meneses de Cam-
pos, e residente na Rua de Jorge Colaço, 2, 2.º, direito, Lisboa, o
qual se encontrava acusado pelo crime previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi,
por despacho de 29 de Novembro de 1999, declarada cessada a
contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 139,
de 17 de Junho de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 3394/2000 — AP.  — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 12 166/95.5TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Vítor António Manuel Rosário, solteiro, nascido a 23
de Agosto de 1972, em Angola, filho de Francisco António do
Rosário e de Domingas Francisco Manuel João, e residente na Rua
de Santiago Castner, 17, 2.º, esquerdo, Santa Marta de Corroios,
Corroios, Seixal, o qual se encontrava acusado pelo crime previs-
to e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi, por despacho de 29 de Novembro de 1999,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 136, de 14 de Junho de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 3395/2000 — AP.  — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 309/95.3PVLSB, pendente nesta comarca contra o arguido
Eduardo Miguel Campaniço Reis Costa, solteiro, nascido a 12 de
Dezembro de 1970, no Campo Grande, Lisboa, filho de Eduardo
do Espírito Santo Tindeo Reis Costa e de Maria Inês Pão Alvo
Campaniço Reis Costa, e com última residência conhecida na Rua
do Viveiro, 538, apartamento 403, Estoril, Cascais, por se encon-
trar acusado da prática do crime previsto e punido pelo artigo 142.º,
n.º 1, do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente, conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, notariado, centro de identificação civil e criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 3396/2000 — AP.  — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 10 385/95.3JD.LSB, pendente nesta comarca contra a arguida
Maria do Carmo Jesus Ferreira, nascida a 23 de Março de 1941,
natural de Viseu, filha de José Lourenço Ferreira e de Albertina
de Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 2857118, com última
residência conhecida na Rua do Dr. Azevedo Neves, 9, 1.º, Mina,
Amadora, por se encontrar acusada da prática do crime previsto e
punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 356.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela mesma após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de a ar-
guida obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução e certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, notariado, cen-
tro de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 3397/2000 — AP.  — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 862/97.7PNLSB, pendente nesta comarca contra o arguido Luís
Filipe Araújo Oliveira Fernandes, nascido a 20 de Outubro de 1956,
natural de Lisboa, filho de Gastão Galier de Oliveira Fernandes e
de Maria Manuela Azedo de Araújo, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6285901, com última residência conhecida na Rua do In-
fante D. Fernando, 4, 3.º, Bobadela, Loures, por se encontrar acusa-
do da prática do crime previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 356.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 356.º do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
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declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa
Freitas.

Aviso de contumácia n.º 3398/2000 — AP.  — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 1.ª Secção des-
te Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 60/96.7SDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido José Alberto Gouveia Barros, casado, nascido a 2 de Ja-
neiro de 1938, em Almofal, Figueira de Castelo Rodrigo, filho de
Alberto Soares de Barros e de Gracinda Gouveia Ambrósio, e resi-
dente na Praceta de António Sérgio, 8, 3.º, esquerdo, Monte Abraão,
Queluz, o qual se encontrava acusado pelo crime previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi, por despacho de 26 de Novembro de 1999, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, e que ainda não foi publicada no Diário
da República.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 3399/2000 — AP.  — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 172/95, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Manuel Ramos Nunes, filho de Joaquim Madeira Nunes
e de Maria Odete Sebastião Ramos, nascido a 17 de Maio de 1957,
natural da Terrugem, Sintra, casado, titular do bilhete de identida-
de n.º 5054825, com última residência conhecida na Rua do Vis-
conde Seabra, 1, 5.º, esquerdo, Cova da Piedade, Almada, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e
2, alíneas a) e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 26 de Novembro de 1999,
declarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do n.º 6
do artigo 337.º do Código de Processo Penal, publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 103, de 4 de Maio de 1999.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mar-
tins Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA
Aviso de contumácia n.º 3400/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana

Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 6927/94.0TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Teodorico Lopes Fernandes, filho de Carlos Alberto
Fernandes e de Maria José Vieira Lopes Fernandes, nascido a 26
de Agosto de 1974, natural de Agem. (Lot-et-Garonne), França,
sem residência conhecida, a quem é imputado um crime de deso-
bediência, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1, alínea a), da Lei
n.º 10/97, de 7 de Julho, por despacho de 12 de Julho de 1999, foi
declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por ter sido extinto o procedi-
mento criminal instaurado ao arguido.

15 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3401/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 8041/96.4JDLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Manuel Luís Francisco Jacinto, natural de Angola, nas-
cido a 21 de Dezembro de 1974, filho de Luís Manuel Jacinto e
de Helena João Francisco, e com última residência conhecida na

Azinhaga dos Besouros, Rua Dois, 16, Amadora, a quem é impu-
tado um crime previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c),
do Código Penal vigente, por despacho de 12 de Julho de 1999,
foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por ter sido extinto o procedi-
mento criminal instaurado ao arguido.

15 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3402/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 403/92.2SNLSB, que o Ministério Público move contra
a arguida Esmeralda Maria Pinto Oliveira, filha de Damásio Rosa
de Oliveira e de Iria Pinto Vicente de Oliveira, natural de Odivelas,
nascida a 21 de Julho de 1960, titular do bilhete de identidade
n.º 6757780, com última residência conhecida na Rua de Aleixo
Ribeiro, porta 3, cave esquerda, Amadora, a quem é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, por despacho de 12 de Julho de 1999, foi
declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por ter sido extinto o procedi-
mento criminal instaurado à arguida.

15 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3403/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juí-
zo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 12 633/90.7TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Vítor Luís Mourato, filho de Leonilde da Luz Moura,
nascido a 21 de Março de 1941, titular do bilhete de identidade
n.º 0025051, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Praça Luís de Camões, 34, 1.º, F,
Torre da Marinha, Seixal, a quem é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, por despacho de 7 de Julho de 1998, foi declarada
a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, por motivo de apresentação.

15 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3404/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juí-
zo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 554/92-A.3PDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Fernando José Gonçalves Cabrito, filho de António
Cabrita Bernardo e de Maria José Gonçalves, natural de Silves, nas-
cido a 28 de Dezembro de 1953, titular do bilhete de identidade
n.º 4588736, com última residência conhecida na Rua de D. Diogo
de Mendonça Corte Real, 8, Faro, a quem é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, alínea a), do Código Penal de 1982, por despacho
de 12 de Julho de 1999, foi declarada a cessação de contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por
ter sido extinto o procedimento criminal instaurado ao arguido.

15 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3405/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juí-
zo, correm seus termos uns autos de processo comum registados sob
o n.º 696/93.8PHLSB, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Isaura de Jesus Paulos Almeida Pereira, filha de Manuel
Gonçalves Arvelos e de Maria das Dores Paula, natural de São João
Batista, Moura, nascida a 25 de Junho de 1957, titular do bilhete
de identidade n.º 9376569, com última residência conhecida na Rua
de José Pedro Nunes, lote 50, rés-do-chão, esquerdo, Vale da
Amoreira, Moita, a quem é imputado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
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do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de
12 de Julho de 1999, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por ter
sido extinto o procedimento criminal instaurado a arguida.

15 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3406/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juí-
zo, correm seus termos uns autos de processo comum registados sob
o n.º 4699/92.4TDLSB, que o Ministério Público move contra a
arguida Ilda Carmo Paiva Pinto Rodrigues, nascida a 3 de Setembro
de 1960, natural de Alcântara, Lisboa, filha de Artur Fernando
Proença Pinto e de Vladimira Carmo Paiva Pinto, titular do bilhete
de identidade n.º 6005523, com última residência conhecida na Rua
da Liberdade, lote B, 2.º, esquerdo, Vale Figueira, Loures, a quem
é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 12 de Ju-
lho de 1999, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por ter sido
extinto o procedimento criminal instaurado à arguida.

15 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3407/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juí-
zo, correm seus termos uns autos de processo comum regista-
dos sob o n.º 8957/90.1TDLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Wilhem Grobler, filho de Wilhem Izak Gro-
bler e de Susana Elisabeth Grobler, nascido a 28 de Outubro de
1952, natural da África do Sul, com última residência conhecida
na Rua da Casa do Povo, 7, Almancil, Loures, a quem é imputa-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho
de 8 de Setembro de 1999, foi declarada a cessação de contu-
mácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, por ter sido extinto o procedimento criminal instaurado ao
arguido.

15 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3408/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juí-
zo, correm seus termos uns autos de processo comum registados sob
o n.º 755/95.2SILSB, que o Ministério Público move contra o
arguido António Tavares Alvarenga dos Santos, natural da República
de Cabo Verde, nascido a 15 de Outubro de 1964, com última re-
sidência conhecida no lote 646, D, 3.º, esquerdo, Bairro da Zona J
de Chelas, Lisboa, a quem é imputado um crime de violação de
apreensão legítima, previsto e punido pelo artigo 397.º do Código
Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelo artigo 355.º do
Código Penal de 1995, por despacho de 19 de Setembro de 1999,
foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, por ter sido extinto o procedi-
mento criminal instaurado ao arguido.

16 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3409/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 533/92.0PGLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido José Vítor Abreu, filho de José Geraldo Abreu e de Fi-
lomena Pestana, natural de Câmara de Lobos, nascido a 19 de
Setembro de 1950, titular do bilhete de identidade n.º 4771578,
com última residência conhecida na Rua de São João de Deus, Câ-
mara de Lobos, Funchal, a quem é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e
314.º, alínea a), do Código Penal de 1982, por despacho de 6 de
Setembro de 1999, foi declarada a cessação de contumácia, nos ter-

mos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por ter
sido extinto o procedimento criminal instaurado ao arguido.

27 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3410/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juí-
zo, correm seus termos uns autos de processo comum registados sob
o n.º 148/89, que o Ministério Público move contra o arguido Er-
nesto Semedo Fernandes, filho de António Fernandes e de Maria
Semedo Fernandes, natural de Luanda, Angola, nascido a 3 de Ja-
neiro de 1953, com última residência conhecida na Quinta da Ma-
chada, 39, Lisboa, a quem é imputado um crime de furto, previsto
e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), do Có-
digo Penal, por despacho de 6 de Setembro de 1999, foi declarada
a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, por ter sido extinto o procedimento cri-
minal instaurado ao arguido.

27 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3411/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juí-
zo, correm seus termos uns autos de processo comum registados sob
o n.º 128/94.4TLLSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Joaquim da Costa Pereira, natural de São Pedro, Óbidos, nas-
cido a 26 de Dezembro de 1932, filho de Miguel Pereira e de Ma-
ria Nazaré Martins Costa, titular do bilhete de identidade n.º 96524,
com última residência conhecida na Rua de Adelaide Cabete, 3, 3.º,
B, Carnide, Lisboa, a quem é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido 23.º e 24.º, n.os 1 e 2,
alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, por despacho de 16 de Setembro de 1999, foi declarada
a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal, por ter sido extinto o procedimento cri-
minal instaurado ao arguido.

27 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3412/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juí-
zo, correm seus termos uns autos de processo comum registados sob
o n.º 10 989/90.0TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido Idrisse Chandulal Harilal, natural de Moçambique, nascido
a 25 de Setembro de 1955, filho de Chandulal Harilal e de Saquina
Ismael, titular do bilhete de identidade n.º 16088293, com última
residência conhecida no Edifício 39-40, 1.º, B, Cidade Nova, Santo
António dos Cavaleiros, Loures, a quem é imputado um crime pre-
visto e punido 23.º e 24.º, n.º 2, alíneas a) e c), do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 22
de Novembro de 1999, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por ter
sido extinto o procedimento criminal instaurado ao arguido.

30 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3413/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 11 121/95.0TDLSB, em que o Ministério Público de-
duziu acusação contra Pedro Manuel Sousa Silva Pereira, filho de
José Manuel Ferreira da Silva Pereira e de Maria Teresa da Fon-
seca Fernandes de Sousa da Silva Pereira, natural de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua da Cozinha Económica, 12, 1.º,
direito, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pe-
los artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 12 de Novembro de
1999, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Có-
digo de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
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de natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
ves Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 3414/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 418/97.4PGLSB, em que o Ministério Público deduziu
acusação contra José Carlos Clemente Sousa, filho de Valter José
Grifo de Sousa e de Maria do Céu de Sousa Clemente de Sousa, na-
tural de Angola, com última residência conhecida na Rua de Al-
mada Negreiros, lote P, 2.º, esquerdo, Lisboa, imputando-lhe a prá-
tica de factos constitutivos de um crime de dano, previsto e punido
pelo artigo 212.º do Código Penal, por despacho de 11 de Novem-
bro de 1999, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos
do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
ves Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 3415/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, juiz sin-
gular, registado sob o n.º 14 746/91.9TDLSB (519/94), que o Minis-
tério Público move contra a arguida Silvina Martins Caeiro Veigas
de Sousa, filha de Domingos Caeiro Veigas e de Agostinha Martins
Lourinho Veigas, natural da Falagueira (Venda Nova), Amadora,
nascida a 27 de Julho de 1957, casada, empregada de escritório,
com última residência conhecida na Rua da Cidade da Praia, 3,
cave esquerda, Barreiro, por haver cometido um crime previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Mais faz
saber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, caducou a
declaração de contumácia, que havia sido ordenada por despacho
de 23 de Fevereiro de 1995.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3416/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, juiz sin-
gular, registado sob o n.º 206/96 (1907/94.8PHLSB), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Charles Addison, nascido a
19 de Maio de 1963, natural do Gana, filho de Charles Addison e
de Ekna Tawian, titular do bilhete de identidade n.º 16122652, com
última residência conhecida na Rua dos Anjos, 15, 3.º, Lisboa, e
actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime de ofen-
sas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do
Código Penal. Mais faz saber que, por despacho de 15 de Novem-
bro de 1999, caducou a declaração de contumácia, que havia sido
ordenada por despacho de 6 de Março de 1997.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3417/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do

3.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 528/98 (10 652/95.6TDLSB), pendente nesta
comarca contra o arguido Jorge Moreira da Silva, filho de Luís da
Silva e de Maria Florência, natural de Vila de Rei, nascido a 16
de Junho de 1949, casado, e com última residência conhecida na
Estrada Nacional, 123, quilómetro 0,6, Odemira, e actualmente em
parte incerta, por haver cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal de 1982, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas
(n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3418/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 10 989/95.4TDLSB, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Luísa Maria Bem Correia Almeida, filha de
Valdemar Franco Correia e de Rita Varina Bem Correia, natural
de Peniche, nascida a 22 de Abril de 1966, titular do bilhete de
identidade n.º 8649717, com última residência conhecida no Largo
de São Paulo, 12, 1.º, esquerdo, Peniche, imputando-lhe a prática
de factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, por despacho de 10 de Novembro de 1999, o tribu-
nal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Pro-
cesso Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
ves Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3419/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, juiz sin-
gular, registado sob o n.º 606/91 (9032/91.LLSB), que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Pedro Alexandre Alves Correia,
nascido a 27 de Dezembro de 1963, natural da Damaia, Amadora,
filho de Juvenal Augusto da Ponte Correia e de Maria Deolinda
Ferreira Alves Correia, com última residência conhecida na Rua de
Vieira Lusitano, 4, 3.º, direito, Damaia, Amadora, e actualmente em
parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz saber que, por despacho
de 16 de Novembro de 1999, caducou a declaração de contumá-
cia, que havia sido ordenada por despacho de 16 de Dezembro de
1994.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3420/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
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3.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no proces-
so comum n.º 292/99 (14 382/95.0TDLSB), pendente nesta comarca
contra o arguido Luís Miguel Seixas Almeida Felisberto, filho de
Carlos Manuel Garcia de Almeida Felisberto e de Maria Margarida
de Miranda Seixas e Almeida Felisberto, natural de Santa Justa, Lis-
boa, nascido a 13 de Agosto de 1976, solteiro, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Prof. Mota Pinto, 7, 2.º, esquerdo, Al-
fragide, Amadora, e actualmente em parte incerta, por haver cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
o arguido obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3421/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 57/97.0SILSB, em que o Ministério Público deduziu
acusação contra Eduardo Alberto da Conceição de Lemos, filho de
José Augusto de Lemos e de Isabel da Conceição Francisco Lemos,
natural de Lisboa, nascido a 9 de Maio de 1941, com última resi-
dência conhecida na Rua da Indústria, 44, 1.º, direito, Lisboa, im-
putando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, por despacho de 20 de Novembro de 1999, o tri-
bunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Pro-
cesso Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Alves Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 3422/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 14 840/95.7TDLSB, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra João Pedro Garcia Gomes Falco Rodrigues, fi-
lho de Inácio Falco Rodrigues, nascido a 6 de Agosto de 1967, com
última residência conhecida nos Apartamentos Ramos, 11, 1.º, Por-
telas, Lagos, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, por despacho de 20 de Novembro de 1999,
o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passa-

porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
ves Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 3423/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 1813/92.0SFLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Francisco Manuel Pereira Maia, filho de Francisco Pe-
reira Maia e de Maria Delfina Rosa, natural de Aljustrel, nascido
a 29 de Março de 1959, titular do bilhete de identidade n.º 6292401,
e com última residência conhecida na Rua de Aguiar, 110, rés-do-
chão, Barreiro, por se encontrar acusado de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal de 1982, por despacho de 20 de Novembro de 1999, profe-
rido nos autos acima identificados, foi declarada a cessação de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que o arguido se apresentou.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
ves Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 3424/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, juiz sin-
gular, registado sob o n.º 158/98 (5197/94.4TDLSB), que o Minis-
tério Público move contra a arguida Alzira Maria Carmo dos San-
tos, filha de João Gomes dos Santos e de Gracinda do Carmo,
natural de Loures, nascida a 18 de Julho de 1961, e com última
residência conhecida na Avenida de 25 de Abril, 336, rés-do-chão,
direito, Viseu, e actualmente em parte incerta, por haver cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º1, do Código Penal de 1982. Mais faz sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999, caducou a
declaração de contumácia, que havia sido ordenada por despacho
de 9 de Dezembro de 1998.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3425/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 13 953/95.0TDLSB (118/99), pendente nesta
comarca contra o arguido Adriano dos Santos Spencer, filho de
Francisco Xavier Spencer e de Judite Lima dos Santos, natural de
Cabo Verde, nascido a 12 de Novembro de 1965, casado, titular
do bilhete de identidade n.º 10966660-7, com última residência
conhecida na Praceta Sá de Miranda, Edifício 182, 2.º, D, Santo
António dos Cavaleiros, Loures, e actualmente em parte incerta, por
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em juízo ou for de-
tido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a passa-
gem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
mesmo artigo 337.º).

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3426/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
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3.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, juiz sin-
gular, registado sob o n.º 184/95 (21 195/91.7TDLSB), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido João Teixeira Lobo, nasci-
do a 25 de Junho de 1951, natural de Felgueiras, filho de José Lobo
e de Maria de Lurdes Teixeira, titular do bilhete de identidade
n.º 9457400, com última residência conhecida no lugar das Veigas,
Torrados, Felgueiras, e actualmente em parte incerta, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro. Mais faz saber que, por despacho de 26 de No-
vembro de 1999, caducou a declaração de contumácia, que havia
sido ordenada por despacho de 28 de Maio de 1996.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3427/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 15 096/94.4JDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Pedro Meneses Vila-Verde Campos, filho de Ál-
varo de Lima Vila-Verde Campos e de Beatriz Cabeça Meneses de
Campos, natural de Lisboa, nascido a 19 de Novembro de 1947,
titular do bilhete de identidade n.º 313597, e com última residên-
cia conhecida na Rua de Jorge Colaço, 2, 2.º, direito, Lisboa, por
se encontrar acusado de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982,
por despacho de 22 de Novembro de 1999, proferido nos autos
acima identificados, foi declarada a cessação de contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez
que foi extinto o procedimento criminal instaurado ao arguido.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
ves Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 3428/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo,
correm seus termos uns autos de processo comum, juiz singular,
registado sob o n.º 1456/93.1PSLSB, que o Ministério Público
move contra a arguida Ana Paula Constância Ferreira Rodrigues,
filha de Francisco de Almeida Ferreira e de Ermelinda Constân-
cia, natural de Alfeizerão, Alcobaça, nascida a 2 de Maio de 1957,
e com última residência conhecida na Praceta de Amadeu de Sousa
Cardoso, 2, 3.º, direito, Casais de Alfornelos, Amadora, e actual-
mente em parte incerta, por haver cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e
314.º, alínea c), do Código Penal. Mais faz saber que, por des-
pacho de 22 de Outubro de 1999, caducou a declaração de con-
tumácia, que havia sido ordenada por despacho de 21 de Abril
de 1999.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
ves Sousa. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3429/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, juiz sin-
gular, registado sob o n.º 13 749/92.0JDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Fernando Manuel Carvalho, filho de
Joaquim de Almeida Carvalho e de Maria da Anunciação de Car-
valho, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
nascido a 11 de Fevereiro de 1943, e com última residência conhe-
cida na Rua de Teixeira Pascoais, 7, 2.º, direito, Oeiras, e actual-
mente em parte incerta, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições combi-
nadas dos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e artigos 28.º,
29.º, 40.º e 41.º da lei uniforme sobre cheques, e actualmente pe-
las disposições combinadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º,
alínea a), do Código Penal, e 28.º, 29.º, 40.º e 41.º da lei uniforme
sobre cheques, consoante o regime que se mostre mais favorável ao
arguido, ao abrigo do disposto no artigo 2.º, n.º 4, do Código Pe-
nal. Mais faz saber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999,

caducou a declaração de contumácia, que havia sido ordenada por
despacho de 14 de Junho de 1996.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
ves Sousa. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3430/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, juiz sin-
gular, registado sob o n.º 603/91 (9047/91-L-LSB), que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Maria Isabel de Brito Santos
Mendes, filha de Joaquim Brito Santos e de Albertina Jesus de
Brito, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 8 de
Novembro de 1950, titular do bilhete de identidade n.º 1310204,
e residente na Avenida do 1.º de Maio, Edifício Europa, 4.º, direi-
to, rectaguarda, Seia, por ter cometido um crime previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com as alterações que lhe
foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setem-
bro. Mais faz saber que, por despacho de 29 de Novembro de 1999,
caducou a declaração de contumácia, que havia sido ordenada por
despacho de 18 de Janeiro de 1995.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3431/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 2239/95.0SFLSB, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Carlos Manuel Gomes Santos, filho de José da
Silva Santos e de Maria Celeste dos Santos Gomes, nascido a 24
de Fevereiro de 1958, com última residência conhecida na Praceta
de Vasco Santana, 5, 1.º, esquerdo, Póvoa de Santo Adrião, Loures,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, por despacho de 20 de Novembro de 1999, o tri-
bunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Pro-
cesso Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
ves Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 3432/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 3817/95.2TDLSB, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Aníbal Jorge Almeida da Costa, filho de Ave-
lino da Costa e de Sofia Almeida, natural da freguesia da Cedofeita,
concelho do Porto, nascido a 3 de Março de 1952, titular do bi-
lhete de identidade n.º 2725408, com última residência conhecida
na Rua do Monte, 380, rés-do-chão, esquerdo, Ermesinde, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de Dezembro, por des-
pacho de 25 de Novembro de 1999, o tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
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tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Al-
ves Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3433/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos um processo comum, juiz sin-
gular, registado sob o n.º 454/98 (882/95.6JDLSB), que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria José Pinto Marinho Ka-
lil, nascida a 7 de Fevereiro de 1954, natural de Amarante, filha
de António Pinto e de Emília da Glória, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3603851, com última residência conhecida no Largo de
Sertório de Carvalho, lote 30, São Gonçalo, Amarante, e actualmen-
te em parte incerta por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz saber que,
por despacho de 2 de Dezembro de 1999, caducou a declaração de
contumácia, que havia sido ordenada por despacho de 23 de Março
de 1999.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3434/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juí-
zo, correm seus termos uns autos de processo comum registados sob
o n.º 9510/92.0TDLSB, que o Ministério Público move contra o
arguido João José Zeferino Rosa, nascido a 17 de Maio de 1954,
natural de Maranhão, Aviz, filho de João Maria da Rosa e de Alda
Severino, com última residência conhecida na Rua do 1.º de Maio,
lote 265, 1.º, direito, Bairro de São José, Camarate, Loures, a quem
é imputado um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por des-
pacho de 25 de Novembro de 1999, foi declarada a cessação de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, por ter sido extinto o procedimento criminal instaurado ao
arguido.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3435/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum registados
sob o n.º 9510/92.0TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Telmo Augusto Ferreira Eusébio Santos, nascido a 7
de Novembro de 1960, natural de Santa Justa, Lisboa, filho de
Américo Eusébio e de Nazaré de Sousa Ferreira, titular do bilhete
de identidade n.º 6338472, com última residência conhecida no
Largo da Paz, 5, 3.º, esquerdo, Forte da Casa, Vila Franca de Xira,
a quem é imputado um crime previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 25 de Novembro de 1999, foi declarada a cessação de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, por ter sido extinto o procedimento criminal instaurado ao
arguido.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 3436/2000 — AP.  — A Dr.ª Ana
Paula Alves Sousa, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 5989/95.7TDLSB, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra César Luís Borges Feijoca, filho de Alberto
Luís Feijoca e de Maria de Fátima Borges Abegoa Feijoca, natu-
ral de Benavente, nascido a 22 de Dezembro de 1967, solteiro, com
última residência conhecida no Bairro Verde, 11, 1.º, esquerdo,
Benavente, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Pe-
nal, por despacho de 1 de Dezembro de 1999, o tribunal declarou
o arguido contumaz, nos termos do Código de Processo Penal de
1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ul-

teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código),
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o mesmo obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula Alves
Sousa. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 3437/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 310/99 (697/96.4PRLSB), pendente nesta comarca
contra a arguida Graciete Gaspar Carvalho, filha de José da Silva
Carvalho e de Maria Helena da Silva Gaspar, natural de Mação,
nascida a 11 de Julho de 1958, divorciada, titular do bilhete de
identidade n.º 5213811, e com última residência conhecida na Rua
dos Sapateiros, 207, Lisboa, e actualmente em parte incerta, por
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, é a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º
a 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em juízo ou for de-
tido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a passa-
gem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela
mesma após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de a arguida obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
mesmo artigo 337.º).

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3438/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Guilhermina Vaz Pereira, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 5861/97.6JDLSB (336/99), pendente nesta comarca
contra o arguido João Gonçalves Morato, natural do Brasil, nasci-
do a 12 de Julho de 1967, solteiro, estudante, com última residên-
cia conhecida na Pensão Caldense, quarto 24, Lisboa, e actualmente
em parte incerta, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 374.º, n.º 1, do
Código Penal, com referência ao n.º 1 do artigo 372.º, e artigos 22.º,
23.º e 73.º todos do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a passagem imediata de mandados de detenção
para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o arguido
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Guilher-
mina Vaz Pereira. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

5.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA
Aviso de contumácia n.º 3439/2000 — AP.  — A Dr.ª Isa-

bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção deste Juízo, e nos au-
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tos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 2618/93.7
PRLSB, que o Ministério Público move contra o arguido David
Cunha Alves, filho de Jacinto Alves e de Maria Natália Subtil Cunha
Alves, natural de Moçambique, nascido a 9 de Março de 1954, ca-
sado, gerente comercial, titular do bilhete de identidade n.º 7650726,
emitido em 3 de Maio de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Mouzinho de
Albuquerque, 59-A, Cartaxo, o qual se encontra acusado pelo cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 313.º do Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 2 de
Fevereiro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

27 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã Auxiliar Eventual, Sandra Cristina Ma-
chado Meira.

Aviso de contumácia n.º 3440/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum registados sob o NUIPC 2093-A/95.1PTLSB, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Carlos
Alberto da Silva Fonseca dos Santos, filho de José Luís Fonseca
dos Santos e de Maria Rosa Alves da Silva Santos, natural de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Tomás Alcaide,
lote 47, 3.º, H, Lisboa, o qual se encontra acusado pelo crime de
detenção de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Maio, por despacho de 15 de
Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3441/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste Juízo, e nos au-
tos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 15 486/96.8
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Marília
da Palma Cavaco, filha de José Diogo Cavaco e de Maria Serafina
da Palma, solteira, nascida a 8 de Julho de 1943, chefe de escritó-
rio, natural de Cachopo, Tavira, de nacionalidade portuguesa, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 5407570-0, emitido em 23 de
Abril de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com resi-
dência na Rua de Fernando Pessoa, 25, 11.º, esquerdo, Odivelas, a
qual se encontra acusada pelo crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 313.º do Código Penal de 1982 (artigo 217.º do Códi-
go Penal de 1995), com referência ao artigo 36.º, n.º 1, alínea b),
do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, foi à arguida, por des-
pacho de 16 de Novembro de 1999, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3442/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste Juízo, e nos au-
tos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 19 547/91.1
TD, que o Ministério Público move contra o arguido Álvaro da
Silva Machado, filho de Domingos Machado e de Maria da Con-
ceição da Silva, natural de Ferreiros, Amares, nascido a 7 de Maio
de 1961, casado, titular do bilhete de identidade n.º 5944176, e com
última residência conhecida na Rua de Luís Pastor de Macedo, lote
33, Lisboa, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi ao arguido, por despacho de 29 de Junho de
1991, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã Auxiliar, Rosário Fradique.

Aviso de contumácia n.º 3443/2000 — AP.  — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, juiz singular, registados sob o n.º 282/97, a correr

termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Paulo Jorge Marques Assunção, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 23 de No-
vembro de 1970, filho de Florival de Jesus Assunção e de Olinda
Lopes Marques Assunção, e com última residência conhecida na
Rua do Dr. Arlindo Vicente, lote 409, 5.º, direito, Lisboa, por ter
cometido o crime de furto, previsto e punido pelo artigo 303.º, n.º 1,
do Código Penal, por despacho de 5 de Novembro de 1999, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis e renovação do bilhete de iden-
tidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 3444/2000 — AP.  — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção deste Juízo, e nos au-
tos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 3715/91,
que o Ministério Público move contra o arguido António Martinho,
casado, natural de Colos, Odemira, nascido a 5 de Novembro de
1941, filho de Manuel Martinho e de Maria Rosária, e com última
residência conhecida na Torre de Cima e Capela, lote 19, Bom
Retiro, Vila Franca de Xira, o qual se encontra acusado pelo cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido, por despa-
cho de 3 de Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 3445/2000 — AP.  — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção deste Juízo, e
nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob o
n.º 29 176/91, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Manuel Gonçalves Santos Costa, casado, natural de São Ju-
lião da Barra, Oeiras, nascido a 1 de Fevereiro de 1958, filho de
Adriano Santos Costa e de Maria Júlia Gonçalves Frade Costa, e
com última residência conhecida na Rua da Criança, Vivenda
Nazaré, anexo 2, Arneiro, Carcavelos, o qual se encontra acusado
pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido, por des-
pacho de 2 de Novembro de 1999, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 3446/2000 — AP.  — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, juiz singular, registados sob o n.º 4109/95, a correr
termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Mário João Marques Francisco, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 5 de Maio de
1965, filho de João Maria Francisco e de Rosária Maria Nunes
Marques Francisco, e com última residência conhecida na Rua de
Frederico de Freitas, lote 525, rés-do-chão, esquerdo, Brandoa,
Amadora, por ter cometido o crime de falsificação de documento,
previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal
de 1982, por despacho de 8 de Novembro de 1999, foi aquele ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1,
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do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial,
criminal e de automóveis e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 3447/2000 — AP.  — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção deste Juízo, e
nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob o
n.º 72/93.2PJLSB, que o Ministério Público move contra o argui-
do Nuno Filipe de Almeida de Aragão Ricardo Domingues, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, solteiro, desempregado,
nascido a 6 de Fevereiro de 1972, filho de Carlos Filipe de Aragão
Ricardo Domingues e de Beatriz de Almeida Ricardo Domingues,
titular do bilhete de identidade n.º 9969220, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de São Mamede ao Caldas, 17, 3.º, esquerdo, Lisboa, o qual se
encontra acusado pelo crime de burla na forma tentada, previsto e
punido pelos artigos 22.º, 23.º e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, foi ao arguido, por despacho de 16 de Setembro de 1999,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto
Martins.

Aviso de contumácia n.º 3448/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste Juízo, e
nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob o
n.º 434/91, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Judite da Silva Pereira Rocha, filha de Joaquim Zeferino Pereira e
de Júlia da Silva, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cida a 18 de Agosto de 1941, casada, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6013458, e com última residência conhecida na Rua de Ri-
beiro de Carvalho, 9, rés-do-chão, direito, Cacém, Sintra, a qual
se encontra acusada pelo crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi à argui-
da, por despacho de 24 de Novembro de 1999, declarada cessada
a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código
de Processo Penal.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã Auxiliar, Rosário Fradique.

Aviso de contumácia n.º 3449/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 10 720/94.1TDLSB-B, que
o Ministério Público move contra o arguido Adnan Hassam Rhman,
solteiro, pedreiro, nascido a 1 de Outubro de 1960, no Iraque, filho
de Hassam Rhman e de Zara Jwda, com última residência conhe-
cida em San Vicent Ferrer, 10, 1.º, 2, Madrid, Espanha, por se en-
contrar acusado pela prática de um crime de uso de documento
falso, previsto e punido pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea c), e 2,
do Código Penal de 1982, ou 256.º, n.os 1, alínea c), e 3, do Códi-
go Penal de 1995, ficando o mesmo notificado de que, por despa-
cho de 11 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3450/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum registados sob o NUIPC 1194/92.2TLLSB, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Pedro
Alexandre Alves Correia, filho de Juvenal Augusto da Ponte Cor-

reia e de Maria Deolinda Ferreira Alves Correia, natural da Damaia,
Amadora, nascido a 27 de Dezembro de 1963, com última residên-
cia conhecida na Rua de Vieira Lusitano, 4, 3.º, direito, Damaia,
Amadora, o qual se encontra acusado pelo crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setem-
bro, por despacho de 23 de Novembro de 1999, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 3451/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste Juízo, e nos autos
de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 42 288/91.5
TD, que o Ministério Público move contra a arguida Ana Lúcia
Rodrigues dos Santos, filha de José Salvador dos Santos e de Maria
Deolinda Rodrigues Bento Santos, natural do Bombarral, nascida
a 12 de Março de 1968, titular do passaporte E-885027, emitido
em 23 de Julho de 1997, e com residência na Casa Nova, Ericeira,
a qual se encontra acusada pelo crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi à arguida, por des-
pacho de 29 de Outubro de 1999, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã Auxiliar, Rosário Fradique.

Aviso de contumácia n.º 3452/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa de Lurdes Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, juiz singular, registados sob o n.º 18 612/92.2JDLSB,
a correr termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Minis-
tério Público move contra o arguido Armando Carlos Costa Her-
menegildo, filho de Armando Hermenegildo e de Hermínia da Costa
Hermenegildo, nascido a 15 de Maio de 1944, em Luanda, Angola,
casado, técnico de informática, de nacionalidade portuguesa titu-
lar do bilhete de identidade n.º 2034583, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de 25 de Abril, 21, rés-do-chão, direito, Forte da Casa, Vila Franca
de Xira, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do
Código Penal, por despacho de 26 de Novembro de 1999, foi aque-
le arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis e renovação do bilhete de iden-
tidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa de Lur-
des Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 3453/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum registados sob o NUIPC 9202/90.5TDLSB, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra a arguida Maria Ade-
laide Alves Soares de Figueiredo, filha de Jacinto dos Santos Fi-
gueiredo e de Maria Fernanda Figueiredo, natural de Angola,
nascida a 28 de Janeiro de 1959, com última residência conhecida
na Rua do Viveiro, 3, 3.º, esquerdo, Monte Estoril, a qual se en-
contra acusada pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 23 de
Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.
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Aviso de contumácia n.º 3454/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum registados sob o NUIPC 33 739/90.7TDLSB, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido José Paulo
Matildes da Silva Geada, solteiro, natural de Nossa Senhora da
Anunciada, Setúbal, nascido a 28 de Maio de 1965, filho de José
Joaquim da Silva Geada e de Susete Maria Bota Matildes Geada,
com última residência conhecida na Rua de Gonçalves Ramos, 11,
3.º, direito, Amadora, o qual se encontrava acusado pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, por despacho de 23 de Novembro de 1999, foi cessada a
situação de contumácia.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão Auxiliar, Ruben Rechau.

Aviso de contumácia n.º 3455/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste Juízo, e nos autos
de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 12 955/94.8
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Marcelina
Glória Eduardo Costa, filha de Carlos Manuel Bumba e de Edith
Nicolau Eduardo Bumba, natural de Nova Lisboa, nascida a 8 de
Outubro de 1964, empregada de balcão, solteira, titular do bilhete
de identidade n.º 16161586, emitido em 28 de Junho de 1994, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do Prof. António Flores, 10, 3.º, direito, Reboleira,
Amadora, a qual se encontra acusada pelo crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi à arguida, por
despacho de 29 de Novembro de 1999, declarada cessada a contu-
mácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de
Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3456/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum registados sob o NUIPC 57/93.9TLLSB, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra a arguida Alice Bento
de Figueiredo, filha de Francisco Bento e de Ana dos Prazeres,
natural de Lidões, Tábua, nascida 9 de Novembro de 1919, com
última residência conhecida na Rua de Eduardo Coelho, 26, rés-do-
-chão, esquerdo, Lisboa, a qual se encontra acusada pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, por despacho de 24 de Novembro de 1999, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 3457/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum registados sob o NUIPC 21 954/90.8TDLSB, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido José Luís
Santos Tavares, filho de José Luís Ferreira Tavares e de Maria José
Mendes dos Santos, natural de Lisboa, nascido a 23 de Junho de
1966, com última residência conhecida na Rua de António Roa
Brito, lote 5, 3.º, direito, São Brás de Alportel, Faro, o qual se
encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 24 de
Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 3458/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta

Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum registados sob o NUIPC 37 899/90.9TDLSB, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido José Jú-
lio Marques Oliveira, filho de João Ribeiro Oliveira e de Maria
Isabel Marques, natural de Casével, Santarém, nascido a 13 de
Março de 1951, com última residência conhecida na Quinta das
Fontainhas, São Domingos, Santarém, o qual se encontra acusado
pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, por despacho de 24 de Novembro de 1999,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 3459/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1417/95.6JDLSB-B, que o
Ministério Público move contra o arguido Bernardo Francisco Do-
mingues, casado, pedreiro, nascido a 12 de Abril de 1968, em An-
gola, filho de Luzia Matias Domingos, com última residência conhe-
cida na Rua de Teófilo Lopes Constantino, lote 12, 1.º, direito,
Sacavém, por se encontrar acusado pela prática de um crime de uso
de documento de identificação alheio, previsto e punido pelo artigo
235.º, n.º 1, do Código Penal, ficando o mesmo notificado de que,
por despacho de 17 de Novembro de 1999, foi declarada cessada
a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Có-
digo de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3460/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 295/91, que o Ministério Público move contra o arguido
Fernando Pires de Almeida, filho de João Pires de Almeida e de Ma-
ria Rosa Santa, nascido a 12 de Outubro de 1938, em Cós, Alcoba-
ça, casado, industrial, titular do bilhete de identidade n.º 1560520,
com última residência conhecida na Rua de Santa Margarida, 2,
Póvoa, Cós, Alcobaça, o qual se encontra acusado pelo crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido, por despacho de 29 de
Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa de Lur-
des dos Reis Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Marta Pinto de
Andrade.

Aviso de contumácia n.º 3461/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 7738/94.8JDLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido José Lourenço Funenga Pires, filho de Manuel António
Faria Pires e de Maria Jacinta Pires Funenga, natural de Campo
Maior, nascido a 19 de Agosto de 1953, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2354220, com última residência conhecida na Rua dos
Cedros, 20, Belverde, Seixal, o qual se encontra acusado pelo cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi ao arguido, por despacho de 29 de Novembro de 1999,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa de Lur-
des dos Reis Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria
Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3462/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 6307/94.7TDLSB, que o Ministério Público move con-
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tra o arguido Joaquim Serra Carvalho de Oliveira, filho de Manuel
Assunção de Oliveira e de Maria José de Oliveira, nascido a 26
de Abril de 1942, em Casével, Santarém, casado, empregado ban-
cário, titular do bilhete de identidade n.º 384325, com última resi-
dência conhecida na Rua de Aquilino Ribeiro, 57, 4.º, direito,
Carnaxide, Oeiras, o qual se encontra acusado pelo crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
ao arguido, por despacho de 29 de Novembro de 1999, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa de Lur-
des dos Reis Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Marta Pinto de
Andrade.

Aviso de contumácia n.º 3463/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 9/94.1PELSB, que o Ministério Público move contra o arguido
Nadir Ali Gulamussen, filho de Gulamussen Juma e de Lossankaaan
Hussen, nascido a 31 de Agosto de 1956, em Moçambique, titular
do bilhete de identidade n.º 6324964, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Urbaniza-
ção da Portela, lote 78, 4.º, D, Sacavém, Loures, o qual se encontra
acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi ao arguido, por despacho de 29 de Novem-
bro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa de Lur-
des dos Reis Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Marta Pinto de
Andrade.

Aviso de contumácia n.º 3464/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 2865/94.4SFLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Francisco José Cardoso dos Santos, filho de Manuel José
Santos Júnior e de Maria de Jesus Cardoso, natural das Lages do
Pico, nascido a 10 de Julho de 1952, casado, bancário, titular do
bilhete de identidade n.º 23280089, emitido em 10 de Fevereiro de
1996, pelo Arquivo de Identificação de Angra do Heroísmo, com
última residência conhecida na Travessa da Boa Viagem, 11, 1.º,
frente, Angra do Heroísmo, o qual se encontra acusado pelo crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi ao arguido, por despacho de 3 de Novembro de 1999,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa de Lur-
des dos Reis Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria
Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3465/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 7171/91.3TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Maria de Fátima Nunes Freitas Santos, filha de João
Melquíades de Freitas e de Maria do Carmo Nunes de Freitas, nas-
cida a 27 de Fevereiro de 1954, em Santa Luzia, Funchal, casada,
desempregada, titular do bilhete de identidade n.º 5568822, com
última residência conhecida na Avenida de Santos Dumond, 63, 3.º,
A, Lisboa, a qual se encontra acusada pelo crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
à arguida, por despacho de 29 de Novembro de 1999, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa de Lur-
des dos Reis Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Marta Pinto de
Andrade.

Aviso de contumácia n.º 3466/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Cri-

minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 6592/90, que o Ministério Público move contra o argui-
do Costa Arnold Lennart Fagerang, filho de Gusten Fagerang e de
Astrid Fagerag, casado, empresário, nascido a 20 de Maio de 1937,
na Suécia, titular do bilhete de identidade n.º 16042396, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Rua de Diogo Cão, Cascais, o qual se encontra acusa-
do pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi ao arguido, por despacho de 29 de Novem-
bro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa de Lur-
des dos Reis Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria
Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3467/2000 — AP.  — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal da
Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção deste Juízo, e nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 644/91, que
o Ministério Público move contra o arguido Martin Medran Celis,
filho de Pedro de Celis e de Eleutéria de Celis, nascido a 11 de
Novembro de 1955, natural de Espanha, casado, com última resi-
dência conhecida na Rua da Cadeia, 17, Elvas, o qual se encontra
acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi ao arguido,
por despacho de 24 de Novembro de 1999, declarada cessada a
contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código
de Processo Penal.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã Auxiliar, Josefa do Rosário Coelho
Lacão Brancas.

Aviso de contumácia n.º 3468/2000 — AP.  — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, juiz singular, registados sob o n.º 965/96, a correr
termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Viktor Antonovitch Glugovky, natu-
ral da Kasakistão União das Repúblicas, filho de Anton Ivanovitch
Glugovski e de Maria Lukianovna Glugovskia, e com última resi-
dência conhecida na Sociedade Nova de Sabões, na Rua da Mar-
vila, Lisboa, por ter cometido o crime de ofensas corporais simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, por des-
pacho de 18 de Novembro de 1999, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 3469/2000 — AP.  — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, juiz singular, registados sob o n.º 768/96, a correr
termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Sérgio Manuel da Silva Lucas, natu-
ral de Benfica, Lisboa, nascido a 2 de Fevereiro de 1962, filho de
Fernando Sanches Lucas e de Ana Justina Teixeira da Silva Lucas,
e com última residência conhecida na Rua de Pêro Escobar, lote
817, rés-do-chão, esquerdo, Brandoa, Amadora, por ter cometido
o crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 18 de Novembro
de 1999, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anula-
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bilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil,
predial, comercial, criminal e de automóveis e renovação do bilhete
de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 3470/2000 — AP.  — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, juiz singular, registados sob o n.º 668/94, a correr
termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Hélder António Garcia de Sá, natural
de Fornos de Algodres, nascido a 4 de Junho de 1973, filho de
António Marques de Sá e de Maria do Céu Garcia de Sousa Sá, e
com última residência conhecida na Rua dos Arcos, 239, porta 12,
Bairro da Serafina, Lisboa, por ter cometido o crime de homicídio
por negligência, previsto e punido pelo artigo 136.º, n.os 1 e 2, do
Código Penal de 1982, por despacho de 17 de Novembro de 1999,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis e renovação do bilhete de iden-
tidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 3471/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do
5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e re-
gistados sob o n.º 1813/98.7SVLSB, que o Ministério Público move
contra o arguido Edgar Augusto Teixeira Ferreira, filho de Álvaro
Teixeira e de Beatriz da Silva Teixeira, nascido a 4 de Maio de
1964, natural de Odivelas, solteiro, mecânico de madeiras, titular
do bilhete de identidade n.º 109066629, com última residência
conhecida no Bairro de Santa Maria, Casal de Santo António, 601,
Odivelas, pelo crime previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o
arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o mesmo obter ou renovar bilhe-
te de identidade, passaporte e carta de condução e certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa de Lurdes
dos Reis Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3472/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum registados sob o NUIPC 4868/92.4TDLSB, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Vítor Ma-
nuel da Silva Pereira, filho de José Maria Pereira e de Maria So-
lange Mártires da Silva, natural de Conceição, Tavira, nascido a 26
de Maio de 1955, com última residência conhecida na Rua do
Dr. Renato Mousinho Graça, lote 11, Tavira, o qual se encontra
acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei

n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 29 de No-
vembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 3473/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo co-
mum registados sob o NUIPC 1905/94.1POLSB, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Francisco
Gomes da Costa, filho de Vicente Gomes da Silva e de Alexandra
da Costa Varela, natural de Cabo Verde, nascido a 2 de Março de
1957, com última residência conhecida na Avenida de João Paulo
II, lote 62, 13.º, B, Chelas, Lisboa, o qual se encontra acusado pelo
crime de burla para obtenção de transporte, previsto e punido pelos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho de
29 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 3474/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum registados sob o NUIPC 285/91, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido José Saramago Fi-
gueiredo, filho de Francisco Duarte Figueiredo e de Matilde Sara-
mago Figueiredo, natural de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de António Arcanjo, 25, 2.º, Algés, Lisboa, o qual se
encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 29 de
Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 3475/2000 — AP.  — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, juiz singular, registados sob o n.º 12 454/92, a cor-
rer termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Américo da Cruz Joaquim, natural
do Barreiro, nascido a 21 de Março de 1952, filho de Manuel Jo-
aquim e de Maria da Cruz, e com última residência conhecida na
Rua de Luciano Cordeiro, 1, Penteado, Moita, por ter cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, por despacho de 23 de Novembro de 1999,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis e renovação do bilhete de iden-
tidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 3476/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum
registados sob o NUIPC 1157/97.1SRLSB (221/98), que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido José Luís
Nunes Viegas de Lima, nascido a 14 de Março de 1979, natural
de Lisboa, filho de José Viegas de Lima e de Teresinha do Carmo
Nunes, com última residência conhecida na Rua de Francisco Si-
mões Carneiro, 11-C, Venda Nova, Amadora, por haver cometido
o crime previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 2, do Código Pe-
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nal, com referência ao disposto no artigo 3.º, alínea f), do Decre-
to-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, por despacho de 30 de No-
vembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados por si após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos regis-
tos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 3477/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção deste
Juízo, e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 378/95.6SR, que o Ministério Público move contra o arguido
Baltazar de Jesus Amaral Plácido, divorciado, pedreiro, filho de
Virgílio da Cruz Plácido e de Maria dos Anjos Amaral, natural de
Rabaçal, Meda, nascido a 20 de Maio de 1956, titular do bilhete de
identidade n.º 4338330, e com última residência conhecida no Alto
dos Trigueiros, 13-B, Venda Nova, Amadora, o qual se encontra
acusado pelo crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º1,
do Código Penal, foi ao arguido, por despacho de 30 de Novembro
de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos
336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa de Lurdes
dos Reis Baltazar. — A Escrivã Auxiliar, Rosário Fradique.

Aviso de contumácia n.º 3478/2000 — AP.  — A Dr.ª Te-
resa de Lurdes dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na Secção deste Juízo,
e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob o
n.º 1338/96.5SF, que o Ministério Público move contra o arguido
Sérgio Luís de Lemos Taborda, filho de José Fernando Fernandes
Taborda e de Maria Fernanda Violante de Lemos Taborda, nasci-
do a 13 de Setembro de 1970, natural de Angola, solteiro, de na-
cionalidade portuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 9096983,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Avenida de Avelino Teixeira Mota, 311,
1.º, B, Lisboa, o qual se encontra acusado pelo crime de ofensas cor-
porais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
foi ao arguido, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e
337.º do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa de Lurdes
dos Reis Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio
Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3479/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 240/93.7PVLSB (B), que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Manuel dos
Santos Baleizão Janeiro, casado, comerciante, nascido a 14 de
Fevereiro de 1953, em Baleizão, Beja, filho de Manuel Palminha
Janeiro e de Maria Eufémia Baleizão, com última residência conhe-
cida na Rua do Coito, 15, Fortios, Portalegre, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
e 313.º e 314.º, alínea a), do Código Penal, por despacho de 3 de
Novembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados por si após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos re-
gistos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3480/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo comum,
singular, registados sob o n.º 21 742/90.1TDLSB, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Fernando
Amândio Teixeira Cintrão, casado, barman, nascido a 18 de Julho
de 1966, em Negage, Angola, filho de Amândio Teixeira Gonçal-
ves e de Maria Rosa do Carmo Cintrão, com última residência conhe-
cida na Urbanização do Terço, lote 33, 6.º, frente, Póvoa de Santo
Adrião, por se encontrar acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, ficando o mesmo notificado de que, por despacho de 25 de
Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3481/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 552/91, que o Ministério Pú-
blico move contra a arguida Alice Bento de Figueiredo, viúva,
nascida a 9 de Novembro de 1919, em Midões, Tábua, filha de
Francisco Bento e de Ana dos Prazeres, com última residência
conhecida na Rua de Eduardo Coelho, 26, rés-do-chão, esquerdo,
Lisboa, por se encontrar acusada pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, ficando a mesma notificada de que, por despacho de 24 de
Novembro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3482/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 652/91, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido José Saramago
Figueiredo, divorciado, comerciante, nascido a 9 de Abril de 1947,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Francisco Duarte
Figueiredo e de Matilde Saramago Figueiredo, com última residên-
cia conhecida na Rua de António Arcanjo, 25, 1.º, direito, Algés,
por se encontrar acusado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
ficando o mesmo notificado de que, por despacho de 24 de Novem-
bro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3483/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 24 644/90.8TDLSB (B), que
o digno magistrado do Ministério Público move contra a arguida
Bernette Willere Cowans, solteira, cantora, nascida a 23 de Agosto
de 1951, em Okmulgee, Oklahoma, Estados Unidos da América,
com última residência conhecida na Vila Dez, Abelheira, 5, lote 2,
TH-22, Pinau de Marina, Vilamoura, por se encontrar acusada pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ficando a mesma notificada
de que, por despacho de 24 de Novembro de 1999, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.
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Aviso de contumácia n.º 3484/2000 — AP.  — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, juiz singular, registados sob o n.º 621/97, a correr
termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido José Manuel Silva Nunes, natural da
Penha de França, Lisboa, nascido a 2 de Abril de 1967, filho de
José Nunes e de Fernanda do Carmo de Oliveira Nunes, e com úl-
tima residência conhecida na Rua do Frei Manuel Cenáculo, torre 2,
3.º, F, Penha de França, Lisboa, por ter cometido o crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, por despacho de 24 de Novembro de 1999, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e de
automóveis e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 3485/2000 — AP.  — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nesta
Secção e Juízo, encontram-se pendentes uns autos de processo
comum registados sob o NUIPC 1041/94.0SSLSB, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Fernando da
Silva Matumona, filho de Fernando da Silva e de Maria Mboki,
natural de Angola, com última residência conhecida na Rua da
Verónica, 152, cave esquerda, Lisboa, o qual se encontra acusado
pelo crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 296.º do
Código Penal, por despacho de 29 de Novembro de 1999, foi de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 3486/2000 — AP.  — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, juiz singular, registados sob o n.º 950/92, a correr
termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Luís Filipe Figueiredo dos Santos, na-
tural do Beato, Lisboa, nascido a 18 de Julho de 1960, filho de
Diamantino dos Santos e de Maria Arminda Figueiredo Teodoro
dos Santos, e com última residência conhecida na Rua da Cidade
de Moçamedes, lote 255, 2.º, direito, Olivais, Lisboa, por ter come-
tido o crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º do Códi-
go Penal de 1982, por despacho de 29 de Novembro de 1999, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (arti-
go 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e de automóveis e renovação do bilhete de iden-
tidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

Aviso de contumácia n.º 3487/2000 — AP.  — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, juiz singular, registados sob o n.º 5312/95, a correr
termos neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Júlio Humberto Pires Sanches, natu-
ral de São Cristóvão e São Lourenço, nascido a 4 de Abril de 1948,
filho de Júlio Duarte Sanches e de Lina de Jesus Pires Sanches, e
com última residência conhecida na Rua do Dr. António Rodrigues
Manito, 38, rés-do-chão, direito, Setúbal, por ter cometido o cri-

me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 17.º do Código Penal, por despacho de 26 de Novem-
bro de 1999, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter certidões dos
registos civil, predial, comercial, criminal e de automóveis e reno-
vação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Maria
Clímaco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Rosário L. da Silva
Matos.

6.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 3488/2000 — AP.  — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 581/94.6SOLSB, no qual é arguido António Augusto Tibério
Galamas, nascido a 27 de Junho de 1955, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, filho de João Filipe de Jesus Galamas e de Lur-
des da Anunciação Tibério Galamas, titular do bilhete de identi-
dade n.º 4746660, emitido em 23 de Maio de 1995, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Campos Rodrigues, 2-B, 1.º, frente, Setúbal, acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi ao mes-
mo, por despacho de 1 de Outubro de 1999, declarada caducada a
declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de
Processo Penal.

15 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 3489/2000 — AP.  — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 820/94.3PDLSB, no qual é arguida Natália Petrusa, nascida a
25 de Dezembro de 1938, natural da África do Sul, filha de Petrusa
Kashilula e de Helena Hahabo Petrusa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16007640, emitido em 9 de Março de 1984, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Quinta do Espírito Santo, lote G, cave, Rio de Mouro, Sintra,
acusada pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 142.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi à
mesma, por despacho de 14 de Outubro de 1999, declarada cadu-
cada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal.

18 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 3490/2000 — AP.  — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 15 748/95.1TDLSB, no qual é arguida Maria Isabel da Luz
Silva, nascida a 30 de Abril de 1963, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filha de Edgar dos Santos Silva e de Ana dos San-
tos da Luz, titular do bilhete de identidade n.º 7007393, emitido
em 12 de Maio de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua da Cruz, 8, 2.º, Caneças,
acusada pelo Ministério Público da prática de um crime previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi a mes-
ma, por despacho de 15 de Outubro de 1999, declarada contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que venham a ser celebrados pela arguida, ou por terceiros
em sua representação, com poderes para o acto, após esta declara-



34 APÊNDICE N.º 15 — II SÉRIE — N.º 22 — 27 de Janeiro de 2000

ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de a arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de
veículo automóvel, e documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

21 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 3491/2000 — AP.  — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 41/98.6SMLSB, no qual é arguida Célia de Souza e Silva, nas-
cida a 11 de Abril de 1974, natural do Brasil, filha de Edígio de
Souza e Silva e de Teresa de Souza e Silva, titular do bilhete de
identidade n.º 25624534-4, emitido em 1 de Fevereiro de 1990, no
Brasil, com última residência conhecida na Rua do Cardal da Graça,
14, 2.º, direito, Lisboa, acusada pelo Ministério Público da prática
de um crime previsto e punido pelo artigo 374.º, n.º 1, do Código
Penal, foi a mesma, por despacho de 22 de Outubro de 1999, de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pela argui-
da, ou por terceiros em sua representação, com poderes para o acto,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal), e a proibição de a arguida obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

27 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 3492/2000 — AP.  — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 366/93.7PFLSB, em que o Mi-
nistério Público deduziu acusação contra Paulo Jorge Dias Duarte,
filho de Lúcio Rodrigues Duarte e de Maria Amélia de Jesus Dias,
natural de Alcochete, nascido a 24 de Setembro de 1971, empre-
gado de mesa, solteiro, com última residência conhecida na Rua do
Círio da Carrasqueira, 32, 2.º, esquerdo, Alcochete, imputando-lhe
a prática de factos constitutivos de um crime de dano. O tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, até à sua apresentação ou detenção (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de mandados de
detenção do arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após a presente decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e das autarquias locais.

5 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 3493/2000 — AP.  — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 385/94.6PWLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido Luís Manuel Bento da Cunha Campos, filho de Alfredo
Pinto da Cunha Campos e de Eduarda dos Prazeres Bento Cam-
pos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 15 de
Fevereiro de 1961, casado, gerente comercial, com última residên-
cia conhecida na Rua de D. Estefânia, 17, 6.º, esquerdo, Lisboa, a

quem é imputado um crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal, por despacho de 12 de Novembro de 1999,
proferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que foi declarado prescrito o crime imputado
ao arguido.

12 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 3494/2000 — AP.  — A Dr.ª Cris-
tina Pêgo Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
n.º 252/96.9PGLSB, no qual é arguido Alexander Moser, nascido
a 29 de Março de 1976, natural de Kiel, Alemanha, com última
residência conhecida em Klosterweg 36, 24 147 Klausdorf, Ale-
manha, acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo, por despacho de 15 de Novembro de 1999, declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Códi-
go de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por
terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, e documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Pêgo
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 3495/2000 — AP.  — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1229/97.2SFLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra Fernando José Argel
Marques Nunes dos Santos, filho de João Nunes dos Santos e de
Maria Adelaide Argel Marques, natural de Abrunheira, Montemor-
-o-Velho, nascido a 5 de Setembro de 1970, titular do bilhete de
identidade n.º 9728281, com última residência conhecida em Pre-
salves, Abrunheira, Montemor-o-Velho, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de furto. O tribunal declarou o
arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, até à sua apresentação ou detenção (artigo 335.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), a passagem de mandados de detenção
do arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Có-
digo de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de
Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo mesmo após a presente declaração
(artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter documentos ou certidões junto dos ser-
viços do Estado e das autarquias locais.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 3496/2000 — AP.  — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 11 241/95.0TDLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Maria Eduarda Men-
des Rocha Andrade, filha de Agnelo Rocha de Andrade e de Ma-
ria Nazaré Mendes Andrade, divorciada, funcionária pública, na-
tural da Guiné-Bissau, nascida a 9 de Novembro de 1941, com
última residência conhecida na Rua dos Heróis de Quionga, 7, rés-
-do-chão, esquerdo, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão.
O tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-



35APÊNDICE N.º 15 — II SÉRIE — N.º 22 — 27 de Janeiro de 2000

cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, até à sua apresentação ou detenção (artigo
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de manda-
dos de detenção da arguida, para efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do
Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela mesma após a presente de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal),
e a proibição de a arguida obter documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e das autarquias locais.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 3497/2000 — AP.  — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1931/95.3PKLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra Paula Alexandra Brito
Alves de Oliveira, filha de Manuel Jorge Alves de Oliveira e de
Maria da Conceição Pascoal Brito Alves de Oliveira, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 10 de Abril de 1967, com
última residência conhecida na Rua de Joaquim Ereira, 158, Cas-
cais, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime
de abuso de confiança. O tribunal declarou a arguida contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à sua apresenta-
ção ou detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal),
a passagem de mandados de detenção da arguida, para efeitos do
disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela mes-
ma após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de a arguida obter documen-
tos ou certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 3498/2000 — AP.  — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 2109/94.9PMLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Pedro Alexandre de
Oliveira Santos Freire de Almeida, filho de António Luís Freire de
Almeida e de Maria Rute de Oliveira Freire de Almeida, natural
de São Lourenço, Lisboa, nascido a 3 de Abril de 1964, titular do
bilhete de identidade n.º 6585771, emitido em 8 de Novembro de
1988, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Largo do Padre Américo, lote 244, 4.º, esquer-
do, Massamá, Queluz, imputando-lhe a prática de factos constitu-
tivos de um crime de condução sob o efeito do álcool. O tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, até à sua apresentação ou detenção (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de mandados de
detenção do arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2,
do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após a presente decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal),
e a proibição de o arguido obter documentos ou certidões junto dos
serviços do Estado e das autarquias locais.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 3499/2000 — AP.  — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 768/94.1PFLSB, que o Ministério Público move contra
a arguida Alexandra Bruno Santos Ferreira, filha de Isabel Maria
Batista Bruno dos Santos Ferreira e de Delfim dos Santos Ferreira,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 27 de Ou-
tubro de 1972, com última residência conhecida na Rua de Carlos

Wallenstein, 10, 1.º, direito, Carnaxide, Oeiras, a quem é imputado
um crime previsto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, por
despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos autos acima
indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, uma vez que foi
declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 3500/2000 — AP.  — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1835/94.7SPLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra José Manuel Rocha
Ferreira Reis, filho de Joaquim Gonçalves Ferreira e de Arminda
da Rocha Ferreira, nascido a 17 de Março de 1965, divorciado,
natural de Alverca do Ribatejo, Vila Franca de Xira, electricista,
com última residência conhecida na Rua do Município, lote 633,
rés-do-chão, direito, Brandoa, Amadora, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de dois crimes de emissão de cheque sem pro-
visão. O tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal, até à sua apresentação ou
detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a pas-
sagem de mandados de detenção do arguido, para efeitos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mes-
mo após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter documen-
tos ou certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 3501/2000 — AP.  — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 12 691/95.8TDLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Maria da Graça Facco
Viana Veiga Galvão, filha de Domingos Augusto Reis da Veiga
Galvão e de Maria de Jesus Facco Viana de Oliveira Martins Gal-
vão, natural do Campo Grande, Lisboa, nascida a 17 de Maio de
1959, comerciante, com última residência conhecida na Avenida de
Roma, lote 107, 1.º, esquerdo, Lisboa, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provi-
são. O tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, até à sua apresentação ou detenção
(artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a passagem de
mandados de detenção da arguida, para efeitos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1,
II parte, do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela mesma após
a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de
Processo Penal), e a proibição de a arguida obter documentos ou
certidões junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 3502/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 15 252/94.5JDLSB, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Cristina Maria Gomes de Moura Palma Carlos, filha
de Orlando de Jesus Anunciação de Moura e de Maria Teresa Mar-
tins Gomes de Moura, natural de São Cristóvão, e São Lourenço,
Lisboa, nascido a 16 de Junho de 1960, casada, doméstica, com
última residência conhecida na Rua de D. Estefânia, 124, 1.º, Lis-
boa, a que é imputado o crime previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º,
alínea c), do Código Penal, de que, por despacho de 19 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos acima indicados, foi declarada a
cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
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digo de Processo Penal, uma vez que foi declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 3503/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e Juízo,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 9791/94.5TDLSB, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Nelson Francisco Adão Sebastião, filho de Francisco
Domingos Sebastião e de Ana Miguel Cristóvão, natural de Luan-
da, nascido a 6 de Março de 1976, solteiro e com última residên-
cia conhecida no Casal de Santa Filomena, Rua E, Casa 15-B, Mina,
Amadora, a que é imputado o crime previsto e punido pelos arti-
gos 308.º e 309.º, n.º 3, alínea c), do Código Penal de 1982, de que,
por despacho de 22 de Novembro de 1999, proferido nos autos
acima indicados, foi declarada a cessação de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez
que os autos foram declarados prescritos.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O  Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 3504/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 279/96.0SULSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra a arguida Mónica Mon-
teiro Augusto, filha de Manuel Joaquim Augusto e de Natália Au-
gusto, natural de Chaves, nascida a 23 de Janeiro de 1970, ven-
dedora ambulante, solteira, bilhete de identidade n.º 10151470, de
Junho de 1989, de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Gonçalo Zarco, 6, rés-do-chão, esquerdo, Queluz Ocidental, im-
putando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, o Tribunal declarou a arguida contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de
Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apre-
sentação da arguida em Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3
do Código de Processo Penal); a passagem de mandados de deten-
ção da arguida, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do
Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Código
de Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados pela arguida após a presente de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Código de Processo Penal);
a proibição da arguida obter documentos ou certidões, junto dos
serviços do Estado e das autarquias locais.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Reis Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 3505/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 5913/96.0JDLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Hugo Miguel
Matos Ferreira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nas-
cido a 18 de Fevereiro de 1980, bilhete de identidade n.º 12180632,
filho de Fernando Brandão Ferreira e de Helena Céu Dias Matos
Ferreira, com última residência conhecida na Calçada dos Sete Moi-
nhos, pátio 54, 4223-B, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos de um crime de furto qualificado e de detenção de
arma proibida, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Pe-
nal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do
arguido em Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal); a passagem de mandados de detenção do ar-
guido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Código de Processo
Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial, celebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo
337.º, n.º 1, II parte do Código de Processo Penal); a proibição do
arguido obter documentos ou certidões, junto dos serviços do Es-
tado e das autarquias locais.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Reis Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 3506/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 424/96.6PGLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra o arguido António Joa-
quim Teixeira da Silva, filho de José Pereira da Silva e de Cacilda
Teixeira, natural de Cerva, Ribeira de Pena, nascido a 22 de De-
zembro de 1955, solteiro, serralheiro civil, com última residência
conhecida na Rua das Flores, 25, 1.º, Lisboa, imputando-lhe a prá-
tica de factos constitutivos de um crime de furto, o Tribunal de-
clarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
ambos do Código de Processo Penal, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, até à apresentação do arguido em Juízo ou à sua
detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); a passa-
gem de mandados de detenção do arguido, para efeitos do disposto
no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal (artigo 337.º,
n.º 1, II parte do Código de Processo Penal); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo argui-
do após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Có-
digo de Processo Penal); a proibição do arguido obter documentos
ou certidões, junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Reis Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 3507/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 10 273/95.3JDLSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra o arguido Armando
Manuel Coimbra Gomes Chastre, filho de Manuel Gomes Chastre
e de Belmira Valverde Coimbra Chastre, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, nascido a 29 de Maio de 1958, bilhete de iden-
tidade n.º 7968027, do Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Rua de Manica, 13, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, im-
putando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de ofensas
corporais, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido em Juízo
ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal);
a passagem de mandados de detenção do arguido, para efeitos do
disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal (artigo
337.º, n.º 1, II parte do Código de Processo Penal); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo argui-
do após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Có-
digo de Processo Penal); a proibição do arguido obter documentos
ou certidões, junto dos serviços do Estado e das autarquias locais.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Reis Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 3508/2000 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 1/987FDLSB, em que o
Ministério Público deduziu acusação contra o arguido José Firmino
Pires Pinto do Amaral, filho de José Pinto do Amaral e de Maria
Fernanda Pires Ribeiro da Cruz, natural de São João Batista, To-
mar, nascido a 8 de Novembro de 1954, com última residência
conhecida na Avenida de Columbano Bordalo Pinheiro, 72, 8.º,
esquerdo, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos
de um crime de descaminho de objecto colocado sob o poder pú-
blico, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, até à apresentação do arguido em Juízo
ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal);
a passagem de mandados de detenção do arguido, para efeitos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal (artigo
337.º, n.º 1, II parte do Código de Processo Penal); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo argui-
do após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte do Có-
digo de Processo Penal); a proibição do arguido obter documentos
ou certidões, junto dos serviços do Estado e das au-tarquias locais.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fáti-
ma Reis Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.
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1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 3509/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 300/93.4TBLRS, pen-
dente neste Juízo contra o arguido António Manuel Garcia Qua-
drado, casado, nascido a 8 de Setembro de 1963, natural da Sé,
Évora, filho de João António Caracinha Quadrado e de Antónia
Maria Ameixeira Garcia Quadrado, portador do bilhete de identi-
dade n.º 5489315 de 24 de Agosto de 1987, de Lisboa, e com úl-
tima residência conhecida na Quinta da Piedade, lote 9, 2.º, direito,
Póvoa de Santa Iria, o qual havia sido declarado contumaz, por
despacho de 20 de Outubro de 1993, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi tal declaração, por despacho de 26 de Outubro de 1999,
declarada cessada, por caducidade.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Gonçal-
ves. — O Escrivão-Adjunto, António Cruz.

Aviso de contumácia n.º 3510/2000 — AP. — A Dr.ª Paula
Isabel Ribeiro Gonçalves, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Loures, faz saber que, por despacho de 22 de Março de
1999, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 325/94.2
TALRS, pendentes neste Tribunal, contra o arguido Joaquim Ma-
nuel Moreira da Cruz, filho de Virgínio Martins da Cruz e de Maria
Emília Moreira, natural da freguesia de Paranhos, Porto, nascido
a 9 de Julho de 1964, casado, comerciante, portador do bilhete de
identidade n.º 7105082, de 8 de Maio de 1989, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência na Rua de Ambrósio,
lote 134, cave, Bairro Vinha Grande, Vale de Figueira, no qual se
encontra acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi de-
clarada a cessação da contumácia.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Isabel
Ribeiro Gonçalves. — A Escrivã Auxiliar, Cristina Santos Ferrão.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE LOURES
Aviso de contumácia n.º 3511/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 13 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 906/96.0SVLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Benacher Ani, por estar
acusado de um crime de ofensas à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, foi o arguido de-
clarado contumaz. A declaração de contumácia caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal) e tem os seguintes efeitos: anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta
declaração e proibição de obter bilhete de identidade, passaporte,
certificado do registo criminal, cartão de eleitor, passe social para
transportes públicos, licença de uso e porte de arma, carta de con-
dução e de caçador, licença de pesca, livrete ou título de registo
de propriedade de veículos automóveis, atestado de residência ou
outros atestados administrativos, cartão de contribuinte ou outros
documentos ou certidões fiscais, caderneta militar ou certidões
emitidas por entidades militares, cartão de identificação de empre-
sário em nome individual, ou outros documentos emitidos pelo Re-
gisto Nacional de Pessoas Colectivas, autorização ou visto de resi-
dência em território nacional, certificado de contumácia, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

15 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Orlanda
Marques. — O Escrivão Auxiliar, Luís Carlos Pereira Bento.

Aviso de contumácia n.º 3512/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1526/97.7SVLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido José Manuel Lopes Ren-
dim, casado, natural de Angola, filho de António Saraiva Rendim
e de Maria de Fátima Lopes, nascido a 31 de Julho de 1971, por-
tador do bilhete de identidade n.º 9914867, com última residência
conhecida na Rua B, lote 17-2, Bairro da Car, Camarate, por estar
acusado por um crime de ofensa à integridade física simples, previs-
to e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o arguido
declarado contumaz. A declaração de contumácia caducará logo que
o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), e tem os seguintes efeitos: a proibição de obter

quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, nomeadamente, bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, licença de caçador.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de
Matos.

Aviso de contumácia n.º 3513/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 656/93.9GCLRS, que o
Ministério Público move contra a arguida Susana Pereira Bernardo,
solteira, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de
Adriático Lignio de Jesus Bernardo e de Maria Fernanda Caetano
Pereira Bernardo, nascida a 4 de Setembro de 1977, portadora do
bilhete de identidade n.º 11443183, com última residência conhe-
cida na Travessa do Mucharro, lote 4, 3.º, direito, Venda do Pi-
nheiro, por estar acusada por um crime de falsificação, previsto e
punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2 do Código Penal
de 1982, e actualmente pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3 do
Código Penal de 1995 foi a arguida declarada contumaz. A decla-
ração de contumácia caducará logo que a arguida se apresente em
juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), e tem os se-
guintes efeitos: a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, nomeadamente, bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, licença de caçador.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de
Matos.

Aviso de contumácia n.º 3514/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1094/93.9TALRS, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria do Carmo Pinho
Azevedo Pereira, solteira, natural do Eixo, Aveiro, filha de José de
Azevedo Pereira e de Maria Fernanda de Pinho Pereira, nascida a 30
de Março de 1971, portadora do bilhete de identidade n.º 10710214
e residente na Rua da Cumieira de Cima, 22, Póvoa do Valado,
Aveiro, acusada nestes autos por um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, por se ter apresentado neste Tribunal e ter sido julgada, situa-
ção que se encontrava desde 22 de Março de 1994, por até então
se encontrar ausente em parte incerta, cessando, consequentemente,
as imposições referidas no artigo 337.º do Código de Processo Penal.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Rosário Ramos Mourato de
Matos.

Aviso de contumácia n.º 3515/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 167/96.0PCLRS, que o
Ministério Público move contra o arguido Adérito da Vera Cruz Go-
mes, filho de Manuel D’Avila Gomes Júnior e de Cristina da Vera
Cruz Gomes, nascido a 30 de Setembro de 1958, natural de São
Tomé e Príncipe, portador do bilhete de identidade n.º 16144950-6
de 12 de Outubro de 1993, emitido por Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua de 25 de Abril, 39, 2.º, direito, Carnaxide,
Oeiras, por estar acusado por um crime de ofensas à integridade
pública, previsto e punido pelo artigo 145.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi o arguido declarado contumaz. A declaração de contumá-
cia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal) e tem os seguintes efeitos: anu-
lação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e proibição de obter bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, certidão de nascimen-
to, cartão de contribuinte, licença de condução, passe social e li-
cença de caça e pesca.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Tristão Ribeiro da
Silva.

Aviso de contumácia n.º 3516/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 517/93.1TBLRS, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Anabela Maria Anjos Car-
valho, filha de Vítor Augusto Carvalho e de Clarinda Carvalho,
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nascida a 28 de Novembro de 1959, natural de Almada, portadora
do bilhete de identidade n.º 6477571 de 13 de Agosto de 1996,
emitido por Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Joa-
quim Penedo, 3, 2.º, esquerdo, 2840 Amora, por estar acusada por
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi a arguida declara-
da contumaz. A declaração de contumácia caducará logo que a ar-
guida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal) e tem os seguintes efeitos: anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração e proibição de obter bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, certidão de nascimento, cartão de contribuin-
te, licença de condução, passe social e licença de caça e pesca.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria de Tristão Ribeiro da
Silva.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OEIRAS
Aviso de contumácia n.º 3517/2000 — AP. — Torna-se

público que se encontram pendentes neste Juízo, uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 4646/93.3TDLSB, con-
tra o arguido Munir Abdul Ajije, nascido a 13 de Abril de 1967,
natural de Moçambique, solteiro, filho de Abdul Aly Nangy e de
Fátima Dangy Jamal, titular do bilhete de identidade n.º 9769575,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Manuel Ribeiro de Paiva, lote 17, rés-
-do-chão, direito, Cruz de Pau, Amora, por lhe ser imputada a prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido à data dos factos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, tendo, por despacho de 15 de Novembro
de 1999, sido declarada a contumácia ao arguido com as seguin-
tes consequências (artigos 336.º, n.º 5 e 337.º, n.º 6 do Código de
Processo Penal). A presente declaração implica para o arguido pas-
sagem imediata de mandados de detenção para efeitos do disposto
no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal; a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados após esta declaração; a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto da autoridades
públicas.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura A. Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 3518/2000 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes neste Juízo uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 1640/95.3PBOER, con-
tra o arguido Alberto Rodrigues Duarte Manso, nascido a 2 de No-
vembro de 1966, natural de Lisboa, casado, gerente, filho de
Alberto Sousa Duarte Manso e de Gilda Maria Silva Rodrigues,
com última residência conhecida na Rua de Vasco da Gama, 3, 2.º,
direito, Oeiras, por lhe ser imputada a prática de um crime de furto,
previsto e punido à data dos factos pelo artigo 203.º do Código Pe-
nal, tendo, por despacho de 17 de Novembro de 1999, sido decla-
rada a contumácia ao arguido com as seguintes consequências (artigos
336.º, n.º 5 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal). A presente
declaração implica para o arguido passagem imediata de mandados
de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Có-
digo de Processo Penal; a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º; a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto da autoridades públicas.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura A. Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 3519/2000 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes neste Juízo uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 684/96.2TAOER, con-
tra o arguido Carlos António Marques Pessoa, nascido a 27 de Ou-
tubro de 1933, natural de Montemor-o-Velho, Coimbra, casado,
gerente, filho de Abílio Simões Pessoa e de Maria Nazaré Marques,
titular do bilhete de identidade n.º 0556799, emitido pelo Arquivo

de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
do Dr. João Barros, 15, H, Lisboa, por lhe ser imputada a prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à
data dos factos pelo artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
tendo, por despacho de 16 de Novembro de 1999, sido declarada
a contumácia ao arguido com as seguintes consequências (artigos
336.º, n.º 5 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal). A presente
declaração implica para o arguido passagem imediata de mandados
de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Có-
digo de Processo Penal; a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º; a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto da autoridades públicas.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura A. Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 3520/2000 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes neste Juízo uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 494/96.7PTLSB, con-
tra a arguida Maria Helena Oliveira Sousa Amaro, nascida a 23 de
Abril de 1967, natural de Lisboa, casada, cabeleireira, filha de Ana
Mendes Ventura Oliveira Sousa e de Vítor Manuel Patrício Sousa,
titular do bilhete de identidade n.º 7829878, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de D. Maria II, lote A, 1.º, G, Cacém, por lhe ser imputada a prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido à data dos factos pelo artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, tendo, por despacho de 16 de Novembro de 1999, sido
declarada a contumácia ao arguido com as seguintes consequências
(artigos 336.º, n.º 5 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal).
A presente declaração implica para a arguida passagem imediata de
mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal; a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º; a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebra-
dos após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto da autoridades públicas.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura A. Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 3521/2000 — AP. — A Dr.ª Laura
Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, por despacho de 24 de Novembro de
1999, proferido no processo comum, singular n.º 324/99.2TBOER,
pendentes neste Juízo, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia ao arguido Luís Vasco Alexandrino Santos, filho de Mi-
guel Fernando Santos e de Zélia Alexandrino Santos, natural de Al-
cântara, Lisboa, nacionalidade portuguesa, nascido a 17 de Julho
de 1960, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 6008901,
emitido em Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de
Matarraque, lote 215-B, no Zambujal, São Domingos de Rana, por
extinção do procedimento criminal.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura A. Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 3522/2000 — AP. — A Dr.ª Laura
Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, por despacho de 24 de Novembro de 1999,
proferido no processo comum, singular n.º 975/95.0PCOER-A,
pendentes neste Juízo, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia à arguida Firmina Maria Lima Andrade, filha de António
Inocêncio e de Maria Madalena Lima, natural de Cabo Verde, na-
cionalidade cabo-verdiana, nascida a 20 de Janeiro de 1939, casada,
e com última residência conhecida na Rua de Joaquim Matias, 54,
rés-do-chão, esquerdo, Ribeira da Lage, por extinção do procedi-
mento criminal.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura A. Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 3523/2000 — AP. — A Dr.ª Laura
Amorim Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, por despacho de 14 de Abril de 1999, pro-
ferido no processo comum, singular n.º 662/94.6TAOER, penden-
tes neste Juízo, foi declarada cessada a contumácia ao arguido José
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Alberto Silva Neves, comerciante, filho de Inácio Neves e Hortense
Antunes, natural do Alandroal, Évora, nascido a 18 de Março de
1951, casado, portador do bilhete de identidade n.º 2141643, emi-
tido em Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de
Guerra Junqueiro, lote 1, 1.º, direito, Bairro de Augusto de Cas-
tro, 2780 Oeiras, por extinção do procedimento criminal.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura A.
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 3524/2000 — AP. — Torna-se
público que se encontram pendentes neste Juízo uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 160/96.3PCOER, con-
tra o arguido Leonel Castro Moutinho, nascido a 18 de Maio de 1970,
natural de França, solteiro, ajudante de cozinha, filho de Eduardo
Conceição Moutinho e de Maria Conceição Moreira Castro, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9865672, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Baixa, 279, Avintes, Vila Nova de Gaia, por lhe ser imputada
a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido à data dos factos pelo artigo 11.º, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, tendo, por despacho de 22 de Novembro de 1999,
sido declarada a contumácia ao arguido com as seguintes conse-
quências (artigos 336.º, n.º 5 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal). A presente declaração implica para a arguida passagem ime-
diata de mandados de detenção para efeitos do disposto no artigo
336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal; a suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção da arguida,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados após esta declaração; a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto da autoridades públicas.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura A. Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 3525/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Almeida, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da Comarca de
Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular n.º 1869/94.1
PBOER, pendente neste Juízo contra o arguido Nuno Miguel Mar-
ques Magalhães, filho de Reinaldo Walter de Magalhães e de Maria
E. C. M. Magalhães, nascido a 4 de Janeiro de 1977, em Lisboa,
solteiro, estudante, residente no Largo de Jorge Moutinho de Al-
buquerque, 2, 1.º, 3.º, direito, Urbanização do Moinho das Antas,
em Oeiras. Foi declarado a cessação de contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, 3.º do Código de Processo Penal, pelo mes-
mo se ter apresentado em julgamento de audiência.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Almeida. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3526/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da
Comarca de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 155/94.1GDOER, pendente neste Juízo contra a arguida Célia
Maria da Silva César, nascida a 11 de Julho de 1929, filha de Joa-
quim César e de Beatriz da Silva Rodrigues, casada, doméstica, na-
tural de Verride, Montemor-o-Velho, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 2481499, de Lisboa, com última morada conhecida na
Rua de Coelho da Rocha, 3, 1.º, esquerdo, em Linda-a-Velha, foi
declarada a cessação de contumácia, nos termos do disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por analogia, confor-
me o lugar paralelo do artigo 287.º, alínea e), do Código de Pro-
cesso Civil, por extinção, por prescrição do procedimento criminal.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário João
Pinto Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Barão Catita.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE OEIRAS
Aviso de contumácia n.º 3527/2000 — AP. — Torna-se

público que se encontram pendentes no 3.º Juízo Criminal da Comar-
ca de Oeiras uns autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1547/96.4TAOER (1), contra a arguida Fernanda Maria de
Sousa Ferreira Martins, nascida a 4 de Julho de 1970, em São Pe-
dro da Cova, Gondomar, casada, filha de Porfírio Ferreira e de Ana
Venâncio de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 10668414,

emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua de Nova do Passal, 17, São Pedro da
Cova, Gondomar, por lhe ser imputada a prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, tendo, por despacho de 11 de
Dezembro de 1998, sido declarada a contumácia à arguida, com as
seguintes consequências (Artigos 336.º, n.º 5 e 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal). A presente declaração implica para a ar-
guida: passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do
disposto no artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após esta declaração; a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto da au-
toridades públicas.

29 de Junho de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra de Pá-
dua Marcelino. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 3528/2000 — AP. — O 3.º Juízo
Criminal da Comarca de Oeiras, faz saber que no processo comum,
singular n.º 428/94.3PBOER (3), que o Ministério Público move
contra a arguida Maria de Lurdes dos Santos Marques, nascida a
25 de Julho de 1954, natural de Vila Nova de Ourém, filha de An-
tónio Marques e de Arminda dos Santos, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7270635, emitido por Lisboa, à qual lhe é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, foi, por despacho de 19
de Novembro de 1999, cessada a contumácia.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3529/2000 — AP. — O 3.º Juízo
Criminal da Comarca de Oeiras, faz saber que no processo comum,
singular n.º 300/94.7PCOER (3), que o Ministério Público move
contra o arguido Amadu Lamarama Turé, nascido a 17 de Janeiro
de 1978, filho de Pedro Jesus Turé e de Adriana Camara, ao qual
lhe é imputado um crime de furto qualificado, foi, por despacho
de 19 de Novembro de 1999, cessada a contumácia.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO PORTO
Aviso de contumácia n.º 3530/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-

tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 287/99, da 2.ª Secção, que
o Ministério Público move à arguida Albertina Maria Soares da
Fonseca e Matos, casada, doméstica, nascida a 1 de Janeiro de
1972, em Miragaia, Porto, filha de José Maria Pereira da Fonseca
e de Maria de Fátima Soares de Almeida, portadora do bilhete de
identidade n.º 10151908, de 21 de Julho de 1994, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida no Largo de Eça de Queirós, 157-B, Vila
Nova de Gaia, por se encontrar indiciada por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquela arguida declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para ela: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as disposi-
ções legais adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de a arguida obter, a
requerimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, persona-
lizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Sousa Ribeiro.
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Aviso de contumácia n.º 3531/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 123/99, da 2.ª Secção, que
o Ministério Público move ao arguido José Belmiro Guedes da
Costa, casado, comerciante, nascido a 18 de Setembro de 1936, em
Mesão Frio, Mesão Frio, filho de Belmiro Bonifácio da Costa e de
Luísa Guedes da Costa, portador do bilhete de identidade n.º 3848401,
de 8 de Maio de 1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
do Colégio do Sardão, 213, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia,
por se encontrar indiciado por um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para ele: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais adian-
te referidas sem outra menção); a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido obter, a requerimen-
to seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 3532/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 133/99, da 2.ª Secção, que
o Ministério Público move à arguida Maria Palmira Barros de Cas-
tro, solteira, vendedora, nascida a 31 de Dezembro de 1967, em Vi-
las Boas, Vila Flor, filha de José Batista de Castro e de Maria Alice
Barros, portadora do bilhete de identidade n.º 8231324, de 17 de
Dezembro de 1997, do Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do
Infante D. Henrique, 40, 2.º, esquerdo, Centro, traseiras, Vila Nova
de Gaia, por se encontrar indiciada por um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi aquela arguida declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para ela: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais
adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de a arguida obter, a reque-
rimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 3533/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 317/96, da 2.ª Secção, que
o Ministério Público move à arguida Deolinda Fernanda Rodrigues
da Costa Carreira Gomes, casada, nascida a 14 de Abril de 1960,
em Paranhos Porto, filha de Guilherme da Silva Carreira e de Alzira
Rodrigues da Costa, portadora do bilhete de identidade n.º 5837881,
de 6 de Maio de 1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
do Almirante Leote do Rego, 198, 1.º, Porto, por se encontrar
indiciada por um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo
artigo 1142.º do Código Penal, foi aquela arguida declarada con-

tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica para ela: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º (ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem
as disposições legais adiante referidas sem outra menção); a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de a
arguida obter, a requerimento seu ou de procurador, mandatário ou
gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-
adamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 3534/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 33/97, da 2.ª Secção, que o
Ministério Público move à arguida Maria Amélia do Carmo Pires
Brigada Duarte, casada, cozinheira, nascida a 22 de Outubro de
1955, em Socorro, Lisboa, filha de Inácio Pires Brigada e de Car-
lota do Carmo, portadora do bilhete de identidade n.º 8154306, de
13 de Outubro de 1995, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
do 1.º de Maio, 14, 3.º, esquerdo, Amora, Seixal, por se encontrar
indiciada por um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi
aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ela: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, ao qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem
outra menção); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição de a arguida obter, a requerimento seu ou de pro-
curador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 3535/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 884/97, a correr termos na 2.ª Secção deste Juízo, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática do crime de artigo
24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho,
previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei
n.º 30/87, de 7 de Julho, o arguido José Miguel Rosado da Silva,
solteiro, jornalista, nascido a 12 de Outubro de 1970, em São Se-
bastião, Setúbal, filho de João Marino da Silva e de Maria Dora
Mendes Rosado, portador do bilhete de identidade n.º 10966391,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Estrada de
Mem Martins, 271, Algueirão, Sintra, foi, cessada a declaração de
contumácia.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 3536/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 884/95, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguida
Ana Paula Meireles Santos, divorciada, nascida em 22 de De-
zembro de 1954, filha de Diamantino Barreiro Barbosa e de Ana
Adelaide Meireles dos Santos, portadora do bilhete de identidade
n.º 4709808-2, emitido por Lisboa, em 18 de Junho de 1996, resi-
dente na Praça do General Barbosa, 102, 1.º, esquerdo, Viana do
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Castelo, foi declarada caduca a declaração de contumácia, profe-
rida contra a referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria da Cruz Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 3537/2000 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz sa-
ber que, por despacho de 5 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 494/96, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Luís Garrido Moreira, ca-
sado, serralheiro, nascido a 23 de Maio de 1963, natural de Mi-
ragaia, Porto, filho de Daniel da Silva Moreira e de Maria Belmira
Garrido Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 7379440, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 17 de Junho de
1993 e residente no Largo de São Pedro de Miragaia, 11, casa 9,
Porto, foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida
contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — Pela Escriturária
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3538/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 756/97, a correr termos na 2.ª Secção deste Juízo, em
que é acusada pelo Ministério Público da prática do crime de artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, a arguida Florbela Costa
Pinheiro, casada, gerente, nascida a 3 de Novembro de 1965, em
Victória, Porto, filha de Pulibio António Trajano da Costa e de
Cassilda Meira Gonçalves da Costa Pinheiro, portadora do bilhete
de identidade n.º 7296309, de 26 de Novembro de 1991, do Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua do Viso, 396,
Porto, foi, cessada a declaração de contumácia.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 3539/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 24 de No-
vembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 255/98,
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido António José Freitas de Carvalho, nascido
em 9 de Fevereiro de 1956, em Paranhos, Porto, casado, vendedor,
filho de António Mendes de Carvalho e de Judite Lopes Freitas, com
última residência conhecida na Rua da Alegria, 2119, 1.º, Porto,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal revisto,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou à
detenção do mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados pelo arguido após esta declaração.
Fica ainda inibido de obter o bilhete de identidade ou a sua reno-
vação, e passaporte, e quaisquer assentos ou documentos nas con-
servatórias dos registos civis e prediais das áreas da sua naturali-
dade e última residência conhecida.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — O Oficial de Justiça, Paulo A. M. C.
Malafaia.

Aviso de contumácia n.º 3540/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 603/93, da 2.ª Secção, que
o Ministério Público move ao arguido Alfredo Adelino Dias Pe-
reira da Silva, casado, profissional de seguros, nascido a 30 de
Março de 1946, em Sé, Porto, filho de Álvaro Joaquim Pereira da
Silva e de Maria Clara Dias Queirós, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 1749226, de 8 de Setembro de 1987, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residên-

cia conhecida na Avenida de 29 de Março, Edifício Miramar, blo-
co B, 3.º, direito, Esmoriz, por se encontrar indiciado por um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquele arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica para ele: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual perten-
cem as disposições legais adiante referidas sem outra menção); a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
de o arguido obter, a requerimento seu ou de procurador, manda-
tário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 3541/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 124/99, da 2.ª Secção, que o
Ministério Público move ao arguido Jorge Miguel Azevedo Pereira,
casado serralheiro, nascido a 6 de Fevereiro de 1974, em Miragaia,
Porto, filho de Joaquim Américo Gonçalves Pereira e de Arminda
de Fátima Martins de Azevedo, portador do bilhete de identidade
n.º 1067138, de 13 de Janeiro de 1992, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua de António Álvares dos Santos Júnior, 58, rés-
-do-chão, Azurara, por se encontrar indiciado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ele: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, ao qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem
outra menção); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição de o arguido obter, a requerimento seu ou de pro-
curador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veí-
culo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3).

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 3542/2000 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz sa-
ber que, por despacho de 26 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 428/99, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Licínio Fernandes Ribeiro,
casado, electromecânico, nascido a 3 de Julho de 1958, natural de
Alfarela de Jales, Vila Pouca de Aguiar, filho de Domingos José
Ribeiro e de Maria Edite Fernandes, titular do bilhete de identida-
de n.º 5907665, emitido por Lisboa em 27 de Junho de 1986, e
residente na Rua do Carvalhal, 315, São Pedro da Cova, Gondo-
mar, em que é acusado de ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração e
ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, servi-
ços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
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carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguida
figure como único titular.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — Pela Escriturária
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3543/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 42/99, da 2.ª Secção, que o
Ministério Público move ao arguido Carlos Manuel Costa Carva-
lho, solteiro, servente, nascido a 22 de Março de 1968, em São Fé-
lix da Marinha, Vila Nova de Gaia, filho de José de Carvalho e
de Olinda da Costa, portador do bilhete de identidade n.º 10006055,
de 16 de Julho de 1997, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
das Padarias, Cantanhede, por se encontrar indiciado por um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para
ele: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais adiante
referidas sem outra menção); a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido obter, a requerimento seu
ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Lígia Marina Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 3544/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 23
de Novembro de 1999 exarado nos autos de processo comum
n.º 494/98, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move à arguida Maria Emília Santos Teixeira, di-
vorciada, empregada de balcão, nascida em 5 de Fevereiro de 1965,
natural de Moreira, Maia, filha de Manuel Teixeira e de Maria Ar-
minda Santos Soares, portadora do bilhete de identidade n.º 7695775,
com última residência conhecida na Avenida do Aeroporto, 1296,
Maia, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 3545/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 25 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, n.º 477/98, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido Daniel Ferreira da Silva, solteiro,
empregado de mesa, nascido a 11 de Dezembro de 1978, natural
de Oliveira do Bairro, filho de Baltazar dos Santos Silva e de Maria
de Lurdes Ferreira dos Santos, titular do bilhete de identidade
n.º 115319326, de 1 de Junho de 1998, de Lisboa, e com última
residência conhecida em Calhe Calabaria, 143, 3.º, 2.ª porta, Bar-
celona, Espanha, por haver cometido um crime de roubo, previsto
e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi de-
clarada caduca a declaração de contumácia, por o mesmo ter pres-
tado Termo de Identidade e Residência.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3546/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 17/99, da 2.ª Secção, que o
Ministério Público move ao arguido Bruno Jorge de Almeida Ro-
drigues, solteiro, desempregado, nascido a 14 de Abril de 1975, em
Moçambique, filho de António Jorge da Silva Fraga Rodrigues e
de Arminda Antunes de Almeida, portador do bilhete de identida-
de n.º 10587975, de 29 de Outubro de 1992, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Travessa de Avilhó, 71, 2.º, esquerdo, São Gens,
Custóias, Matosinhos, por se encontrar indiciado por um crime de
furto qualificado na forma tentada, previsto e punido pelos arti-
gos 203.º, n.º 1e 204.º, n.º 1, alínea b), 22.º, 23.º e 73.º do Código
Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para
ele: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais adiante
referidas sem outra menção); a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido obter, a requerimen-
to seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 3547/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 333/98, da 2.ª Secção, que
o Ministério Público move à arguida Maria Helena Faria Campião,
solteira, socióloga, nascida a 27 de Outubro de 1952, em Vidago,
Chaves, filha de Henrique Figueira Campião e de Carminda Seixas
de Faria Campião, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Rua das Tílias, Anadia, por se encontrar indiciada
por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi aquela ar-
guida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para ela: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme ar-
tigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual
pertencem as disposições legais adiante referidas sem outra men-
ção); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição de a arguida obter, a requerimento seu ou de procurador,
mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 3548/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 231/96, da 2.ª Secção,
que o Ministério Público move ao arguido João Augusto Ferraz
Martins Gomes, casado, nascido a 25 de Março de 1963, em Mi-
ragaia, Porto, filho de Jaime Alberto Alves de Assunção Gomes e
de Maria Laura Ferraz Martins, portador do bilhete de identidade
n.º 5942497, de 21 de Maio de 1992, do Arquivo de Identificação
de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua do Duque da Terceira, 135, 2.º, Porto, por se encon-
trar indiciado por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
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Penal, o que implica para ele: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as disposi-
ções legais adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido obter, a
requerimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, persona-
lizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria da Silva Malheiro. — O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 3549/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 23 de No-
vembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 96/92,
que corre termos pela 2. Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Manuel Ângelo Pinto Ferreira, nascido a 5
de Outubro de 1951, natural de Espinho, filho de Ângelo de Jesus
Pereira e de Margarida Gomes Pinto, com última residência conhe-
cida na Rua Treze, 95, Espinho, por ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, foi declarada cessada a declara-
ção de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 201, de 31
de Agosto de 1995.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria da Silva Malheiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3550/2000 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 383/96, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Carmindo Paulo Lamela Tei-
xeira, divorciado, trolha, nascido a 27 de Dezembro de 1965, na-
tural de Miragaia, Porto, filho de Eduardo José dos Santos Teixeira
e de Antónia Rosa Teixeira Lamela, titular do bilhete de identida-
de n.º 8323357, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
em 8 de Abril de 1991 e residente na Travessa de Santana, 1, rés-
-do-chão, Porto, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3551/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 36/98, a correr termos na 2.ª Secção deste Juízo, em que
é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1 do Código Penal, o arguido Manuel Joaquim Rocha
Carvalho, nascido a 10 de Abril de 1961, em Bairros, Castelo de
Paiva, filho de Manuel Rodrigues de Carvalho Pereira e de Maria
da Conceição Rocha Mendes, portador do bilhete de identidade
n.º 5538052, e residente na Avenida de José Júlio, P 27-A, 1.º, E,
trás, Penafiel, foi, por despacho de 26 de Novembro de 1999, ces-
sada a declaração de contumácia.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Armandina Pires.

Aviso de contumácia n.º 3552/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 23 de No-
vembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 308/91,
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Henrique Jorge Caldas Sequeira, nascido a
17 de Janeiro de 1954, natural de Cedofeita, Porto, filho de Aires
Sequeira e de Maria Angelina Caldas, com última residência conhe-
cida na Rua de Pilar, 114, 3.º, Vila Nova de Gaia, por ter cometi-

do um crime de emissão de cheque sem provisão, foi declarada
cessada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 248, de 22 de Outubro de 1993.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3553/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 23 de No-
vembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 116/92,
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Bernardino Barbosa Coelho, nascido a 29
de Abril de 1953, natural de Vandoma, Paredes, filho de Albino
Coelho e de Rosa Flor Alves Barbosa, com última residência conhe-
cida em Regedoura, Astromil, Paredes, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, foi declarada cessada a decla-
ração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 87, de
12 de Abril de 1985.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3554/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 26 de No-
vembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 948/95,
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Fernando Jorge Lavandeira da Silva, nascido
a 23 de Abril de 1950, natural de Santo Ildefonso, Porto, filho de
Fernando Alberto da Silva e de Maria Elisa da Conceição Lavan-
deira, com última residência conhecida na Rua dos Mártires da Li-
berdade, 237, Porto, por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, foi declarada cessada a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, n.º 74, de 29 de Março de 1999.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3555/2000 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 265/97, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Romeu Alexandre de Oli-
veira Costa, solteiro, empregado de balcão, nascido a 3 de Janeiro
de 1976, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho de Ró-
mulo Moreira da Costa e de Maria Alexandrina de Oliveira Costa,
titular do bilhete de identidade n.º 11350582, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, em 12 de Janeiro de 1995 e resi-
dente na Rua da Escola, 164, Aldeia Nova, Avintes, Vila Nova de
Gaia, foi declarada caduca a declaração de contumácia, proferida
contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3556/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 23 de No-
vembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 278/94,
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move à arguida Teresa de Jesus de Sousa Pacheco Barbosa,
nascida a 26 de Março de 1965, natural de Cepeda, Paredes, filha
de José Pacheco de Seabra e de Maria Cândida Garcês Sousa, com
última residência conhecida na Rua do Dr. Leite de Vasconcelos,
50, 52, Paredes, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, foi declarada cessada a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, n.º 35, de 21 de Maio de 1997.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3557/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
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da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 722/95, da 2.ª Secção, que
o Ministério Público move ao arguido António Fernandes Reis da
Silva, casado, serralheiro, nascido a 29 de Julho de 1965, em Er-
mesinde, filho de Manuel Domingos Nete da Silva e de Rosa Fer-
nanda Martins Reis, portador do bilhete de identidade n.º 7415955,
de 14 de Julho de 1994, do Arquivo de Identificação do Porto, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Pra-
ça de Quintão Meireles, 9, 2.º, direito, Alfena, por se encontrar
indiciado por um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ele: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, ao qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem
outra menção); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição de o arguido obter, a requerimento seu ou de
procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, cer-
tificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete
de veículo automóvel, documentos e certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Lígia Marina Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 3558/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito no 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 23 de No-
vembro de 1999, exarado nos autos de processo comum n.º 74/90,
que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Gilberto de Nascimento de Carvalho, nas-
cido a 12 de Dezembro de 1947, natural de Alfândega da Fé, fi-
lho de António Maria de Carvalho e de Maria Mercês Vales de
Carvalho, com última residência conhecida no Muro dos Bacalho-
eiros, 145, Porto, por ter cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, n.º 101, de 3 de Maio de 1991.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Ma-
ria Silva Malheiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3559/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira L. Silva, juiz de direito no 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 23 de
Novembro de 1999 exarado nos autos de processo comum n.º 163/96,
que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Francisco José Araújo de Sousa Tavares, ca-
sado, engenheiro civil, nascido em 23 de Dezembro de 1956, na-
tural de Rio Tinto, Gondomar, filho de José Ricardo de Carvalho
Figueira de Sousa Tavares e de Maria Rita Correia da Silva Araú-
jo, portador do bilhete de identidade n.º 3462382, de 28 de Abril
de 1997, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida nos estaleiros da firma Jaime Ribeiro,
barraca São Sebastião, Angra do heroísmo, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 2 do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 138, de 26 de Dezembro de 1997.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escriturária Judicial, Maria Fernanda
de O. Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 3560/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 493/95, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
António José Carneiro e Fontes, casado, industrial, nascido a 17
de Agosto de 1934, natural de Vila Verde, Alijó, filho de Manuel
Joaquim Alves Carneiro e de Maria da Conceição Fontes, titular
do bilhete de identidade n.º 714386, emitido pelo Arquivo de Iden-

tificação de Lisboa, em 26 de Julho de 1989, residente no lugar
do Freixo, Vila Verde, Alijó, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria da Cruz Magalhães. — A Oficial de Justiça, Carmen do Espí-
rito Santo.

Aviso de contumácia n.º 3561/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 29 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, n.º 625/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos António Marques, casado, ta-
refeiro da construção civil, nascido a 4 de Novembro de 1945,
natural de Massarelos, Porto, filho de pai natural e de Maria de
Lurdes Marques, e com última residência conhecida na Rua de
Elias Garcia, 22, 2.º, direito, Ermesinde, por haver cometido um
crime de ofensa à integridade física e dano, previsto e punido pe-
los artigos 193.º e 212.º do Código Penal, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 1, por o mesmo se ter apresen-
tado em Juízo.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3562/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 2/99, a correr termos na 2.ª Secção deste Juízo,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, o arguido Fernando Gonçalves, casado, mecânico de automó-
veis, nascido a 8 de Julho de 1972, em Lion, França, filho de pai
natural e de Glória de Jesus Gonçalves, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 11864173, de 30 de Setembro de 1991, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Santo Ildefonso, 238,
Porto, foi, por despacho de 30 de Novembro de 1999, cessada a
declaração de contumácia.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Lígia Marina Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 3563/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 30 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo
comum, n.º 17/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Carlos Pedro de Almeida Félix, casado, in-
dustrial da construção civil, nascido a 17 de Março de 1949, na-
tural de Santa Isabel, Lisboa, filho de Fernando de Almeida Félix
e de Regina Vieira Almeida Félix, titular do bilhete de identidade
n.º 1120766, de 19 de Dezembro de 1982, emitido em Lisboa, e
com última residência conhecida no lugar da Ribeira, lote 14,
Linhó, Sintra, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
o arguido, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados após esta declaração (artigo 337.º do
referido do Código de Processo Penal), e, ainda, a proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução e passa-
porte, bem como certidões ou registos junto de quaisquer autori-
dades públicas.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã de Direito, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3564/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 29
de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum,
n.º 626/95, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Francisco Manuel Silva Azeve-
do, casado, gerente comercial, natural de Guardizela, Guimarães,
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filho de Manuel Gonçalves de Azevedo e de Rosa da Silva, nasci-
do em 22 de Julho de 1947, portador do bilhete de identidade
n.º 2720536, de 15 de Outubro de 1988, emitido em Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Elias Garcia, 6, 3.º, direi-
to, Póvoa de Varzim, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
alínea c), do Código Penal, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, n.º 153, de 4 de
Julho de 1996.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 3565/2000 — AP. — A Dr.ª Eduar-
da Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de direito
da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, faz sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 183/98, da 1.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Daniel Fernando Montenegro
Vieira, casado, electromecânico, nascido a 5 de Janeiro de 1968,
natural de São Tomé e Príncipe, filho de Fernando Correia Viera
e de Maria da Graça Mourão da Silveira Montenegro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7641912, emitido por Lisboa em 1 de Ju-
lho de 1997, e residente na Praceta das Hortas, 6, 3.º, direito, Vila
Real, em que é acusado de ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que im-
plica, para o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta de-
claração e ainda, com proibição de obter certidões em conserva-
tórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de
Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de iden-
tidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo
de automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o
arguida figure como único titular.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3566/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 297/91, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguida
Elisete Maria Mateus Domingos, solteira, funcionária pública, nas-
cida a 26 de Abril de 1953, natural de Almargem do Bispo, Sintra,
filha de Manuel António Domingos e de Palmira Maria Mateus,
titular do bilhete de identidade n.º 4577385, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, em 25 de Junho de 1980, residente na
Avenida do general Barnabé António Ferreira, 26, Negrais, Almar-
gem do Bispo, Sintra, foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, proferida contra a referida arguida, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
da Cruz Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima
Ramires.

Aviso de contumácia n.º 3567/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal
da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 1073/97, a correr termos na 2.ª Secção deste Juízo, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, o arguido Ricardo Vivo Hen-
riques, solteiro, supervisor, nascido a 28 de Dezembro de 1970, na
Lapa, Lisboa, filho de José Manuel de Jesus Henriques e de Ma-
ria Fernanda Moreira Vivo Henriques, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 9617168, de 17 de Setembro de 1997, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Azevedo Albuquer-
que, 60, 1.º, Porto, foi, por despacho de 2 de Dezembro de 1999,
cessada a declaração de contumácia.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elisabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 3568/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 30
de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum,
n.º 196/97, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido José Manuel Fernandes Soares,
solteiro, electricista, nascido a 29 de Janeiro de 1964, filho de Abel
Servadas de Oliveira Soares e de Maria Emília Fernandes Sousa,
natural de Lavra, Matosinhos, portador do bilhete de identidade
n.º 6652423, emitido em 6 de Fevereiro de 1987, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Tra-
vessa das Cavadas, casa 2, Baguim, Rio Tinto, por ter cometido
um crime de ofensas corporais previsto e punido pelo artigo 142.º
do Código Penal de 1982, actualmente nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 143.º do mesmo diploma, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, publicada no Diário da República, n.º 27, de 2 de Fevereiro
de 1998.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 3569/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 134/99, da 2.ª Secção,
que o Ministério Público move ao arguido Carlos Augusto Leite
Brás, viúvo, industrial, nascido a 9 de Outubro de 1941, em Cam-
panhã, Porto, filho de Olindo Augusto Brás e de Maria Adelaide
Magalhães Leite, portador do bilhete de identidade n.º 757012, de
20 de Maio de 1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua
do Chelo, 473, São Cosme, Gondomar, por se encontrar indiciado
por um crime de coacção e furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 156.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e artigos 296.º e 297.º,
n.º 1, alíneas a), e j) do Código Penal de 1982, actualmente pelos
artigos 154.º, n.º 1, 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal de 1995, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para ele: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, conforme artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais
adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição de o arguido obter, a
requerimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, persona-
lizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. — O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 3570/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 3
de Dezembro de 1999, exarado nos autos de processo comum,
n.º 218/97, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Francisco Carvalho Paulo, sol-
teiro, nascido a 18 de Outubro de 1976, operário da construção ci-
vil, filho de Carvalho Paulo e de Maria Mateus, natural de Luanda,
Angola, com última residência conhecida na Rua de Latino Coe-
lho, 47, 1.º, direito, Lisboa, por ter cometido um crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 1296.º (artigo 297.º, n.º 2, alínea a),
e n.º 3) do Código Penal anterior, e ora pelo artigo 203.º, do Có-
digo Penal actual, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal, publicada no Diário da República, n.º 111, de 14 de Maio de
1998.

6 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 3571/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 3
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de Dezembro de 1999, exarado nos autos de processo comum,
n.º 354/98, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move à arguida Emília Fernanda Videira da Con-
ceição, casada, comissionista, filha de José Fernando da Conceição
e de Arminda Videira, natural de Miragaia, Porto, nascida a 16 de
Dezembro de 1963, titular do bilhete de identidade n.º 9114880,
com última residência conhecida em Calçada da Corticeira, 23,
Porto, por ter cometido um crime de furto, previsto e punido pelos
artigos 14.º, 26.º, e 296.º, do Código Penal de 1982, e actualmen-
te previsto e punido pelo artigo 203.º, do mesmo diploma legal, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diário
da República, n.º 122, de 26 de Maio de 1999.

6 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 3572/2000 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 3
de Dezembro de 1999, exarado nos autos de processo comum,
n.º 218/97, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Pedro Samuel Manuel, solteiro,
operário da construção civil, nascido a 30 de Abril 1974, natural
de Angola, filho de João Martins e de Isabel Martins, com última
residência conhecida na Rua de São Marcos, casa Joaquim Luís,
Cacém, Sintra, por ter cometido um crime de furto, previsto e pu-
nido pelo artigo 1296.º [artigo 297.º, n.º 2, alínea a), e n.º 3] do Có-
digo Penal anterior, e ora pelo artigo 203.º, do Código Penal actual,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diá-
rio da República, n.º 111, de 14 de Maio de 1998.

6 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 3573/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 524/98, da 2.ª Secção,
que o Ministério Público move ao arguido José Luís Fernandes
Martins, casado, comerciante, nascido a 26 de Março de 1971, em
Sambade, Alfândega da Fé, filho de Artur José Martins e de Adélia
das Neves Fernandes, portador do bilhete de identidade n.º 7437285,
de 24 de Setembro de 1997, do Arquivo de Identificação de Lis-
boa, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
em Gandra, Valença, por se encontrar indiciado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, 217.º, e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, foi aquele ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para ele: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, conforme ar-
tigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual
pertencem as disposições legais adiante referidas sem outra men-
ção); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição de o arguido obter, a requerimento seu ou de procurador,
mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. — O Oficial de Justiça, Rui Prata.

Aviso de contumácia n.º 3574/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 12 de
Dezembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 986/93, da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao
arguido Álvaro Armando Veloso, divorciado, reformado, filho de
pai natural e de Maria da Conceição Veloso, nascido a 22 de Ou-
tubro de 1928, natural de Miragaia, Porto, e titular do bilhete de
identidade n.º 1920707, com última residência conhecida na Rua
de Eduardo Augusto da Silva, 56, trás, Águas Santas, Maia, por se
encontrar indiciado por um crime de emissão de cheque sem pro-

visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 186, de 12 de Agosto de 1996, por ter sido extinto o procedi-
mento criminal, por se ter apresentado em Juízo.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
da Silva Malheiro. — O Oficial de Justiça, Rui Prata.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO PORTO
Aviso de contumácia n.º 3575/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 25 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 383/97, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra a arguida Idalina Margarida
Almeida Monteiro Rebelo, filha de José Ferreira Monteiro Mendes
e de Maria de Almeida Cunha Catarino, natural de Massarelos,
Porto, na Rua do Dr. Abel Salazar, 364, 4.º, direito, frente, Oliveira
do Douro, Vila Nova de Gaia, pelo crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do
Código Penal, foi aquela arguida declarada contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal
declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, tem para a arguida os seguintes efeitos: anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, por ela celebrados após
a presente declaração; inibição de a mesma obter ou renovar o bi-
lhete de identidade, o passaporte e a carta de condução, de efecti-
var registos nas conservatórias dos registos predial, comercial, e de
automóveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e
notariado de qualquer serviço público português interno ou consular
a satisfação de requisições de certificados, certidões ou documen-
tos análogos que digam respeito exclusivamente á arguida e não
sejam feitos por autoridades ou repartições públicas.

7 de Novembro de 1999. — Pela Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3576/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal da Comar-
ca do Porto, faz saber que, por despacho proferido nos autos de
processo comum n.º 815/95, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Manfred Kersch, casado, empre-
sário, natural de Ulzburg, Alemanha, nascido a 14 de Janeiro de
1953, filho de Franz Kersch e de Ana-Gerda Kersch e com última
residência conhecida na Estrada Velha, 664, Árvore, Vila do Con-
de, acusando-o da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido.

9 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José do Nasci-
mento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 3577/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 596/98, pen-
dentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra o arguido José Mendes dos
Santos Gonçalves, casado, industrial, filho de Álvaro dos Santos e
de Vitória Lopes Alves Mendes dos Santos, nascido a 25 de No-
vembro de 1960, em Penha de França, Lisboa, portador do bilhete
de identidade n.º 6062993, emitido em 8 de Outubro de 1986, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa,  com última residência conhe-
cida na Rua do Ameal, 882, 4200 Porto, ao qual é imputado um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, á data da sua prática e
hoje previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele arguido declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos
ulteriores do processo, nos termos do disposto nos artigos n.º 335.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
tem para o arguido as seguintes implicações: anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido
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após a presente declaração (artigo 337.º, cit. n.º 1); inibição de o
mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a
carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal de contribuinte;
de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial e de automóveis, ficando vedado a qualquer dos serviços de
registos e de notariado de qualquer serviço público português in-
terno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido, e não sejam feitas por autoridades ou repartições pú-
blicas (artigo 337.º, cit., n.º 3).

9 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Manuel Jorge
Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3578/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 173/99, pen-
dentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge dos
Santos Vieira, casado, nascido a 17 de Janeiro de 1968, filho de Do-
lor Vieire e de Miquelina Duarte dos Santos, natural de Mafamude,
Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de identidade n.º 8188942,
de 18 de Agosto de 1993, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Urbanização Vila D’Este, lote
5, 7.º, C, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, ao qual é im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, do Código Penal, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos
termos ulteriores do processo, nos termos do disposto nos artigos
n.º 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, tem para o arguido as seguintes implicações: anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo
arguido após a presente declaração (artigo 337.º, cit. n.º 1); inibi-
ção de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passa-
porte e a carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal de
contribuinte; de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedado a qualquer dos
serviços de registos e de notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido, e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas (artigo 337.º, cit., n.º 3).

12 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A.
Dias.

Aviso de contumácia n.º 3579/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 691/96, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move à arguida Maria de Lurdes Tarria,
solteira, comerciante, nascida no dia 27 de Dezembro de 1934, na
freguesia de Castelo do Neiva, Viana do Castelo, filha de pai na-
tural e de Maria Tarria, com última residência conhecida em São
João, Vila Nova de Anha, Viana do Castelo, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, foi declarada
a cessação de contumácia, determinada por despacho de 12 de
Novembro de 1999.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz.

Aviso de contumácia n.º 3580/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 163/99, pen-
dentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra o arguido Mews Karsten,
nascido a 16 de Dezembro de 1969, na Alemanha, com última re-
sidência conhecida em C-Blanca, L 10, Vila Nova Mato Serrão,
Carvoeiro, 8400 Lagoa, ao qual é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1 do Código Penal, actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 do Có-

digo de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos
termos ulteriores do processo, nos termos do disposto nos artigos
n.º 335.º, n.º 3 e 337.º, n.º 1, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, tem para o arguido as seguintes implicações: anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo
arguido após a presente declaração (artigo 337.º, cit. n.º 1); inibi-
ção de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade, o passa-
porte e a carta de condução, cartão de eleitor, número fiscal de
contribuinte; de efectivar registos nas conservatórias dos registos
predial, comercial e de automóveis, ficando vedado a qualquer dos
serviços de registos e de notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular, a satisfação de requisições de cer-
tificados, certidões ou documentos análogos que digam respeito
exclusivamente ao arguido, e não sejam feitas por autoridades ou
repartições públicas (artigo 337.º, cit., n.º 3).

17 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Manuel Jorge
Pereira.

Aviso de contumácia n.º 3581/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com tribunal singular n.º 540/96, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra a arguida Amada Filipa
Ferreira Fidalgo, filha de José Joaquim Macatrão Fidalga e de
Maria Antónia Ferreira Zarro Fidalgo, natural de Matosinhos, nas-
cido a 21 de Maio de 1976, portador do bilhete de identidade
n.º 10886877, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com residên-
cia conhecida na Rua de Brito Capelo, 559, casa B, Matosinhos,
ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, an-
terior à revisão ou 217.º, n.º 1 do actual Código Penal, foi aquela
arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as
seguintes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial, por ele celebrados após a presente declara-
ção ; inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identida-
de, o passaporte e a carta de condução, de efectivar registos nas
conservatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, fi-
cando vedado a qualquer dos serviços de registos e de notariado
de qualquer serviço público português interno ou consular, a satis-
fação de requisições de certificados, certidões ou documentos aná-
logos que digam respeito exclusivamente ao arguido, e não sejam
feitas por autoridades ou repartições públicas.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta,  (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3582/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 257/91, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move à arguida Valéria Maria Ferreira
Oliveira Costa, solteira, estudante, nascida no dia 20 de Maio de
1956, na freguesia de São Mamede, Lisboa, filha de Augusto Este-
vão Meca de Oliveira e Costa e de Valéria Maria Ferreira de Oli-
veira e Costa, residente na Avenida de Barbosa do Bocage, 11, rés-
-do-chão, Lisboa, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem cobertura, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
18 de Novembro de 1999.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz.

Aviso de contumácia n.º 3583/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum, com
Tribunal singular n.º 527/98, pendentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, que o Ministério Público move ao
arguido Paulo Belarmino Vasconcelos da Silva, divorciado, nasci-
do a 11 de Abril de 1965, na freguesia de Ramalde, Porto, filho
de Manuel José da Silva e de Teresa de Jesus Matos Walter da
Fonseca Vasconcelos, titular do bilhete de identidade n.º 7751931,
emitido em 26 de Setembro de 1995, pelo Arquivo de Identifica-
ção do Porto (passaporte n.º 605782), residente na Rua de Miguel
Bombarda, 29, 1.º, direito, 4050 Porto, pela prática de um crime
de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1,
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do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 6 de Maio de 1999.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel
Passos Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 3584/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular n.º 680/95, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
que o Ministério Público move contra o arguido Aníbal Jorge Oli-
veira da Costa, filho de Avelino da Costa e de Sofia Almeida, na-
tural de Cedofeita, Porto, nascido a 3 de Março de 1952, portador
do bilhete de identidade n.º 2725408/9, do Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com residência conhecida na Rua de D. Marcos da
Cruz, 53, 3.º, esquerdo, trás, Leça da Palmeira,. Matosinhos, ao
qual é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, foi julgada cessada a de-
claração de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de
Processo Penal) relativamente ao arguido, acima identificado, dado
ter sido extinto, o procedimento criminal instaurado contra o mes-
mo, por descriminalização.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3585/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 280/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra o arguido Valdemar Marçalo da
Silva dos Santos, filho de João António dos Santos e de Maria
Joana Pernas da Silva, natural de Orada, Borba, nascido a 7 de No-
vembro de 1963, com residência conhecida na Rua Nova, 4, Al-
bufeira, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, foi julgado ces-
sada a declaração de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do
Código de Processo Penal) relativamente ao arguido, acima iden-
tificado, dado ter sido extinto, o procedimento criminal instaurado
contra o mesmo, por descriminalização.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3586/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 560/98, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria José Domingos,
filha de Paulo Jorge Monteiro e de Maria Lucília Vitoreira Domin-
gos, nascida a 15 de Maio de 1977, em Vermoim, Maia, portado-
ra do bilhete de identidade n.º 11677922, do Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, com residência na Rua de D. João IV, 386, 1.º,
direito, Vermoim, Maia, à qual é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º do
Código Penal, foi aquela arguida declarada contumaz nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Tal
declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, tem para a arguida as seguintes consequências: anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, por ela celebrados,
após a presente declaração; inibição de a mesma obter ou renovar
o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condução; de efec-
tivar registos nas conservatórias dos registos predial, comercial e
de automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços dos regis-
tos e do notariado de qualquer serviço público português interno
ou consular a satisfação de requisições de certificados, certidões ou
documentos análogos que digam respeito exclusivamente à arguida
e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3587/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 220/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra o arguido Rui Manuel Martins

Vieira, filho de Manuel Dias Vieira e de Maria de Lurdes Martins
Paula, nascido a 21 de Fevereiro de 1964, em Matosinhos, com re-
sidência na Rua de Augusto Simões, 960, Maia, ao qual é imputa-
do um crime de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os

1, alínea a) e 2 do Código Penal, foi aquele arguido declarado con-
tumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração, que ordena a suspensão dos termos ul-
teriores do processo, tem para o arguido as seguintes consequências:
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, por ele
celebrados, após a presente declaração; inibição de o mesmo obter
ou renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de condu-
ção; de efectivar registos nas conservatórias dos registos predial,
comercial e de automóveis; ficando vedado a qualquer dos serviços
dos registos e do notariado de qualquer serviço público português
interno ou consular a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamente
ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou repartições públicas.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3588/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 234/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel de Oli-
veira Correia, com residência na Quinta da Ramalhosa, lote 30, 2.º,
esquerdo, Rio de Loba, ao qual é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do
Código Penal, foi julgado cessada a declaração de contumácia e os
efeitos dela (artigo 336.º do Código de Processo Penal) relativamen-
te ao arguido acima identificado, dado ter sido extinto o procedi-
mento criminal instaurado contra o mesmo, por descriminalização.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3589/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 234/97, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move contra o arguido Henrique Paulo Guedes
Carvalho, filho de Henrique Augusto da Silva Carvalho, portador
do bilhete de identidade n.º 9337064, do Arquivo de Identificação
de Lisboa, com residência em Sítio do Pinheiro, lote 2, rés-do-chão,
direito, Abravezes, ao qual é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Có-
digo Penal, foi julgado cessada a declaração de contumácia e os efei-
tos dela (artigo 336.º do Código de Processo Penal) relativamente
ao arguido acima identificado, dado ter sido extinto o procedimento
criminal instaurado contra o mesmo, por descriminalização.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3590/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 959/96, pendente na 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que o Ministério Público
move contra o arguido Albino Gonçalves Teixeira, nascido a 7 de
Fevereiro de 1962, natural de Mancelos, Amarante, filho de António
Sousa Teixeira e de Maria da Conceição Teixeira Gonçalves, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 06669337-3, de 31 de Novembro de
1994, de Lisboa, com última residência conhecida no lugar do Monte
de Mancelos, Amarante, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 25 de Novembro de 1999, por prescrição.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3591/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 599/94, pendente na 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que o Ministério Público
move contra o arguido Joaquim Alfredo Silva Azevedo Monteiro,
nascido a 6 de Outubro de 1957, natural de Massarelos, Porto, fi-
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lho de Álvaro Ferreira Monteiro e de Maria de Lurdes da Silva
Pinto de Azevedo, portador do bilhete de identidade n.º 6760315,
de 4 de Abril de 1990, de Lisboa, com última residência conheci-
da na Rua do Pombal, 141, Vilar de Andorinho, Vila Nova de
Gaia, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 24 de Novembro de 1999, por prescrição.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3592/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 11
de Novembro de 1998, proferido nos autos de processo comum
n.º 301/96, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido João Paulo da Silva Lutas, casado, distri-
buidor de pão, natural de Vendas Novas, nascido a 10 de Abril de
1969, portador do bilhete de identidade n.º 8450524, datado de 3
de Agosto de 1995, Lisboa, filho de Salvador dos Santos Lutas e
de Lisete Carolina da Silva Lutas, residente na Avenida da Repú-
blica, 2028, 2.º, esquerdo, Vila Nova de Gaia, acusando-o da prá-
tica um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José do Nas-
cimento Rosa. — A Escrivã-Auxiliar, Liliana Antão.

Aviso de contumácia n.º 3593/2000 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 62/99, a correr termos nesta Secção e
Juízo, contra o arguido Celestino de Oliveira Santos, filho de
Manuel Vieira dos Santos e de Albertina Martins de Oliveira, na-
tural de Jovim, Gondomar, onde nasceu a 4 de Novembro de 1944,
residente na Rua de Bernardim Ribeiro, 182, Mafamude, Vila Nova
de Gaia, por despacho de 19 de Novembro de 1999, foi declarada
cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José do Nas-
cimento Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3594/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 115/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move à arguida Elisabete Maria Dias Ferreira,
solteira, nascida no dia 16 de Março de 1973, em França, filha de
José dos Santos Ferreira e de Maria da Glória Dias, com última re-
sidência conhecida em Fornos do Pinhal, Valpaços, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 25 de Novembro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz.

Aviso de contumácia n.º 3595/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 1103/94, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move ao arguido Luís Joaquim Ferreira Ba-
tista, solteiro, vendedor ambulante, nascido a 1 de Abril de 1975,
em Fundão, filho de José Manuel Batista e de Maria da Silva Fer-
reira, titular do bilhete de identidade n.º 11402557, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, em 1 de Fevereiro de 1994,
residente na Quinta do Caranguejo, Fundo, Fundão, pela prática um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 15 de Abril de 1996.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
de Sousa Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Paulo Jorge
Jaquel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 3596/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 500/97, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move à arguida Isabel Carla Cutelo da Silva,
solteira, doméstica, natural de Paranhos, Porto, nascido a 12 de
Abril de 1969, filha de Virgílio António Ribeiro da Silva e de
Maria Ermelinda Barris Cutelo, portadora do bilhete de identida-
de n.º 8564190, emitido em 4 de Março de 1992, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua da Firmeza, 101, 4000
Porto, pela prática um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
17 de Fevereiro de 1998.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

Aviso de contumácia n.º 3597/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 821/96, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move ao arguido António José Antunes da Silva,
casado, nascido no dia 1 de Agosto de 1956, na freguesia de Es-
perança, Póvoa de Lanhoso, filho de Anselmo das Neves da Silva
e de Carmen Antunes, com última residência conhecida na Rua do
Dr. Pereira Júnior, 82, 4.º, direito, Vila do Conde, pela prática um cri-
me de emissão de cheque sem cobertura, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 2 de Dezembro de 1999.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
de Sousa Gomes Moreira.

Aviso de contumácia n.º 3598/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 309/96, pendente na 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que o Ministério Público
move contra o arguido Maurício Teixeira Melo, natural da Sé, Porto,
filho de Manuel de Melo e de Maria Aurora dos Santos Teixeira,
natural de Ervões, Valpaços, nascido a 8 de Agosto de 1941, ca-
sado, comerciante, titular do bilhete de identidade n.º 821024, emi-
tido a 20 de Dezembro de 1982, no Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Capitão Silva
Pereira, Viseu, pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 3 de Dezembro de 1999, por prescrição.

7 de Dezembro de 1999. — Pela Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3599/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 355/93, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, que
o Ministério Público move ao arguido Jorge Rui dos Santos Viana,
casado, delegado de informação médica, nascido em 10 de Maio de
1963, em Massarelos, Porto, filho de Henrique dos Santos Viana e
de Isilda da Conceição, titular do bilhete de identidade n.º 05918596,
emitido em 1 de Setembro de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Avenida Fabril do Norte, 1571, 5.º, direito,
traseiras, Senhora da Hora, 4450 Matosinhos, pela prática um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, na redacção introduzida pelos artigos 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 10 de Maio de 1994.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Maria de
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Rosa Maria A. Dias.

3.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO PORTO
Aviso de contumácia n.º 3600/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
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corre termos uns autos de processo comum n.º 1119/94, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Luís Teixeira Ferreira, por-
tador do bilhete de identidade n.º 5801381, emitido em 24 de Ju-
nho de 1987, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil de
Lisboa, casado, motorista, nascido a 6 de Fevereiro de 1958, natural
de Nogueira, Maia, filho de Abílio Ferreira Teixeira e de Ludovina
Ferreira Teixeira, ausente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida na Rua do Xisto, 49, Nogueira, Maia, foi declarado
caduca a declaração de contumácia, de acordo com o disposto no ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

28 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — O Oficial de Justiça, Luís Filipe Silva.

Aviso de contumácia n.º 3601/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 943/97, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Rui Manuel Nóbrega Costa,
casado, natural de Angola, filho de Vasco Amaro Sousa Silva Costa
e de Maria Luciana Moreira Costa, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7152979, emitido pela Direcção dos Serviços de Identi-
ficação Civil de Lisboa, ausente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida na Quinta da Cruz das Almas, São Mamede,
Vila Real, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal,
foi o mesmo arguido declarado em situação de contumácia, de acor-
do com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal,
com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte e quaisquer certidões ou
registos junto das conservatórias, repartições de finanças, câmaras
municipais e quaisquer outras autoridades públicas e o arresto de to-
das as contas de que o arguido figure como titular.

10 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 3602/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 194/92, da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, foi declarada cessada a contumá-
cia a Américo Ferreirinha dos Santos, casado, comerciante, natu-
ral de Meda, nascido a 7 de Abril de 1946, filho de António Fran-
cisco dos Santos e de Lídia da Conceição, titular do bilhete de
identidade n.º 350060, emitido a 16 de Março de 1987, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com último domicílio conhecido na
Praceta de José Régio, bloco 2, entrada 60, porta 32, Porto.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antó-
nia Rios de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 3603/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 27/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido Mo-
gens Bak Pedersen, filho de Adolfo Pedersen e de Ella Kofoed, na-
tural de Dinamarca, concelho de Dinamarca, nascido a 24 de Abril
de 1947, industrial, portador do bilhete de identidade n.º 1572928
(passaporte), emitido pela Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, e residente na Travessa do Convício, 94, Vila Chã, Vila do
Conde, Vila do Conde, foi declarado caduca a declaração de con-
tumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Auxiliar, Rita Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 3604/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 977/95, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Kirit Kumar Jammadas, filho de Jammadas Balubhai e de Kanta-
gauri Prabhudas, natural de Moçambique, nascido a 8 de Março de
1960, comerciante, portador do bilhete de identidade n.º 11488712,
emitido em 6 de Março de 1991, pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa, e residente na Rua de Almirante Reis,

80, 4.º, esquerdo, São Jorge de Arroios, 1200 Lisboa, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido ar-
guido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

17 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Auxiliar, Rita Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 3605/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 267/99, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Augusto Pereira
Santos, filho de José Francisco Santos e de Conceição Pereira Car-
valho, natural de Vermoin, concelho de Maia, casado, portador do
bilhete de identidade n.º 6799324, emitido pela Direcção dos Ser-
viços de Identificação Civil, ausente em parte incerta e com últi-
ma residência conhecida na Rua da Piedade, 166-A, Águas Santas,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
313.º do Código Penal, de 1982 ou 217.º do Código Penal, de 1995,
foi o mesmo arguido declarado em situação de contumácia, de acor-
do com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal,
com os efeitos do disposto no n.os 1 e 3 do artigo 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica: a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1
do artigo 337.º do Código de Processo Penal), a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões e registos junto de qualquer autorida-
de pública, designadamente, carta de condução, bilhete de identi-
dade, passaporte, e certificados de registo criminal e ainda o arresto
de todas as contas bancárias em que o arguido figure como titular.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Auxiliar, Rita Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 3606/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 597/98, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Mohamed Souhail Aoidat, fi-
lho de Aquidat Mohamed e de Saidane Khera, natural de Argélia,
concelho Argélia, portador do bilhete de identidade n.º A-5663203
(passaporte), emitido pela Direcção dos Serviços de Identificação
Civil, ausente em parte incerta e com última residência conhecida
na Rua de Rei Ramiro, 1358, 3.º, Candal, Vila Nova de Gaia, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do
Código Penal, de 1982 ou 217.º do Código Penal, de 1995, foi o
mesmo arguido declarado em situação de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com
os efeitos do disposto no n.os 1 e 3 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica: a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal), a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões e registos junto de qualquer autoridade
pública, designadamente, carta de condução, bilhete de identidade,
passaporte, e certificados de registo criminal e ainda o arresto de
todas as contas bancárias em que o arguido figure como titular.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Auxiliar, Rita Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 3607/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 17 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 515/95, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Luís Manuel Martins Ramalho, nascido aos 21 de Junho de 1971,
natural de Mondrões, Vila Real, filho de Norberto Fernandes Ra-
malho e de Esmeralda da Rocha Martins, residente no lugar de Bi-
selhães, Mondrões, Vila Real, foi declarado caduca a declaração de
contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. —  A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.
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Aviso de contumácia n.º 3608/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 947/97, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Rui Manuel Gomes Afon-
so Costa, natural de Santiago do Cacém, concelho de Santiago do
Cacém, casado, empregado de escritório, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 1319052, emitido pela Direcção dos Serviços de Identi-
ficação Civil, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida em Rue de La Renardiere, 16, 94300 Vincennes, France,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelas disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e punido
pelo artigo 217.º do Código Penal, revisto, foi o mesmo arguido
declarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do dis-
posto nos n.os 1 e 3 do artigo 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal), a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões e registos junto de qualquer autoridade pública,
designadamente, carta de condução, bilhete de identidade, passa-
porte, e certificados de registo criminal e ainda o arresto de todas
as contas bancárias em que o arguido figure como titular.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Auxiliar, Rita Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 3609/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 580/92, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Vítor Manuel Martins Leite,
portador do bilhete de identidade n.º 508670, de 4 de Janeiro de
1993, por Lisboa, casado, trolha, nascido a 28 de Julho de 1969,
natural de Santa Eulália de Barrosas, Lousada, filho de Teófilo Pe-
reira Ramos e de Maria Rosa da Costa, ausente em parte incerta e
com última residência conhecida em lugar de Enxudres, Lordelo,
em Guimarães, foi declarado caduca a declaração de contumácia,
de acordo com o disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. —  A Escrivã-Adjunta, Sofia Costa Silva.

Aviso de contumácia n.º 3610/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 15/98, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria Natividade Sousa Al-
meida Andrade, divorciada, empregada de escritório, nascida a 19
de Março de 1953, natural de Ribafeita, Viseu, filho de Hintze Joa-
quim Pereira de Andrade e de Maria Fernanda de Sousa Almeida,
portadora do bilhete de identidade n.º 3012799, emitido em 5 de
Julho de 1991, pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida na Rua
de António Azevedo, 214, 9.º-C, Santa Marinha, Vila Nova de
Gaia, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal,
foi a mesma arguida declarada em situação de contumácia, de acor-
do com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal,
com os efeitos do disposto no n.º1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica: a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, e quaisquer
certidões ou registos junto das conservatórias, repartições de finan-
ças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades públicas e
o arresto de todas as contas de que a arguida figure como titular.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 3611/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 332/98, que o Mi-

nistério Público move contra o arguido Fernando Ribeiro Baptista,
filho de João Ferreira Baptista e de Maria Sofia Ribeiro, nascido
a 30 de Março de 1938, no Porto, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua de Álvaro Castelões, 646, 3.º,
Porto, onde lhe é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal,
foi o mesmo arguido declarado em situação de contumácia, de acor-
do com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal,
com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, fica vedado ao arguido obter certidões de registo
de nascimento e outros, certificado de registo criminal, carta de con-
dução e sua renovação, bilhete de identidade e sua renovação, passa-
porte e sua renovação e quaisquer registos.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria An-
tónia Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro
Silva.

Aviso de contumácia n.º 3612/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 162/99, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Alberto Jesus Tavares Al-
meida, filho de Manuel Tavares Oliveira e de Maria Emília Jesus,
nascido a 14 de Agosto de 1952, em Vila Nova de Gaia, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida na Rua da Ale-
gria, 681, 4.º, esquerdo, Porto, onde lhe é imputado um crime de
atestado falso, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c)
do Código Penal vigente, foi o mesmo arguido declarado em situa-
ção de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, fica vedado ao arguido
obter certidões de registo de nascimento e outros, certificado de
registo criminal, carta de condução e sua renovação, bilhete de
identidade e sua renovação, passaporte e sua renovação e quaisquer
registos.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antó-
nia Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro
Silva.

Aviso de contumácia n.º 3613/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 472/95, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Emília Conceição Lopes
Jesus, filha de Bernardino Jesus Francis e de Conceição Lopes, nas-
cida a 28 de Dezembro de 1966, em Aveiro, ausente em parte in-
certa e com última residência conhecida na Rua Bes, 584, 3.º, cen-
tro tras., Porto, onde lhe é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do
Código Penal, foi a mesma arguida declarada em situação de con-
tumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de
Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, fica vedado à arguida obter certidões
de registo de nascimento e outros, certificado de registo criminal,
carta de condução e sua renovação, bilhete de identidade e sua re-
novação, passaporte e sua renovação e quaisquer registos.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antó-
nia Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro
Silva.

Aviso de contumácia n.º 3614/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 212/99, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Jesus Silva Saavedra, nas-
cido aos 2 de Fevereiro de 1955, em Madrid, Espanha, filho de
Jesus e de Guilhermina, com documento de identificação espanhol
n.º 51882270, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida na Calle Ezcaray, sem número, Madrid, por haver come-
tido um crime de falsas declarações, previsto e punido pelo artigo
402.º do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado em situa-
ção de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica: a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação do argui-
do, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de ob-
ter ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte e quaisquer certidões ou
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registos junto das conservatórias, repartições de finanças, câmaras
municipais e quaisquer outras autoridades públicas e o arresto de
todas as contas de que o arguido figure como titular.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3615/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 212/99, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Félix Fernandez Jime-
nez, nascido aos 1 de Abril de 1961, em Madrid, Espanha, filho
de Manuel e de Carmen, com documento de identificação espanhol
n.º 51660776, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida na Calle Ezcaray, sem número, Madrid, por haver come-
tido um crime de falsas declarações, previsto e punido pelo artigo
402.º do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado em situa-
ção de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica: a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação do argui-
do, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibição de ob-
ter ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte e quaisquer certidões ou
registos junto das conservatórias, repartições de finanças, câmaras
municipais e quaisquer outras autoridades públicas e o arresto de
todas as contas de que o arguido figure como titular.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3616/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 973/97, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria Isabel Pereira Aredes,
solteira, empregada de mesa, nascida aos 7 de Março de 1961, na-
tural de Viseu, filha de Adelino Pereira Aredes e de Maria Alice do
Carmo Pereira, portadora do bilhete de identidade n.º 9554498,
emitido Direcção dos Serviços de Identificação Civil, ausente em
parte incerta e com última residência conhecida na Rua de Fialho
de Almeida, 22, rés-do-chão, Mafamude, Vila Nova de Gaia, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, foi a
mesma arguida declarada em situação de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com
os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o que implica: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte e quaisquer certidões ou
registos junto das conservatórias, repartições de finanças, câmaras
municipais e quaisquer outras autoridades públicas e o arresto de
todas as contas de que a arguida figure como titular.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3617/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 84/94, da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, foi declarada cessada a contumá-
cia a António Jorge Gonçalves Oliveira, casado, comerciante, na-
tural de Guimarães, nascido a 1 de Junho de 1952, filho de Artur
de Oliveira e de Maria Luísa Gonçalves, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2877131, de 19 de Dezembro de 1990, do Arquivo de
Lisboa, com último domicílio conhecido na Rua Nova de Celeirós,
61, Braga.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito,  Maria Antó-
nia Rios de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 3618/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 116/99, que a arguida Maria José Domingos, sol-
teira, nascida a 15 de Maio de 1977, em São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filha de Paulo Jorge Monteiro e de Maria Lucília Vitoreira

Domingos, portadora do bilhete de identidade n.º 11677922, com
última residência conhecida na Rua de Calouste Gulbenkian, 211,
1.º, direito, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, foi acusada por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na versão dada pelo do Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, e de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, declaro a arguida acima identificada em
situação de contumácia, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à de-
tenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, versão de 1998); a caducidade desta declaração logo que a
arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, versão 1998); a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, versão 1998); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337. n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões de
administração fiscal e das conservatórias de registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, Cristina Durães.

Aviso de contumácia n.º 3619/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 194/95, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
João Paulo de Matos, solteiro, desempregado, nascido aos 14 de Ja-
neiro de 1969, natural de Pena, Lisboa, filho de pai natural e de
Maria José Matos, portador do bilhete de identidade n.º 8491584,
emitido em 31 de Agosto de 1992, por Lisboa, reside na 12 Rue
D’Arcole 13006, Marseille, França, foi declarado caduca a declara-
ção de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos
do artigo 336.º , n.º 3 do Código de Processo Penal.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3620/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 794/92, a correr termos nesta Secção e Juízo,
contra o arguido Manuel Fernando Pereira do Couto, casado, nas-
cido a 23 de Abril de 1951, em Lomba, Gondomar, filho de Se-
rafim Pereira Couto e de Alice Rosa, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 3483381, de Lisboa e com última residência conhecida
em Feira Nova, São Mamede do Coronado, Santo Tirso, foi decla-
rada cessada a contumácia, em que se encontrava o arguido, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela Gomes
Pinto de Zabala.

Aviso de contumácia n.º 3621/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 1001/95, foi declarada cessada a
contumácia a Mário José Alfaiate Pinto, solteiro, estofador, nasci-
do a 24 de Novembro de 1969, em Campo Grande, Lisboa, filho
de José Fernandes Pinto e de Ilda da Conceição Alfaiate Pinto, e
com domicílio conhecido no Bairro Novo da Boa Vista, Rua 2, 20,
Lisboa.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antó-
nia Rios de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3622/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 1011/96, a correr termos nesta Secção e Juízo,
contra o arguido João Aires Fraga Carneiro, casado, carpinteiro, fi-
lho de Carlos Pinto Carneiro e de Maria da Conceição Fraga, nas-
cido a 20 de Setembro de 1045, em Mirandela, com última resi-
dência conhecida na Vivenda das Acácias, 9, Alto dos Capuchos,
Vila Nova de Caparica, Almada, foi declarada cessada a contumá-
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cia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3623/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 592/98, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Augusto Alves
Martins, viúvo, nascido aos 8 de Fevereiro de 1943, natural de Cas-
telões, Penafiel, filho de José Martins e de Laura de Jesus, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 35008288, emitido pela Direcção
dos Serviços de Identificação Civil, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Bouça da Pousada, Real, Amarante,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado em situação de
contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código
de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo
337.º do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter ou
renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e quaisquer certidões ou re-
gistos junto das conservatórias, repartições de finanças, câmaras
municipais e quaisquer outras autoridades públicas e o arresto de
todas as contas de que o arguido figure como titular.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3624/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 470/95, a correr termos nesta Secção e Juízo,
contra o arguido António Silva Alves Godinho, casado, nascido em
3 de Maio de 1952, em Leça da Palmeira, Matosinhos, filho de José
A. Alves Godinho e de Antónia de Jesus Silva, portador do bilhe-
te de identidade n.º 2857154, residente na Praça da Corujeira, 221,
Porto, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3625/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 815/93, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguida
Idalina Fernanda da Silva Teixeira, casada, nascida a 28 de Junho
de 1950, em São Cosme, Gondomar, filha de Artur Joaquim Tei-
xeira e de Jesuína Ferreira da Silva, residente na Travessa de São
Cosme, 6, casa 7, São Cosme, Gondomar, foi declarada caduca a
declaração de contumácia proferida contra a referida arguida, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3626/2000 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum n.º 961/95, a correr termos nesta Secção e Juízo,
contra o arguido António Fernando Fausto, casado, comerciante,
nascido a 29 de Abril de 1954, em São Nicolau, Porto, filho de
pai natural e de Natália Celeste Fausto, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7557082, e com última residência conhecida na Rua de
Egas Moniz, 113, 3.º, direito, Ermesinde, foi declarada cessada a
contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3627/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 1131/91, foi declarada cessada a con-
tumácia a Justino Dias de Oliveira, casado, aplicador de alcatifa,

nascido a 27 de Fevereiro de 1951, em São João de Ver, Santa Maria
da Feira, filho de Justino Gomes de Oliveira e de Maria Glória Dias
Pais e com domicílio conhecido em Cavaco, Santa Maria da Feira.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito,  Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3628/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 626/91, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Vítor Manuel Ribeiro Monteiro, casado, comerciante, nascido aos
10 de Setembro de 1946, natural de Loureiro, Santa Marta de Pena-
guião, filho de Aníbal Pinto Monteiro e de Glória de Jesus Pinto
Ribeiro, residente no lugar do Barreiro, Santa Marta de Penaguião,
foi declarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra
o referido arguido, nos termos do artigo 336.º , n.º 3 do Código de
Processo Penal.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3629/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 742/91, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Leontino da Costa Pacheco, divorciado, vendedor, nascido aos 1 de
Novembro de 1940, natural de Aljezur, filho de Joaquim Pacheco
e de Custódia Marta, portador do bilhete de identidade n.º 2181796,
emitido pela Direcção dos Serviços de Identificação Civil, residente
no Bairro da Barroca, lote 3, rés-do-chão, Abreveses, Viseu, foi
declarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra o
referido arguido, nos termos do artigo 336.º , n.º 3 do Código de
Processo Penal.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3630/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Junho de 1999, proferido nos autos
de processo comum n.º 741/95, a correr termos pela 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido José
Ferreira Quinteiro, casado, construtor civil, nascido a 2 de Setem-
bro de 1966, em São Julião, Braga, filho de Inácio Gomes Quin-
teiro e de Rosa Ferreira Matos, residente no lugar das Cruzes, Ca-
breiros, Braga, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.
6 do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.

Aviso de contumácia n.º 3631/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Março de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 741/90, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido Afon-
so Henriques Ferreira Caldas, casado, comerciante, filho de Serafim
Ribeiro Caldas e de Liberdade Laura Ferreira Nogueira, nascido a
9 de Agosto de 1959, Porto, residente na Rua do Dr. Severiano,
289, 6.º, esquerdo, traseiras, Fanzares, Gondomar, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 337.º, n. 6 do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.

Aviso de contumácia n.º 3632/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Junho de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 296/96, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido Da-
vid Costa Santos Custódio, solteiro, nascido a 16 de Janeiro de
1972, em Angola, filho de Jorge Augusto Santos Custódio e de Eva
Benjamim da Costa, residente na Rua de Fernão Lopes, 20, 1.º, di-
reito, Póvoa de Santa Iria, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
337.º, n. 6 do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.
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Aviso de contumácia n.º 3633/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Junho de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 1046/93, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
José Humberto Matos Ribeiro Almeida, solteiro, industrial, filho de
Artur Ribeiro Almeida e de Laurentina Encarnação Matos Almeida,
nascido a 20 de Dezembro de 1950, em Lisboa, residente na Rua
de José de Matos, 84, 1.º, Faro, foi declarada caduca a declaração
de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do
artigo 337.º, n. 6 do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.

Aviso de contumácia n.º 3634/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Junho de 1999, proferido nos autos
de processo comum n.º 741/95, a correr termos pela 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido Joaquim
Ferreira Morgado, casado, gerente, nascido a 18 de Setembro de
1954, em São Julião do Souto, Guimarães, filho de Manuel Lou-
renço Morgado e de Maria Jesus Ferreira, residente na Rua de Monte
das Cruzes, Cabreiros, Braga, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do
artigo 337.º, n. 6 do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.

Aviso de contumácia n.º 3635/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Junho de 1999, proferido nos autos
de processo comum n.º 741/95, a correr termos pela 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido António
da Silva Fernandes, casado, industrial, nascido em São Julião de
Passos, Braga, a 8 de Maio de 1958, filho de Secundino Fernandes
e de Alexandrina Faria Silva, residente na Rua do Professor Ma-
chado Vilela, 110, 1.º, sala 2, Braga, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.

Aviso de contumácia n.º 3636/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 350/92, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Liseta Santos Moreira Ro-
drigues, portadora do bilhete de identidade n.º 6250879, de 21 de
Maio de 1990, casada, comerciante, nascida a 5 de Julho de 1957,
natural de Canha, Montijo, filha de António Adelino Moreira e de
Maria Augusta dos Santos, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida em Vendas Novas, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. —  A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa Silva.

Aviso de contumácia n.º 3637/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 708/93, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Bernardino Rodrigues Silva, casado, nascido a 18 de Junho de 1960,
em Guilhupares, Gaia, filho de Fernando Silva e de Maria Eduarda
Rodrigues, residente na Rua de Mira, 390, Vila Nova de Gaia, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra o
referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n. 6 do Código de
Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3638/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Junho de 1999, proferido nos autos
de processo comum n.º 646/95, a correr termos pela 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido Fer-
nando Augusto Carvalho da Silva Caeiro Marques, filho de Ci-
priano Augusto Gonçalves e de Ana Júlia Carvalho Silva Caeiro,
nascido em Socorro, Lisboa, a 28 de Junho de 1975, residente na

Rua 1, lote 104, 3.º, direito, Tapada das Mercês, Algueirão-Mem
Martins, foi declarada caduca a declaração de contumácia, profe-
rida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n. 6 do
Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.

Aviso de contumácia n.º 3639/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Abril de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 516/96, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido Jorge
Antero Silva Queirós, estudante, divorciado, nascido em 13 de Ju-
nho de 1961, em Cedofeita, Porto, filho de Jorge Antero Tei-
xeira Queirós e de Armanda Fernandes Silva Queirós, residente na
Rua do Pinheiro Manso, 504, 2.º, esquerdo, Porto, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.

Aviso de contumácia n.º 3640/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 671/96, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Rui Alberto Marques Mo-
reira, casado, comerciante, nascido a 24 de Setembro de 1966, em
Alfena, Valongo, filho de António Pereira da Costa e de Deolinda
Marques Moutinho, ausente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida na Rua de Baguim, 355, Alfena, Valongo, onde lhe
é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, foi o
mesmo arguido declarado em situação de contumácia, de acordo
com o disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Pro-
cesso Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.

Aviso de contumácia n.º 3641/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Junho de 1999, proferido nos autos
de processo comum n.º 636/95, a correr termos pela 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido António
Jordão Marques, filho de José Marques e de Iria Jordão, nascido a
9 de Janeiro de 1950, em Louriçal, Pombal, residente no Louriçal,
Pombal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, profe-
rida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.

Aviso de contumácia n.º 3642/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Junho de 1999, proferido nos autos
de processo comum n.º 726/95, a correr termos pela 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido Joaquim
José Negrão Almeida Pinheiro, casado, nascido a 22 de Maio de
1947, em Lisboa, filho de Carlos Afonso d’Almeida Pinheiro e de
Isabel Maria Basto Corte-Real Negrão d’Almeida Pinheiro, residen-
te na Rua de Rodrigo da Fonseca, 99, 3.º, esquerdo, Lisboa, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra o
referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n. 6 do Código de
Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.

Aviso de contumácia n.º 3643/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 816/96, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Adalberto José Azevedo dos
Santos, casado, industrial, nascido a 21 de Julho de 1959, em
Massarelos, Porto, filho de Pedro António dos Santos e de Ana da
Conceição Azevedo, ausente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida na Rua da Presa da Saudade, 285, Oliveira do Dou-
ro, Vila Nova de Gaia, onde lhe é imputado um crime de emissão
de cheque sem provisão, foi o mesmo arguido declarado em situa-
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ção de contumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º e
337.º, ambos do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.

Aviso de contumácia n.º 3644/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto,
corre termos uns autos de processo comum n.º 191/97, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Adérito Carlos Martins Pe-
drosa, solteiro, desempregado, nascido a 8 de Setembro de 1969, em
Vagos, Aveiro, filho de Carlos de Jesus Pedrosa e de Silvina Arman-
da da Conceição Martins, ausente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida na Rua da Fonte, 388, Vagos, onde lhe é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, foi o mesmo
arguido declarado em situação de contumácia, de acordo com o dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.

Aviso de contumácia n.º 3645/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Setembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 911/89, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Gilberto Nascimento Carvalho, casado, comerciante, natural de San-
dim da Serra, Alfândega da Fé, onde nasceu a 12 de Dezembro de
1947, filho de António Maria de Carvalho e de Maria Mercês Vales
de Carvalho, residente na Rua do Professor Duarte Leite, 12, 1.º,
direito, Porto, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.

Aviso de contumácia n.º 3646/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Por-
to, corre termos uns autos de processo comum n.º 1011/94, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Vasco Alexandre Baptista
Reis, solteiro, escriturário, nascido a 8 de Outubro de 1970, em
Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho de Daniel António Alves Reis
e de Maria Noémia Batista Reis, ausente em parte incerta e com últi-
ma residência conhecida na Alameda do Cedro, Vereda 1, n.º 1 Vila
Nova de Gaia, onde lhe é imputado um crime de furto, foi o mesmo
arguido declarado em situação de contumácia, de acordo com o dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.

Aviso de contumácia n.º 3647/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Junho de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 456/95, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido Fer-
nando Wheelhouse Vila Real, filho de Fernando Granhão Vila Real
e de Maria Isabel Marques Wheelhouse Vila Real, nascido a 15 de
Novembro de 1965, em Lisboa, residente na Rua da Ilha de São
Miguel, 314-B, 1.º, esquerdo, Ermesinde, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 3648/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Abril de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 1361/96, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Francisco José Simões Barbosa Pinto, filho de Artur Pinto e de Ma-
ria Lídia Simões Barbosa, nascido a 3 de Abril de 1951, na Póvoa
de Lanhoso, residente na Alameda do Fujaçal, 29, 1.º, esquerdo,
frente, Braga, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 3649/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Por-
to, corre termos uns autos de processo comum n.º 1103/94, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Óscar Manuel Vitorino
Queirós, divorciado, nascido a 28 de Janeiro de 1960, em Sobrado,
Valongo, filho de Fernando Manuel Ribeiro de Queirós e de Maria
Martins Ferreira, ausente em parte incerta e com última residência
conhecida na Rua de São Gonçalo, 169, Sobrado, Valongo, onde lhe
é imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, foi o mes-
mo arguido declarado em situação de contumácia, de acordo com o dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fon-
seca Alves.

Aviso de contumácia n.º 3650/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Março de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 621/90, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido Fran-
cisco Adão Silva Queirós, filho de Armando Guedes Queirós e de
Madalena Adelaide Martinho Costa, nascido a 24 de Janeiro de
1959, em Amarante, residente no lugar de Sete Casas, Madalena,
Amarante, foi declarada caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 3651/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Junho de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 941/94, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Ramiro Vieira da Silva, filho de pai natural e de Armandina Vieira
da Silva, nascido a 10 de Novembro de 1952, em Gondomar, resi-
dente no Bairro de Covas, 1, Fafe, foi declarada caduca a declara-
ção de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 3652/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 21 de Maio de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 366/96, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido Ál-
varo Manuel Dinis Rebelo, filho de Álvaro Rebelo e de Lurdes Di-
nis Varatojo, nascido a 23 de Abril de 1964, em Aveiro, residente
na Rua do Valinho, Gândara, Aveiro, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 3653/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Março de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 541/90, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido Car-
los Alberto Pinho Pinto Morais, filho de Manuel Pinto Morais e
de Maria do Rosário Vigário Pinto Morais, nascido a 17 de Abril
de 1951, em Moçambique, residente na Rua de 13 de Janeiro, Al-
fândega da Fé, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 3654/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 15 de Março de 1999, proferido nos autos
de processo comum n.º 671/94, a correr termos pela 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido Joaquim
Leite Pereira, filho de Antero Pereira e de Gracinda Leite, nascido
a 17 de Abril de 1954, em Amarante, residente na Rua do Sol, 6,
Fânzeres, Gondomar, foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro Silva.
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Aviso de contumácia n.º 3655/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Junho de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 411/95, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido Má-
rio Manuel Moreira Azevedo, filho de Miguel de Azevedo e de Ma-
ria da Conceição Moreira, nascido a 9 de Janeiro de 1967, residente
na Rua de Plágio, bloco 9, entrada 144, casa 32, Porto, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referi-
do arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 3656/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Junho de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 926/95, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguida Maria
José Nogueria Fernandes Silva, filha de Francisco Fernandes da
Silva e de Idalina Martins Nogueira dos Santos, nascida a 22 de
Janeiro de 1965, em Paredes, residente na Rua de Adelino Amaro
da Costa, sem número, Rebordosa, Paredes, foi declarada caduca
a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n. 6 do Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 3657/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Junho de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 231/95, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguido
Fernando António Oliveira Carvalho Freitas, filho de António Ma-
ria de Freitas e de Maria Odete Oliveira Freitas, nascido a 11 de
Agosto de 1960, no Funchal, residente na Rua do Surdo, 9,
Funchal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, profe-
rida contra o referido arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 3658/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Maio de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 496/96, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal da Comarca do Porto, em que é arguida He-
lena Maria Cacheira Alves, filha de José Domingos Alves e de Flo-
rinda Cacheira Alves, nascida a 14 de Janeiro de 1966, em Castelo
Branco, residente no luar de Nespereira, Gouveia, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido ar-
guido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Escriturária Judicial, Ana Castro Silva.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA MARIA
DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 3659/2000 — AP.  — Pelo pre-
sente, se torna público que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 218/96, do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santa Maria
da Feira, que o Ministério Público move contra o arguido João
Carlos Couto Pontes, filho de José Couto Ponte e de Ana Maria
Fernandes, nascido a 28 de Outubro de 1964, portador do bilhete
de identidade n.º 8845545, emitido a 16 de Outubro de 1991, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, natural de Itália e com última
residência conhecida no Bairro do Regado, B. 9, E. 13, Paranhos,
Porto, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime
de detenção de arma proibida, previsto e punido pelo artigo 275.º,
n.º 2 do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, com referência ao artigo 3.º, n.º 1, alínea f), do Decreto-Lei
n.º 207-A/75, de 17 de Abril, e ao artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi aquele, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, declarado contumaz, por des-
pacho de 11 de Julho de 1996, com os seguintes efeitos: suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos dos artigos 320.º e 336.º do Código de Processo Penal; a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-

brados pelo arguido, após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal; a impossibilidade de requerer passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução e respectivas renovações,
certificado do registo criminal, certidão de nascimento, artigo 337.º
do Código de Processo Penal.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3660/2000 — AP.  — Pelo pre-
sente, se torna público que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 424/97, do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santa Maria
da Feira, que o Ministério Público move contra o arguido Leonel
Correia de Amorim, filho de Joaquim Correia Amorim e de Con-
ceição Alves de Amorim, nascido a 11 de Junho de 1949, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 3093918, emitido a 25 de Agosto
de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, natural de San-
guedo, Feira e com última residência conhecida no Carregal, San-
guedo, Santa Maria da Feira, e actualmente em parte incerta, por
ter cometido o crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º,
n.º 1, na sua redacção originária de 1982, e actualmente previsto e
punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi aquele,
ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, declarado contumaz, por despacho de 27 de Setem-
bro de 1999, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos
320.º e 336.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Proces-
so Penal; a impossibilidade de requerer passaporte, bilhete de iden-
tidade, carta de condução e respectivas renovações, certificado do
registo criminal, certidão de nascimento, artigo 337.º do Código de
Processo Penal.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3661/2000 — AP.  — Pelo pre-
sente, se torna público que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 284/90, do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santa Maria
da Feira, em que o Ministério Público move contra o arguido
Luciano Manuel Pereira Vaz, filho de Manuel Batista Soares Vaz
e de Elisa Pereira, nascido a 16 de Abril de 1954, natural de Tor-
rados, Felgueiras, e com última residência conhecida em Giestinha,
Felgueiras, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
314.º, alínea c) do Código Penal, foi aquele, ao abrigo do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarada
cessada a contumácia, por despacho de 28 de Abril de 1997.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3662/2000 — AP.  — Pelo pre-
sente, se torna público que, nos autos de processo comum, colec-
tivo n.º 458/99 (ex processo comum, colectivo n.º 99/98 do extin-
to Tribunal de Círculo), do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santa
Maria da Feira, em que o Ministério Público move contra o arguido
Manuel Vieira da Silva, filho de Manuel Pinto da Silva e de Ma-
ria Emília Vieira, nascido a 13 de Março de 1959, natural de Real,
Castelo de Paiva portador do bilhete de identidade n.º 6651100,
emitido em 8 de Novembro de 1993, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente na Rua de Laminhas, 3.º, esquerdo, K, São
Roque, Oliveira de Azeméis, por ter cometido um crime de abuso
de confiança, previsto e punido no artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea b)
do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despa-
cho de 23 de Novembro de 1999.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3663/2000 — AP.  — Pelo pre-
sente, se torna público que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 811/96, do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santa Maria
da Feira, em que o Ministério Público move contra o arguido José
António Caetano Fezes, filho de Francisco Godinho Fezes e de Ma-
ria da Conceição Caetano Godinho, nascido a 20 de Julho de 1961,
natural do Montijo, com última residência conhecida na Avenida



57APÊNDICE N.º 15 — II SÉRIE — N.º 22 — 27 de Janeiro de 2000

do Infante D. Henrique, Montijo, e actualmente em parte incerta,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro do Código Penal, foi aquele, ao
abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, declarado contumaz, por despacho de 15 de Novembro
de 1999, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e
336.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; a im-
possibilidade de requerer passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução e respectivas renovações, certificado do registo criminal,
certidão de nascimento, artigo 337.º do Código de Processo Penal.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3664/2000 — AP.  — Pelo pre-
sente, se torna público que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 379/96, do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santa Maria
da Feira, em que o Ministério Público move contra o arguido José
António Rodrigues Tavares, filho de Júlio da Cruz Tavares e de
Ilda Luzia dos Santos Rodrigues Tavares, nascido a 28 de Novem-
bro de 1964, natural de Sé Nova, Coimbra, com última residência
conhecida na Salgueira, Tentugal, e actualmente em parte incerta,
por ter cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro do Código
Penal, foi aquele, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, declarado contumaz, por despacho
de 17 de Novembro de 1999, com os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos dos artigos 320.º e 336.º do Código de Processo Penal; a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal; a impossibilidade de requerer passaporte, bilhete
de identidade, carta de condução e respectivas renovações, certifi-
cado do registo criminal, certidão de nascimento, artigo 337.º do
Código de Processo Penal.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3665/2000 — AP.  — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum, colecti-
vo n.º 195/90, do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santa Maria
da Feira, em que o Ministério Público move contra o arguido Do-
mingos Alves Teixeira Monteiro, filho de José Teixeira Monteiro
e de Maria Celeste Alves Fontes, nascido a 9 de Maio de 1950,
natural de São Mamede de Infesta, Matosinhos, com última resi-
dência conhecida na Rua de Colombana, 114, São João da Madeira,
e actualmente em parte incerta, por ter um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 314.º, alínea c) do Código Penal, foi àquele, ao
abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, declarada cessada a contumácia, por despacho de 24 de
Novembro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3666/2000 — AP.  — Pelo pre-
sente, se torna público que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 321/98, do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santa Maria
da Feira, em que o Ministério Público move contra o arguido Adria-
no Duarte Gama, filho de Luís Gama e de Guilhermina Martins
Duarte, nascido a 15 de Novembro de 1952, portador do bilhete
de identidade n.º 2847739, emitido a 7 de Novembro de 1984, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, natural de Gaia, com última
residência conhecida na Santos Pousada, Gaia, e actualmente em
parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro do Código Penal, foi
aquele, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, declarado contumaz, por despacho de 17 de
Novembro de 1999, com os seguintes efeitos: suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos dos

artigos 320.º e 336.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido, após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal; a impossibilidade de requerer passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução e respectivas renovações, certifica-
do do registo criminal, certidão de nascimento, artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3667/2000 — AP.  — Pelo pre-
sente, se torna público que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 441/99, do 1.º Juízo Criminal da Comarca de Santa Maria
da Feira, em que o Ministério Público move contra o arguido Fer-
nando Manuel Pereira Fontes, filho de Amadeu Ferreira Fontes e
de Maria de Fátima Pereira Bastos, nascido a 29 de Junho de 1960,
natural de Argoncilhe, Feira, com última residência conhecida no
lugar de Aldriz, Feira, e actualmente em parte incerta, por ter come-
tido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
296.º e 297.º do Código Penal, foi aquele, ao abrigo do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, declarado
contumaz, por despacho de 31 de Outubro de 1996, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos dos artigos 320.º e 336.º do Código de
Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; a impossibilidade de re-
querer passaporte, bilhete de identidade, carta de condução e res-
pectivas renovações, certificado do registo criminal, certidão de
nascimento, artigo 337.º do Código de Processo Penal.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTA MARIA
DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 3668/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 41/96, a correr termos no 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Santa Maria da Feira, deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Mário Santos Carva-
lho, casado, industrial, nascido a 9 de Janeiro de 1956, em Valongo,
filho de José Moreira Carvalho e de Maria Rosa dos Santos, com
última residência conhecida na Rua da Estrada Velha, 306, Cam-
po, Valongo, por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º do Código Penal, de 1982,
e 217.º, do Código Penal, de 1995, foi declarada cessada, nos ter-
mos do artigo 336.º , n.º 3 do Código de Processo Penal, a decla-
ração de contumácia.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3669/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum singular com o n.º 186/95, a correr ter-
mos no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Santa Maria da Feira, que
o Ministério Público move ao arguido Manuel Vieira da Silva, ca-
sado, desempregado, nascido a 13 de Março de 1959, em Real,
concelho de Castelo de Paiva, filho de Manuel Pinto da Silva e de
Maria Emília Vieira, com última residência conhecida na Rua das
Laminhas, 3.º, esquerdo, K, São Roque, Oliveira de Azeméis, pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, e artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do
Código do Processo Penal, a declaração de contumácia.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3670/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Maio de 1999, nos autos de pro-
cesso comum com o n.º 117/99, a correr termos no 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público
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move ao arguido Armando Magalhães Balona, casado, industrial,
nascido em Santa Maria da Feira, filho de Cândido Pereira Balona
e de Amélia Gomes Magalhães, com última residência conhecida
na Rua das Oliveiras, Santa Maria de Lamas, pelo crime de fraude
fiscal e falsificação de documentos, previsto e punido pelo artigo
23.º, n.os 1, 2, alíneas a) a c), e 3, alíneas a), b), e) e f), e 4, do
Decreto-Lei n.º 20/A/90, de 15 de Janeiro, e artigo 228.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal de 1982, actualmente punido nos ter-
mos do artigo 256.º, n.º 1, alínea a), do Código do Penal do Có-
digo da Estrada, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código do Processo Penal, e decre-
tada a proibição de: obter bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução e respectiva renovação; outros documentos, certidões
e registos junto de autoridades ou serviços públicos; decretado,
ainda, o arresto dos bens do arguido, legalmente permitidos, e con-
gelamento das suas contas bancárias. Suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo, até à apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código do Processo Penal.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3671/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 162/99, a correr termos no
2.º Juízo Criminal da Comarca de Santa Maria da Feira, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Rui Manuel Couto da Silva, sol-
teiro, broquista, nascido a 19 de Abril de 1976, em Feira, filho de
Ramiro da Silva e Sousa e de Ana Rosa Couto, com última resi-
dência conhecida na Rua de 31 de Janeiro, Cadinha, Lourosa, Feira,
pelo crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código do Processo Penal, a de-
claração de contumácia.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO
Aviso de contumácia n.º 3672/2000 — AP. — Faz saber

que, por despacho de 22 de Novembro de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum singular n.º 520/99.8, que o digno magistra-
do do Ministério Público move ao arguido João Armando Sousa da
Silva, casado, filho de José Oliveira da Silva e de Gracinda de Sousa
e Silva, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
onde nasceu, a 17 de Dezembro de 1958, por haver indícios de o
mesmo ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelas disposições conjugadas nos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 218.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, a qual
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, no Apêndi-
ce 67, n.º 121, de 26 de Maio de 1998.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3673/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, meritíssima Juíza de direito do
1.º Juízo Criminal de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de
24 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 966/94, da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida, Maria Carmo Barbosa
Costa, filha de José Miranda da Costa e de Maria Araújo Barbosa,
nascido a 24 de Agosto de 1958, divorciada, natural de Viatodos,
Barcelos, empregada de hotelaria, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 6989992, e com última residência na Rua do Outeiro, 4.º,
traz, Calendário, Vila Nova de Famalicão, por haver cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 6, do Código do Processo Penal, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 196, de 26 de Agosto de 1997.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3674/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, meritíssima Juíza de direito do

1.º Juízo Criminal de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de
7 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 454/97.0, da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido João Paulo Fernandes
Oliveira, filho de David Costa Oliveira e de Arminda Fernandes
Silva, nascido a 24 de Julho de 1970, casado, natural de São Ro-
mão Coronado, Santo Tirso, desempregado, portador do bilhete de
identidade n.º 9967243, de 11 de Outubro de 1993, do Porto, e com
última residência na Rua do Freixo, 1461, casa 8, Campanhã, Porto,
por haver cometido o crime de burla para obtenção de serviços, pre-
visto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal
de 1995, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código
do Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 112, de 14 de Maio de 1999.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3675/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, meritíssima Juíza de direito do
1.º Juízo Criminal de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de
6 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 637/98-6, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move ao argui-
do João Paulo Santos Oliveira, filho de Laurentino Maria Oliveira
e de Maria de Fátima Figueiredo Gomes Santos, nascido a 4 de
Fevereiro de 1970, divorciado, natural de Matosinhos, Porto, co-
merciante, portador do bilhete de identidade n.º 9873445, de 14 de
Junho de 1995, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com úl-
tima residência na Rua de Luís de Camões, 401, 4.º, esquerdo,
Gondomar, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi este declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º, n.º 3, na redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 59/98,
de 25 de Agosto, do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia implica para o arguido a passagem imediata de man-
dado de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º,
do mencionado diploma legal, e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração, para
desmotivar a contumácia, fica o arguido proibido de obter quais-
quer certidões ou registos junto das autoridades públicas, e, bem
assim, obter ou renovar o bilhete de identidade, carta de condução
de qualquer veículo e passaporte.

3 de Dezembro de 1999. — Pelo Escrivão de Direito, (Assina-
tura ilegível.) — A Juíza de Direito, em substituição, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3676/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, meritíssima Juíza de direito do
1.º Juízo Criminal de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de
20 de Outubro de 1999, proferido nos autos de processo comum
n.º 325/96 (antigo 41/96), da 1.ª Secção deste Juízo, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido, Fernando
Manuel Magalhães Branco, filho de Arlinda do Amparo Magalhães
Branco, nascido a 3 de Março de 1965, casado, natural de Mira-
gaia, Porto, industrial, portador do bilhete de identidade n.º 6961819,
e com última residência na Rua de Santana, 174, Oliveira do Dou-
ro, Vila Nova de Gaia, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, artigo 11.º, n.º 1, alínea a), 8.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código
do Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 188, de 14 de Agosto de 1996.

3 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3677/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, Juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de
5 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
singular n.º 1472/94, que o digno magistrado do Ministério Público
move ao arguido António Augusto Pimenta Ferreira, casado, cons-
trutor civil, filho de Manuel João Ferreira e de Maria da Conceição
Soares Pimenta, natural da freguesia de Sande (Vila Nova), Gui-
marães, onde nasceu, a 6 de Fevereiro de 1952, por haver indícios
de o mesmo ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelas disposições conjugadas nos arti-
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go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 218.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 158, de 11 de Julho de 1995.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3678/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Maria Lopes Varizo Martins, meritíssima Juíza de direito do
1.º Juízo Criminal da Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por
despacho de 20 de Outubro de 1999, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 694/98-5, do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido Adelino Pereira Alves, filho de Joaquim Alves e
de Maria Ribeiro Pereira, nascido a 27 de Novembro de 1949, ca-
sado, natural de Várzea Cova, Fafe, motorista, portador do bilhete
de identidade n.º 3415329, de 9 de Janeiro de 1995, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência na Rua de Silva
Araújo, 779, Vila das Aves, Santo Tirso, imputando-lhe a prática
de um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º,
n.º 1, do Código Penal, foi este declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º, n.º 3, na redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 59/58,
de 25 de Agosto, do Código do Processo Penal. A declaração de
contumácia implica para o arguido a passagem imediata de man-
dado de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do mencionado diploma legal, e a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração, para
desmotivar a contumácia, fica o arguido proibido de obter quais-
quer certidões ou registos junto das autoridades públicas, e, bem
assim, obter ou renovar o bilhete de identidade, carta de condução
de qualquer veículo e passaporte.

7 de Dezembro de 1999. — Pelo Escrivão de Direito, (Assina-
tura ilegível.) — A Juíza de Direito, em substituição, (Assinatura
ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO
Aviso de contumácia n.º 3679/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 16 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum singular n.º 289/98.3 do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Santo Tirso, que o Ministério Público e FREZITE
Fresas de Precisão, S. A., move ao arguido Ademar Dias de Ara-
újo, filho de Joaquim Dias de Araújo e de Maria Emília dos San-
tos Costa Araújo, casado, comerciante, nascido a 5 de Março de
1954, em São Martinho de Bougado, Santo Tirso, portador do bi-
lhete de identidade n.º 5978451, e com última residência conheci-
da em Marinheira, Câmara de Lobos, Madeira, ao qual é imputa-
da a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º e 337.º, ambos do Código do Processo Penal. A presente
declaração caducará logo que o arguido se apresentar em Juízo ou
seja detido (artigo 336.º, do Código do Processo Penal).Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação, em Juízo ou detenção e a emissão de mandatos
de detenção para prestar termo de identidade e residência. E, ainda,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patri-
monial, celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta
declaração, e a proibição do arguido poder obter qualquer tipo de
documentação em Repartições Públicas.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Oficial de Justiça, Maria
do Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 3680/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum singular n.º 595/97.4 do 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Santo Tirso, que o Ministério Público e Arman-
do Couto Guimarães, L.da, move à arguida Maria José Prudêncio
Trigueiro da Conceição, filho de Marinho Amador Trigueiro, e de
Maria do Carmo Prudêncio, casada, comerciante, nascido a 15 de
Agosto de 1955, em Nisa, Castelo de Vide, portador do bilhete de
identidade n.º 10703610, e com última residência conhecida na Rua
do 1.º de Maio, 6, Aldeias Pias, Santiago Maior, ao qual é impu-
tada a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,

foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos ar-
tigos 336.º e 337.º, ambos do Código do Processo Penal. A presente
declaração caducará logo que o arguido se apresentar em Juízo ou
seja detido (artigo 336.º do Código do Processo Penal).Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação, em Juízo ou detenção e a emissão de mandatos
de detenção para prestar termo de identidade e residência. E, ain-
da, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após
esta declaração, e a proibição do arguido poder obter qualquer tipo
de documentação em Repartições Públicas.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Oficial de Justiça, Maria
do Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 3681/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum singular n.º 595/97.4, do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Santo Tirso, que o Ministério Público e Ar-
mando Couto Guimarães, L.da, move ao arguido Joaquim Ricardo
da Conceição, filho de Francisco da Conceição, casado, comer-
ciante, nascido a 29 de Novembro de 1952, em Redondo, Redon-
do, portador do bilhete de identidade n.º 6618499, e com última
residência conhecida no Bairro da Horta da Figueira, Évora, ao
qual é imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o m esmo declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código do Processo
Penal. A presente declaração caducará logo que o arguido se apre-
sentar em Juízo ou seja detido (artigo 336.º do Código do Proces-
so Penal). Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação, em Juízo ou detenção e
a emissão de mandatos de detenção para prestar termo de identi-
dade e residência. E, ainda, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados directa ou indirec-
tamente pelo arguido após esta declaração, e a proibição do ar-
guido poder obter qualquer tipo de documentação em Repartições
Públicas.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Oficial de Justiça, Maria
do Céu Gonçalves Guimarães.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DO SEIXAL
Aviso de contumácia n.º 3682/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-

ria Joana Grácio, Juíza de direito do 1.º Juízo Criminal da Comarca
do Seixal, faz saber que, nos autos de processo comum singular,
registados sob o n.º 981/94.1PBSXL, que o Ministério Público, nesta
comarca, pela prática de dois crimes de ofensas corporais simples,
previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 142.º do Código
Penal (redacção de 1982), e um crime de ameaças, previsto e pu-
nido pelo artigo 152.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, move con-
tra o arguido, Horário da Nóbrega Vieira, filho de Mário Vieira
Caetano e de Maria da Piedade de Nóbrega Vieira, natural do Monte,
Funchal, nascido a 27 de Setembro de 1957, casado, manobrador
de máquinas, titular do bilhete de identidade n.º 6949316, emitido
por Lisboa, actualmente a residir na Praceta de Joaquim Gouveia,
25, Cova do Vapor, Trafaria, por douto despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido
declarada por despacho de 24 de Março de 1998.

16 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 3683/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum singular n.º 572/94.7TASXL, a correr
termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca do Seixal, foi declarada
a cessação de contumácia que pendia em relação ao arguido Akhar
Bhai Mahamed Sayed, filho de Jarafarali Giva e de Alline Jafari,
natural de Índia, nascido a 10 de Abril de 1950, comerciante e com
a última residência conhecida na Churrasqueira «A Condessa», sita
na Avenida Principal, lote 3959-A, Quinta do Conde 2, Sesimbra,
tendo sido decretada por despacho de 28 de Maio de 1996, a de-
claração de contumácia.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 3684/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum singular n.º 352/96.5GHSNT, penden-
te neste Juízo contra o arguido João Paulo Costa da Paz, nascido
a 13 de Julho de 1972, em Lisboa, filho de Francisco Vaz Velho
da Paz e de Maria Alice Machado da Costa, nascido a 13 de Ju-
lho de 1972, e com última residência conhecida na Habitação Monte
Belo, bloco 4, porta 18, Idanha, Belas, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º
do Código Penal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código do Processo Penal. A declaração de
contumácia que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código do Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: Suspensão dos ulteriores termos proces-
suais até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo do Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código do Pro-
cesso Penal); A proibição do arguido obter ou renovar bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, certidão de
nascimento, carta de condução, bem como obter certidões, efectuar
registos ou praticar quaisquer outros actos junto das entidades pú-
blicas, nomeadamente, Repartições de Finanças, Cartórios Notariais,
Conservatórias dos Registos Civil, Predial, Comercial e de Auto-
móveis, Direcção-Geral de Viação, Governos Civis, Câmaras Muni-
cipais e Juntas de Freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código do Processo
Penal).

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Clara
Serra Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 3685/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum singular acima indicado, pendente
neste Juízo contra o arguido Fernando António dos Ramos Pinela,
casado, nascido a 29 de Dezembro de 1960, em Santiago do Ca-
cém, filho de António Francisco e de Miraldina dos Ramos Pinela,
e com última residência conhecida na Rua de Luís Simões, 76, 2.º,
esquerdo, Queluz, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, do Código do Processo Penal. A declaração de con-
tumácia que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo ou
seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código do Processo Penal), tem
os seguintes efeitos: Suspensão dos ulteriores termos processuais até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código do Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); Anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código do Processo Penal);
A proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, certidão de nascimento,
carta de condução, bem como obter certidões, efectuar registos ou
praticar quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nome-
adamente, Repartições de Finanças, Cartórios Notariais, Conser-
vatórias dos Registos Civis, Predial, Comercial e de Automóveis,
Direcção-Geral de Viação, Governos Civis, Câmaras Municipais e
Juntas de Freguesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código do Processo Pe-
nal); O arresto de todos os bens do arguido, nomeadamente de to-
das as contas bancárias tituladas, individual ou conjuntamente pelo
mesmo (artigo 337.º, n.os 3 e 4 do Código do Processo Penal).

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Clara
Serra Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 3686/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum singular 550/94.6GISNT; pendente
neste Juízo contra o arguido Duartino Jaime Almeida Correia, sol-
teiro, pintor de construção civil, nascido a 4 de Janeiro de 1958,
na freguesia de Socorro, concelho de Lisboa, filho de Américo
Correia e de Violante dos Santos Almeida, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1376167, de 9 de Outubro de 1990, emitido por Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua de Vasco da Gama, 22,
rés-do-chão, direito, Rio de Mouro, por se encontrar acusado da
prática de um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e puni-
do pelo artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com referência às tabelas I-A e I-C, anexas a este diploma,
é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º

do Código do Processo Penal. A declaração de contumácia que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em Juízo ou seja detido
(artigo 336.º, n.º 3, do Código do Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: Suspensão dos ulteriores termos processuais até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo de realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código do Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); Anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código do Processo Penal); A proi-
bição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, certifica-
do de registo criminal, passaporte, certidão de nascimento, carta de
condução, bem como obter certidões, efectuar registos ou praticar
quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nomeadamente,
Repartições de Finanças, Cartórios Notariais, Conservatórias dos
Registos Civis, Predial, Comercial e de Automóveis, Direcção-Geral
de Viação, Governos Civis, Câmaras Municipais e Juntas de Fre-
guesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código do Processo Penal); O arresto
de todos os bens do arguido, nomeadamente de todas as contas
bancárias tituladas, individual ou conjuntamente pelo mesmo (ar-
tigo 337.º, n.os 3 e 4 do Código do Processo Penal).

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Clara
Serra Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

Aviso de contumácia n.º 3687/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum singular 400/95.6TASNT; pendente
neste Juízo contra o arguido Manuel Henrique Mesquita Cartaxo,
casado, empresário, nascido a 11 de Janeiro de 1954, na freguesia
de Barreiro, filho de Joaquim Isidro Cartaxo e de Mariana Rosa, e
com última residência conhecida na Rua do Douro, 20, 1.º, direi-
to, Baixa da Banheira, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, é o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código do
Processo Penal. A declaração de contumácia que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3,
do Código do Processo Penal), tem os seguintes efeitos: Suspen-
são dos ulteriores termos processuais até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código do Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); Anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código do Processo Penal); A proibição do
arguido obter ou renovar bilhete de identidade, certificado de re-
gisto criminal, passaporte, certidão de nascimento, carta de condu-
ção, bem como obter certidões, efectuar registos ou praticar quais-
quer outros actos junto das entidades públicas, nomeadamente,
Repartições de Finanças, Cartórios Notariais, Conservatórias dos
Registos Civis, Predial, Comercial e de Automóveis, Direcção-Geral
de Viação, Governos Civis, Câmaras Municipais e Juntas de Fre-
guesia (artigo 337.º, n.º 3, do Código do Processo Penal); O arresto
de todos os bens do arguido, nomeadamente de todas as contas
bancárias tituladas, individual ou conjuntamente pelo mesmo (ar-
tigo 337.º, n.os 3 e 4 do Código do Processo Penal).

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Clara
Serra Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Faustino.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VIANA
DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 3688/2000 — AP. — O Dr. Ma-
nuel José Cardoso Torres Ramos da Fonseca, Juiz de direito deste
1.ºJuízo Criminal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que,
por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos autos de
processo comum, registados sob o n.º 190/99, pendente neste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido, André dos
Santos Palmela Vila, por haver cometido o crime de furto, foi o
mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, 5 e 6, do
Código do Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação, em Juízo ou
detenção, e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial, celebrados directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração, proibição de obtenção de quaisquer do-
cumentos a emitir por autoridade/entidade administrativa,
nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução, certifica-
do do registo criminal, passaporte, certidões dos registos, e docu-
mentos junto das Repartições de Finanças. Fica-lhe, igualmente,
vedado efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas,
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nomeadamente Conservatórias do Registo Civil, Comercial e Predial,
Direcção-Geral de Viação, Governos Civis, Câmaras Municipais e
Juntas de Freguesia.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Manuel José
Ramos da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Maria José S. Ma-
chado Medo Sárria.

Aviso de contumácia n.º 3689/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum singular com o n.º 30/96, pendente no
1.º Juízo Criminal da Comarca de Viana do Castelo, que o Ministé-
rio Público move à arguida Leny Barbosa da Silva, casada, comer-
ciante, nascida a 13 de Abril de 1952, no Rio de Janeiro, Brasil,
filha de Octávio Barbosa da Silva e de Eliza da Silva, residente no
Complexo Turístico Casa Obra Frejim, Amarante, pela prática do
crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em
conjugação com o artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi decla-
rada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 3 de
Maio de 1996.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Manuel José
Ramos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3690/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum singular com o n.º 416/95, pendente no
1.º Juízo Criminal da Comarca de Viana do Castelo, que o Minis-
tério Público move à arguida Maria da Conceição Fortes Dantas,
viúva, reformada, nascida a 4 de Outubro de 1944, filha de Ma-
nuel Joaquim Dantas e de Maria José da Silva Forte, natural de
Barcelos, residente na Avenida de Dom Nuno Álvares Pereira, 349,
Barcelos, pela prática do crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 6 de Março de 1997.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Manuel José
Ramos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3691/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum singular com o n.º 130/96, pendente no
1.º Juízo Criminal da Comarca de Viana do Castelo, que o Minis-
tério Público move à arguida Isabel Fernanda Lima da Silva, viú-
va, nascida a 12 de Setembro de 1968, em Oliveira do Castelo,
Guimarães, filha de João Lima da Silva e de Isaura Lima, residen-
te na Urbanização da Quintã, Edifício da Bela Vista, 8-A, Guima-
rães, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 16 de Maio de 1997.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Manuel José
Ramos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3692/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum singular, com o n.º 427/94, pendente no
1.º Juízo Criminal da Comarca de Viana do Castelo, que o Ministé-
rio Público move ao arguido, Paulo Jorge Macedo Monteiro, sol-
teiro, nascido a 22 de Abril de 1963, em Paranhos, Porto, filho de
António Lopes Monteiro e de Maria José Ferreira de Macedo Mon-
teiro, residente na Rua do Coronel Almeida Valentim, 496, Porto,
pela prática do crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 300.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 7 de Março de 1995.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Manuel José
Ramos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VIANA
DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 3693/2000 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, Juiz de direito no 2.º Juízo Crimi-
nal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por despacho

de 26 de Novembro de 1999, exarado nos autos de processo comum
n.º 283/99, que corre termos pelo 2.º Juízo Criminal que o Minis-
tério Público move ao arguido Albino Armando Azevedo Félix,
casado, decorador, natural de São Félix da Marinha, Vila Nova de
Gaia, nascido a 18 de Junho de 1963, filho de António Alves Félix
e de Cândida de Jesus Azevedo, titular do passaporte n.º D-765077,
com última residência conhecida no lugar do Souto, Fontão, 4990
Ponte de Lima, por ter cometido o crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código do Processo Penal, o que implica para o arguido, a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou à deten-
ção do mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados pelo mesmo arguido, após esta declaração,
e a passagem de mandados de detenção para os efeitos do dispos-
to no n.º 2 do artigo 336.º do Código do Processo Penal. Fica, ain-
da, proibido de obter o bilhete de identidade ou a sua renovação,
passaporte, carta de condução e quaisquer outros documentos jun-
to de quaisquer autoridades públicas.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DA COMARCA DE VILA NOVA
DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 3694/2000 — AP.  — Pelo pre-
sente se torna público que, nos autos de processo comum singular
n.º 33/97, a correr termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de
Vila Nova de Famalicão, que o Ministério Público move contra o
arguido, Manuel Fernando Santana Ribeiro, filho de Serafim Mo-
rais Ribeiro e de Maria Fernanda Araújo Santana, natural de Car-
reira, Riba d’Ave, onde nasceu, a 8 de Setembro de 1963, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 6583757, e com última residência
conhecida no lugar de Agrinha, Carreira, Riba d’Ave, Vila Nova
de Famalicão, por o arguido ter cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e, actualmente, artigo 217.º, n.º 1,
do Código Penal revisto. Foi, por despacho de 11 de Outubro de
1999, declarada cessada a situação de contumácia, artigo 336.º,
n.º 3, e 337.º, n.º 6, ambos do Código do Processo Penal, em que
havia sido declarado contumaz,  por despacho de 16 de Junho de
1997, por ter havido desistência de queixa.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cassilda Ma-
ria Enes Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto,
António Inácio Nobre Alves.

Aviso de contumácia n.º 3695/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum n.º 503/97, a correr
termos pelo 1.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Fa-
malicão, que o arguido José Pedro Correia Gonçalves Cruz, filho
de António Luís Gonçalves Cruz e de Maria Rosa Correia Cruz,
portador do bilhete de identidade n.º 7679174, e com última resi-
dência conhecida na Avenida de Miguel Dantas, Edifício Miguel
Dantas, 1.º E, Valença, por o arguido ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 12 de Outubro de 1999, foi o arguido declarado con-
tumaz e decretada a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, celebrados após esta declaração e a proibição de
obter: Certidões de nascimento e de casamento; Passaporte ou sua
renovação; Obter bilhete de identidade e sua renovação; Certificado
de Registo Criminal; Certidões de Registo Civil, Predial ou Comer-
cial; Efectuar registos junto de autoridades públicas, nomeadamente,
Conservatória do Registo Civil, Direcção-Geral de Viação, Gover-
nos Civis, Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cassilda Que-
sado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Inácio Nobre
Alves.

2.º JUÍZO DA COMARCA DE VILA NOVA
DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 3696/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum singular n.º 2780/95, pendente no 2.º Juí-
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zo Criminal da Comarca de Vila Nova de Famalicão, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido, Luís Manuel Amorim
Moreira da Fonseca, casado, gerente comercial, nascido a 16 de
Maio de 1949, na freguesia da Costa, concelho de Guimarães, fi-
lho de João Moreira Gomes da Fonseca e de Maria Helena da Sil-
va Amorim, residente na Avenida de Vicalvaro, 195, Coslada,
Madrid, que se encontra acusado da prática de dois crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto-Lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, foi declarada cessada a contumácia, que havia sido de-
clarada por despacho de 8 de Novembro de 1995.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura Gou-
lart Maurício. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 3697/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, meritíssima Juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 12 de Novembro de 1999, nos autos de processo comum
singular n.º 25, que o Ministério Público move ao arguido, Miguel
Paulo Sousa Mota Cardoso, filho de Manuel de Almeida da Mota
Cardoso e de Fernanda Jesus T. C. S. Mota Cardoso, natural do
Bonfim, Porto, com última residência conhecida na Travessa do
Capitão Ribeiro, 24, habitação 12, 4400-078 Vila Nova de Gaia,
foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código
do Processo Penal.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de
Páris Dias. — O Escrivão Auxiliar, Rui Manuel Moreira Vieira.

Aviso de contumácia n.º 3698/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, meritíssima Juíza do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 25
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
singular n.º 417/96, desse mesmo Juízo, que o Ministério Público
move à arguida Sandra Cristina Ribeiro Baltar, solteira, técnica de
vendas, filha de José Alberto Pessoa Baltar e de Maria Augusta
Graça Ribeiro Baltar, nascida em 23 de Julho de 1974, natural de
Massarelos, Porto, residente na Rua de Agra do Mata, 342, 1.º,
direito, Rio Tinto, foi declarado cessado o estado de contumácia
da arguida, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º
n.º 6, do Código do Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de
Páris Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 3699/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, meritíssima Juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 10
de Novembro de 1999, nos autos de processo comum colectivo
n.º 3534, que o Ministério Publico move ao arguido José Joaquim
Alves Pinto e outro, solteiro, motorista, filho de José Moreira Pin-
to e de Maria Coelho Alves, natural de Capela, Penafiel, com re-
sidência na Quinta da Bouça, Capela, Penafiel, foi declarado cessa-
do o estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código do Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de
Páris Dias. — O Escrivão-Adjunto, Rui Manuel Moreira Vieira.

Aviso de contumácia n.º 3700/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, meritíssima Juíza do 1.º Juízo Criminal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 29
de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum
singular n.º 457/96, desse mesmo Juízo, que o Ministério Público
move ao arguido, Casimiro Pereira da Silva, casado, ajudante de
motorista, filho de Manuel Joaquim Pereira da Silva e de Maria de
Fátima Oliveira Pereira, nascido em 12 de Setembro de 1959, na-
tural da Sé, Porto, residente na Rua da Cordiceira, 25, casa 4, Porto
(actualmente detido no Estabelecimento Prisional do Porto), foi de-
clarado cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6 do Código do Processo
Penal.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Pá-
ris Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 3701/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, meritíssima Juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho proferido em 2 de Dezembro de 1999, nos autos de processo
comum singular n.º 536/96, que o Ministério Público move ao ar-
guido, David Fernando do Carmo Gonçalves, solteiro, comerciante,
filho de João Teixeira Gonçalves e de Emília do Carmo, nascido a
25 de Março de 1962, em Miragaia, Porto, com última residência
conhecida na Rua Direita de Francos, 146, Porto, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º e
218.º do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código do Processo Penal. Tal facto
implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após tal declaração, tendo sido decretada a proi-
bição de obter certidões ou registos, bilhetes de identidade, carta
de condução, passaporte, junto de autoridades públicas, designada-
mente consulares, cartão de eleitor, certificado de registo criminal,
passe social para transportes públicos, licença de uso e porte de
arma, licença de caça, carta de caçador, licença de condução de veí-
culos motorizados ou aeronaves, livrete, título de registo de proprie-
dade de veículos automóveis, atestado de residência, cartão de con-
tribuinte, caderneta militar, cartão de identificação de empresário
em nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo
Nacional de Pessoas Colectivas e certificado de contumácia.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Pá-
ris Dias. — O Escrivão Auxiliar, Rui Manuel Moreira Vieira.

Aviso de contumácia n.º 3702/2000 — AP. — A Dr.ª Li-
liana de Páris Dias, meritíssima Juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 25 de Novembro de 1999, nos autos de processo comum
singular n.º 117-A, que o Ministério Público move ao arguido José
Joaquim Alves Pinto e outro, solteiro, motorista, filho de José Mo-
reira Pinto e de Maria Coelho Alves, natural de Capela, Penafiel,
com residência na Quinta da Bouça, Capela, Penafiel, foi declarado
cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto
nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código do Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Liliana de Pá-
ris Dias. — O Escrivão Auxiliar, Rui Manuel Moreira Vieira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 3703/2000 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, meritíssimo Juiz de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 21 de Maio de 1999, proferido nos autos de processo
comum n.º 416/96, do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público move ao arguido Joaquim Carlos
Silva Oliveira, solteiro, técnico de publicidade, nascido a 11 de
Março de 1970, em Canelas, Vila Nova de Gaia, filho de Carlos
Carvalhos de Oliveira e de Maria Carvalho da Silva Oliveira, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8929230, e residente na Rua de
Laborim, 234, 2.º, direito, habitação 33, Mafamude, Vila Nova de
Gaia, em que é acusado de ter cometido o crime de receptação,
previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código do Processo
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código do Processo Penal, o que implica, para o arguido,
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda,
com proibição de obter certidões em Conservatórias, Serviços de
Notariado, Serviços Fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis
e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

29 de Setembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3704/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Fevereiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum nº 406/95, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é arguido
Manuel Ferreira da Silva, nascido a 16 de Fevereiro de 1956, na-
tural de Sandim, Vila Nova de Gaia, filho de António da Silva e
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de Malmira Ferreira, portador do bilhete de identidade n.º 11650501,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
das Barrocas, 66, Sandim, Vila Nova de Gaia, foi declarado caduca
a declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código do Processo Penal.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Monteiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja
Vara.

Aviso de contumácia n.º 3705/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Janeiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 1932, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é arguido Ma-
nuel Ferreira da Silva, nascido a 16 de Fevereiro de 1956, natural
de Sandim, Vila Nova de Gaia, filho de António da Silva e de Pal-
mira Ferreira, portador do bilhete de identidade n.º 11650501, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua das
Barrocas, 66, Sandim, Vila Nova de Gaia, foi declarado caduca a
declaração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código do Processo Penal.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Monteiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja
Vara.

Aviso de contumácia n.º 3706/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Janeiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 1574, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é arguida Ma-
ria de Fátima Lima Ferreira, nascida a 30 de Julho de 1943, natu-
ral de Miragaia, Porto, filha de António Baptista Ferreira e de Au-
rora Ferreira Lima, portadora do bilhete de identidade n.º 1888227,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de
Mariz, 905, Vilar de Andorinho, Vila Nova de Gaia, foi declarado
caduca a declaração de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código do Processo Penal.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Monteiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja
Vara.

Aviso de contumácia n.º 3707/2000 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, meritíssimo Juiz de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 18 de Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo
comum n.º 444/95, do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público move ao arguido António Alberto
Tavares, casado, industrial, nascido a 16 de Dezembro de 1951, em
Mirandela, filho de Alberto Medas Tavares e de Maria Augusta Re-
mondes, titular do bilhete de identidade n.º 2709547, e residente na
Rua de João II, sem numero, Mirandela, em que é acusado de ter
cometido o crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 13.º, n.º 1, do Código do Processo Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código do Processo Penal, o que implica, para o arguido, a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição
e obter certidões em Conservatórias, Serviços de Notariado, Servi-
ços Fiscais e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em todas
as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3708/2000 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, meritíssimo Juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo
comum n.º 160/95, do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público move ao arguido Marco Aurélio
Mendes Pinto, solteiro, nascido a 3 de Maio de 1964, no Brasil,
filho de José Augusto Pereira Pinto e de Ana Maria Mendes Pinto,
e residente na Rua de Camilo Pessanha, 69, rés-do-chão, Montes
Burgos, Porto, em que é acusado de ter cometido o crime de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 13.º, n.º 1,
do Código do Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz,

nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código do Processo Penal, o
que implica, para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração, e, ainda, com proibição de obter certidões em
Conservatórias, Serviços de Notariado, Serviços Fiscais e Registo
Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros,
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte, livrete ou tí-
tulo de registo de automóveis e o arresto em todas as contas ban-
cárias em que o arguido figure como único titular.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3709/2000 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, meritíssimo Juiz de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 5 de Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo
comum n.º 436/94, do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público move ao arguido José Augusto
Moura Martins, solteiro, empregado comercial, nascido a 3 de Ju-
nho de 1970, em Paranhos, Porto, filho de António Martins e de
Maria de Moura, e residente na Rua de Costa Cabral, 1216, Para-
nhos, Porto, em que é acusado de ter cometido o crime de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 13.º, n.º 1, do
Código do Processo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código do Processo Penal, o que
implica, para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e, ainda, com proibição de obter certidões em Conser-
vatórias, Serviços de Notariado, Serviços Fiscais e Registo Nacio-
nal de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de
registo de automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em
que o arguido figure como único titular.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3710/2000 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, meritíssimo Juiz de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 6 de Janeiro de 1999, proferido nos autos de processo
comum n.º 724/94, do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público move ao arguido Mário José Es-
tevão Cerqueira, casado, comerciante, nascido a 8 de Janeiro de 1958,
em Lumiar Lisboa, filho de José António Cerqueira e de Joaquina
Esteves Cerqueira, titular do bilhete de identidade n.º 27937998, e
residente na Rua de Miguel Bombarda, 48, Barreiro, em que é
acusado de ter cometido o crime de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 13.º, n.º 1, do Código do Processo Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1, do Código do Processo Penal, o que implica, para o argui-
do, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e,
ainda, com proibição de obter certidões em Conservatórias, Servi-
ços de Notariado, Serviços Fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3711/2000 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, meritíssimo Juiz de direito do 2.º Juízo
Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 5 de Janeiro de 1999, proferido nos autos de proces-
so comum n.º 320/96, do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Vila
Nova de Gaia, que o Ministério Público move ao arguido Luís Ja-
cinto Barbosa da Silva, casado, industrial, nascido a 20 de Dezem-
bro de 1954, em Burgães, Santo Tirso, filho de António Alves da
Silva e de Ana Cândida Barbosa Neto, e residente na Avenida de
Sousa Cruz, 815, 4.º, direito, Vila do Conde, em que é acusado de
ter cometido o crime de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
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de Dezembro, e artigo 13.º, n.º 1, do Código do Processo Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do
Código do Processo Penal, o que implica, para o arguido, a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com
proibição de obter certidões em Conservatórias, Serviços de Nota-
riado, Serviços Fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e
o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3712/2000 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, meritíssimo Juiz de direito do 2.º Juízo
Criminal de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despacho de 12
de Novembro de 1997, proferido nos autos de processo comum
singular n.º 128/95, do 2.º Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, que o Ministério Público move à arguida Maria Rosário
Costa Sousa, nascida em 20 de Junho de 1963, natural do Caste-
lões de Cepeda, Paredes, casada, bilhete de identidade n.º 7785949,
com última residência conhecida na Rua de Coqueda, Apartado 35,
4590 Paços de Ferreira, foi declarado cessado o estado de contu-
mácia da arguida, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3,
e 337.º, n.º 6, do Código do Processo Penal.

6 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Joaquim Tuna.

1.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VISEU
Aviso de contumácia n.º 3713/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum singular com o n.º 540/96, pendente neste
Tribunal, no 1.º Juízo Criminal da Comarca de Viseu, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido, Paulo Alexandre Oliveira
Pereira, filho de Fernando de Jesus Pereira e de Maria Elisabeth
Yolanda de Oliveira, natural de Moçambique, nascido a 6 de Ou-
tubro de 1975, com última residência conhecida no Bairro da
Relvinha, 16, Eiras, Coimbra, pela prática do crime previsto e
punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de
Julho, na redacção introduzida pela Lei .nº 89/88, de 5 de Agosto,
conjugado com o disposto no artigo 24.º, n.os 1 e 3, do mesmo di-
ploma, foi declarada a cessação de contumácia.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cândida Mar-
tinho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

2.º JUÍZO CRIMINAL DA COMARCA DE VISEU
Aviso de contumácia n.º 3714/2000 — AP. — Anuncia-se

que, no 2.º Juízo Criminal da Comarca de Viseu, e no processo
comum singular n.º 367/99, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido António Duarte Ferreira Frade, ca-
sado, empresário, nascido a 18 de Outubro de 1962, natural de An-
gola, filho de Augusto António Frade Pecurto e de Maria da Con-
ceição de Jesus Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 8195506,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e
com última residência conhecida na Quinta Nova, 120, 3.º, direi-
to, Marzovelos, Viseu, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, é o mesmo notificado por esta forma de que, por despacho de
25 de Novembro de 1999, foi declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º, n.os 1 e 3, todos do Código de
Processo Penal, declaração esta que implica para o arguido a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração. Nos termos do disposto no n.º 3 do citado
artigo 337.º do Código do Processo Penal, foi decretada, ainda, a
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade e
passaporte, bem como certidões de nascimento ou casamento jun-
to das autoridades públicas.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Leo-
nor de Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
ria Fernanda Abrantes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA

Aviso de contumácia n.º 3715/2000 — AP. — O Dr. Raul
Cordeiro, Juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Águeda, faz saber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 182/93, que o Mi-
nistério Público, nesta Comarca, move ao arguido José Alberto
Fernandes Gonçalves, casado, industrial, natural de São Cosme,
Gondomar, nascido a 18 de Maio de 1966, filho de José Ricardo
Gonçalves dos Reis e de Marcelina Fernandes Maciel, natural de
São Cosme, Gondomar, com última residência na Rua do Calvário,
173, São Cosme, Gondomar, foi a este declarada a cessação de con-
tumácia, por o crime pelo qual se encontrava acusado, ter prescrito.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Raul Cor-
deiro. — O Escrivão Auxiliar, José Carlos F. Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 3716/2000 — AP. — O Dr. Raul
Cordeiro, Juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Águeda, faz saber que, por despacho de 12 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 308/94, que o Minis-
tério Público, nesta Comarca, move ao arguido, Abel de Israel Levy
Lima, casado, empresário agrícola, natural de Cabo Verde, nasci-
do a 11 de Outubro de 1952, filho de João Francisco Lima e de
Maria da Penha Levy Lima, residente no Monte da Calva, Redon-
do, foi declarada a cessação de contumácia, por apresentação em
Juízo.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Raul Cor-
deiro. — O Escrivão-Adjunto, Arnaldo Moreira da Costa.

Aviso de contumácia n.º 3717/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 90/95, pendente neste Tribu-
nal, 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, que o Ministé-
rio Público move a Francisco José de Freitas Brito, portador do bi-
lhete de identidade n.º 3659169, do Arquivo de Identificação de
Lisboa, em 4 de Fevereiro de 1991, e Maria Augusta Brito Rangel,
portadora do bilhete de identidade n.º 3687722, emitido em Lisboa,
em 17 de Fevereiro de 1988, ambos com última residência conhe-
cida na Avenida do Comandante Coutinho Lanhoso, 778, em Vila
do Conde, pela prática do crime de emissão de cheques sem pro-
visão, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, do Código Penal, foi declarada a cessação de contu-
mácia, determinada por despacho de 13 de Outubro de 1995.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3718/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 40/98, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Águeda, em que é arguido Luís Pereira de Matos, di-
vorciado, pedreiro, nascido a 13 de Outubro de 1964, filho de
António Gomes de Matos e de Maria Fernanda Pereira da Concei-
ção Matos, natural de Espinhel, Águeda, e residente no Largo da
Feira, Espinhel, Águeda, tendo sido declarado contumaz por des-
pacho de 31 de Maio de 1999, foi, por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, declarada cessada a contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 7, do Código do Processo Penal.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa do
Rosário Ferreira de Sousa. — A Escriturária, Graciosa Maria
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 3719/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 92/96, do 3.º Juízo, do
Tribunal da Comarca de Águeda, contra o arguido, Vítor Manuel
de Sousa Ribeiro, casado, engenheiro técnico, nascido a 13 de Maio
de 1959, natural de Chelo, Penacova, filho de Rui Calha Ribeiro
e de Alfreda Alice Ferreira Sousa, titular do bilhete de identidade
n.º 4242179, e residente em Aldeia, Valongo do Vouga, Águeda,
foi, por despacho de 20 de Novembro de 1999, declarada cessada
a situação de contumácia proferida contra o referido arguido, im-
plicando tal declaração a caducidade de todos os efeitos da mes-
ma e a que se referem as publicações no Diário da República.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Elisabete
Coelho. — A Escrivã-Adjunta, M. A. Costa.

Aviso de contumácia n.º 3720/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 492/94, do 3.º Juízo do
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Tribunal da Comarca de Águeda, contra a arguida, Maria Marga-
rida Rodrigues Caneças Morais Contente Fernandes, casada, gerente
comercial, nascida a 15 de Setembro de 1956, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, filha de Fernando Henriques Caneças
Morais Contente Fernandes e de Maria Natália Assunção Vicente,
titular do bilhete de identidade n.º 4786394, e residente na Rua da
Rainha Dona Leonor, 15, 1.º, Amadora, foi, por despacho de 23
de Novembro de 1999, declarada cessada a situação de contumá-
cia proferida contra a referida arguida, implicando tal declaração
a caducidade de todos os efeitos da mesma e a que se referem as
publicações no Diário da República.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Elizabete
Coelho. — A Escrivã-Adjunta, M. A. Costa.

Aviso de contumácia n.º 3721/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 112/95, do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Águeda, contra a arguida Maria Tere-
sa Alvares Soares Moura, casada, filha de José Soares de Moura e
de Angela Alvares Ribeiro de Carvalho, natural de Paços de
Ferreira, titular de bilhete de identidade n.º 1730315, de 2 de Ju-
lho de 1992, Lisboa, e com a última residência conhecida na Rua
de Sebastião da Gama, 20-A, Casal São Brás, Amadora, Lisboa,
foi, por despacho de 30 de Novembro de 1999, declarada cessada
a situação de contumácia proferida contra a referida arguida, im-
plicando tal declaração a caducidade de todos os efeitos da mes-
ma e a que se referem as publicações no Diário da República, por
prescrição.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Elisabete
Coelho. — A Escrivã-Adjunta, M. A. Costa.

Aviso de contumácia n.º 3722/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum n.º 320/93, do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Águeda, contra o arguido Fortunato de
Seixas Figueiredo, casado, nascido a 17 de Agosto de 1942, natu-
ral de Abrigata, Alenquer, filho de Manuel Nicolau Figueiredo e
de Maria Aurora Seixas, titular do bilhete de identidade n.º 1542359,
de 29 de Janeiro de 1979, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com a última residência conhecida no Hipermercado
Clássico, Carregado, Alenquer, foi, por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, declarada cessada a situação de contumácia proferida
contra o referido arguido, implicando tal declaração a caducidade
de todos os efeitos da mesma e a que se refere as publicações no
Diário da República, por prescrição.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Elisabete
Coelho. — A Escrivã-Adjunta, M. A. Costa.

Aviso de contumácia n.º 3723/2000 — AP. — A Dr.ª Juíza
de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz sa-
ber que, no processo comum singular n.º 2/95, pendente no 3.º Juí-
zo desta Comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
José Tavares dos Santos, casado, nascido em 8 de Agosto de 1958,
natural de Águeda, filha de Júlio dos Santos e de Custódia Domin-
gues Tavares, e com a última residência conhecida na Rua Direita,
51, Mamodeira, Aveiro, e que se encontra indiciado por um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas dis-
posições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º, do Código Penal, fica noti-
ficado que, por despacho de 30 de Novembro de 1999, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia e nos termos do artigo 117.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982, foi declarado extinto por
prescrição o procedimento criminal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Elisabete Ma-
ria Ferreira Coelho de Moura Alves. — A Escrivã-Adjunta, Ar-
naldina Costa.

Aviso de contumácia n.º 3724/2000 — AP. — A Dr.ª Juíza
de Direito do 3.º Juízo da Comarca de Águeda, faz saber que, no
processo comum singular n.º 373/93, pendente no 3.º Juízo desta
comarca, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Jú-
lia Caldas Carvalho Gabriel, nascido em 24 de Setembro de 1954,
natural de Cedofeita, casada, filha de Henrique de Carvalho e de
Rosa da Silva Caldas, com última residência conhecida na Praça
da Curujeira, 164, Porto, que se encontra indiciado por um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas dis-
posições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º, do Código Penal, fica noti-
ficado que, por despacho de 30 de Novembro de 1999, foi decla-

rada cessada a situação de contumácia e nos termos do artigo 117.º,
n.º 1, alínea c) do Código Penal de 1982, foi declarado extinto por
prescrição o procedimento criminal.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Elisabete Ma-
ria Ferreira Coelho de Moura Alves. — A Escrivã-Adjunta, Ar-
naldina Costa.

Aviso de contumácia n.º 3725/2000 — AP. — O Dr. Raul
Cordeiro, Juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Águeda, faz saber que, por despacho de 24 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 35/98, que o Ministé-
rio Público, nesta Comarca move a Pedro Miguel Quintiliano
Lynce, casado, economista, nascido a 27 de Abril de 1965, natu-
ral da freguesia de Lapa, Lisboa, e residente no Largo de Maria
Leonor, 3 bl. A, 6.º, esquerdo, Algés, filho de Luís Filipe Lado da
Costa Lynce e de Maria Adelaide Cortes Caro Quintiliano da Costa
Lynce, portador do bilhete de identidade n.º 6970386, emitido em
7 de Outubro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
foi declarada cessada a situação de contumácia.

6 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Raul Cor-
deiro. — A Escrivã-Adjunta, Ana de Jesus M. T. Conceição.

Aviso de contumácia n.º 3726/2000 — AP. — A Dr.ª Te-
resa do Rosário Ferreira de Sousa, Juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Águeda, faz saber que, no processo comum
n.º 74/98, que o Ministério Público move ao arguido Eduardo
Manuel Correia da Piedade, solteiro, pedreiro, natural de Vila Fran-
ca do Campo, filho de Virgínio Leite da Piedade e de Gilda Cor-
reia, nascido a 11 de Outubro de 1967, residente na Rua de São
Pedro, bloco A1, 1.º, direito, em Águeda, que se encontrava pro-
nunciado pela prática de um crime de ofensas à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, foi declarada caduca a situação de contumácia em relação ao
mesmo, que lhe havia sido imposta por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, em virtude de o mesmo se ter apresentado em Juízo.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa do Rosá-
rio Ferreira Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Bento
Ordens.

Aviso de contumácia n.º 3727/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, por despacho de 6 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 40/99, que o Ministério Público move
contra a arguida, Maria da Conceição de Jesus Marques, divorciada,
metalúrgica, nascida a 21 de Maio de 1963, em Mouronho, Tábua,
filha de António Augusto Marques e de Beatriz de Jesus, actual-
mente ausente em parte incerta e com última residência conhecida
no Bairro da Lusotelha, Vale do Grou, Águeda, encontrando-se
indiciada da prática de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código do Processo Penal, o que implica para a arguida
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Có-
digo do Processo Penal), excepto o arresto, ficando, ainda, inibida
de obter ou renovar os seguintes documentos: bilhete de identida-
de, carta de condução, passaporte e certificado de registo criminal;
proibição, ainda, de o arguido obter certidões ou registos junto das
autoridades públicas.

10 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Teresa do Rosá-
rio Ferreira de Sousa. — O Oficial de Justiça, Jorge Manuel
Bento Ordens.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 3728/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Guerreiro da Silva, Juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Albufeira, anuncia que, no processo comum colectivo
n.º 56/98.4TBABF, pendente no 1.º Juízo desta Comarca, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Rowan Peter Bone, soltei-
ro, barman, nascido a 7 de Dezembro de 1968, natural da Austrá-
lia, filho de Christopher Patrick e de Patrícia Mary, residente na
Rua do Castelinho, lote 3, 5B, 8200 Albufeira, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de ofensas corporais simples,
previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 142.º, n.º 1, do
Código Penal de 1982, e actualmente pelo artigo 143.º, n.º 1, do
Código Penal revisto, foi, por despacho de 19 de Outubro de 1999,
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declarada cessada a contumácia, em que se encontrava nestes au-
tos, em vista da apresentação do arguido.

29 de Outubro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro
da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto Figueiredo dos
Santos Correria.

Aviso de contumácia n.º 3729/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum singular nº 73/97.1GBABF, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, e que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido, Paulo An-
tónio Moreira dos Santos, casado, nascido a 25 de Fevereiro de
1969, em Romariz, Santa Maria da Feira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10227104, emitido em 20 de Abril de 1994, por Lisboa,
filho de Francisco Correia dos Santos e de Maria Madalena Mo-
reira, com última residência conhecida na Rua de Júlio Dinis, Vi-
venda Correia, Areias de São João, Albufeira, e actualmente em
parte incerta, por se encontrar acusado de haver cometido um cri-
me de furto na forma continuada, previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1, e 30.º, n.º 2, do Código Penal, foi aquele arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código Penal, o que implica para o mesmo a suspensão dos ulte-
riores termos do presente processo até à sua apresentação ou de-
tenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código do Processo Penal; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração; a proibição de obter ou renovar o bilhete de
identidade, o passaporte e a carta de condução, bem como quais-
quer certidões ou registos junto das autoridades públicas (nomea-
damente Conservatórias, Repartições Notariais, Entidades Consu-
lares, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação e Governos Civis), e, ainda, o arresto de todos os bens do
arguido, de tal susceptíveis, logo que conhecida a sua existência.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA
Aviso de contumácia n.º 3730/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 16 de Novembro de 1996, exarado pela
meritíssima Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Alcobaça, nos autos de processo comum singular n.º 431/89, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código do Processo Penal, foi
declarada cessada a contumácia, por prescrição respeitante ao ar-
guido, António Freire Dias, casado, comerciante, nascido a 14 de
Novembro de 1942, natural de Ansião, filho de Alfredo Dias e de
Albertina da Conceição Freire, titular do bilhete de identidade
n.º 2547577, emitido em 4 de Novembro de 1985, com última re-
sidência conhecida em Fonte Galega, Ansião, a quem foi imputa-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do nos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Bela
Dias Cupertino. — A Escrivã-Adjunta, Natália Duarte.

Aviso de contumácia n.º 3731/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Novembro de 1999, exarado pela
meritíssima Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Alcobaça, no Processo Comum n.º 51/95, nos termos do artigo
336.º, n.º 1, do Código do Processo Penal, foi declarada cessada a
contumácia, por despenalização do crime de que vinha acusada,
respeitante à arguida Maria dos Anjos de Jesus Ramalho Flores,
casada, comerciante, nascida a 11 de Setembro de 1949, natural de
Barreiro, filha de Manuel Batista Ramalho e de Elisa de Jesus, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 2389214, emitido em 20 de Março
de 1990, residente na Rua de Fialho de Almeida, 15, 3.º, esquer-
do, Barreiro, a quem foi imputado um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Belas
Dias Cupertino. — A Escrivã-Adjunta, Natália Duarte.

Aviso de contumácia n.º 3732/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos do processo comum n.º 28/99, que o Ministério
Público move contra o arguido, António Domingos Cabeça Paródia,
solteiro, vendedor ambulante, nascido a 21 de Setembro de 1971,
no Barreiro, filho de Joaquim Paródia e de Diamantina Hipólita

Santos Cabeça, portador do bilhete de identidade n.º 10397494,
com última residência conhecida no Casal da Ortiga, Évora de Al-
cobaça, pela prática de um crime de receptação, previsto e punido
pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, foi o referido arguido de-
clarado contumaz, por despacho de 23 de Novembro de 1999, o
que implica para o mesmo, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial, celebrados após esta declaração; a proibi-
ção de obter documentos e certidões pelos serviços personalizados
ou não, do estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da Ad-
ministração Fiscal e das Conservatórias do Registo Civil, Predial
e de Automóveis.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Judite Lima
de Oliveira Pires. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3733/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, exarado pela
meritíssima Juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Alcobaça, no Processo Comum Colectivo n.º 193/99, foi decla-
rado contumaz o arguido Carlos Manuel do Coito Mendes, solteiro,
carpinteiro, nascido a 19 de Janeiro de 1974, natural de Nossa
Senhora de Pópulo, Caldas da Rainha, filho de Manuel da Con-
ceição Mendes e de Maria da Encarnação do Coito, portador do
bilhete de identidade n.º 10402016.4, emitido em 18 de Outubro
de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua das Manhorras, 13, Casal dos Carva-
lhos, Carvalhal Benfeito, Caldas da Rainha, ao qual é imputado,
em concurso efectivo, um crime de falsificação de documento e de
burla previstos e punidos, respectivamente, nos termos dos arti-
gos 256.º, n.os 1 e 3, e 217.º, n.º 1, ambos do Código Penal. Tal
medida implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após a declaração; proibi-
ção de obter quaisquer documentos, passaporte, bilhete de identi-
dade, certidões ou registos junto das autoridades públicas.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. — A Escrivã-Adjunta, Natália Duarte.

Aviso de contumácia n.º 3734/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum 211/99, que o Ministério
Público nesta Comarca move contra o arguido Vítor Manuel de
Carvalho, casado, industrial, nascido a 17 de Dezembro de 1943,
natural de Almada, filho de Ângelo Moreira de Carvalho e Maria
Celeste de Carvalho, com última residência conhecida na Rua de
António Pires, 10, Caxias, 2780 Oeiras, acusado pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, por despacho de 29 de Outubro de 1999, foi declarada
cessada a situação de contumácia, em que o mesmo se encontrava,
e que tinha sido publicada no Diário da República, 2.ª série, de 29
de Março de 1997.

7 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Arlindo José
Colaço Crua. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Luísa S. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 3735/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, exarado pelo
meritíssimo Juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Alcobaça, no Processo Comum n.º 56/95, nos termos do disposto
no artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal e cessada a situação
de contumácia da arguida, Carlota Maria Ramos Barradas, solteira,
comerciante, nascida a 8 de Maio de 1964, natural de Santa Justa,
Lisboa, filha de Arlindo José da Cunha Barradas e de Joaquina
Maria Ramos Barradas, titular do bilhete de identidade n.º 2531922,
de 9 de Agosto de 1989, pelo Centro de Identificação Civil e Cri-
minal de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Dom
João de Portugal, 16, 1.º, esquerdo, Almada, à qual era imputado
um crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, e artigos 313.º e
314.º, alínea c), do Código Penal.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. — O Oficial de Justiça, António José J. Sousa.

Aviso de contumácia n.º 3736/2000 — AP. — A Dr.ª Ana
Bela Dias Cupertino, Juíza de direito do 2.º Juízo na Comarca de
Alcobaça, faz saber que, nos autos de processo comum n.º 248/99,
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em que é arguido Manuel Simões Conde, casado, comerciante, fi-
lho de Manuel Dias Conde e de Maria Rosa dos Anjos Simões,
nascido em 8 de Abril de 1948, natural de Bemposta, Abrantes,
portador do bilhete de identidade n.º 637320-8, emitido em 16 de
Agosto de 1981, com última residência conhecida na Rua de Dom
João II, 30, no Entroncamento, por despacho de 6 de Dezembro de
1999, foi declarada a cessação da contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3, do Código do Processo Penal.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupretino. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Almurtão Furtado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ
Aviso de contumácia n.º 3737/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum singular n.º 17/96, pendente neste
Tribunal da Comarca de Alijó, contra a arguida Maria da Luz Amo-
rim Pinto dos Santos Costa, casada, nascida a 2 de Julho de 1958,
filha de Delfim Moreira Pinto e de Maria Castelo Amorim Pinto,
natural da freguesia de Valbom, concelho de Gondomar, e com
última residência conhecida na Rua de São Romão, 232, Vermoim,
Maia, portador do bilhete de identidade n.º 72272, por ter cometi-
do o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal de 1982, por despacho de 10 de Novembro de 1999, nos
autos acima referidos, caduca a situação de contumácia do mencio-
nado arguido, com todas as consequências legais daí resultantes.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Porfírio Ma-
nuel Pereira Vale. — O Escrivão-Adjunto, Graciano José de
Freitas Gouveia.

Aviso de contumácia n.º 3738/00 — AP. — Faz-se saber
que, no processo comum singular n.º 34/96, pendente neste Tribu-
nal da Comarca de Alijó, contra o arguido, António José Carneiro
Fontes, casado, nascido a 17 de Agosto de 1934, filho de Manuel
Joaquim Alves Carneiro e de Maria da Conceição Fontes, natural da
freguesia de Vila Verde, desta Comarca de Alijó, e com última resi-
dência conhecida no lugar do Freixo, freguesia de Vila Verde, des-
ta Comarca de Alijó, portador do bilhete de identidade n.º 714386,
emitido em 25 de Setembro de 1989, pelo Arquivo de Lisboa, por
ter cometido o crime de burla, previsto e punido pelo artigo 313.º do
Código Penal de 1982, e pelo artigo 217.º do actual Código Penal, por
despacho de 3 de Dezembro de 1999, nos autos acima referidos, foi
declarada cessada a situação de contumácia do mencionado argui-
do, com todas as consequências legais daí resultantes.

9 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Porfírio Ma-
nuel Pereira Vale. — O Escrivão-Adjunto, Graciano José de
Freitas Gouveia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA
Aviso de contumácia n.º 3739/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 25 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum singular n.º 69/98, pendente na única
secção de processos deste Tribunal da Comarca de Almeida, que
o Ministério Público move contra o arguido, Fernando Urendez
Araújo, solteiro, nascido em 1 de Junho de 1979, natural de Nave
de Haver, Almeida, filho de Manuel Araújo Martins e de Isabel
Urendez Ruiz, com última residência conhecida em c/ Suspiro, 8,
Darro, Granada, Espanha, o qual se encontra acusada por um cri-
me de falta de recenseamento militar, previsto e punido pelos
artigos 13.º e 40.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho,
na redacção que ao último foi dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de
Agosto, foi, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, declarada cessada a
contumácia, por prescrição.

9 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Paulo
Abrantes Registo. — A Oficial de Justiça, Conceição Romano.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALVAIÁZERE

Aviso de contumácia n.º 3740/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum singular n.º 40/92, pendentes neste Tri-
bunal da Comarca de Alvaiázere, movido pelo Ministério Público,
e outro, contra o arguido José Gomes Marques dos Santos, casado,

nascido a 3 de Março de 1958, filho de José Gomes dos Santos e
de Clementina Pereira Marques, natural de São Joaninho, Santa
Comba Dão, e com última residência conhecida em Podraires, Santa
Comba Dão, titular do bilhete de identidade n.º 3775769, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido na data da sua prática pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1,
do Decreto n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, o último dos
preceitos na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/92, de 23 de Setembro, consumado em 30 de Abril de 1989,
foi ao mesmo declarada cessada a situação de contumácia determi-
nada por despacho proferido a 11 de Abril de 1996.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Gomes
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes L. R. Mendes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE
Aviso de contumácia n.º 3741/2000 — AP. — O Dr. Pe-

dro Miguel Freitas Soto Maior e Menezes, Juiz de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Amarante, faz saber que, no pro-
cesso comum singular n.º 198/98, do 1.º Juízo deste Tribunal, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217 e 218.º, n.º 1, do Código Penal, a arguida Pilar de Fátima Del
Amo Antunes, filha de Vitorino Moreira Antunes e de Maria Del
Pilar Del Amo Antunes, natural de São Fins de Torno, Lousada,
nascida a 3 de Agosto de 1954, e com última residência conhecida
na Rua do Dr. Cristóvão, 73, 2.º, São Mamede de Infesta, foi de-
clarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
do Processo Penal, por despacho de 29 de Junho de 1999, o que
implica a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar e a consequente proibição de obter do-
cumentos como bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, número de contribuinte, cartão de eleitor, além de certidões ou
registos junto de autoridades públicas, ficando suspensos os ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção da arguida.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel
Freitas Soto Maior e Menezes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ma-
nuela Pereira Leite Pegada Olo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA
Aviso de contumácia n.º 3742/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 15 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 114/98, pendente neste Tribu-
nal da Comarca de Anadia, no 1.º Juízo, que o Ministério Público
move a Joaquim Duarte Grilo, solteiro, serralheiro, nascido em 1
de Março de 1967, na freguesia de Pampilhosa, concelho da Mea-
lhada, filho de Joaquim Mendes Grilo e de Hermínia de Jesus
Duarte, com última residência conhecida na Rua do Freixo, Ca-
nedo, Pampilhosa, Mealhada, pela prática do crime de ofensa à
integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 20 de Janeiro de 1999.

4 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3743/2000 — AP. — O Dr. Ví-
tor Carlos Simões Morgado, Juiz de direito no Tribunal da Comarca
de Anadia, faz saber que, por despacho de 19 de Novembro de
1999, proferido nos autos de processo comum singular n.º 263/95,
do 2.º Juízo desta Comarca, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido, Rui Alexandre da Silveira Guer-
reiro, comerciante, solteiro, nascido a 6 de Janeiro de 1974, natural
da freguesia de São Sebastião da Pedreira, do concelho de Lisboa,
filho de Joaquim Ramos Guerreiro e de Maria Helena Machado da
Silveira Guerreiro, residente na Rua de Joaquim Machado Bento,
7, Fanhões, Loures, por haver cometido o crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia,
de 14 de Outubro de 1996, publicada no Diário da República, de
20 de Dezembro de 1996, por haver prescrito o crime cometido.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Vítor Carlos
Simões Morgado. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Rodrigues
Martins.
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Aviso de contumácia n.º 3744/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum com o n.º 418/96, pendente neste Tribu-
nal da Comarca de Anadia, no 1.º Juízo, que o Ministério Público
move a José Manuel Portugal Veiga Azevedo, casado, comer-
ciante, nascido a 6 de Junho de 1948, filho de Aurélio Valério
Veiga Azevedo e de Maria José P. B. Veiga Azevedo, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, portador do bilhete de identi-
dade n.º 136346, de 27 de Janeiro de 1994, Arquivo Identificação
de Faro, residente na Rua de António Pedro, 66, 4.º, 1000 Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 23 de Janeiro de 1997.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3745/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum singular com o n.º 181/95, pendente neste
Tribunal da Comarca de Anadia, no 1.º Juízo, que o Ministério
Público move a Fernando Sérgio Sousa Oliveira e Silva, solteiro,
desempregado, nascido em 19 de Outubro de 1974, na freguesia de
Anais, concelho de Ponte de Lima, filho de José Oliveira da Silva
e de Gracinda Sousa e Silva, portador do bilhete de identidade
n.º 10850664-9, emitido em 9 de Julho de 1992, por Lisboa, com
residência em Várzea de Moure, Anais, Ponte de Lima, pela práti-
ca do crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 8 de Abril de 1997.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3746/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum singular n.º 1426/93, pendente no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Anadia, contra o arguido José
Carvalho Jerónimo, filho de José Jerónimo e de Maria de Lurdes
Duarte Carvalho, nascido a 29 de Março de 1958, em Anadia, com
última morada conhecida em Tamengos, Anadia, por se encontrar
acusado da prática do crime de ofensas corporais com dolo de pe-
rigo, previsto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2, do Código do Pro-
cesso Penal, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código do Processo Penal, por prescrição.

7 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Vítor Mor-
gado. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ribeiro Campos.

Aviso de contumácia n.º 3747/2000 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum colectivo n.º 1095/96,
pendente no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Anadia, em
que é acusado pelo Ministério Público o arguido Manuel Augusto
Ferreira Neves, natural de Arcos, filho de António Augusto Neves
Fernandes e de Maria Clara Ferreira Volta, residente na Travessa
da Rua de Baixo, 7, Cristelo Covo, Valença, por se encontrar in-
diciado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea f), do Código Pe-
nal, foi, por despacho de 16 de Dezembro de 1998, declarada a
cessação de contumácia.

10 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Ma-
nuel Araújo e Silva. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3748/2000 — AP. — O Dr. Ví-
tor Carlos Simões Morgado, Juiz de direito deste Tribunal da
Comarca de Anadia, faz saber que, por despacho de 24 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum registados sob
o n.º 297/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Jorge Bernardino Pinho, solteiro,
ajudante de motorista, nascido a 3 de Março de 1971, natural de
Angola e com última residência conhecida em Monte de Cima,
Pardilhó, Estarreja, por haver cometido o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º, 5 e 6, do Código do Processo Penal. Tal de-
claração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até

à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados, directa
ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração. Ficando-lhe,
ainda, vedada a obtenção ou renovação do bilhete de identidade,
passaporte e carta de condução.

10 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ARGANIL
Aviso de contumácia n.º 3749/2000 — AP. — O Dr. Fer-

nando Manuel Vilares Ferreira, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Arganil, faz saber que, nos autos de processo comum
singular, registados sob o n.º 165/94, que o Ministério Público nesta
comarca move contra o arguido José Manuel Esteves, casado, ca-
nalizador, natural de São Martinho, Covilhã, nascido a 15 de Se-
tembro de 1941, filho de Maria de Jesus Esteves, portador do bi-
lhete de identidade n.º 641449, de 4 de Setembro de 1992, por
Lisboa, residente na Rua de 30 de Junho, 48, rés-do-chão, direito,
Cantar Galo, Covilhã, por despacho de 23 de Novembro de 1999,
foi declarada cessada a situação de contumácia daquele arguido.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Fernando Ma-
nuel Vilares Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Maurício de
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3750/2000 — AP. — O Dr. Fer-
nando Manuel Vilares Ferreira, Juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Arganil, faz saber que, nos autos de processo comum
singular, registados sob o n.º 68/97, que o Ministério Público nesta
Comarca move contra a arguida Ana Maria Maior Oliveira da Cruz,
solteira, doméstica, nascida em 23 de Agosto de 1972, filha de
Francisco Joaquim Oliveira da Cruz e de Isabel do Rosário Maior
Oliveira da Cruz, natural da freguesia de São Jorge de Arroios,
Lisboa, residente na Rua do Moinho, lote 50, 26, 4.º B, Monte da
Caparica, Almada, por despacho de 27 de Outubro de 1999, foi
declarada cessada a situação de contumácia daquela arguida.

30 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Fernando Ma-
nuel Vilares Ferreira. — O Escrivão Auxiliar, Abílio Cardoso
Bandeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BAIÃO
Aviso de contumácia n.º 3751/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-

ria Bárbara Sousa Guedes, Juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Baião, faz saber que, por despacho de 8 de Novembro de 1999,
proferido nos autos de processo comum n.º 14/97, a correr termos
neste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério Público nesta
Comarca move ao arguido, Manuel Fernando Santana Ribeiro, ca-
sado, vendedor, filho de Maria Fernanda Araújo Santana e de Se-
rafim Morais Ribeiro, nascido em 8 de Setembro de 1963, com
última residência conhecida no lugar de Segado, Carreira, Vila Nova
de Famalicão, pelo crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumá-
cia do arguido supra indicado.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA
Aviso de contumácia n.º 3752/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por este Juízo, correm termos uns autos de processo comum
singular n.º 7/95, em que são queixosos Adriano Augusto Moreira
e outra, residentes na Rua de Acácio Mariano, Bragança, e arguido
José Carlos Pires Ferreira, solteiro, operador de máquinas, nascido
a 9 de Julho de 1960, filho de Manuel Xavier Ferreira e de Isaltina
dos Anjos Pires, natural de Macedo de Cavaleiros, e com última
residência conhecida na Rua do Padrão Norte, 10, Macedo de
Cavaleiros, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, sendo, por despacho
de 29 de Outubro de 1999, declarada cessada a contumácia.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Susana Ma-
ria Cajeira. — A Escrivã-Adjunta, Alice Gata.
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Aviso de contumácia n.º 3753/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Bragança,
correm termos uns autos de processo comum, singular, n.º 108/94,
que o queixoso Abílio Alves Queiroga move contra o arguido
António Augusto Vaz Angélico, nascido a 16 de Fevereiro de 1943,
filho de pai natural e de Maria dos Prazeres Angélico, natural de
Macedo de Cavaleiros, e ausente em parte desconhecida, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, por despacho de 18 de
Novembro de 1999, foi declarada cessada a situação de contumácia.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Susana Maria
Cajeira. — O Escrivão-Adjunto, Adérito Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3754/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por este Juízo, correm termos uns autos de processo comum,
singular, n.º 494/93, em que são queixoso Jorge dos Santos Mo-
reira, residente no Bairro de Artur Mirandela, Rua B, lote 131, 1.º,
esquerdo, Bragança, e arguido José Manuel Varela Ferreira, casa-
do, comerciante, nascido a 7 de Julho de 1957, filho de José Chum-
bo Ferreira e de Elisa Costa Varela Ferreira, natural de Benfica,
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Maestro Raul
Ferrão, 35, Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea c), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, sendo, por des-
pacho de 14 de Outubro de 1999, declarada cessada a contumácia.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Susana Maria
Cajeira. — A Escrivã-Adjunta, Alice Gata.

Aviso de contumácia n.º 3755/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por este Juízo, correm termos uns autos de processo comum,
singular, n.º 110/98, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido José António Correia, nascido a 18 de Ju-
lho de 1979, filho de Justino dos Anjos Correia e de Maria de Jesus
Chimeno, natural e com última residência conhecida em Izeda,
Bragança, por haver cometido um crime de falta de recenseamento
militar, previsto e punido pelos artigos 13.º da Lei n.º 30/87, de 7
de Julho, e n.º 1 do Regulamento do Serviço Militar, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 463/88, de 15 de Dezembro, e 40.º, n.º 1, alínea b),
da citada Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção dada pela Lei
n.º 89/88, de 5 de Agosto, sendo, por despacho de 12 de Outubro
de 1999, declarada cessada a contumácia.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Susana Maria
Cajeira. — A Escrivã-Adjunta, Alice Gata.

Aviso de contumácia n.º 3756/2000 — AP. — A Dr.ª Fran-
cisca Maria Prazeres Martins Pires Preto, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Bragança, faz saber que, pela secção de pro-
cessos deste Tribunal, correm seus termos uns autos de processo
comum registados sob o n.º 165/93, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Teresa Martins, casada, filha de Manuel
Amado Martins e de Maria Cândida Miranda, nascida a 28 de Julho
de 1951, em Milhão, Bragança, e com última residência conhe-
cida em Santa Comba de Rossas, Bragança, em que lhe é im-
putada a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos acima indicados, cessada a contumácia, por ter sido de-
clarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o
arguido.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Francisca Ma-
ria Prazeres Martins Pires Preto. — A Escrivã-Adjunta, Emília
Pereira de Almeida Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE
Aviso de contumácia n.º 3757/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-

ria Natália Figueiredo Queirós, juíza de direito deste Tribunal da
Comarca de Cantanhede, faz saber que, por despacho de 3 de De-
zembro de 1999, proferido nos autos de processo comum n.º 86/96,
pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move
a Maria Margarida Rodrigues Caneças de Morais Simões Contente,
filha de Fernando Henrique Caneças de Morais e de Maria Natá-
lia de Assunção Vicente Rodrigues Caneças de Morais, natural da
freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, nas-

cida a 15 de Setembro de 1956, casada, comerciante, residente na
Estrada de Salvador Allende, 16, Amadora, pela prática do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do actual
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada
por despacho de 30 de Maio de 1997.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Natália
Figueiredo Queirós. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Bessa.

Aviso de contumácia n.º 3758/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Natália Figueiredo Queirós, juíza de direito deste Tribunal da
Comarca de Cantanhede, faz saber que, por despacho de 7 de De-
zembro de 1999, proferido nos autos de processo comum n.º 6/96,
pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move
a José Gomes Marques dos Santos, filho de José Gomes dos San-
tos e de Clementina Pereira Marques, natural da freguesia de São
Joaninho, Santa Comba Dão, nascido a 3 de Março de 1958, di-
vorciado, comerciante, com última residência conhecida na Urba-
nização da Quinta da Várzea, lote H, 3.º, C, Coimbra, pela prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
25 de Outubro de 1996.

13 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Natália
Figueiredo Queirós. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Bessa.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO
Aviso de contumácia n.º 3759/2000 — AP. — O Dr. José

Guilherme Martins Alves, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo co-
mum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 214/98, que o digno
agente do Ministério Público move contra a arguida Josefina Ro-
cha Mendiga, com residência na Serra de Mira, Amadora, e actual-
mente em parte incerta, por estar acusada de haver cometido o cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
foi aquela arguida, por despacho de 16 de Novembro de 1999, de-
clarada contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º
do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do pro-
cesso até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando para o referido arguido os efeitos seguintes:
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, que
venha a celebrar após esta declaração e a proibição de obter a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, licença de con-
dução e livrete de veículos automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Guilherme
Martins Alves. — A Oficial de Justiça, Maria José Almeida.

Aviso de contumácia n.º 3760/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 198/90, que o digno
agente do Ministério Público move contra o arguido Joaquim da
Conceição Tomás, casado, trabalhador rural, filho de Martinho
Tomás Guerra e de Constância Delfina da Conceição, nascido a 11
de Julho de 1949, titular do bilhete de identidade n.º 5610417, com
residência em Virtudes, Azambuja, foi declarada a cessação de con-
tumácia, por despacho de 15 de Junho de 1998.

26 de Junho de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Oficial de Justiça, Isabel Torres.

Aviso de contumácia n.º 3761/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, tribunal colectivo, aqui registados sob o n.º 136/98, que o
digno agente do Ministério Público move contra a arguida Maria
de Fátima Teixeira Pinto, divorciada, professora, filha de José
Teixeira Pinto e de Alfredina de Jesus Pinto, nascida a 13 de Ou-
tubro de 1966, com residência na Rua de Purificação Chaves, 37,
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rés-do-chão, 1, Barro, Loures, foi declarada a cessação de contu-
mácia, por despacho de 24 de Novembro de 1999.

26 de Junho de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3762/2000 — AP. — O Dr. José
Guilherme Martins Alves, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo co-
mum, juiz colectivo, aqui registados sob o n.º 57/96, que o digno
agente do Ministério Público move contra a arguida Maria de Fá-
tima Teixeira Pinto, divorciada, professora, filha de José Teixeira
Pinto e de Alfredina de Jesus Pinto, nascida a 13 de Outubro de
1966, com residência na Rua de Pontificação Chaves, 37, rés-do-
-chão, J, Barrô, Loures, foi declarada a cessação de contumácia, por
despacho de 11 de Novembro de 1999.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Guilher-
me Martins Alves. — O Oficial de Justiça, Hélder Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 3763/2000 — AP. — O Dr. José
Guilherme Martins Alves, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo co-
mum, juiz colectivo, aqui registados sob o n.º 74/96, que o digno
agente do Ministério Público move contra a arguida Maria de Fá-
tima Teixeira Pinto, divorciada, professora, filha de José Teixeira
Pinto e de Alfredina de Jesus Pinto, nascida a 13 de Outubro de
1966, com residência na Rua de Pontificação Chaves, 37, rés-do-
-chão, J, Barrô, Loures, foi declarada a cessação de contumácia, por
despacho de 11 de Novembro de 1999.

29 de Junho de 1999. — O Juiz de Direito, José Guilherme
Martins Alves. — O Oficial de Justiça, Hélder Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 3764/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, juiz colectivo, aqui registados sob o n.º 205/92, que o digno
agente do Ministério Público move contra o arguido Duarte Pedro
Costa dos Santos, solteiro, industrial, filho de Joaquim dos Santos
e de Laura Pinheiro da Costa, nascido a 8 de Junho de 1990, com
residência na Rua do Engenheiro Frederico Ulrich, 15, Linda-a-Ve-
lha, Carnaxide, Oeiras, foi declarada a cessação de contumácia, por
despacho de 30 de Novembro de 1999.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3765/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 432/93, que o digno
agente do Ministério Público move contra o arguido José Manuel
Alves Marques, solteiro, empresário, filho de António Alves Mar-
ques e de Maria Alves Rosa Marques, nascido a 23 de Março de
1962, titular do bilhete de identidade n.º 6077385, com residência
na Rua do Olival, 4, Ereira, foi declarada a cessação de contumá-
cia, por despacho de 30 de Novembro de 1999.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Oficial de Justiça, Anabela Pó Moreira.

Aviso de contumácia n.º 3766/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 241/95, que o digno
agente do Ministério Público move contra o arguido José Fernando
da Piedade Martinho, casado, empresário, filho de Henrique Mar-
tinho e de Georgina da Piedade Genebra, nascido a 23 de Março
de 1965, titular do bilhete de identidade n.º 8254280, com residên-
cia na Rua de Antero de Quental, 22, 1.º, direito, Amadora, foi
declarada a cessação de contumácia, por despacho de 3 de Dezem-
bro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Oficial de Justiça, Anabela Pó Moreira.

Aviso de contumácia n.º 3767/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 189/90, que o digno

agente do Ministério Público move contra o arguido Alfredo Ben-
to Marques Neto, casado, pedreiro, filho de Manuel Ferreira Neto
e de Ermelinda Mar ques, nascido a 2 de Janeiro de 1943, titular
do bilhete de identidade n.º 2465438, com residência na Rua P,
Vale Verde, Torres Novas, foi declarada a cessação de contumá-
cia, por despacho de 30 de Novembro de 1999.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Oficial de Justiça, Isabel Torres.

Aviso de contumácia n.º 3768/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, tribunal singular, aqui registados sob o n.º 1286/92, que
o digno agente do Ministério Público move contra o arguido Ál-
varo Manuel Salgueiro Maia, filho de Armando Maia e de Georgina
da Conceição de Almeida Salgueiro Maia, nascido a 30 de Março de
1946, na Lapa, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 2063163,
com residência na Rua de Sacadura Cabral, 11, Castanheira do Ri-
batejo, Vila Franca de Xira, foi declarada a cessação de contumá-
cia, por despacho de 6 de Dezembro de 1999.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Oficial de Justiça, Maria José Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3769/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 998/93, que o digno
agente do Ministério Público move contra o arguido João Luís Bo-
telho da Silva, casado, comerciante, filho de Luís Augusto da Silva
e de Aida Correia Botelho, nascido a 4 de Outubro de 1943, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 1663530, com residência na Ave-
nida de Carvalho Araújo, 23, Vila Real, foi declarada a cessação
de contumácia, por despacho de 6 de Dezembro de 1999.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Oficial de Justiça, Isabel Torres.

Aviso de contumácia n.º 3770/2000 — AP. — A Dr.ª Ana-
bela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 563/94, que o digno
agente do Ministério Público move contra o arguido António Ma-
nuel Boavida dos Santos Boto Marques, casado, cabo da Força
Aérea Portuguesa, filho de António Henriques dos Santos Boto e
de Maria Alice Mendes Boavida Boto, nascido a 30 de Abril de
1964, titular do bilhete de identidade n.º 6647468, com residência
na Avenida de José Eduardo Vítor das Neves, 2.º, esquerdo, En-
troncamento, foi declarada a cessação de contumácia, por despa-
cho de 7 de Dezembro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Anabela Cris-
tina Nunes Rocha. — A Oficial de Justiça, Anabela Pó Moreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CORUCHE
Aviso de contumácia n.º 3771/2000 — AP. — Anuncia-se

que, nos autos de processo comum, com intervenção do tribunal
colectivo, registados sob o n.º 31/99, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria Joaquina Antunes Martins Pinto, casada,
vendedora, nascida a 13 de Março de 1955, filha de João Martins
Roldão e de Maria d’Alegria Antunes Pedrogam, natural de Alter
do Chão, titular do bilhete de identidade n.º 6034419, com residên-
cia na Rua de Santa Maria, lote 5, 1.º, esquerdo, Casal de Cambra,
e actualmente em parte incerta, por estar acusada de haver cometi-
do um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 306.º, n.º 2,
alínea a), do Código Penal, foi aquela arguida, por despacho de 12
de Novembro de 1999, declarada contumaz, ao abrigo do disposto
no artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, suspendendo-se
os trâmites do processo até à sua detenção ou apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, implicando para a mes-
ma a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial que venha a celebrar após esta declaração e a proibição
de obter quaisquer certidões, documentos ou registos junto das
entidades oficiais (conforme artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Susana Fon-
tinha. — A Escrivã Auxiliar, Custódia Taxa Ferreira.
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Aviso de contumácia n.º 3772/2000 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Fontinha, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Coruche,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, aqui regis-
tados sob o n.º 69/99, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido Joaquim António Abreu, filho de Jo-
aquim António e de Maria Ivone, natural de Coruche, nascido a 11
de Junho de 1972, solteiro, operário agrícola, com última residên-
cia conhecida na E. M. 515, Foros da Charneca (Barracas), Bena-
vente, e actualmente em parte incerta, por estar acusado de um
crime de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1
e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo, por
despacho de 12 de Novembro de 1999, declarado contumaz, , ao
abrigo do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, e 337.º, n.º 3, do Códi-
go de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes, implicando para o mesmo os seguintes efeitos: a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar após esta declaração e a proibição de
obter a emissão de documentos e certidões, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, licença de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Susana Fon-
tinha. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3773/2000 — AP. — Anuncia-se
que, nos autos de processo comum, com intervenção do tribunal
singular, registados sob o n.º 46/97, que o Ministério Público move
contra o arguido José Maria Moreira Barrela, nascido a 2 de No-
vembro de 1978, natural de Santa Maria, Estremoz, filho de An-
tónio Laxita Barrela e de Hortense da Conceição Moreira, com úl-
tima residência conhecida em Santana do Mato, Coruche, foi
declarada cessada a contumácia, por despacho de 12 de Novem-
bro de 1999.

10 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Susana Fon-
tinha. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Fonseca.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 3774/2000 — AP. — Anuncia-se
que, no processo comum, singular, n.º 165/95, pendente na única
secção do 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público move
contra o arguido Khalil Aly Galibdin, natural de Moçambique, fi-
lho de Galifdin Garrodin e de Nassin Noor Aly Chandani, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de
Sousa Lopes, lote M, Apartado 1217, Lisboa, por despacho profe-
rido em 18 de Outubro de 1999, foi considerada caducada a de-
claração de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Duarte Calheiros. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Cordéis.

Aviso de contumácia n.º 3775/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Isabel Duarte Calheiros, juíza de direito da única secção do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Elvas, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 709/94, que corre termos por este Juízo,
contra o arguido Fernando Manuel Silva Gomes, filho de Manuel
Gomes e de Ana Rosa Carmo Silva Marques, ausente em parte in-
certa, e com última residência conhecida na Rua de Caetano Ma-
ria Batalha, 9-A, Almada, por despacho proferido em 20 de Outu-
bro de 1999, foi considerada caducada a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Isabel
Duarte Calheiros. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Cordéis.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO
Aviso de contumácia n.º 3776/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 117/95, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Manuel Jorge Quadros Almeida Ribeiro, casado, industrial, filho
de António de Almeida Ribeiro e de Judite de Jesus Quadros Cara

de Anjo, natural da freguesia de Vila Chã, concelho de Vale de
Cambra, titular do bilhete de identidade n.º 1656770, emitido em
7 de Janeiro de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Praça, Macieira de Cambra,
Vale de Cambra, e acusado pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi, por despacho de 15 de Novembro de 1999,
declarada cessada a situação de contumácia em que o arguido se
encontrava.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Armando da
Rocha Azevedo. — A Escriturária Judicial, Maria Julieta Coelho
Mendes Almeida.

Aviso de contumácia n.º 3777/2000 — AP. — Anuncia-se
que, por despacho de 16 de Novembro de 1999, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 108/97, da 1.ª Secção, que o Ministé-
rio Público nesta comarca move contra a arguida Florbela da Cos-
ta Pinheiro, casada, nascida a 3 de Novembro de 1965, filha de
Políbio António Trajano da Costa Pinheiro e de Cassilda Meira
Gonçalves da Costa Pinheiro, natural da freguesia de Santa Vitó-
ria, Porto, titular da carta de condução P-866006, emitida pela
Direcção dos Serviços de Viação do Norte, com residência na Rua
do Dr. Barbosa de Castro, 30, 4.º, Porto, foi declarada cessada a
contumácia da arguida, decretada por despacho de 25 de Novem-
bro de 1997.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. — A Escrivã Auxiliar, Maria Goreti Castro Louçã.

Aviso de contumácia n.º 3778/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 215/98, do 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido João Américo
Ferreira Dias, solteiro, desempregado, nascido a 28 de Fevereiro de
1971, natural da freguesia de Paramos, Espinho, filho de Américo
Henrique Vinhas Dias e de Maria de Fátima Ferreira da Silva, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida na Tra-
vessa da Lomba, 42, Paramos, Espinho, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10472667, emitido em 26 de Novembro de 1996, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de extorsão sob a forma continuada, foi o
mesmo, por despacho proferido em 29 de Outubro de 1999, decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, declaração esta que implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo e a anulação dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração, e, ainda, a proibição de obter ou renovar
passaporte, bilhete de identidade e carta de condução e certidões
ou registos junto das conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, centro de identificação civil
e criminal, Direcção-Geral de Viação, Governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia, bem como a proibição de o arguido
efectuar quaisquer registos junto das autoridades públicas.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. — O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 3779/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 11 de Outubro de 1999, nos autos de
processo comum, singular, n.º 119/96, da 1.ª Secção, que o Minis-
tério Público nesta comarca move contra a arguida Fabiana Taís
Ferreira Castanheira, casada, nascida a 1 de Março de 1976, filha
de João Alberto Ferreira e de Noémia Saraiva Ferreira, natural de
Porto Alegre, Brasil, de nacionalidade portuguesa, titular do bilhete
de identidade n.º 18001895, emitido em 13 de Janeiro de 1999, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na Rua da
Nova Granja de Cima, 164, 1.º, esquerdo, frente, São Félix da Ma-
rinha, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a contumácia da
arguida, decretada por despacho de 19 de Abril de 1999.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. — A Escrivã Auxiliar, Maria Goreti Castro Louçã.

Aviso de contumácia n.º 3780/2000 — AP. — A Dr.ª Ale-
xandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, por despacho de
18 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 199/97, nos quais é arguida Florbela da Costa Pinheiro,
casada, gerente comercial, nascida a 3 de Novembro de 1965, em
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Vitória, Porto, filha de Políbio António da Costa Pinheiro e de Cas-
silda Meira Gonçalves da Costa, titular do bilhete de identidade
n.º 7296309, emitido em 26 de Novembro de 1991, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Barbosa Castro, 30,
4.º, Porto, foi declarada cessada a contumácia, que havia sido pro-
ferida por despacho de 22 de Junho de 1998.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente. — A Oficial de Justiça, Ana Canedo.

Aviso de contumácia n.º 3781/2000 — AP. — A Dr.ª Ale-
xandra Maria Viana Parente Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, por despacho de
18 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 107/97, nos quais é arguida Florbela da Costa Pinheiro,
casada, gerente comercial, nascida a 3 de Novembro de 1965, em
Vitória, Porto, filha de Políbio António Trajano da Costa Pinheiro
e de Cassilda Meira Gonçalves da Costa, residente na Rua do Dr.
Barbosa de Castro, 30, 4.º, Porto, foi declarada cessada a contu-
mácia, que havia sido proferida por despacho de 17 de Dezembro
de 1997.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente. — A Oficial de Justiça, Ana Canedo.

Aviso de contumácia n.º 3782/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 253/96, da
1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que
o digno magistrado do Ministério Público move a Arlindo Amorim
de Carvalho, filho de Abel Lopes da Silva Carvalho e de Arminda
Costa Amorim, natural de Touguinha, Vila do Conde, nascido a 10
de Setembro de 1949, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 987322, emitido em 18 de Setembro de 1989, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua de Brito Aranho, bloco
15, 1.º, esquerdo, frente, Póvoa de Varzim, acusado pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi, por despacho de 2 de Novembro de 1999, de-
clarada cessada a situação de contumácia do arguido supra indicado.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. — A Oficial de Justiça, Grácia Maria Ferreira Mar-
ques Martins.

Aviso de contumácia n.º 3783/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 32/99, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Espinho, contra o arguido Jorge Manuel
de Oliveira, casado, comerciante, natural de Cascais, filho de An-
tónio Simões da Silva e de Gertrudes de Vieira Leite, titular do bi-
lhete de identidade n.º 1119840, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de Santo António, lote 2, 3.º,
esquerdo, Monte Estoril, Estoril, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de falsificação de documento, foi o mesmo,
por despacho proferido em 17 de Novembro de 1999, declarado
contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, declaração esta que implica
para o arguido, para além da passagem imediata de mandados de
detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos nas conservatórias dos re-
gistos civil ou comercial, no cartório notarial e na repartição de
finanças.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. — A Escriturária Judicial, Maria Lurdes
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 3784/2000 — AP. — Anuncia-se
que, por despacho de 11 de Outubro de 1999, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 627/93, da 1.ª Secção, que o Ministé-
rio Público nesta comarca move contra o arguido Américo Gomes
Coelho Ribas, casado, nascido a 4 de Janeiro de 1939, filho de
Américo Coelho Ribas e de Elvira Gomes Beire, natural de Santa
Maria de Lamas, Santa Maria da Feira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4913249, emitido em 27 de Abril de 1983, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com residência na Rua Nova da Guim-
bra, 315, Anta, Espinho, foi declarada cessada a contumácia do
arguido, decretada por despacho de 18 de Março de 1994.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. — A Escrivã Auxiliar, Maria Goreti Castro Louçã.

Aviso de contumácia n.º 3785/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 132/97, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Espinho, contra a arguida
Florbela da Costa Pinheiro, nascida a 3 de Novembro de 1965,
natural da freguesia de Vitória, Porto, filha de Políbio António
Trajano da Costa Pinheiro e de Cassilda Meira Gonçalves da Costa
Pinheiro, residente na Rua de Barbosa Castro, 30, 4.º, Porto, à qual
é imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, por despacho proferido em 19 de Novembro de 1999, foi
declarada cessada a situação de contumácia, nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra Maria
Viana Parente Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Faria Lopes.

Aviso de contumácia n.º 3786/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 264/97, do
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Espinho, contra a arguida
Florbela da Costa Pinheiro, casada, contabilista, filha de Políbio
António Trajano da Costa Pinheiro e de Cassilda Meira Gonçalves,
nascida a 3 de Novembro de 1965, natural da freguesia de Vitó-
ria, concelho do Porto, titular do bilhete de identidade n.º 7296309,
emitido em 26 de Novembro de 1999, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente na Rua do Dr. Barbosa de Castro, 30, 4.º,
Porto, à qual lhe foi imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, por despacho proferido em 18 de Novembro de 1999, foi
declarada cessada a situação de contumácia.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra Ma-
ria Viana Parente Lopes. — O Oficial de Justiça, José Azevedo dos
Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 3787/2000 — AP. — A Dr.ª Paula
Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Esposende, faz saber que, por despacho de 28 de Outubro
de 1999, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 223/98, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Francisco Manuel da Cruz Carvalho, solteiro,
natural de Vila Nova de Famalicão, nascido a 29 de Dezembro de
1970, filho de Manuel da Silva Carvalho e de Maria da Concei-
ção da Cruz, com última residência conhecida no lugar do Souto,
Louro, Vila Nova de Famalicão, por haver cometido o crime de
dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração, e, ainda, a proi-
bição de obter quaisquer certidões, bilhete de identidade, passa-
porte, certificado do registo criminal e carta de condução, ou efec-
tuar quaisquer registos.

15 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Alexan-
dra da Silva Cardoso. — A Oficial de Justiça, Adriana Dias.

Aviso de contumácia n.º 3788/2000 — AP. — A Dr.ª Paula
Alexandra da Silva Cardoso, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Esposende, faz saber que, por despacho de 28 de Outubro
de 1999, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 7/98, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Hipólito da Silva, casado, natural de
Apúlia, Esposende, nascido a 25 de Maio de 1966, filho de Adelino
Dias da Silva e de Elvira Josefa Hipólito, com última residência
conhecida na Rua da Fonte da Senhora, 13, Apúlia, Esposende, por
haver cometido o crime de furto qualificado, previsto e punido pe-
los artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração, e, ainda, a proi-
bição de obter quaisquer certidões, bilhete de identidade, passa-
porte, certificado do registo criminal e carta de condução, ou efec-
tuar quaisquer registos.

19 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Alexan-
dra da Silva Cardoso. — A Oficial de Justiça, Adriana Dias.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Aviso de contumácia n.º 3789/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum (tribunal singular), n.º 596/91, do
1.º Juízo (ex-1.ª Secção) deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido António Manuel Mendes de Sousa, casa-
do, mecânico, nascido a 19 de Julho de 1960, na Golegã, filho de
Francisco Lopes de Sousa e de Maria Marques Mendes de Sousa,
residente na Rua da Bela Vista, 8, Charneca de Peralva, Tomar,
titular do bilhete de identidade n.º 11866746, emitido em 21 de Ja-
neiro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, declarado
contumaz por despacho de 10 de Abril de 1992, foi, por despacho
de 17 de Novembro de 1999, cessada a contumácia àquele arguido,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Grilo Ama-
ral. — A Oficial de Justiça, Elsa Freire Farinhas.

Aviso de contumácia n.º 3790/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum (tribunal singular), n.º 213/92, do
1.º Juízo (ex-1.ª Secção) deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido António Manuel Mendes de Sousa, casa-
do, mecânico, nascido a 19 de Julho de 1960, na Golegã, filho de
Francisco Lopes de Sousa e de Maria Marques Mendes de Sousa,
residente na Rua da Bela Vista, 8, Charneca de Peralva, Tomar,
titular do bilhete de identidade n.º 11866746, emitido em 21 de Ja-
neiro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, declarado
contumaz por despacho de 17 de Outubro de 1992, foi, por despa-
cho de 17 de Novembro de 1999, cessada a contumácia àquele ar-
guido, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Grilo
Amaral. — A Oficial de Justiça, Elsa Freire Farinhas.

Aviso de contumácia n.º 3791/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum (tribunal singular), n.º 69/97, do
1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido Adriano Manuel da Silva Resende, casado, carpinteiro,
nascido a 24 de Dezembro de 1963, no Souto, Santa Maria da
Feira, filho de Manuel Fernandes da Silva e de Maria Ribeiro da
Silva, residente na Rua de Sande, 125, São João de Ovar, titular
do bilhete de identidade n.º 8923851, emitido em 20 de Março de
1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, declarado contu-
maz por despacho de 17 de Dezembro de 1998, foi, por despacho
de 11 de Novembro de 1999, cessada a contumácia àquele arguido,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Grilo Ama-
ral. — A Oficial de Justiça, Elsa Freire Farinhas.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 3792/2000 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Mendes Portugal da Rocha, juíza de direito do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Fafe, torna público que, no processo comum,
colectivo, n.º 60/97, que corre termos pelo 3.º Juízo, que o Minis-
tério Público move a Albertino Gonçalves Mendes, casado, sem
profissão, filho de Armando Mendes Silva e de Maria Gonçalves,
nascido a 12 de Julho de 1962, em Agrela, Fafe, e com última
residência conhecida em São Bento, Donim, Póvoa de Lanhoso, por
haver indícios de ter cometido um crime de consumo de estupefa-
cientes, previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alínea h),
e 176.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi, por despacho de 25 de
Novembro de 1998, declarada cessada a contumácia.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Men-
des Portugal da Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Novais.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 3793/2000 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 79/99, a correr termos no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Felgueiras, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Agostinho da Silva Gomes, casado,
comerciante, nascido a 24 de Novembro de 1955, filho de Vítor
Pinto Gomes e de Joaquina Rosa da Silva, natural de Milhun-
dos, Penafiel, e com residência no lugar do Outeiro, Arrifana, Santa

Maria da Feira, ao qual é imputado um crime de burla agravada,
previsto e punido pelos artigos 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea a), do
Código Penal, com referência ao artigo 26.º do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, por ter sido extinto o proce-
dimento criminal, por efeito da prescrição.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Álvaro Mon-
teiro. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Magalhães da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 3794/2000 — AP. — Anuncia-se
que, nos autos de processo crime comum, singular, n.º 38/98, pen-
dente no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Felgueiras, contra
a arguida Elsa Maria Carrilho Moura Sousa, solteira, comerciante,
nascida a 27 de Abril de 1953, natural de Assunção, concelho de
Arronches, filha de Joaquim Manuel de Sousa e de Gertrudes da
Conceição Moura de Sousa, com última residência conhecida na
Praça dos Malmequeres, lote 6, Famões, Odivelas, por se encon-
trar acusada como autora de três crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, o que implica para a arguida
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção. Implica, ainda, tal declaração a passagem ime-
diata de mandados de detenção para sujeição da arguida a termo
de identidade e residência, bem como a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a data
de 23 de Novembro de 1999 e a proibição de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, carta de condução de veículos automóveis ou
motociclos e passaporte e obter documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, designadamente centro de identifi-
cação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos
registos civil, predial e de automóveis, cartórios notariais, embai-
xadas e consulados.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria do Céu
João do Vale Pires. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Ribeiro
Alves Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ
Aviso de contumácia n.º 3795/2000 — AP. — Torna-se

público que, no processo comum, singular, n.º 93/98, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Figueira da Foz,
em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime
de ofensa à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1, do Código Penal, o arguido Alberto de Jesus Monteiro Alves,
solteiro, nascido a 7 de Dezembro de 1975, em Cascais, filho de
José Maria Alves Fonseca e de Ângela Soares Monteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10865049, residente na Rua da Várzea, 54,
Buarcos, Figueira da Foz, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, por despacho
de 15 de Novembro de 1999, implicando para o acusado a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração, inibindo-o, ainda, de obter bilhete de identidade,
carta de condução e passaporte ou suas renovações e certidões ou
registos junto das autoridades competentes.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel
Lourenço Quaresma. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Tinoco.

Aviso de contumácia n.º 3796/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 3/99, do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, em que são autor o Mi-
nistério Público e arguido João António Cação da Costa Ferreira
Pinto, casado, gerente comercial, nascido a 16 de Maio de 1960,
filho de João da Costa Ferreira Pinto e de Maria Virgolina Jorge
Cação da Costa Ferreira Pinto, natural de São Julião, Figueira da
Foz, titular do bilhete de identidade n.º 8216513, com última resi-
dência conhecida na Rua de Bartolomeu Dias, 48, rés-do-chão,
Figueira da Foz, foi declarada caducada a situação de contumácia
do arguido, por prescrição do procedimento criminal.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel
Lourenço Quaresma. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Tinoco.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FRONTEIRA

Aviso de contumácia n.º 3797/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 54/99, deste tribu-
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nal da Comarca de Fronteira, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática de treze crimes de falsificação de documentos,
previstos e punidos pelo disposto no artigo 256.º, n.os 1, alínea a),
n.º 3 e 10, do Código Penal, e dez crimes de burla, previstos e pu-
nidos pelo artigo 203.º do Código Penal, o arguido Martinho João
Tavares Roque, casado, mecânico de automóveis, residente na Rua
dos Lusíadas, 9, 3.º, esquerdo, Mira Sintra, Sintra, filho de Ernesto
Mirrado Roque e de Maria de Jesus Mimoso Tavares Roque, nascido
a 2 de Março de 1967, na freguesia de São Sebastião da Pedreira,
concelho de Lisboa, foi, por despacho de 26 de Novembro de 1999,
declarada cessada a declaração de contumácia, por o arguido aci-
ma identificado ter prestado termo de identidade e residência.

O Juiz de Direito, Luís José Cardoso Ribeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO
Aviso de contumácia n.º 3798/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 9 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 23/96, a correr termos pelo 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Fundão, foi cessada a declaração de
contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, do arguido António Carlos Loureiro Ca-
dete, casado, engenheiro agrónomo, nascido a 25 de Outubro de
1950, filho de Fernando Cadete e de Clarisse Benvinda Cadete,
natural de Tomar, e residente na Avenida do Dr. Madureira, 75, To-
mar, por mesmo se ter apresentado em juízo.

10 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Alexandra da
Graça Reboredo. — O Escrivão Auxiliar, João Manuel Vaz Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA
Aviso de contumácia n.º 3799/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por este 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Guarda,
correm termos uns autos de processo comum registados sob o
n.º 50/98 (antigo processo n.º 100/95, do 1.º Juízo), que o Minis-
tério Público move contra o arguido Carlos Rosa Dias, solteiro,
técnico de som, nascido a 31 de Janeiro de 1945, na freguesia de
Lavandeira, Figueiró dos Vinhos, filho de Maximino Dias e de Je-
suína Rosa, titular do bilhete de identidade n.º 6661578, emitido
em 26 de Agosto de 1974, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua do Padre António
Vieira, Vivenda 29, Queijas, Linda-a-Velha, por se achar indiciado
pelo crime de burla na utilização de serviços de hotel, previsto e
punido pelo artigo 316.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, e nos
quais foi declarada cessada a situação de contumácia, por despa-
cho de 22 de Novembro de 1999, por ter sido declarado extinto,
por amnistia, o procedimento criminal, nos termos do artigo 7.º,
alínea d), da Lei n.º 29/99, de 12 de Maio.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Olga Maria
Domingues Pires Ribeiro Maciel. — O Escrivão-Adjunto, João
Luís Farias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3800/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por douto despacho de 18 de Novembro de 1999, profe-
rido nos autos de processo comum, colectivo, n.º 125/98, a correr
termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Guarda, foi declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo
336.º do Código de Processo Penal, pelos crimes de roubo e dano,
previstos e punidos pelos artigos 1201.º, n.os 1 e 2, alínea b), 211.º,
204.º, n.os 2, alínea j), e 4, 202.º, alínea c), e 212.º, n.º 1, do Código
Penal, o arguido Nelson Gonçalves Cardoso, solteiro, serralheiro
civil, de alcunha Covilhã, filho de Fernando Rosa Cardoso e de
Maria de Fátima Gonçalves Batista Cardoso, natural do Fundão,
nascido a 2 de Junho de 1979, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida em Cavadoude, Guarda, titular do bi-
lhete de identidade n.º 12247739, emitido em 23 de Novembro de
1994, pelo Arquivo de Identificação da Guarda. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo após esta declaração e a proibição de obter ou
renovar bilhete de identidade, carta de condução de veículos auto-
móveis ou motociclos, passaporte e cartão de contribuinte ou ou-
tro e certidões ou registos junto das conservatórias dos registos

civil, predial e de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer
registo.

A Juíza de Direito, Isabel Cristina Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 3801/2000 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Cristina Mendes Oliveira Emídio, juíza de direito do Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de 23 de No-
vembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 177/98, a correr seus termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo
deste Tribunal, foi declarada cessada a situação de contumácia refe-
rente à arguida Cândida Jesus Leonardo Ezequiel, solteira, filha de
Raul Francisco Leonardo Ezequiel e de Joaquina Maria Leonardo
Ezequiel, nascida a 29 de Novembro de 1978, na freguesia de
Sousel, titular do bilhete de identidade n.º 12536583, emitido em
28 de Fevereiro de 1994, residente no Bairro do Camalhão, Rua
da Cravalheira, lote 40, Guarda.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 3802/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por douto despacho de 25 de Novembro de 1999, profe-
rido nos autos de processo comum, colectivo, n.º 48/99, a correr
termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Guarda, foi declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo
336.º do Código de Processo Penal, pelo crime de burla qualificada
e de agravada, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alí-
nea c), do Código Penal, e 217.º, n.º 1, e 218.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, o arguido Amílcar Manuel de Lima Domingues, casado, comer-
ciante, filho de Manuel da Quinta Vanden Berg Domingues e de
Mariana Moreira Rangel de Lima, natural de Moçambique, nas-
cido a 19 de Junho de 1948, ausente em parte incerta, e com últi-
ma residência conhecida na Rua das Camélias, bloco 2, 2.º, direi-
to, Guarda, titular do bilhete de identidade n.º 86227489, emitido
em 30 de Abril de 1999, pelo Arquivo de Identificação da Guar-
da. A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido
se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de
condução de veículos automóveis ou motociclos, passaporte e car-
tão de contribuinte ou outro e certidões ou registos junto das con-
servatórias dos registos civil, predial e de automóveis, bem como
de aí efectuar qualquer registo.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Mendes Oliveira Emídio.

Aviso de contumácia n.º 3803/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria João Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da Comarca
da Guarda, faz saber que, pende neste Tribunal o processo comum,
singular, n.º 161/96, da 2.ª Secção, em que é arguido Abel António,
casado, comerciante, nascido a 28 de Abril de 1956, filho de João
Manuel e de Teresa do Menino Jesus, natural de Arnas, Sernan-
celhe, titular do bilhete de identidade M-67355, emitido em 7 de
Março de 1991, no Funchal, com última residência conhecida na
Rua da Ilha de São Miguel, Lagos, e actualmente a residir na mo-
rada indicada, porquanto lhe é imputado um crime de omissão de
auxílio e ofensas corporais por negligência, previsto e punido pe-
los artigos 219.º e 148.º do Código Penal, foi cessada a declaração
de contumácia, em virtude de se ter apresentado em juízo.

13 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria João
Ferreira Lopes. — O Escrivão-Adjunto, Francisco José Soares
Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÍLHAVO
Aviso de contumácia n.º 3804/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 133/99, do 2.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Paulo Henrique Tei-
xeira da Rocha Oliveira, casado, desenhador, nascido a 17 de De-
zembro de 1969, filho de Leopoldo Rodrigues de Oliveira e de Ma-
ria Teixeira da Rocha, natural da Gafanha da Nazaré, com última
residência conhecida na Rua de D. Fernando, 32, Gafanha da
Nazaré, por estar acusado de um crime previsto e punido pelo ar-
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tigo 29.º, n.º 2 ex vi n.º 1 do Decreto-Lei n.º 376-A/89, de 25 de
Outubro, nos termos do artigo 335.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal, foi aquele arguido declarado contumaz. Tal declaração im-
plica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes e
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta data, bem como a proibição de obter quais-
quer documentos junto de autoridades públicas, como seja bilhete
de identidade, passaporte e carta de condução ou sua renovação.

10 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Fátima Sanches
Calvo. — A Escrivã Auxiliar, Paula Cristina Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 3805/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 55/96, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Lagos, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Rui Alexandre Gonçalves Marques,
solteiro, empregado de hotelaria, nascido a 8 de Junho de 1973,
natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho de António Aurélio
Venâncio Marques e de Maria da Graça Silva Gonçalves Marques,
com última residência conhecida na Avenida de Madrid, 4, 2.º,
direito, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 10136818, por
ter cometido um crime de ofensas corporais, previsto e punido pelo
artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal, e um crime de detenção de
arma proibida, previsto e punido pelo artigo 260.º do Código Penal,
actual artigo 275.º, n.º 2, do Código Penal, por despacho de 14 de Ou-
tubro de 1999, foram declarados cessados os efeitos da contumá-
cia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Bruno Jorge Ga-
laz Coelho de Oliveira Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Maria do
Carmo Garcia Canejo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Aviso de contumácia n.º 3806/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo presente é notificado o arguido Ghongnan Li, soltei-
ro, vendedor ambulante, nascido a 5 de Julho de 1973, filho de
Zongxin Xui e de Chengeong Li, titular do bilhete de identidade
n.º 16145200, emitido em 15 de Outubro de 1993, em Viseu, na-
tural da República Popular da China, e com última residência conhe-
cida na Rua de Passos Manuel, 249, Porto, nos autos de processo
comum, singular, n.º 28/99, do 2.º Juízo, por haver cometido um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1,
alínea b), do Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, implica para o ar-
guido, ou qualquer outra pessoa no interesse do mesmo, a conse-
quente proibição de obter quaisquer certidões dos registos civil,
comercial e predial, certificado do registo criminal, bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução e licenças camarárias ou res-
pectivas renovações e proceder ao registo de aquisição de bens
imóveis sujeitos a registo, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Isabel
Silva Lopes Almeida Miragaia. — A Escrivã Auxiliar, Maria Pre-
ciosa Magalhães Paiva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA
Aviso de contumácia n.º 3807/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 1087/96.4
TBLRA, a correr termos pelo 3.º Juízo, em que é arguido Luís Fi-
lipe Marques Cabral, casado, industrial, filha de José Santos Cabral
e de Maria da Conceição Marques, nascido a 14 de Setembro de
1965, titular do bilhete de identidade n.º 7835152, emitido em 10
de Outubro de 1986, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, na-
tural de Nogueira do Cravo, e com última residência conhecida em
Vendas de Galizes, Oliveira do Hospital, e actualmente em parte
incerta, por haver cometido um crime previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal de 1982, foi, por despacho de 18
de Novembro de 1999, declarada cessada a contumácia, em virtude
de o crime ter prescrito.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Jorge
Pacheco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Odete Gregório.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 3808/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 168/96, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lousada, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Belmiro dos Santos Ribeiro, solteiro, polidor, nascido a 19
de Junho de 1975, filho de Belmiro Barbosa Ribeiro e de Ana Fer-
reira dos Santos, natural de Duas Igrejas, Paredes, titular do bilhe-
te de identidade n.º 11056361, emitido em 13 de Julho de 1993,
pelo Arquivo de Identificação do Porto, e com última residência
conhecida no lugar do Souto, Duas Igrejas, Paredes, por haver come-
tido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, actualmente
previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica, para além dos efeitos pre-
vistos no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo ve-
nha a celebrar a partir da presente data, bem como a proibição de
obter documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas. Faz-se saber, ainda, que tal declaração implica para o ar-
guido a suspensão dos ulteriores termos processuais até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do mencionado diploma legal.

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Rebelo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Augusto Baltasar Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MACEDO
DE CAVALEIROS

Aviso de contumácia n.º 3809/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 43/93, pendente na secção única deste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Amândio da Silva
Barros, casado, vendedor, nascido a 6 de Março de 1956, em São
Lázaro, Braga, filho de Albino de Barros e de Sancha da Concei-
ção Silva, residente em Valbom dos Figos, Mirandela, por estar in-
diciado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, por despa-
cho de 25 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Gil Vicente
Cardoso R. da Silva. — O Oficial de Justiça, Licínia Manuel S.
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 3810/2000 — AP. — O Dr. Gil
Vicente Ribeiro Cardoso da Silva, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Macedo de Cavaleiros, faz saber que, por despacho de
29 de Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 26/98, deste Tribunal, em que são autor o digno ma-
gistrado do Ministério Público e arguido Jerónimo Alexandre Mar-
tins, solteiro, nascido a 28 de Dezembro de 1975, na freguesia de
Macedo de Cavaleiros, filho de João Batista Martins e de Cremilde
da Assunção, e com última residência conhecida em Macedo de Ca-
valeiros, e actualmente em parte incerta, por se encontrar indiciado
da prática de um crime previsto e punido pela conjugação das dis-
posições dos artigos 13.º e 40.º, n.º 1, alínea b), da Lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, na redacção da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, com
referência ao artigo 14.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 463/88, de 15 de
Dezembro, foi declarada cessada a declaração de contumácia, fi-
cando, assim, sem efeito as proibições que, nos termos do artigo
337.º do Código de Processo Penal, lhe tinham sido impostas.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Gil Vicente Car-
doso Ribeiro da Silva. — A Escriturária Judicial, Amélia Augusta
Sequeira Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA
Aviso de contumácia n.º 3811/2000 — AP. — O Dr. Rui

Miguel de Castro Ferreira Teixeira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Mafra, faz saber que, por despacho de 15 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum registados sob
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o n.º 119/97.3GBMFR, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Victor Manuel Ferreira, solteiro, desempregado, nascido a 29 de
Abril de 1955, natural da freguesia da Malveira, concelho de Mafra,
filho de Jorge Pedro Ferreira e de Maria Augusta Ferreira, titular
do bilhete de identidade n.º 4746156, emitido em 19 de Dezembro
de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua do Movimento das Forças Armadas,
35, Alcainça, Mafra, em que lhe é imputada a prática do crime de
ofensa à integridade física simples (corporais simples), previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 1, 5 e
6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em
juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo
arguido após esta declaração, proibindo o arguido de obter qual-
quer tipo de certidão, bem como bilhete de identidade, passaporte
ou suas renovações, certificado do registo criminal, cartão de elei-
tor, passe social para transportes públicos, licença de uso e porte
de armas, licença de caça e pesca, carta de caçador ou de pesca e
respectivas renovações, carta ou licença de condução e respectivas
renovações, livrete e ou título de propriedade de veículos auto-
móveis e embarcações, atestado de residência e ou outros atesta-
dos administrativos, cartão de contribuinte ou qualquer tipo de do-
cumentação ou certidões fiscais, caderneta militar ou outros
documentos emitidos por entidades militares e cartão de identifi-
cação de empresário em nome individual ou outros documentos
emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas, bem como
qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

22 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3812/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 363/93.2TAMFR, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mafra, em que o Ministério
Público move a Jorge Lopes de Oliveira, casado, comerciante, nas-
cido a 11 de Agosto de 1942, natural de Cheleiros, Mafra, filho
de Joaquim Lopes de Oliveira e de Noémia da Conceição Lopes,
e com última residência conhecida na Rua de Ferreira de Castro,
lote 15, 1.º, frente, Mafra, em que lhe é imputada a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 20 de Outubro
de 1995.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 3813/2000 — AP. — O Dr. Rui
Miguel de Castro Ferreira Teixeira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Mafra, faz saber que, por despacho de 19 de Novem-
bro de 1999, proferido nos autos de processo comum registados sob
o n.º 161-A/95.9TAMFR, pendente no 1.º Juízo deste Tribunal, que
o digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Luís Miguel Claro Gomes, solteiro, servente de pedreiro, nascido
a 30 de Janeiro de 1975, natural de França, filho de Miguel de
Novais Gomes e de Maria Alice Claro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 10714107, emitido em 8 de Abril de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Travessa de José Baptista Antunes, 10, 3.º, direito, Malveira, em
que lhe é imputada a prática do crime de furto qualificado, previsto
e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alíneas b) e h), do Código Penal,
e um crime de abuso de cartão de garantia ou de crédito, previsto
e punido pelo artigo 225.º, n.º 1, do mesmo diploma legal, foi o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 1, 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração, proibindo o arguido de
obter qualquer tipo de certidão, bem como bilhete de identidade,
passaporte ou suas renovações, certificado do registo criminal, car-
tão de eleitor, passe social para transportes públicos, licença de uso
e porte de armas, licença de caça e pesca, carta de caçador ou de
pesca e respectivas renovações, carta ou licença de condução e
respectivas renovações, livrete e ou título de propriedade de veí-
culos automóveis e embarcações, atestado de residência e ou ou-

tros atestados administrativos, cartão de contribuinte ou qualquer
tipo de documentação ou certidões fiscais, caderneta militar ou
outros documentos emitidos por entidades militares e cartão de
identificação de empresário em nome individual ou outros do-
cumentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
bem como qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

26 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3814/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 418/91, pendente no 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Mafra, em que o Ministério Público move
a Luiza Felizardo Messias Apolónio Pinheiro Leal, casada, comer-
ciante, nascida a 12 de Fevereiro de 1951, filha de Cláudio Joa-
quim Apolónio de Lemos e de Maria Luísa Messias Balduto, na-
tural de Vila de Frades, Vidigueira, e com última residência
conhecida em Vila Pedro, 5, Galinheiras, Ameixoeira, Lisboa, em
que lhe é imputada a prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e
2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 13 de Julho de 1992.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 3815/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Dezembro de 1994, proferido nos
autos de processo comum n.º 1/94.TBMFR, pendente no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Mafra, que o Ministério Público move
a Paulo de Carvalho Moreira de Sambento, casado, engenheiro ci-
vil, natural do Eixo, Aveiro, nascido a 21 de Fevereiro de 1944,
filho de Artur Domingos de Sambento e de Armanda de Carvalho
Moreira Sambento, titular do bilhete de identidade n.º 5671533,
emitido em 11 de Setembro de 1986, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida na Praceta de
Florbela Espanca, 1, 3.º, D, Carnaxide, Oeiras, em que lhe é im-
putada a prática do crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
23 de Fevereiro de 1996.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de
Castro Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Carmo
Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE
Aviso de contumácia n.º 3816/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 29/99, que o
Ministério Público junto desta comarca move ao arguido António
Valdemar Monge, nascido a 26 de Dezembro de 1931, filho de Aní-
bal Monge e de Benedita Oliveira Monge, natural de Santo André,
Estado de São Paulo, Brasil, titular do passaporte CI-914157, emi-
tido em 22 de Setembro de 1997, pelo Serviço de Polícia Marítima,
Aérea e de Fronteiras do Estado de Campinas, Brasil, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de Júlio
César Lucas, 10-A, Torres Vedras, acusado pela prática de um
crime de burla qualificada, previsto e punido pelos artigos 217.º,
n.º 1, e 218.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal, de 28 de Dezem-
bro, por despacho proferido em 7 de Junho de 1999, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração, e, ainda, a proibição de
obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte e certidão de nascimento e, caso exista, de assento
de casamento, bem como registar a aquisição de veículos automó-
veis e de imóveis.

6 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Pedro Pe-
reira Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Fernandes.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE MARCO
DE CANAVESES

Aviso de contumácia n.º 3817/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 58/96, do 1.º Juízo,
pendente neste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses, em
que é acusada pelo Ministério Público da prática do crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pela alínea a) do
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
com referência ao n.º 1 do artigo 313.º do Código Penal de 1982,
e actualmente com referência ao n.º 1 do artigo 217.º do Código
Penal de 1985, a arguida Carla Alexandra da Cunha Coelho Galrão,
filha de António da Silva Coelho Galrão e de Alexandra Maria Al-
ves da Cunha, solteira, comerciante, nascida a 16 de Agosto de
1971, em Massarelos, Porto, e residente na Rua Central de Mon-
dim, 1, Maia, foi, por despacho de 15 de Novembro de 1999, ces-
sada a declaração de contumácia.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Agostinho
Sá Pereira. — O Oficial de Justiça, Ernestino de Sousa Pinheiro.

Aviso de contumácia n.º 3818/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 21/98, do 2.º Juízo,
pendente neste Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses, em
que é acusada pelo Ministério Público da prática do crime de três
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pela
alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao n.º 1 do artigo 217.º do Código Pe-
nal, a arguida Ana Paula Seara Duarte, filha de José da Silva Duarte
e de Sara da Costa Serra Duarte, solteira, operadora de computa-
dor, nascida a 29 de Junho de 1967, em Cruz, Vila Nova de
Famalicão, e com última residência conhecida no lugar da Boavista,
freguesia da Cruz, Vila Nova de Famalicão, foi declarada contu-
maz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, im-
plicando para a acusada a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de a arguida poder obter qualquer tipo de documentação em re-
partições públicas, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Joaquim Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Maria Madalena T. F. Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE
Aviso de contumácia n.º 3819/2000 — AP. — Faz-se

saber que, no processo comum n.º 45/99 (ex-processo comum
n.º 42/94, do 2.º Juízo do Tribunal de Círculo de Leiria), penden-
te no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, em
que é arguido Carlos Jorge Coelho Duarte, solteiro, nascido a 12
de Outubro de 1969, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de António Honório Duarte e de Virgínia Afonso Coelho, com
última residência conhecida no Bairro do Fundo de Fomento de
Habitação, bloco 3, 2.º, direito, Casal do Malta, Marinha Grande,
acusado de haver cometido um crime de introdução em lugar ve-
dado ao público, previsto e punido pelo artigo 177.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, e um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alínea e), do Código Penal, foi, por
despacho de 19 de Novembro de 1999, declarada cessada a situa-
ção de contumácia em que o arguido se encontrava.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Patrícia Helena
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Adélia Maria R. Vieira das Neves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOGADOURO
Aviso de contumácia n.º 3820/2000 — AP. — A Dr.ª Su-

sana Isabel de Aguilar, juíza de direito do Tribunal da Comarca de
Mogadouro, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar, n.º 55/92, deste Tribunal, que o Ministério Público move con-
tra o arguido José Joaquim Almeida de Sousa, solteiro, natural de
Felgar, Moncorvo, nascido a 3 de Julho de 1970, filho de Joaquim
Sousa e de Teresa dos Santos Almeida, e com última residência
conhecida na Rua do Olmo, Felgar, Moncorvo, nos quais encon-
tra-se acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do De-
creto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setem-
bro, por despacho de 19 de Novembro de 1999, foi julgada cessa-

da a declaração de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Susana Isabel
de Aguilar. — O Escrivão-Adjunto, Ilídio Raposo.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA
Aviso de contumácia n.º 3821/2000 — AP. — Torna-se

público que, no processo comum n.º 16/93.1TAMTA, do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca da Moita, em que é acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de dois crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelo artigo 24.º, alínea e), do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal,
o arguido Custódio Henrique Flores Tavares Henriques, filho de Cus-
tódio Tavares Henriques e de Maria Fernanda de Almeida Flores,
nascido a 29 de Outubro de 1957, natural do Montijo, industrial, com
última residência conhecida na Rua de Gil Vicente, 1, rés-do-chão,
Montijo, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, foi cessada a de-
claração de contumácia em que o mesmo se encontrava, por ter sido
extinto, por prescrição, o procedimento criminal contra o mesmo.

13 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria João
Contreiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Carregosa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTALEGRE
Aviso de contumácia n.º 3822/2000 — AP. — A Dr.ª Cláu-

dia Sofia de Jesus Antunes Barata, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Montalegre, faz saber que, por despacho de 26 de
Novembro de 1999, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 28/98, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público nesta comarca move contra o arguido José Pedro
Magalhães Lopes, solteiro, motorista, nascido a 29 de Junho de
1963, filho de António Lopes e de Marcelina Magalhães, natural
da freguesia de Salto, desta comarca, e com última residência
conhecida no lugar de Amiar, freguesia de Salto, desta comarca,
por ter infringido o preceituado nos artigos 1.º, n.º 1, alínea b), e
6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, com as alterações da Lei
n.º 93-A/97, de 22 de Agosto, e artigo 3.º, n.º 1, alínea f), do Decre-
to-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, crime de detenção, uso e porte
de arma proibida, em concurso real de infracções, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia em que se encontrava, por o ar-
guido consentir que a realização da audiência de julgamento tivesse
lugar sem a sua presença, pelo que cessam os respectivos efeitos.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cláudia Sofia
de Jesus Antunes Barata. — O Oficial de Justiça, Hernâni Pires
Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO
Aviso de contumácia n.º 3823/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 131/96, do 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Laurentino
Manuel Valente Barata, solteiro, filho de Rui Manuel Alves Barata
e de Maria do Carmo Augusta Valente Barata, natural de França,
de nacionalidade portuguesa, nascido a 1 de Julho de 1971, titular
do bilhete de identidade n.º 12452322, e com última residência
conhecida em Marinhos, Arão, Mexilhoeira Grande, Portimão, por
haver cometido um crime previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1,
alínea a), da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção dada pela
Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, foi declarada cessada a contumácia,
por extinção do procedimento criminal, por efeito de amnistia, pre-
vista na Lei n.º 29/99, de 12 de Maio.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Saruga
Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NELAS
Aviso de contumácia n.º 3824/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos
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autos de processo comum, singular, n.º 145/94, registados no livro
n.º 2, a folhas 69, a correr seus termos pelo Tribunal da Comarca
de Nelas, que o digno magistrado do Ministério Público nesta comar-
ca move contra o arguido Álvaro Pinto Correia, com última resi-
dência conhecida na Rua de Santo António, lote 25, Cabeço de
Mouro, São Domingos da Rana, Parede, tendo sido dado como au-
sente em parte incerta, o qual cometeu o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
da Silva Ribas. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Mendes Martins.

Aviso de contumácia n.º 3825/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 45/96, registados no livro
n.º 3, a folhas 6, a correr seus termos pelo Tribunal da Comarca
de Nelas, que o digno magistrado do Ministério Público nesta comar-
ca move contra o arguido Luís António Matos Almeida, divorciado,
pianista, filho de António de Almeida e de Maria Rosa Matos Al-
meida, nascido a 7 de Março de 1961, na freguesia de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 6183729,
emitido em 3 de Julho de 1986, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Francisco Pa-
raíso, bloco C, 1.º, direito, Oliveira de Frades, tendo sido dado
como ausente em parte incerta, o qual cometeu o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982 (actualmente pelo artigo
217.º do Código Penal de 1995), foi ao mesmo declarada a cessa-
ção de contumácia.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
da Silva Ribas. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Mendes Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NORDESTE
Aviso de contumácia n.º 3826/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo sumário n.º 39/94, pendente neste
Tribunal da Comarca de Nordeste, que o Ministério Público move
contra o arguido Rui Manuel Ramos Pereira da Silva, solteiro, pin-
tor, nascido a 27 de Dezembro de 1971, em Luanda, Angola, fi-
lho de Alfredo Adelino Dias Pereira da Silva e de Maria Amélia
Ramos Silva, residente na Rua do Coronel Macedo Pinto, 196, 1.º,
Mafamude, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de identidade
n.º 9760009, emitido em 3 de Fevereiro de 1982, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, pela prática do crime de condução sob a
influência de álcool, previsto e punido pelo artigo 2.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 29 de Outubro de 1999,
proferido nos aludidos autos.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Go-
mes Loureiro. — A Escrivã-Adjunta, Leonor Branco.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO
DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 3827/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 10 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 2723/94, pendente no 1.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, que o Ministério
Público move a António Alambre Teixeira Gomes, com última re-
sidência conhecida no sítio da Senhora do Verde, Mexilhoeira
Grande, Portimão, pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alí-
nea a), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 19 de Janeiro de 1997.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Silva Viegas. — A Escrivã-Adjunta, Noélia Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 3828/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 114/96, a correr os seus termos no 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Olhão da Restauração, em que são autor o Ministério Pú-
blico e arguido Mário Gomes de Oliveira, nascido a 29 de Novem-

bro de 1968, natural de Santa Maria Maior, Viana do Castelo, fi-
lho de Venâncio Gonçalves Martins de Sousa e de Maria de Lurdes
Gomes de Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 10394260-2,
emitido em 2 de Dezembro de 1998, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Bar-
tolomeu Dias, bloco 3, 2.º, direito, Olhão, e actualmente em parte
incerta, acusado pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, por des-
pacho proferido em 29 de Outubro de 1999, é declarado contumaz,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo, sem prejuízo
da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal. Mais faz saber que, a declaração de con-
tumácia implica para o arguido as seguintes consequências: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de obter a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Silva Viegas. — A Escrivã-Adjunta, Paula Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA
DO HOSPITAL

Aviso de contumácia n.º 3829/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Alexandre Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 85/86, que o digno agente do Mi-
nistério Público neste Tribunal move contra o arguido Carlos Vieira
Mendes Cirnes, solteiro, comerciante, nascido a 27 de Abril de
1937, natural de São Cristóvão de Nogue, concelho de Cinfães,
filho de Isidro Cirnes e de Isabel Vieira Mendes, titular do bilhete
de identidade n.º 1651397, emitido em 14 de Novembro de 1989,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Quinta de Santo António, lote 5, 3.º, direito, Lamego,
acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelas disposições combinadas dos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, por despacho de 26 de Outubro de 1999, em virtude
da extinção do procedimento criminal, decretado nos termos do
artigo 217.º, n.º 2, do Código Penal.

18 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Alexan-
dra Xavier Ferreira Guiné. — O Escrivão Auxiliar, Luís Filipe
Vicente.

Aviso de contumácia n.º 3830/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Alexandre Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 47/95, que o digno agente do Mi-
nistério Público neste Tribunal move contra a arguida Maria Fer-
nanda da Cruz Borges Mendes, divorciada, empregada fabril, nas-
cida a 12 de Setembro de 1966, natural de Canas de Senhorim,
Nelas, filha de Idalino Borges e de Maria Hermínia da Cruz, com
última residência conhecida na Rua da Estação, Canas de Senhorim,
Nelas, acusada pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com os ar-
tigos 217.º, n.º 1, 218.º, n.º 1, e 202.º, alínea a), do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 20 de Outu-
bro de 1999, em virtude da apresentação e julgamento da arguida.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Alexan-
dra Xavier Ferreira Guiné. — A Escrivã Auxiliar, Maria Fátima
Silva Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM
Aviso de contumácia n.º 3831/2000 — AP. — O Dr. Paulo

Joaquim de Almeida Coelho, juiz de direito do 1.º Juízo do Tri-
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bunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho de 25
de Novembro de 1999, nos autos de processo comum, singular,
n.º 30/97, do 1.º Juízo, pendente nesta comarca contra a arguida Isa-
bel Maria Neves dos Santos Correia, casada, doméstica, filha de
Mário Rosa dos Santos e de Isabel Couteiro das Neves, nascida a
3 de Janeiro de 1952, na freguesia do Chouto, concelho da Cha-
musca, titular do bilhete de identidade n.º 2316857, e com última
residência conhecida na Rua de Carvalho Araújo, lote 355, Vale
de Figueira, São João da Talha, Loures, actualmente em parte in-
certa, por estar acusada como autora de um crime de burla agrava-
da, previsto e punido pelos artigos 218.º, n.º 1, 202.º e 206.º, n.os 1
e 2, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia nestes
autos, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 111, de 14
de Maio de 1998, Apêndice n.º 63, em virtude da sua apresentação.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim
de Almeida Coelho. — O Escrivão-Adjunto, António Júlio dos
Santos Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR
Aviso de contumácia n.º 3832/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 24 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 166/99-C, pendente no 3.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Ovar, que o Ministério Público move
contra o arguido Alfredo Dias Sarmento, casado, comerciante, na-
tural de Mangualde, nascido a 10 de Outubro de 1937, filho de Ju-
lião Sarmento e de Emília Dias, residente na Quinta da Lavandeira,
Mangualde, pela prática do crime de falsificação de documento e
burla, foi declarada a cessação de contumácia relativamente ao re-
ferido arguido.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3833/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 75/96, pendente no 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ovar, que o Ministério Público move
a Rui Garção dos Santos Duarte, casado, filho de José Augusto
Duarte de Assunção e de Raquel Pinto dos Santos, nascido a 20
de Dezembro de 1947, natural de Ovar, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 836733, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Rua do Visconde de Ovar, 263, 2.º, esquerdo,
Ovar, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 15 de Outubro de 1997.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS
DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 3834/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 102/91, pendente no 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Público
move contra o arguido José Henrique de Sousa Pereira, casado,
empregado comercial, nascido a 25 de Maio de 1945, filho de Ma-
nuel Pereira e de Arminda de Sousa, natural de Silvares, Lousada,
e com última residência conhecida em Devesa, Silvares, Lousada,
titular do bilhete de identidade n.º 3687006, emitido em 18 de Ju-
lho de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, por se en-
contrar acusado, como autor material, de três crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 7 de Outubro de 1991, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 246, de 25 de Outubro de 1991.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Carla Flora
Figueiredo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

Aviso de contumácia n.º 3835/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 22/96, pendente no 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel António Silva Ribeiro, casa-

do, comerciante, nascido a 22 de Março de 1952, filho de Aníbal
da Rocha Ribeiro e de Júlia da Silva Matos, natural de Esmeriz,
Vila Nova de Famalicão, e residente na Rua de Pereira de Azurara,
3, 3.º, direito, Póvoa de Varzim, titular do bilhete de identidade
n.º 3605555, emitido em 26 de Fevereiro de 1998, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, por se encontrar acusado, como autor
material, de um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
tos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º e 314.º, alínea a), do Có-
digo Penal de 1982, actualmente pelos artigos 217.º e 218.º do
Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 12 de Abril de 1999, publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º128, de 2 de Junho de 1999.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Carla Flora
Figueiredo. — O Oficial de Justiça, Alberto Manuel Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENACOVA
Aviso de contumácia n.º 3836/2000 — AP. — A Dr.ª Rute

Sobral, juíza de direito do Tribunal da Comarca de Penacova, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 8/91, que o
Ministério Público move contra o arguido Jacinto Fernando Neves
Mota, casado, comerciante, nascido a 13 de Janeiro de 1957, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 3612541, emitido em 24 de Setem-
bro de 1985, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de
Adriano Mota e de Maria de Lurdes Neves, natural de São Joani-
nho, Santa Comba Dão, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida em Rojão Grande, Vimieiro, Santa Comba
Dão, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelas disposições legais dos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setem-
bro, por despacho proferido em 6 de Dezembro de 1999, foi de-
clarada cessada a contumácia, que fora decretada em 14 de Junho
de 1991.

13 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Rute Sobral. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 3837/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 33/99, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Penafiel, em que são autor o Ministério Público, ofen-
dido Manuel António de Sousa Ferreira e arguido Ângelo Silva
Monteiro, solteiro, vendedor ambulante, natural de Vale de Cambra,
filho de Daniel Silva Monteiro e de Pilar Rossio, com última resi-
dência conhecida em Alminhas, Galegos, Penafiel, em virtude de
o mesmo, por lapso, ter sido declarado contumaz, foi ordenado o
levantamento da contumácia.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3838/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Outubro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 33/99, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Penafiel, em que são autor o Ministério Público, ofen-
dido Manuel António de Sousa Ferreira e arguido Miguel Manuel
da Silva, solteiro, vendedor ambulante, nascido a 20 de Março de
1975, natural de Águas Santas, Maia, filho de João da Silva e de
Maria das Dores da Silva, com última residência conhecida em Al-
minhas, Galegos, Penafiel, em virtude de o mesmo, por lapso, ter
sido declarado contumaz, foi ordenado o levantamento da contumácia.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 3839/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 344/98, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel, em que é acusada
pelo Ministério Público da prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, a arguida Rosa Maria Azevedo Leal
de Barros Ribeiro, filha de Ilídio Joaquim de Barros e de Maria
Luísa de Azevedo Barros, viúva, doméstica, nascida a 28 de Se-
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tembro de 1944, em Godim, Peso da Régua, e residente na Rua de
Serpa Pinto, 202, 5.º, Porto, foi, por despacho de 23 de Novem-
bro de 1999, cessada a declaração de contumácia.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — O Oficial de Justiça, José Paulo Teixeira dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 3840/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 393/98, pendente no
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Penafiel, em que é acusado
pelo Ministério Público da prática do crime de receptação, previsto
e punido pelo artigo 231.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Cris-
tóvão Costa da Rocha, filho de José Joaquim Gomes da Rocha e
de Margarida Moreira da Costa, solteiro, ajudante de electricista,
nascido a 12 de Julho de 1974, em Oubenas, França, titular do bi-
lhete de identidade n.º 12965360, emitido em 29 de Fevereiro de
1996, pelo Arquivo de Identificação do Porto, e com última resi-
dência conhecida em Castanheira de Baixo, Duas Igrejas, Penafiel,
foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas, administração fiscal e con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — O Oficial de Justiça, José Paulo Teixeira dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 3841/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 220/98, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel (e que teve o pro-
cesso n.º 296/97, do 2.º Juízo deste Tribunal), em que é acusado
pelo Ministério Público da prática do crime de falta ao recensea-
mento militar, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea b), da
Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, na redacção da Lei n.º 89/88, de 5
de Agosto, o arguido José Luís Sousa Pinheiro, filho de José Artur
Coelho Pinheiro e de Maria Ferreira de Sousa, solteiro, nascido a
29 de Agosto de 1978, em Oldrões, Penafiel, e residente no lugar
de Bodelos, Oldrões, Penafiel, foi, por despacho de 22 de Novem-
bro de 1999, cessada a declaração de contumácia.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — O Oficial de Justiça, José Paulo Teixeira dos
Santos.

Aviso de contumácia n.º 3842/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 90/98, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel (e que teve o pro-
cesso n.º 546/94, do 2.º Juízo deste Tribunal), em que é acusada
pelo Ministério Público da prática do crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, a arguida Margarida Maria Pacheco
Moreira, filha de António Fernando da Cunha Moreira e de Rosa
Ferreira Pacheco, casada, cozinheira, nascida a 10 de Março de
1954, em Rans, Penafiel, e residente no lugar de Veloso, Rans,
Penafiel, foi, por despacho de 15 de Novembro de 1999, cessada
a declaração de contumácia.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Ana Paula dos
Santos Oliveira. — A Oficial de Justiça, Maria Emília Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PINHEL
Aviso de contumácia n.º 3843/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 37/96, pendente neste Tribunal, na
P.º Secção, que o Ministério Público move a Joaquim Inácio
Queirás, casado, filho de João Inácio Queirás e de Maria da Luz
Lopes, nascido a 3 de Maio de 1963, natural da freguesia de Mi-
randela, titular do bilhete de identidade n.º 5920885, residente na
Rua do Tanque, 34, Mirandela, pela prática do crime previsto e
punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal de 1982, e ora pelo artigo 217.º

do mesmo diploma, na versão introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 14 de Março de 1997.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, (Assinatura
ilegível.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL
Aviso de contumácia n.º 3844/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-

ria de Fátima Faria de Vasconcelos, Juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 392/99, em que é arguido Fernando
Pedro Rama Cardoso, casado, carpinteiro, nascido a 8 de Novembro
de 1968, filho de José Maria Mendes Cardoso e de Maria Cecília
Rama, natural de Seixo, Pombal, titular do bilhete de identidade
n.º 8587719, emitido em 6 de Novembro de 1989, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida em
Casal Fernando Tentugal, Montemor-o-Velho, pronunciado pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, foi o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 13 de Maio de 1999,
nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º do Código
de Processo Penal, o que implica a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação em Juízo, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), e os
efeitos previstos no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, bem como a proibição de o arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhe-
te de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal).

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Faria de Vasconcelos. — A Escriturária Judicial, Ana Clara
Marques Mendes Santos.

Aviso de contumácia n.º 3845/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Faria de Vasconcelos, Juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 373/99, em que é arguido Carlos
Manuel Caseiro Nogueira, casado, cabeleireiro, nascido a 22 de
Agosto de 1965, filho de Domingos Alberto de Sousa Pereira No-
gueira e de Maria de Lurdes Lopes Caseiro Nogueira, natural de
Moçambique, titular do bilhete de identidade n.º 9590554, emiti-
do em 1 de Junho de 1993, com última residência conhecida na
Rua das Eiras, 17, Marrazes, Leiria, pronunciado pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal de 1982, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de
27 de Julho de 1999, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3,
e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação em Juízo,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do ar-
tigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mes-
mo Código), e os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, bem como a proibição de o arguido obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
e documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Faria de Vasconcelos. — A Escriturária Judicial, Ana Clara
Marques Mendes Santos.

Aviso de contumácia n.º 3846/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Faria de Vasconcelos, Juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 274/99, em que é arguido Alberto Ma-
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nuel Jesus dos Santos, casado, nascido a 1 de Setembro de 1953,
filho de Alberto dos Santos e de Isilda de Jesus Santos, natural das
Caldas da Rainha, titular do bilhete de identidade n.º 4046176,
emitido em 9 de Janeiro de 1990, pela Direcção dos Serviços de
Identificação Civil de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua de Ana de Castro Osório, 12, 5.º, A, Carnide, Oeiras, pro-
nunciado pela prática de um crime de burla, previsto e punido pelo
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, por despacho de 13 de Maio de 1999, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, o que implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em Juízo, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código), e os efeitos pre-
vistos no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, bem
como a proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Faria de Vasconcelos. — A Escriturária Judicial, Ana Clara
Marques Mendes Santos.

Aviso de contumácia n.º 3847/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Faria de Vasconcelos, Juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 278/99, em que é arguido José Luís
Agostinho Júnior, solteiro, nascido a 15 de Maio de 1969, filho
de José Luís Agostinho e de Maria Eugénia Lopes Pereira Neto
Agostinho, natural de Angola, titular do bilhete de identidade
n.º 9064966, emitido em 25 de Outubro de 1988, pela Direcção dos
Serviços de Identificação Civil de Lisboa, com última residência
conhecida no Bairro da Assunção, lote 31, rés-do-chão, Cascais,
pronunciado pela prática de um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 9 de
Abril de 1999, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em Juízo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Códi-
go), e os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, bem como a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal).

7 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Faria de Vasconcelos. — A Escriturária Judicial, Ana Clara
Marques Mendes Santos.

Aviso de contumácia n.º 3848/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria de Fátima Faria de Vasconcelos, Juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 420/99 (corresponde ao processo
n.º 25/96, da 3.ª Secção do 1.º Juízo), que o digno magistrado do
Ministério Público desta comarca move contra o arguido Adérito
Júlio da Silva Mesquita Mendes Teixeira, solteiro, servente, nas-
cido a 24 de Setembro de 1973, filho de Adérito Mendes Teixeira
e de Maria Adélia da Silva Mesquita Teixeira, natural do Barreiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11731169, emitido em 11 de
Agosto de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Urbanização de Dona Inês, 87, 12.º,
C, Águas Furtadas, pronunciado pela prática de um crime de burla
por acesso a meio de transporte, previsto e punido pelo artigo 220.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi, por despacho de 18 de Ju-
lho de 1999, cessada a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 52, de 4 de Maio
de 1999.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Faria de Vasconcelos. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria
Moreira Pinto Gameiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA
DELGADA

Aviso de contumácia n.º 3849/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 22/98, a cor-
rer termos pelo 5.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
em que é arguida Maria Raquel Ramos do Rosário de Oliveira,
solteira, trabalhadora independente, nascida a 25 de Fevereiro de
1952, na freguesia de Paio Pires, concelho do Seixal, filha de João
do Rosário de Oliveira e de Maria Valentina Ramos, titular do
bilhete de identidade n.º 2064288, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e residente na Rua de Trindade Coelho, 47,
Gafanha da Nazaré, Ílhavo, Aveiro, acusada da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi, por despacho de 16 de No-
vembro de 1999, declarada cessada a declaração de contumácia, a
qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 122,
de 26 de Maio de 1999, atenta a prestação de termos de identida-
de e residência, pela arguida.

18 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. —
O Escrivão-Adjunto, Ângelo Augusto Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3850/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 15 de Novembro de 1999, nos autos
de processo comum, singular, n.º 71/95, do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Ponta Delgada, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Armindo Manuel Silva Ribeiro, casado, técnico de
vendas, nascido a 8 de Setembro de 1968, natural do Couço, Coru-
che, filho de Francisco Lopes Ribeiro e de Maria Antónia Silva
Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 9248874, emitido em
31 de Janeiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida no
Couço, Coruche, foi declarada cessada a contumácia, por prescri-
ção do crime imputado ao arguido.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Nuno
Camilo Alves. — O Escrivão-Adjunto, Francisco Guerra Vicente.

Aviso de contumácia n.º 3851/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 121/98, a correr os seus termos pelo 5.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Ponta Delgada, que o digno magistrado do Ministério
Público nesta comarca move contra o arguido Rogério de Medeiros
Câmara, solteiro, maquinista, natural da freguesia de Ginetes, con-
celho de Ponta Delgada, nascido a 7 de Setembro de 1965, filho
de Gil da Câmara e de Odília da Conceição Medeiros, de nacio-
nalidade portuguesa, residente na Rua das Províncias, 17, Fajã de
Baixo, concelho de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade
n.º 8015519, emitido em 22 de Janeiro de 1998, pelo Arquivo de
Identificação de Ponta Delgada, acusado pelo crime de dano qua-
lificado, previsto e punido pelo artigo 213.º, n.º 1, alínea c), do
Código Penal, por despacho de 19 de Novembro de 1999, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia, a qual havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 7 de Ju-
lho de 1999, atenta a prestação de termo de identidade e residên-
cia, pelo arguido.

23 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. —
A Escrivã-Adjunta Interina, Maria de Lurdes Couto.

Aviso de contumácia n.º 3852/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 353/96, a correr
termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, que
o Ministério Público move contra a arguida Bernardete de Sousa
Alves Glória, divorciada, servente de limpeza, nascida a 24 de Fe-
vereiro de 1948, na freguesia da Matriz, concelho da Ribeira Gran-
de, filha de Mariano de Oliveira Alves e de Maria da Encarnação
Janeiro de Sousa, com última residência conhecida na Rua de Aris-
tides Soares Gamboa, 47, Ribeirinha, Ribeira Grande, por estar
acusada de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, é a mesma declarada contumaz, por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999. Tal declaração tem as seguintes consequências: a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial após
a publicação desta declaração e a proibição de obter ou renovar bi-
lhete de identidade, passaporte, certificado do registo criminal, car-
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tão de eleitor, carta de condução de veículos automóveis, livrete e
ou título de registo de propriedade relativamente a veículos e car-
tão de contribuinte e qualquer certidão dos serviços dos registos
civil, predial e de automóveis.

3 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Manuel
Cordeiro Brasão. — O Escriturário Judicial, António Boaventura.

Aviso de contumácia n.º 3853/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 123/97, a cor-
rer termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo Tavares
Fernandes, solteiro, operário, nascido a 1 de Dezembro de 1972, na
freguesia de São Roque, concelho de Ponta Delgada, filho de Pedro
Gomes Fernandes e de Maria de Deus Tavares Fernandes, com últi-
ma residência conhecida na Avenida do Dr. Carlos Bacelar, Torres
A-2, 1.º, B, Ponta Delgada, por estar acusado de haver cometido um
crime, em co-autoria material, de resistência e coacção a funcionário,
previsto e punido pelo artigo 384.º do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz, por despacho de 8 de Novembro de 1999. Tal
declaração tem as seguintes consequências: a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial após a publicação desta
declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte, certificado do registo criminal, cartão de eleitor,
carta de condução de veículos automóveis, livrete e ou título de re-
gisto de propriedade relativamente a veículos e cartão de contribu-
inte e qualquer certidão dos serviços dos registos civil, predial e de
automóveis.

6 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Manuel
Cordeiro Brasão. — O Escriturário Judicial, António Boaventura.

Aviso de contumácia n.º 3854/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 286/96, a cor-
rer termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Manuel Ramos
Pereira da Silva, solteiro, nascido a 27 de Dezembro de 1971, em
Angola, filho de Alfredo Adelino Dias Pereira da Silva e de Maria
Amélia Ramos Silva, com última residência conhecida na Rua
d’Água, 22, Matriz, Ponta Delgada, por estar acusado de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, por despacho de 24 de Novembro de
1999. Tal declaração tem as seguintes consequências: a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial após a publicação desta
declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte, certificado do registo criminal, cartão de eleitor,
carta de condução de veículos automóveis, livrete e ou título de re-
gisto de propriedade relativamente a veículos e cartão de contribu-
inte e qualquer certidão dos serviços dos registos civil, predial e de
automóveis.

6 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Manuel
Cordeiro Brasão. — O Escriturário Judicial, António Boaventura.

Aviso de contumácia n.º 3855/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 2/99, a correr os seus termos no 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Ponta Delgada, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido Mário Paulo Cabral Raposo, sol-
teiro, segurança, nascido a 2 de Agosto de 1975, na freguesia da
Achada, concelho de Nordeste, filho de Mário de Macedo Borges
Pereira e de Maria Dionísio Cabral Ramos, de nacionalidade portu-
guesa, com última residência conhecida na Rua do Perú, 16, comar-
ca de Ponta Delgada, titular do bilhete de identidade n.º 11344205,
emitido em 27 de Julho de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, acusado pelo crime de ofensas à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi, por
despacho proferido em 29 de Setembro de 1999, declarado contu-
maz, implicando tal declaração a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após a publicação da presente declaração de con-
tumácia e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade, carta
de condução, passaporte ou cartão de eleitor, bem como de obter
certificado do registo criminal, livrete e título de registo de proprie-
dade de veículo automóvel e licença camarária ou do governo civil
e certidão emitida por tribunal, junta de freguesia, repartição de finan-

ças, cartório notarial e conservatórias dos registos civil, predial ou
comercial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

7 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Maria Mo-
reira da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Emílio Marques.

Aviso de contumácia n.º 3856/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 180/97, a correr
termos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
em que é arguido Leonel Gabriel Amaral Andrade, nascido a 19
de Outubro de 1958, na freguesia de Rabo de Peixe, filho de Ma-
nuel Fragoso Andrade e de Amélia de Jesus Amaral Barroso, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 5243687, e com última residência
conhecida na Avenida de João Crisóstomo, 44, Pensão Floresta,
Lisboa, pronunciado como autor de um crime de condução sob
influência do álcool, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código
Penal, estando sujeito à sanção acessória de inibição da faculdade
de conduzir prevista no artigo 141.º do Código da Estrada, e a
contra-ordenação, prevista e punida, pelo artigo 124.º deste último
diploma legal, é aquele arguido declarado contumaz, por despacho
de 30 de Novembro 1999, e, por consequência, determina-se a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de o mesmo obter ou renovar bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução, bem como obter certidões ou registos
junto das autoridades públicas.

9 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Gilberto Martinho
Santos Jorge. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Dias Marques.

Aviso de contumácia n.º 3857/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 172/98, a correr
termos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada,
em que é arguido Luís Augusto Brissos Lage, nascido a 27 de
Junho de 1952, em Vila Nova de Mil Fontes, concelho de Odemira,
filho de Manuel Augusto Brissos Lage e de Gertrudes Maria Te-
resa Lage, titular do bilhete de identidade n.º 6031372, emitido em
25 de Agosto de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua do Professor Luciano
Mota Vieira, 22, 3.º, esquerdo, São José, Ponta Delgada, pronun-
ciado como autor de um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, é
aquele arguido declarado contumaz, por despacho de 30 de Novem-
bro 1999, e, por consequência, determina-se a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter
ou renovar bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como obter certidões ou registos junto das autoridades públicas.

9 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Gilberto Martinho
Santos Jorge. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Dias Marques.

Aviso de contumácia n.º 3858/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 78/98, a cor-
rer termos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delga-
da, em que é arguida Maria Helena Meireles de Sousa Fernandes,
nascida a 10 de Setembro de 1963, na freguesia de São Pedro,
concelho de Ponta Delgada, filha de Manuel António de Sousa
Gomes e de Maria de Fátima Meireles Gomes, titular do bilhete de
identidade n.º 7020256, e com última residência conhecida na Rua
do Lagedo, 52, Ponta Delgada, pronunciada da prática dos crimes
previstos e punidos pelos artigos 143.º, n.º 1, e 212.º, n.º 1, do
Código Penal, é aquela arguida declarada contumaz, por despacho
de 29 de Novembro 1999, e, por consequência, determina-se a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibi-
ção de a mesma obter ou renovar determinados documentos, nomea-
damente bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como obter certidões ou registos junto das autoridades públicas.

9 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Gilberto Martinho
Santos Jorge. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Dias Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTALEGRE
Aviso de contumácia n.º 3859/2000 — AP. — Anuncia-se

que, no processo comum, singular, n.º 177/96, pendente no 1.º Juízo
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desta comarca, que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Jorge Antunes Fragueiro, casado, nascido a 21 de Setembro
de 1969, filho de Joaquim Esteves Fragueiro e de Maria de Jesus
Antunes Marques, residente na Rua da Paz, 6, 3.º, direito, Agualva,
Cacém, indiciado pela prática do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal, foi, por despacho de 24 de Novembro de 1999, de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Cristina Pires
Lourenço. — A Escrivã Auxiliar, Antónia Caldeira Subtil.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO
DE MÓS

Aviso de contumácia n.º 3860/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 51/93, a correr termos
pela 1.ª Secção de processos deste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Martinho da Silva Luís, casado, nas-
cido a 12 de Novembro de 1956, natural de Benedita, Alcobaça,
filho de Manuel Luís Júnior e de Maria Bernardina Silva, titular
do bilhete de identidade n.º 6908958, por despacho de 22 de Ou-
tubro de 1999, declarada caducada a declaração de contumácia,
situação em que se encontrava, e por se encontrar indiciado pelo
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 24.º, n.º 2, alínea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, cessando as respectivas restrições a que
tal situação lhe impunha.

19 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Paulo Almeida
Cunha. — A Funcionária Judicial, Regina Cecílio Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA
DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 3861/2000 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria de Castro Almeida Tavares, Juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum registados sob o n.º 103/96,
pendente na Secção deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria de Fátima Ferreira, divorciada, nascida a
23 de Novembro de 1943, natural da Póvoa de Varzim, titular do
bilhete de identidade n.º 3936248, emitido em 3 de Setembro de
1996, pelo Arquivo de Identificação do Porto, filha de João Bap-
tista Fernandes da Silva e de Felicidade Rosa Ferreira, com úl-
tima residência conhecida na Rua da Mata, 200, 2.º, direito, bloco 4,
A-Ver-o-Mar, Póvoa de Varzim, por haver cometido o crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º do Código Penal, foi a mesma declarada
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pela argui-
da após esta declaração, bem como a proibição de obter e renovar
quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identidade, passa-
porte e carta de condução e certidões ou registos junto de autori-
dades públicas.

20 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Helena Maria
de Castro Almeida Tavares. — A Oficial de Justiça, Anabela Ma-
ria de Castro Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 3862/2000 — AP. — A Dr.ª He-
lena Maria de Castro Almeida Tavares, Juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 67/96, da secção, que o Ministério Pú-
blico move a Surendrakumar António Parshotam, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7103375, emitido em 23 de Junho de 1994,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, nascido a 22 de Janeiro
de 1950, natural de Moçambique, filho de António Parshotam Devji
e de Dhangauri, residente na Rua do Ouro, 256, Lisboa, pela prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal,

foi, por despacho de 16 de Novembro de 1999, declarada cessada
a sua situação de contumácia, que tinha sido decretada em 5 de
Março de 1999.

25 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Helena Maria
de Castro Almeida Tavares. — A Oficial de Justiça, Manuela
Monteiro.

TRIBUNAL DA COMARCA
DE RIO MAIOR

Aviso de contumácia n.º 3863/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 24 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 154/93.0TARMR, penden-
tes no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Rio Maior, que o
Ministério Público move contra o arguido Acácio Manuel Dinis
Vieira, casado, comerciante, nascido a 27 de Maio de 1953, natu-
ral de Moçambique, filho de Manuel de Magalhães Vieira e de
Mariana do Carmo Barros Dinis, titular do bilhete de identidade
n.º 8120056, emitido em 14 de Maio de 1986, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Cruz Carreira, 5, 1.º, Lisboa, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência aos artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou por terceiros em
sua representação, com poderes para o acto, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a impossibili-
dade de o mesmo obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de ve-
ículo automóvel, e documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. — O Escriturário Judicial, Rui Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 3864/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal singular, n.º 215/94.9
TARMR, a correr termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Rio Maior, que o Ministério Público move contra o arguido Venân-
cio Domingos dos Santos, casado, pedreiro, natural da freguesia de
Benedita, concelho de Alcobaça, nascido a 20 de Janeiro de 1952,
filho de Joaquim Faustino dos Santos e de Engrácia Bernardina dos
Santos, titular do bilhete de identidade n.º 4069126-8, emitido em
8 de Fevereiro de 1996, pela Direcção dos Serviços de Identifica-
ção Civil, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida em Freires, Benedita, Alcobaça, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia ao referido arguido. Consigna-se que, a declara-
ção de contumácia foi publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 176, de 1 de Agosto de 1997.

14 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Almeida. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Serrão.

Aviso de contumácia n.º 3865/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 76/97.6
TARMR, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Rio
Maior, que o Ministério Público move contra o arguido Manuel
José Gaspar Lopes casado, servente de pedreiro, nascido a 5 de Ju-
nho de 1970, na freguesia de Águas Belas, concelho de Ferreira do
Zêzere, filho de Fernando Oliveira Lopes e de Maria das Dores
Gaspar, titular do bilhete de identidade n.º 9903488, emitido em
2 de Outubro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida em Benfica, Alviobeira, Tomar,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
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to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou in-
directamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter, junto das entidades públicas competentes, certidões, bem
como bilhete de identidade, passaporte e carta de condução e sua
renovação.

15 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Dina La Salete
Henriques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA
COMBA DÃO

Aviso de contumácia n.º 3866/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 83/97, do
1.º Juízo, que o digno agente do Ministério Público nesta comarca
move contra a arguida Maria Isabel da Silva Andrade, solteira, nas-
cida a 28 de Novembro de 1955, filha de José Gomes de Andrade
e de Maria Leonor da Silva, natural de São Joaninho, Santa Comba
Dão, residente em parte incerta, e com última residência conheci-
da em Le Renard Bit, C. 3. R. Brascassat, 3300 Bordeaux, acusa-
da pela prática de um crime de consumo de estupefacientes, pre-
visto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, foi declarada cessada a contumácia, por despacho
de 25 de Novembro de 1999, tendo a declaração de contumácia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 31 de Março
de 1998.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, António Luís de
Oliveira Carvalhão. — A Escrivã-Adjunta, Eduarda Marcos.

Aviso de contumácia n.º 3867/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 73/96, do
1.º Juízo, que o digno agente do Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido Francisco da Silva Almeida, viúvo, aposen-
tado do exército, nascido a 13 de Dezembro de 1924, natural da
freguesia de Assumar, concelho de Monforte, filho de José de
Almeida e de Ana Maria da Silva Feio, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 46097545, emitido em 30 de Junho de 1992, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua da Lagoa, 25, Malveira, acusa-
do pela prática de um crime de ofensas corporais, previsto e puni-
do pelo artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia, por despacho de 7 de Dezembro de 1999, tendo a
declaração de contumácia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 94, de 22 de Abril de 1999.

9 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, António Luís de
Oliveira Carvalhão. — A Escrivã-Adjunta, Eduarda Marcos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTIAGO
DO CACÉM

Aviso de contumácia n.º 3868/2000 — AP. — O Dr. Nuno
Manuel Pires Salpico, Juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Santiago do Cacém, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 122/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Amratalal Vassaramo, casado, comerciante, nas-
cido a 17 de Janeiro de 1959, em Diu, Índia, de nacionalidade
portuguesa, filho de Vassaramo Guigá e de Lacu Bai, com última
residência conhecida na Rua de Luís de Camões, 69-A, rés-do-chão,
Sines, actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar in-
diciado pela prática, como autor material e sob a forma consuma-
da, de um crime previsto e punido pelo artigo 335.º do Código
Penal, foi, por despacho de 5 de Novembro de 1999, declarado
contumaz, nos termos do disposto no artigo 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
335.º, n.º 2, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de

documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais.

9 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico. — A Escrivã-Adjunta, Vitalina M. Borralho.

Aviso de contumácia n.º 3869/2000 — AP. — O Dr. Nuno
Manuel Pires Salpico, Juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Santiago do Cacém, faz saber que, no processo comum, colectivo,
n.º 270/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Jorge Duarte Pilar da Silva Martins, casado, pin-
tor da construção civil, nascido a 22 de Maio de 1966, em Cercal,
Santiago do Cacém, filho de Joaquim Albino Pilar da Silva e de
Maria Helena da Silva Pilar, com última residência conhecida no
Bairro do 1.º de Maio, 177, Sines, actualmente ausente em parte
incerta, por se encontrar indiciado pela prática, como autor mate-
rial, de um crime de furto qualificado na forma continuada, pre-
visto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal,
com referência aos artigos 202.º, alínea c), 203.º e 30.º do Código
Penal, foi, por despacho de 5 de Novembro de 1999, declarado
contumaz, nos termos do disposto no artigo 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
335.º, n.º 2, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais.

9 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico. — A Escrivã-Adjunta, Vitalina M. Borralho.

Aviso de contumácia n.º 3870/2000 — AP. — O Dr. Nuno
Manuel Pires Salpico, Juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Santiago do Cacém, faz saber que, no processo comum, colectivo,
n.º 275/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido José Domingos Gonçalves Vogado, casado, téc-
nico de vendas, nascido a 22 de Junho de 1949, em Reguengos de
Monsaraz, filho de Manuel Lourenço Vogado e de Joaquina Gon-
çalves Graciano, com última residência conhecida na Avenida do
Dr. Lourenço Peixinho, 150, 2.º, Vera Cruz, Aveiro, actualmente
ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado pela prática,
como autor material, de um crime de abuso de confiança, previsto
e punido pelos n.os 1 e 5 do artigo 205.º e artigo 30.º do Código Pe-
nal, foi, por despacho de 5 de Novembro de 1999, declarado con-
tumaz, nos termos do disposto no artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º,
n.º 2, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição
de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais.

11 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel
Pires Salpico. — A Escrivã-Adjunta, Vitalina M. Borralho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO
DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 3871/2000 — AP. — A Dr.ª Emí-
lia Botelho Vaz, Juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 355/98, que
o Ministério Público move contra o arguido Eurico António Azi-
nhais de Figueiredo, solteiro, desempregado, nascido a 13 de Abril
de 1969, em Angola, titular do bilhete de identidade n.º 13177834,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em par-
te incerta, e com última residência conhecida na Travessa da
Prelada, 53, 7.º, B, Porto, por se encontrar indiciado por um cri-
me previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
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a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, con-
forme artigo 332.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3,
do mesmo Código, ao qual pertencem as disposições legais adian-
te referidas sem outra menção), a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração
(artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — O Oficial de Justiça, Carlos do Nascimento Afonso.

Aviso de contumácia n.º 3872/2000 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Gabriela Beltran Lopes Juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de
processo comum, colectivo, aqui registados sob o n.º 107/99, a cor-
rer termos no 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Abel Jorge Mimoso Gama, solteiro, desempregado,
filho de Abel Lopes Gama e de Maria de Jesus Mimoso, nascido a
28 de Fevereiro de 1973, titular do bilhete de identidade n.º 133358527,
emitido em 28 de Setembro de 1998, com residência na Rua do
Visconde, 1768, São João da Madeira, e actualmente em parte in-
certa, por estar acusado de haver cometido o crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código
Penal, foi aquele arguido, por despacho de 12 de Novembro de 1999,
declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes consequências:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 332.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição
de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade e passaporte.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Beltran Lopes. — O Oficial de Justiça, José Carlos Rodrigues da
Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 3873/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Ma-
deira, correm termos uns autos de processo comum, singular,
n.º 3210/93, que o Ministério Público move contra o arguido
Fernando de Andrade Lopes, casado, industrial, nascido a 15 de
Maio de 1938, em Oliveira de Azeméis, filho de António Pinto
Lopes e de Rosalina de Andrade, titular do bilhete de identidade
n.º 0771174, emitido em 5 de Janeiro de 1982, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e residente no lugar de Fermil, Cucujães,
por despacho proferido em 16 de Novembro de 1999, foi declara-
da cessada a situação de contumácia do arguido.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Beltran Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Conceição Andrade.

Aviso de contumácia n.º 3874/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 278/90, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,
que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel
Lopes Fialho, nascido a 3 de Março de 1961, filho de António
Fialho e de Maria Gracinda Lopes, titular do bilhete de identidade
n.º 4496650, emitido em 8 de Junho de 1984, e com última resi-
dência conhecida em Freires, Benedita, Alcobaça, por se encontrar
acusado de haver cometido o crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alí-
nea a), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, por despacho de 26 de Outubro de1999, foi declarada
cessada a situação de contumácia, por prescrição.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Maria
Espinho Venade. — A Escrivã-Adjunta, Isaura José.

Aviso de contumácia n.º 3875/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 50/95, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,

que o Ministério Público move contra o arguido João António Ca-
ção da Costa Ferreira Pinto, casado, industrial, nascido a 16 de Maio
de 1960, natural de São Julião, freguesia da Figueira da Foz, titular
do bilhete de identidade n.º 8216513, emitido em 13 de Fevereiro de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua da Dr.ª Cristina Torres, lote 2, 3.º, es-
querdo, Figueira da Foz, por se encontrar acusado de haver cometido
o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi, por despacho de 26 de
Outubro de 1999, declarado extinto o procedimento criminal, por
prescrição, e, em consequência, declarada cessada a situação de
contumácia.

26 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Maria
Espinho Venade. — A Escrivã Auxiliar, Dalila Almeida.

Aviso de contumácia n.º 3876/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 2021/91, que
o digno Ministério Público do 1.º Juízo desta comarca move con-
tra a arguida Maria Irene Sampaio, casada, gaspeadeira, filha de
Manuel Francisco e de Emília Sampaio, nascida a 18 de Fevereiro
de 1954, titular do bilhete de identidade n.º 5852706, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente no lugar de Santa
Luzia, Lagares, Felgueiras, por estar acusada de haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, por despacho proferido
em 24 de Novembro de 1999, foi declarada cessada a situação de
contumácia em que a arguida se encontrava.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Beltran Lopes. — A Oficial de Justiça, Idiema Margarida Salgueiro.

Aviso de contumácia n.º 3877/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 2543/92, que
o digno Ministério Público do 1.º Juízo desta comarca move con-
tra o arguido Joaquim Martins da Silva, divorciado, comerciante,
nascido a 10 de Janeiro de 1941, em Lisboa, filho de José da Luz
e Silva e de Maria das Necessidades Antunes, titular do bilhete de
identidade n.º 484792, emitido em 24 de Abril de 1985, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e residente na Quinta da Alagoa,
lote D-39, 1.º, esquerdo, Carcavelos, por estar acusado de haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, por des-
pacho proferido em 23 de Novembro de 1999, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia em que o arguido se encontrava.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Maria Gabriela
Beltran Lopes. — A Oficial de Justiça, Idiema Margarida Salgueiro.

Aviso de contumácia n.º 3878/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 416/92, a correr termos
pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Madeira,
que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Martins
da Silva, divorciado, filho de José da Luz e Silva e de Maria das
Necessidades Antunes, nascido a 10 de Janeiro de 1941, natural de
Soalheira, Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 484792, emi-
tido em 24 de Abril de 1985, com última residência conhecida na
Quinta da Alagoa, lote D-39, 1.º, esquerdo, Carcavelos, por se en-
contrar acusado de haver cometido o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.os 1 e 2, alínea c),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
foi, por despacho de 29 de Novembro de 1999, declarado extinto
o procedimento criminal, por prescrição, e, em consequência, de-
clarada cessada a situação de contumácia.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, João Maria Es-
pinho Venade. — A Escrivã Auxiliar, Dalila Almeida.

Aviso de contumácia n.º 3879/2000 — AP. — A Dr.ª Emí-
lia Botelho Vaz, Juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 233/98, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ou 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal, o arguido António Teixeira de Sousa, ca-
sado, comerciante, nascido a 10 de Dezembro de 1955, em Souselo,
Cinfães, filho de José de Sousa e de Diamantina da Conceição
Teixeira de Almeida, titular do bilhete de identidade n.º 6140214,
emitido em 9 de Dezembro de 1985, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua A, 124,
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3.º, esquerdo, Mourisca, São João da Madeira, foi, por despacho
de 29 de Outubro de 1999, cessada a declaração de contumácia.

6 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — A Oficial de Justiça, Zulmira Aguiar.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÁTÃO
Aviso de contumácia n.º 3880/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 36/99, que o
Ministério Público junto desta comarca move contra o arguido An-
tónio Pereira de Melo, casado, agricultor, nascido a 7 de Julho de
1942, na freguesia de Lusinde, concelho de Penalva do Castelo,
filho de Serafim de Melo e de Idalina de Jesus Pereira, titular do
bilhete de identidade n.º 2429113, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida em Balisque, São Pedro de France, Viseu, acusado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho proferido em 19 de
Novembro de 1999, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anula-
bilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta de-
claração, e, ainda, a proibição de obter ou renovar bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte e certidão de
nascimento e, caso exista, de assento de casamento e registar a
aquisição de veículos automóveis e de imóveis.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Miguel Nuno
Galiza Carneiro Aranda Monteiro. — O Escrivão-Adjunto, Rui
Neto Alves.

Aviso de contumácia n.º 3881/2000 — AP. — O Dr. Mi-
guel Nuno Galiza Carneiro Aranda Monteiro, Juiz de direito do
Tribunal da Comarca de Sátão, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 15/97, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público junto desta comarca move contra o arguido Ma-
nuel Lopes da Silva, solteiro, carpinteiro, nascido a 9 de Novembro
de 1969, natural da freguesia de São Miguel de Vila Boa, Sátão,
filho de António da Silva e de Maria de Almeida Lopes, ausente
em parte incerta, com última residência conhecida na Estrada da
Leceia, Terras da Pescadeira, lote 7, Queluz, acusado pela prática
do crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, com referência ao
artigo 202.º, alínea a), do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, por despacho proferido em 26 de Novembro de 1999,
por ter prestado termo de identidade e residência.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Miguel Nuno
Galiza Aranda Monteiro. — A Escrivã-Adjunta, Alice Sales.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA
Aviso de contumácia n.º 3882/2000 — AP. — O Dr. Fer-

nando Miguel Furtado André Alves, Juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 25/97, em que são ofendido José Victor
Ferreira dos Santos, e arguida Gracinda Craveiro Cardetas, divor-
ciada, cabeleireira, nascida a 30 de Novembro de 1962, natural de
Ança, Cantanhede, filha de Emídio Pinho Cardetas e de Gracinda
da Costa Craveiro, titular do bilhete de identidade n.º 8578486,
emitido em 6 de Outubro de 1993, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com última residência conhecida em Canas de Senho-
rim, Nelas, pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do actual Código
Penal, foi extinto o procedimento criminal, instaurado contra a ar-
guida, por prescrição, tendo sido ordenado o arquivamento dos
autos e declarada a caducidade da declaração de contumácia (arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 117.º, n.º 1, alínea c), 118.º, n.º 119.º, 120.º e 121.º, n.º 1,
alínea c), do Código Penal actual.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Fernando Mi-
guel Furtado André Alves. — O Escrivão-Adjunto, João Domin-
gos Nogueira Martins.

Aviso de contumácia n.º 3883/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 6/99, a
correr termos no 1.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Seia, em
que são ofendido Luís Paulo da Silva Figueira, e arguido Jorge Ma-
nuel Barquinha de Almeida Seixo, divorciado, operador de fornos,
natural de Vila Franca de Xira, nascido a 12 de Março de 1962,
filho de João de Almeida Seixo e de Maria Manuela da Silva
Barquinha Seixo, titular do bilhete de identidade n.º 6258390, emi-
tido em 2 de Agosto de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida em Vila Chã, Seia, por
haver cometido um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do actual Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
tem as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), a anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de obter ou re-
novar documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, nomeadamente direcção dos serviços de identificação civil,
Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial e de automóveis, cartórios notariais e autarquias lo-
cais (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a
emissão imediata de mandados de detenção para os efeitos do n.º 2
do artigo 336.º do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, do
mesmo Código, na versão introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto, actualmente em vigor por força do disposto no artigo 10.º,
n.º 2, da Lei supra referida.

25 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Fernando Mi-
guel Furtado André Alves. — O Escrivão-Adjunto, João Domin-
gos Nogueira Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR
Aviso de contumácia n.º 3884/2000 — AP. — Anuncia-se

que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 244/94, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tomar, que o digno magistrado do Ministério Públi-
co move contra o arguido Alberto Bettencourt Lopes Silva Mota,
solteiro, filho de Alberto Silva e Mota e de Maria Natividade Sil-
veira Lopes Silva e Mota, por haver cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 313.º do
Código Penal, e 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi declarada cessada a contumácia, cuja decla-
ração havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 251, de 30 de Outubro de 1995, por o mesmo haver prescrito
o procedimento criminal.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Orvalho Serrão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Ana Marília
Lopes Antunes Elias.

Aviso de contumácia n.º 3885/2000 — AP. — Anuncia-se
que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 408/93, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tomar, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido João Manuel de Brito Trindade, casado,
filho de Antero Ramiro Trindade e de Maria Celeste da Silva Brito,
por haver cometido o crime de danos, previsto e punido pelos ar-
tigos 308.º, n.º 1, e 155.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, foi de-
clarada cessada a contumácia, cuja declaração havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 230, de 4 de Outubro de
1995, por haver prescrição do procedimento criminal.

26 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Orvalho Serrão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Ana Marília
Lopes Antunes Elias.

Aviso de contumácia n.º 3886/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido no
processo comum, singular, n.º 375/93, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tomar, que o digno magistrado do Ministério Públi-
co move contra o arguido Galand Jean-René Gerard Lous Robert,
solteiro, estudante, nascido a 19 de Novembro de 1974, com últi-
ma residência conhecida na Rua de António Joaquim de Araújo,
78, 3.º, esquerdo, Tomar, por haver cometido o crime de dano,
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previsto e punido pelo artigo 308.º, n.º 1, do Código Penal, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia de 21 de Janeiro de
1994, cuja declaração havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 104, de 5 de Maio de 1994.

29 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Orvalho Serrão Nogueira. — O Escrivão-Adjunto, José Alberto M.
Reis.

Aviso de contumácia n.º 3887/2000 — AP. — O Dr. Nuno
Gonçalves, Juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Tomar, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, nos autos de processo comum, singular, n.º 68/98, foi
a arguida Maria José Assunção Carvalho Carreira, casada, empre-
sária, nascida a 22 de Abril de 1967, na freguesia de Casével, San-
tarém, titular do bilhete de identidade n.º 7682934, com última
residência conhecida em Comenda, Casével, Santarém, actualmente
em parte incerta, por estar acusada de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, declarada contumaz, por despacho de 8 de
Outubro de 1999, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigos 336.º, n.º 1, e 320.º
do Código de Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de a mesma obter, por via originária ou renovação, bilhete
de identidade, passaportes e carta de condução, bem como obter
certificado do registo criminal e certidões dos registos comercial e
predial (artigos 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçal-
ves. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Duarte.

Aviso de contumácia n.º 3888/2000 — AP. — Anuncia-se
que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido no pro-
cesso comum, singular, n.º 281/93, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tomar, que o digno magistrado do Ministério Públi-
co move contra a arguida Ana Cristina Fernandes de Araújo, nas-
cida a 3 de Junho de 1963, filha de Pedro Ruivo de Araújo e de
Maria Vitória Fernandes Santos Araújo, por haver cometido o cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 313.º, n.º 1, do Código Penal, e 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a
contumácia, cuja declaração havia sido publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 63, de 14 de Março de 1996, por haver sido
descriminalizado o procedimento criminal.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Orvalho Serrão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Ana Marília
Lopes Antunes Elias.

Aviso de contumácia n.º 3889/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido no
processo comum, colectivo, n.º 128/91, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tomar, que o digno magistrado do Ministério Públi-
co move contra o arguido Eduardo Cabeças Batista, solteiro, ven-
dedor ambulante, nascido a 15 de Maio de 1967, filho de José Ma-
ria Batista e de Joaquina Rosa Capeta Cabeças, natural de Alagoa,
Portalegre, e com última residência conhecida na Estrada da Cir-
cunvalação, barraca 54, Quinta do Leal, Olivais Norte, Lisboa, por
haver cometido o crime de burla, previsto e punido pelos artigos
313.º e 314.º do Código Penal, foi declarada cessada a declaração
de contumácia de 8 de Janeiro de 1992, cuja declaração havia sido
publicada no Diário da República, 2.ª série.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Orvalho Serrão Nogueira. — O Escrivão-Adjunto, José Alberto M.
Reis.

Aviso de contumácia n.º 3890/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido no
processo comum, colectivo, n.º 128/91, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Tomar, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra a arguida Maria Albertina Calado, nascida a 13 de Se-
tembro de 1954, filha de Manuel Sá Mendes e de Maria Irene Ca-
lado, natural de Mouriscas, Abrantes, com última residência conhe-
cida na Estrada da Circunvalação, barraca 54, Quinta do Leal,
Olivais Norte, Lisboa, por haver cometido o crime de burla, pre-
visto e punido pelos artigos 313.º e 314.º do Código Penal, foi

declarada cessada a declaração de contumácia de 8 de Janeiro de
1992, cuja declaração havia sido publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série.

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Orvalho Serrão Nogueira. — O Escrivão-Adjunto, José Alberto M.
Reis.

Aviso de contumácia n.º 3891/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 98/98, do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Carlos Duarte Cardoso Ramada, ca-
sado, empresário, nascido a 10 de Outubro de 1956, filho de Má-
rio José Ramada Ferreira e de Maria de Lurdes Cardoso, natural
de São Pedro, Vila Real, com última residência conhecida na Rua
da Ponte da Barreira, 44, 3.º, esquerdo, Fânzeres, Gondomar, e
actualmente em parte incerta, por haver cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, por despacho de 30 de Novembro de 1999,
foi declarado contumaz, e, nos termos das disposições conjugadas
dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal, julgados anuláveis todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que a partir desta data sejam celebrados pelo arguido e
decretando a proibição de o mesmo obter, em qualquer serviço pú-
blico, qualquer documento.

7 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçal-
ves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Ramos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS
Aviso de contumácia n.º 3892/2000 — AP. — Faz-se pú-

blico que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 2/91, da 2.ª secção do 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de
Torres Novas, que o Ministério Público e Rogério dos Reis Gon-
çalves, residente em Vila do Paço, Torres Novas, movem contra o
arguido José Manuel Gouveia de Macedo, casado, comerciante,
nascido a 3 de Junho de 1950, na freguesia de Lodrigos, Santa
Maria de Penaguião, filho de José Guedes Macedo e de Natália da
Conceição Gouveia, ausente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida na Avenida de 25 de Abril, 23, 3.º, esquerdo,
Mira Sintra, Cacém, Sintra, por ter cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
de Janeiro de 1927, por despacho proferido em 7 de Dezembro de
1999, foi declarada a cessação do estado de contumácia daquele
arguido.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Carla Francisco
Barroso. — O Escrivão-Adjunto, Alberto M. S. Simplício.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO
Aviso de contumácia n.º 3893/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, por despacho de 1 de Outubro de 1999, proferido nos au-
tos de processo comum registados sob o n.º 7/97, pendente neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge
Alexandre Teles Lourenço, solteiro, filho de César Augusto Lou-
renço e de Maria Elizabete Teles, Lourenço, nascido a 10 de Ou-
tubro de 1978, natural e com última residência conhecida, no país,
em Gradiz, concelho de Aguiar da Beira, foi declarada cessada a
declaração de contumácia, por ter sido extinto o procedimento cri-
minal, por amnistia.

23 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lara Cristina
Mendes Martins. — A Escrivã Auxiliar, Iracema da Luz Pinto
Neves Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 3894/2000 — AP. — A Dr.ª Rosa
Margarida Maia Alves Pinto, Juíza do Tribunal da Comarca de
Vagos, faz saber que, neste Tribunal, correm termos os autos de
processo comum n.º 101/99, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Amílcar de Almeida Ferreira, casado, filho de António
Ferreira Júnior e de Maria Irene de Almeida, nascido a 27 de Ou-
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tubro de 1952, em Lamas, Vouga, Águeda, com última residência
conhecida em Cheira, Trofa, Águeda, por haver cometido um cri-
me previsto e punido pelos artigos 217.º, n.º 1, 255.º, alínea a),
256.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 3, do Código Penal, por despacho
de 23 de Novembro de 1999, foi o arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com a redacção dada pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, impli-
cando a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração, ficando proibido de obter
qualquer documento junto das entidades públicas, nomeadamente
serviços de identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais, conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais, Ser-
viços da Direcção-Geral de Contribuições e Impostos e consulados
portugueses.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Rosa Marga-
rida Maia Alves Pinto. — O Oficial de Justiça, António José da
Silva Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE
DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 3895/2000 — AP. — A Dr.ª Lí-
gia Paula Venade, Juíza de direito do Tribunal da Comarca de Vale
de Cambra, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 42/98,
pendente no 2.º Juízo desta comarca contra o arguido José Pedro
Alexandre Ribeiro, solteiro, desempregado, nascido a 28 de Junho
de 1979, natural de Setúbal, filho de Rui Manuel Motrena Ribeiro
e de Silvana Maria Alexandre Ribeiro, e com última residência
conhecida na Rua de Santo António, Vila Chã, Vale de Cambra,
por haver cometido um crime de furto simples, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi declarada
cessada a contumácia, por extinção do procedimento criminal, nos
termos dos artigos 51.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, e
113.º e 116.º do Código Penal.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Paula Ve-
nade. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Bastos Coutinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE CERVEIRA

Aviso de contumácia n.º 3896/2000 — AP. — A Dr.ª Luí-
sa Cristina Morais Pereira Ferreira, Juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Cerveira, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 36/98, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido António Fernando Lopes Ribeiro, solteiro, empregado de
escritório, nascido a 16 de Abril de 1961, natural de São Vicente,
Braga, filho de António Araújo Ribeiro e de Judite Alice Ramos
Lopes, residente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida, no País, na Rua da Regueira, 9, Braga, foi este arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, por despacho de 4 de Novem-
bro de 1999, por haver cometido um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea b), do
Código Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção (artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal), a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 3 do citado ar-
tigo 337.º), e a proibição de o arguido obter passaporte, bilhete de
identidade e carta de condução, bem como quaisquer certidões ou
registos junto das autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do mes-
mo Código). Tais efeitos mantêm-se enquanto subsistir o estado de
contumácia declarado.

22 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — A Escrivã Auxiliar, Maria Fernanda
Martins Afonso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA
DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 3897/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 155/99, pendente nesta

comarca contra o arguido Luís Jacinto Barbosa da Silva, casado,
industrial, nascido a 20 de Dezembro de 1954, na freguesia de
Burgães, concelho de Santo Tirso, filho de António Alves da Sil-
va e de Cândida Barbosa Neto, titular do bilhete de identidade
n.º 3155780, emitido em 27 de Dezembro de 1989, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Dom Sancho I, Edifício Dallas III, 6.º, esquerdo, Vila Nova de
Famalicão, e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de violação de providências públicas,
previsto e punido nos termos do disposto no artigo 397.º do Códi-
go Penal de 1982, e actualmente no artigo 355.º do Código Penal,
é o mesmo, por despacho de 24 de Novembro de 1999, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Có-
digo), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados por si após a publicação da presente declaração de
contumácia (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, carta
de condução e cartão de eleitor, bem como obter certificado do seu
registo criminal, livrete e título de registo de propriedade de veí-
culo automóvel, licença camarária ou do governo civil e certidão
emitida por Tribunal, junta de freguesia, repartição de finanças,
cartório notarial e conservatórias dos registos civil, predial ou co-
mercial (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

30 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Laura Goulart
Maurício. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA
DE AGUIAR

Aviso de contumácia n.º 3898/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 177/98, do Tribunal da Comarca de
Vila Pouca de Aguiar, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Agostinho Sousa da Silva, solteiro, nascido a 10 de Janeiro
de 1979, filho de Américo da Silva e de Maria da Conceição do
Vale Sousa, natural da freguesia de Soutelo, e com última residên-
cia conhecida no lugar do Campo de Jales, desta comarca, foi de-
clarada cessada a contumácia relativamente a este arguido, o qual
tinha sido declarado contumaz por despacho de 21 de Setembro de
1999.

24 de Novembro de 1999. — A Juíza de Direito, Amélia de Fá-
tima Clemente Okai. — O Escrivão de Direito, Bernardino Luís
Teixeira de Mesquita.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 3899/2000 — AP. — Anuncia-se
que, no processo comum, singular, n.º 45/96, pendente na única
secção deste Tribunal, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Paulo Jorge Lopes Pereira, construtor civil, solteiro, nasci-
do a 6 de Março de 1971, em França, filho de Luís António Duarte
Pereira e de Maria Adelaide Fernandes Lopes, actualmente em parte
incerta, e com última residência conhecida no Bairro de 28 de
Setembro, 31, Vila Real de Santo António, por se encontrar indi-
ciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi o mes-
mo declarado contumaz, por despacho de 3 de Dezembro de 1999,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
Em consequências são anuláveis os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar após a presente declaração e fica-
lhe vedado a partir desta data obter ou renovar quaisquer documen-
tos, designadamente bilhete de identidade, passaporte, carta de con-
dução, cartão de eleitor, passe social para transportes públicos,
licença de caça, carta de caçador, licença de pesca, licença de uso
e porte de armas, livrete e ou registo de propriedade de automó-
veis, atestado de residência e ou outros atestados administrativos,
cartão de contribuinte, caderneta militar ou outros documentos emi-
tidos por autoridades militares e cartão de identificação de empre-
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sário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, fica, ainda, proibido de
registar a aquisição de imóveis, bem como quaisquer certidões ou
registos junto dos serviços ou autoridades ligados à administração
pública (central, regional e local), incluindo os consulados de Por-
tugal, implica, ainda, a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes.

9 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Graça Mada-
lena Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Jesus Rodrigues
Constância.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE
Aviso de contumácia n.º 3900/2000 — AP. — Faz-se sa-

ber que, no processo comum, singular, n.º 7/97, do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Vila Verde, contra o arguido José Maria de
Castro Lemos, casado, comerciante, nascido a 6 de Abril de 1945,
na freguesia de Creixomil, concelho de Guimarães, filho de Ma-
nuel de Lemos Bragança e de Maria de Castro, actualmente em
parte incerta, e com última residência conhecida no lugar de Gon-
dim, Junqueiros, Felgueiras, por se encontrar acusado da prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 402/82, de 23 de Setembro, e actualmente
ao artigo 218.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, é
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

24 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, Herculano José
Rodrigues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, Luís José Lino de Queiroz.

Aviso de contumácia n.º 3901/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Dezembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum n.º 159/97, pendente no 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Vila Verde, que o Ministério Público move
a António Maria Mateus Quelha, pintor, nascido a 25 de Março
de 1973, em Brufe, Terras de Bouro, filho de António Mateus da
Quelha e de Custódia Pereira Mateus, e residente em Brufe, Ter-
ras de Bouro, desta comarca, pela prática do crime previsto e pu-
nido pelo artigo 25.º, n.º 1, alínea m), do Decreto-Lei n.º 251/92,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 9 de Novembro de 1998.

13 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 3902/2000 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido em 16 de Novembro de 1999, nos
autos de processo comum colectivo n.º 151/98, a correr seus ter-
mos na 3.ª Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto, que o
Ministério Público move contra o arguido, David Manuel da Silva
Santos, solteiro, trolha, filho de Rodrigo Artur da Silva Santos e
de Maria da Conceição Moreira da Silva, nascido a 8 de Maio de
1978, em Paranhos, Porto, ausente em parte incerta, e actualmente
a residir na Rua da Boavista, 200, 2.º, direito, Rio Tinto, Gondo-
mar, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido, por
apresentação.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Do-
nas Botto. — A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 3903/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 26 de Novembro de 1999, proferido
nos autos de processo comum colectivo n.º 54/99, desta 3.ª Vara
Criminal do Tribunal de Círculo do Porto (era 2.ª Secção do 1.º Juí-

zo Criminal do Porto), que o Ministério Público move contra Dia-
mantina da Silva Espanhol, nascida a 13 de Maio de 1967, em
Santiago, Maior, Filha de João dos Reis Espanhol Piolom e de
Natércia Conceição da Silva, foi declarada cessada a situação de
contumácia, publicada no Diário da República,  n.º 203, de 31 de
Agosto de 1999, por prescrição.

2 de Dezembro de 1999. — A Juíza de Direito, Lígia Ferreira
Sarmento Figueiredo. — A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Lima.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE CÍRCULO
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 3904/2000 — AP. — Faz sa-
ber que, por despacho de 22 de Novembro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, registados sob o n.º 95/99, pendente
neste Tribunal, 4.ª Vara, que o digno magistrado do Ministério Pú-
blico move contra o arguido, Mário Luís Gonçalves Almeida, sol-
teiro, empregado de hotelaria, filho de Henrique Lopes de Almeida
e de Maria da Conceição Falcão Gonçalves, nascido a 28 de Ja-
neiro de 1974, em Massarelos, Porto, com última residência conhe-
cida no Bairro de Francos, Bloco 14, entrada 86, c/ 41, Porto, por
haver cometido o crime de roubo, foi o mesmo arguido declarado
contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código do Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido após esta decla-
ração. A proibição de obter bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, e suas renovações, proibição de obter quaisquer assen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e emissão
de cheques e arresto de bens.

24 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — O Oficial de Justiça, Domingos José de Oliveira
Reis.

Aviso de contumácia n.º 3905/2000 — AP. — O Dr. José
Manuel da Silva Castela Rio, juiz de direito da 4.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal de Círculo do Porto, faz saber que, no processo
comum n.º 67/99, pendente nesta vara contra o arguido Manuel
Luís Gonçalves Gaspar, casado, nascido a 25 de Março de 1958,
natural de Massarelos, Porto, filho de José Augusto Gaspar e de
Arminda da Conceição, e com última residência conhecida no
Bairro do Balteiro, bloco 2, casa 3, Vilar de Andorinho, Vila
Nova de Gaia, imputando-se-lhe a prática de um crime previsto
e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 9
de Novembro de 1999, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até a apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
conforme o artigo 320.º (artigo 335.º, n.º 3, do Código do Processo
Penal, ao qual pertencem as disposições legais adiante referidas
sem outra menção); anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º1); proibição de o arguido obter a requerimento seu ou de pro-
curador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de docu-
mentos e certidões pelos serviços personalizados ou não, do Es-
tado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões de adminis-
tração fiscal e das Conservatórias do Registo Civil, Comercial,
Predial e de Automóveis (artigo 337.º, n.º 3); proibição de o ar-
guido movimentar, por si ou através de outrem (nomeadamente
procurador, mandatário ou gestor de negócios), quaisquer contas
bancárias, à ordem e ou a prazo (quer seja único titular ou co-
titular) em agência, filial ou sucursal de Instituição de Crédito
bancária ou não, que opere em território sob jurisdição do Esta-
do português (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel da
Silva Castela Rio.

Aviso de contumácia n.º 3906/2000 — AP. — O Dr. An-
tónio José Moreira Ramos, meritíssimo juiz de direito da 4.ª Va-
ra Criminal do Tribunal de Círculo do Porto, faz saber que,
por despacho proferido em 8 de Novembro de 1999, nos autos de
prcesso comum colectivo n.º 465/95, que a digna magistrada do
Ministério Público move contra o arguido Luís Maria da Silva
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Cacheira, casado, operário da construção civil, nascido a 17 de De-
zembro de 1973, natural de San Sebastian, Espanha, filho de Ade-
lino Rodrigues Cacheira e de Maria de Jesus Dias da Silva, resi-
dente na Chaussée de Waterloo, 54, 1060 Saint-Gilles, Bruxelas,
foi declarada cessada a situação de contumácia em que o mesmo
se encontrava.

22 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, António José
Moreira Ramos. — A Escriturária Judicial, Ana Maria Cunha
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3907/2000 — AP. — Anuncia-se
que, por despacho de 18 de Novembro de 1999, proferido nos autos
de processo comum colectivo n.º 308/96, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido, Paulo Correia da
Silva, solteiro, nascido a 16 de Janeiro de 1973, natural de Mira-
gaia, Porto, filho de Abílio da Silva e de Júlia da Conceição Bar-
bosa Correia Silva, portador do bilhete de identidade n.º 10077308,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua

da Aldeia, 1999, Azevedo, Campanhã, Porto, foi cessada a situa-
ção de contumácia, em virtude de ter sido detido.

29 de Novembro de 1999. — O Juiz de Direito, José Manuel da
Silva Castela Rio. — A Oficial de Justiça, Fábia de Jesus Moreno.

Aviso de contumácia n.º 3908/2000 — AP. — O Dr. An-
tónio José Moreira Ramos, meritíssimo juiz de direito da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal de Círculo do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido em 22 de Novembro de 1999, nos autos de pro-
cesso comum colectivo n.º 254/98, que a digna magistrada do Mi-
nistério Público move contra o arguido, Adelino Teixeira Dias,
divorciado, pintor da construção civil, nascido a 3 de Janeiro de
1970, natural da freguesia de Moreira da Maia, concelho da Maia,
filho de Flávio Dias e de Maria Magalhães Teixeira, residente na
Rua de Santo Lenho, 262, Moreira da Maia, foi declarada cessada
a situação de contumácia, em que o mesmo se encontrava.

2 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — A Escriturária Judicial, Ana Maria Cunha Rodrigues.
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